
INSTRUÇÕES

•	 Confira	seu	nome,	o	número	do	seu	documento	e	o	número	de	
sua	inscrição	na	Folha	de	Respostas	e	na	Versão	Definitiva	da	
Discursiva.	Além	disso,	não	se	esqueça	de	conferir	seu	Caderno	
de	Questões	quanto	a	falhas	de	impressão	e	de	numeração,	e	
se	o		cargo	corresponde	àquele	para	o	qual	você	se	inscreveu.	
Preencha	os	campos	destinados	à	assinatura	e	ao	número	de	
inscrição.	Qualquer	divergência,	comunique	ao		fiscal.

•	 Os	únicos	documentos	válidos	para	avaliação		são		a		Folha		de	
Respostas	e	a	Versão	Definitiva	da	Discursiva.	Só	é	permitido	o	
uso	de	caneta	esferográfica	 transparente	de	cor	azul	ou	preta	
para	 transcrição	 da	 Versão	 Definitiva	 da	 Discursiva	 e	 para	 o	
preenchimento	da	Folha	de	Respostas,	que	deve	ser	preenchida	
da	seguinte	maneira:	

•	 O	prazo	de	realização	da	prova	é	de	4	(quatro)	horas,	incluindo	
a	marcação	da	Folha	de	Respostas	e	a		transcrição	da	Versão	
Definitiva	 da	Discursiva.	Após	 60	 (sessenta)	minutos	 do	 início	
da	prova,	o	candidato	estará	liberado	para	utilizar	o	sanitário	ou	
deixar	 definitivamente	 o	 local	 de	 aplicação,	 não	 podendo,	 no	
entanto,	levar	o	caderno	de	questões	e	nenhum	tipo	de	anotação	
de	suas	respostas.	

•	 Os	 3	 (três)	 últimos	 candidatos	 só	 poderão	 retirar-se	 da	 sala	
juntos,	após	assinatura	do	Termo	de	Fechamento	do	envelope	
de	retorno.

•	 Ao	 término	 de	 sua	 prova,	 comunique	 ao	 fiscal,	 devolvendo-
lhe	a	Folha	de	Respostas	e	a	Versão	Definitiva	da	Discursiva,	
devidamente	 preenchidas	 e	 assinadas.	 O	 candidato	 	 poderá		
levar		consigo		o		Caderno	de	Questões	somente	se	aguardar	em	
sala	até	o	término	do	prazo	de	realização	da	prova	estabelecido	
em	edital.		

•	 As	 provas	 e	 os	 gabaritos	 preliminares	 estarão	 disponíveis	
no	site	do	 Instituto	AOCP	-	www.institutoaocp.org.br,	 	no	dia	
posterior	à	aplicação	da	prova.	

	
•	 O	 NÃO	 cumprimento	 a	 qualquer	 uma	 das	 determinações	

constantes	 em	 Edital,	 no	 presente	 Caderno	 ou	 na	 Folha	 de	
Respostas	incorrerá	na	eliminação	do	candidato.

Língua	Portuguesa 01	a	15

Discursiva	-	Estudo	de	Caso 				01

COMPOSIÇÃO  DO  CADERNO	

Legislação 16	a	20

Noções	sobre	Direitos	das	
Pessoas	com	Deficiência

21	a	25

Noções	de	Informática 26	a	30

Conhecimentos	Específicos 31	a	60
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LEMBRE-SE DE MARCAR O NÚMERO 
CORRESPONDENTE À SUA PROVA NA 

FOLHA DE  RESPOSTAS!
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NÍVEL SUPERIOR

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO

CONCURSO PÚBLICO - EDITAL Nº 01/2018

Fraudar ou tentar fraudar  Concursos Públicos é Crime!
Previsto	no	art.	311	-	A	do	Código	Penal

TARDE
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I N S T R U Ç Õ E S

         A Prova Discursiva - Estudo de Caso será avaliada considerando-se os seguintes aspectos:
1.		 Atendimento	ao	tema	proposto	na	questão;	
2.		 Conhecimento	técnico-científico	sobre	a	matéria;	
3.		 Clareza	de	argumentação/senso	crítico	em	relação	ao	tema	proposto	na	questão;	
4.	 Utilização	adequada	da	Língua	Portuguesa.

 O candidato terá sua Prova Discursiva - Estudo de Caso avaliada com nota 0 (zero) em caso de:
a.	 não	atender	ao	Tema	do	Estudo	de	Caso	proposto	e	ao	conteúdo	avaliado;
b.	 manuscrever	em	letra	ilegível	ou	grafar	por	outro	meio	que	não	o	determinado	no	Edital;
c.	 apresentar	acentuada	desestruturação	na	organização	textual	ou	atentar	contra	o	pudor;
d.	 redigir	seu	texto	a	lápis,	ou	à	tinta	em	cor	diferente	de	azul	ou	preta;
e.	 não	apresentar	a	questão	redigida	na	Folha	da	Versão	Definitiva	ou	entregá-la	em	branco;	
f.	 apresentar	identificação,	em	local	indevido,	de	qualquer	natureza	(nome	parcial,	nome	completo,	outro	

nome	qualquer,	número(s),	letra(s),	sinais,	desenhos	ou	códigos).

•	 A	Folha	da	Versão	Definitiva	será	o	único	documento	válido	para	a	avaliação	da	Prova	Discursiva.	As	
folhas para rascunho, no caderno de questões, são de preenchimento facultativo e não valerão para 
a	finalidade	de	avaliação	da	Prova	Discursiva.

•	  O candidato disporá de, no mínimo, 20 (vinte) linhas e, no máximo, 30 (trinta) linhas para elaborar    
a	resposta	da	questão,	sendo	desconsiderado	para	efeito	de	avaliação	qualquer	fragmento	de	texto	
que	for	escrito	fora	do	local	apropriado	ou	que	ultrapassar	a	extensão	de	30	(trinta)	linhas.

•	 A Prova Discursiva deverá ser feita à mão pelo próprio candidato, em letra legível, com caneta 
esferográfica	transparente	de	tinta	azul	ou	preta.

D I S C U R S I VA  -  E S T U D O  D E  C A S O  -  R A S C U N H O

1. José	Carlos	tem	contrato	de	trabalho	anotado	em	CTPS,	desde	02	de	jan.	de	2014,	com	a	empresa	
Supermercados	Boa	Compra	Ltda.	Foi	contratado	para	trabalhar	das	08h	às	17h30,	com	01	hora	
e	30	minutos	de	intervalo	para	repouso	e	alimentação.		No	entanto,	no	último	ano	de	contrato	do	
trabalho,	em	razão	da	demissão	de	40%	dos	funcionários	da	empresa,	o	empregador	exigiu	que	
José	Carlos	passasse	a	cumprir	jornada	das	08h	às	23h,	sem	intervalo	para	repouso	e	alimentação,	
folgando aos domingos, mas trabalhando em todos os feriados, sem qualquer ajuste prévio nesse 
sentido.	Também,	nos	últimos	06	meses,	a	empresa	deixou	de	pagar	os	salários	a	José	Carlos	
e	demais	empregados,	tornando	a	situação	financeira	do	trabalhador	insustentável.	José	Carlos	
verificou,	ainda,	que	a	empresa	deixou	de	efetuar	os	depósitos	em	sua	conta	vinculada	do	FGTS	
nos	últimos	12	meses.	O	empregado	gozou	de	todas	as	férias	cujo	direito	adquiriu,	bem	como	
recebeu	 os	 décimos	 terceiros	 salários	 relativos	 aos	 anos	 de	 2014,	 2015	 e	 2016.	A	 convenção	
coletiva	da	categoria	não	estabelece	adicionais	diferenciados	em	 relação	às	horas	extras.	Em	
15	de	abr.	de	2018,	José	Carlos	decidiu	buscar	o	Poder	Judiciário	para	solucionar	a	situação.	
Considerando tais assertivas, aponte qual providência poderá tomar José Carlos em juízo para 
pleitear	seus	direitos,	buscando	fazer	valer	a	legislação	trabalhista	no	caso	concreto,	apontando,	
também,	os	pedidos	que	poderão	ser	deduzidos	no	processo	em	relação	a	cada	situação	vivida	
pelo	empregado	no	dia	a	dia	laboral.	Esclareça,	ainda,	as	consequências	decorrentes	de	eventual	
depósito, pelo empregador, por ocasião da audiência eventualmente designada, dos salários em 
atraso	e	do	13º	salário	relativo	ao	ano	de	2017,	bem	como	a	comprovação,	nesse	mesmo	ato,	de	
efetivação	dos	depósitos	fundiários.	
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NÃO SE ESQUEÇA de marcar,  na Folha de Respostas, o número de sua prova indicado na capa deste caderno.
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LÍNGUA PORTUGUESA

Texto I

O Aleph e o Hipopótamo I

      Leandro Karnal 

O	 tempo	 é	 uma	 grandeza	 física.	 Está	 por	
todos	 os	 lados	 e	 em	 todos	 os	 recônditos	 de	
nossas	 vidas.	 Dizemos	 que	 temos	 tempo	 de	
sobra	 para	 algumas	 coisas	 ou,	 às	 vezes,	 que	
não	 temos	 tempo	 para	 nada.	 Há	 dias	 em	 que	
o	 tempo	não	passa,	anda	devagar,	como	se	os	
ponteiros	do	 relógio	 (alguém	ainda	usa	modelo	
analógico?)	 parecessem	 pesados.	 Arrastam-
se	 como	 se	 houvesse	 bolas	 de	 ferro	 em	 suas	
engrenagens.	Tal	é	o	 tempo	da	sala	de	espera	
para	ser	atendido	no	dentista	ou	pelo	gerente	do	
banco,	por	exemplo.

Em	compensação,	há	o	tempo	que	corre,	voa,	
falta.	 Em	 nosso	 mundo	 pautado	 pelo	 estresse,	
por	mais	compromissos	que	a	agenda	comporta,	
a	 sensação	 de	 que	 a	 areia	 escorre	mais	 rápido	
pela	 ampulheta	 é	 familiar	 e	 amarga.	 O	 tempo	
escasseia	e	os	mesmos	exatos	60	minutos	que	a	
física	diz	que	uma	hora	contém	viram	uma	fração	
ínfima	do	tempo	de	que	precisamos.

Vivemos	 um	 presente	 fugidio.	 Mal	 falei,	
mal	 agi	 e	 o	 que	 acabei	 de	 fazer	 virou	 passado,	
parafraseando	 o	 genial	 historiador	 Marc	 Bloch.	
Não	 é	 incomum	 querermos	 que	 o	 presente	
dure	 mais,	 se	 estique,	 para	 que	 uma	 faísca	 de	
felicidade	 pudesse	 viver	 alguns	momentos	mais	
longos.

Se	 o	 presente	 é	 esse	 instante	 impossível	 de	
ser	estendido,	o	passado	parece	um	universo	em	
franca	 expansão.	 Quanto	 mais	 envelhecemos,	
como	 indivíduos	e	 como	espécie,	mais	 passado	
existe,	mais	parece	que	devemos	nos	lembrar,	não	
nos	esquecer.	Criamos	estantes	com	memorabilia,	
pastas	de	computador	lotadas	de	fotos,	estocamos	
papéis	e	contas	 já	pagas,	documentos.	Criamos	
museus,	 parques,	 tombamos	 construções,	
fazemos	estátuas	e	mostras	sobre	o	passado.

E	o	futuro?	Como	nos	projetamos	nesse	tempo	
que	ainda	não	existe…	“Pode	deixar	que	amanhã	
eu	entrego	 tudo	o	que	 falta”;	 “Semana	que	vem	

nos	encontramos,	está	combinado”;	“Apenas	um	
mês	e…	férias!”;	“Daqui	a	um	ano	eu	me	preocupo	
com	 isso”.	Um	cotidiano	voltado	para	um	 tempo	
incerto,	mas	que	arquitetamos	como	algo	sólido.	
E	 tudo	o	que	é	sólido	se	desmancha	no	ar,	não	
é	mesmo?	Ah,	 se	 pudéssemos	 ao	menos	 ver	 o	
tempo,	senti-lo	nas	mãos,	calculá-lo	de	fato!	[...]

Saber	sobre	tudo	que	possa	vir	a	ocorrer	é	um	
grande	 desejo.	 Ele	 anima	 as	 filas	 em	 videntes	
e	 debates	 sobre	 as	 centúrias	 de	 Nostradamus.	
Infelizmente,	 pela	 sua	 natureza	 e	 deficiência,	
toda	profecia	deve	ser	vaga.	“Vejo	uma	viagem	no	
seu	futuro”,	afirma	a	mística	intérprete	das	cartas.	
Jamais	poderia	ser:	no	dia	14	de	março	de	2023,	
às	 17h12,	 você	 estará	 no	 Largo	 do	 Boticário,	
no	Rio	de	Janeiro,	 lendo	o	conto	A	Cartomante,	
de	 Machado	 de	 Assis.	 Claro	 que	 mesmo	 uma	
predição	detalhada	seria	problemática,	pois,	dela	
sabendo,	 eu	 poderia	 dispor	 as	 coisas	 de	 forma	
que	acontecessem	como	anunciado.

Entender	 o	 passado	 em	 toda	 a	 sua	 vastidão	
e	 complexidade,	 perceber	 o	 quanto	 ele	 ainda	 é	
presente,	 é	 o	 sonho	 de	 todos	 os	 historiadores,	
desejo	maior	de	todos	os	que	lotam	os	consultórios	
de	 psicólogos	 e	 psicanalistas.	 [...]	 Ao	 narrar	 o	
que	vi	e	vivi,	dependo	da	memória.	Aquilo	de	que	
nos	lembramos	ou	nos	esquecemos	nem	sempre	
depende	de	nossa	vontade	ou	escolhas.	Quando	
digo:	 quero	 me	 esquecer	 disso	 ou	 daquilo,	
efetivamente	 estou	 me	 lembrando	 da	 situação.	
Alguns	 eventos	 são	 tão	 traumáticos	 que,	 como	
esquadrinhou	 Freud	 um	 século	 atrás,	 são	
bloqueados	 pela	 memória.	 Escamoteados	 pelo	
trauma,	ficam	ali	 condicionando	nossas	ações	e	
não	ações	no	presente.	[...]

 (Adaptado de https://entrelacosdocoracao.com.br/2018/03/o-aleph
-e-o-hipopotamo-i/	-	Acesso	em	26/03/2018)

As	questões	1	a	9	referem-se	ao	texto	I.

1. De acordo com o texto I, assinale a 
alternativa	correta.

(A)	 Há	 uma	 relação	 dialética	 entre	 passado	 e	
presente,	em	que	a	percepção	temporal	se	
dá	 de	 maneira	 semelhante,	 já	 que	 ambos	
estão	em	intenso	alargamento.	

(B)	 Fatos	 traumáticos	 são	 recalcados	 pela	
memória	 e,	 assim,	 não	 interferem	 nas	
vivências	conscientes	dos	indivíduos.	
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(C)	 Se	 fosse	 possível	 saber	 fortuitamente	 do	
futuro,	 as	 pessoas	 agiriam	 para	 que	 as	
previsões	não	se	concretizassem,	uma	vez	
que	seriam	predições	detalhadas.		

(D)	 Embora	o	futuro	seja	dubitável,	os	indivíduos	
o	 planejam	 como	 algo	 palpável.	 A	 causa	
desse	 hábito	 humano	 está	 na	 percepção	
volúvel	 da	 velocidade	 de	 passagem	 do	
tempo.	

	(E)	 A	percepção	humana	do	tempo	é	variável.	A	
noção	de	seu	decorrer	depende	da	atividade	
que	o	envolve	ou	que	dele	depende.	

2. De acordo com o texto I, assinale a 
alternativa	correta.

(A)	 O	 texto	 se	 compõe	 de	 uma	 tese	 que	
se	 comprova	 com	 diferentes	 tipos	 de	
argumentos.	 No	 quarto	 parágrafo,	 por	
exemplo,	 o	 autor	 utiliza	 exemplos	 factuais	
para	defender	seu	ponto	de	vista.	

(B)	 O	 autor	 utiliza	 sequências	 injuntivas	
para	 defender	 seu	 ponto	 de	 vista.	 Tais	
sequências	 são	 marcadas	 por	 verbos	 no	
modo	 subjuntivo	 e	 flexionados	 na	 primeira	
pessoa	do	plural.	

(C)	 O	 excerto	 “[...]	 Ele	 anima	 as	 filas	 em	
videntes	 e	 debates	 sobre	 as	 centúrias	
de	 Nostradamus.	 [...]”	 resume	 o	 que	 será	
desenvolvido	no	6º	parágrafo.

(D)	 Em	 “[...]	 Claro	 que	 mesmo	 uma	 predição	
detalhada	 seria	 problemática,	 pois,	 dela	
sabendo,	 [...]”	 (6º	 parágrafo),	 o	 elemento	
em	destaque	faz	uma	referência	anafórica	à	
obra	“A	Cartomante”,	de	Machado	de	Assis.	

(E)	 No	 5º	 parágrafo,	 as	 aspas	 são	 utilizadas	
para	 ironizar	a	 fala	daqueles	que	atribuem	
ao	 futuro	 a	 certeza	 da	 realização	 de	 seus	
planos.	

3. Assinale a alternativa que apresenta a 
correta	reescrita	dos	excertos.

(A)	 O	 excerto	 “[...]	 Em	 nosso	 mundo	 pautado	
pelo	estresse,	por	mais	compromissos	que	
a	 agenda	 comporta,	 a	 sensação	 de	 que	 a	
areia	escorre	mais	rápido	pela	ampulheta	é	
familiar	e	amarga.[...]”	pode	ser	reescrito	da	
seguinte	forma:	“No	nosso	mundo,	pautado	
pelo	estresse,	por	mais	compromissos	que	
comporte	a	agenda,	a	sensação	que	a	areia	
escorre	mais	rapidamente	pela	ampulheta	é	
funambulesca	e	amarga.”.

(B)	 O	 excerto	 “[...]	 Ele	 anima	 as	 filas	 em	
videntes	 e	 debates	 sobre	 as	 centúrias	
de	 Nostradamus.	 Infelizmente,	 pela	 sua	
natureza	 e	 deficiência,	 toda	 profecia	 deve	
ser	 vaga.”	 pode	 ser	 reescrito	 da	 seguinte	

forma:	 “Isso	 punge	 as	 fileiras	 em	 videntes	
e	 os	 debates	 acerca	 das	 previsões	 de	
Nostradamus.	 A	 despeito	 disso,	 pela	 sua	
naturalidade	e	devir,	toda	profecia	deve	ser	
vaga.”.

(C)	 O	excerto	“[...]	Entender	o	passado	em	toda	
a	 sua	 vastidão	 e	 complexidade,	 perceber	
o	 quanto	 ele	 ainda	 é	 presente,	 é	 o	 sonho	
de	 todos	 os	 historiadores	 [...]”	 pode	 ser	
reescrito	da	seguinte	forma:	“Compreender	
o	 passado	 em	 toda	 sua	 magnitude	 e	
enredamento	e	perceber	o	quanto	ele	ainda	
se	 faz	 presente	 são	 os	 objetivos	 de	 todos	
historiadores”.

(D)	 O	excerto	“[...]	Aquilo	de	que	nos	lembramos	
ou	nos	esquecemos	nem	sempre	depende	
de	 nossa	 vontade	 ou	 escolhas.	 Quando	
digo:	quero	me	esquecer	disso	ou	daquilo,	
efetivamente	 estou	 me	 lembrando	 da	
situação.	[...]”	pode	ser	reescrito	da	seguinte	
forma:	 “O	 que	 lembramos	 ou	 esquecemos	
nem	 sempre	 se	 sujeita	 a	 nosso	 desejo	 ou	
a	 nossas	 escolhas.	 Quando	 expresso	 que	
aspiro	 ao	 esquecimento	 de	 algo,	 de	 fato	
estou	recordando	tal	cenário”.	

(E)	 O	 excerto	 “[...]	 Claro	 que	 mesmo	 uma	
predição	detalhada	seria	problemática,	pois,	
dela	sabendo,	eu	poderia	dispor	as	coisas	de	
forma	que	acontecessem	como	anunciado.	
[...]”	pode	ser	reescrito	da	seguinte	maneira:	
“Obviamente,	inclusive	uma	previsão	ínfima	
seria	 problemática	 pois,	 dela	 sabendo	 eu,	
poderia	 organizar	 os	 fatos	 de	 modo	 que	
ocorressem	como	pronunciados.”.	

4. Assinale a alternativa em que o termo 
“mesmo” apresenta o mesmo valor 
semântico	que	recebe	na	frase	“[...]	Claro	
que	 mesmo	 uma	 predição	 detalhada	
seria problemática, pois, dela sabendo, 
eu poderia dispor as coisas de forma que 
acontecessem	como	anunciado.”.

(A)	 Ele	mesmo	se	apossou	das	terras	e	colocou	
todos	para	correr.

(B)	 A	 planta	 brotará,	 mesmo	 que	 em	 alguns	
casos	demore	um	pouco.

(C)	 Eu	 sempre	 estive	 ao	 seu	 lado,	 não	 é	
mesmo?

(D)	 Antes	de	entrar	no	elevador,	verifique	se	o	
mesmo	encontra-se	parado	neste	andar.

(E)	 Ele	feriu	a	si	mesmo.	



6
ANALISTA JUDICIÁRIO 

ÁREA JUDICIÁRIA

5. Os advérbios, por meio das 
circunstâncias que exprimem, 
contribuem	 na	 intenção	 do	 falante	
referente ao que ele deseja expressar, 
recebendo	 diferentes	 classificações	
quanto	a	 tais	circunstâncias.	Assinale	a	
alternativa que apresenta corretamente, 
entre parênteses, a circunstância 
expressa	pelo	advérbio	em	destaque.	

(A)	 “Mal	 falei,	mal	agi	e	o	que	acabei	de	 fazer	
virou	passado	[...]”	(negação).

(B)	 “[...]	 para	 que	 uma	 faísca	 de	 felicidade	
pudesse	 viver	 alguns	 momentos	 mais	
longos	[...]”	(afirmação).

(C)	 “Apenas	um	mês	e…	férias!	[...]”	(inclusão).
(D)	 “[...]	perceber	o	quanto	ele	ainda	é	presente	

[...]”	(tempo).
(E)	 “[...]	 estocamos	 papéis	 e	 contas	 já	 pagas,	

documentos.	[...]”	(modo).

6. Assinale	a	alternativa	correta.
(A)	 Em:	“[...]	E	o	futuro?	Como	nos	projetamos	

nesse	tempo	que	ainda	não	existe…	‘Pode	
deixar	que	amanhã	eu	entrego	 tudo	o	que	
falta’;	 ‘Semana	que	vem	nos	encontramos,	
está	 combinado’	 [...]”,	 todos	 os	 termos	
em	 destaque	 têm	 função	 de	 conjunção	
integrante.

(B)	 Em	 “[...]	 Há	 dias	 em	 que	 o	 tempo	 não	
passa,	 anda	 devagar,	 como	 se	 os	
ponteiros	 do	 relógio	 (alguém	 ainda	 usa	
modelo	 analógico?)	 parecessem	 pesados.	
Arrastam-se	 como	 se	 houvesse	 bolas	 de	
ferro	em	suas	engrenagens.”,	predomina	a	
linguagem	denotativa.

(C)	 Em	“[...]	Alguns	eventos	são	tão	traumáticos	
que,	 como	 esquadrinhou	 Freud	 um	 século	
atrás,	 são	 bloqueados	 pela	 memória.”,	
estabelece-se	 entre	 a	 primeira	 e	 a	
última	 oração	 uma	 relação	 semântica	 de	
consequência.

(D)	 Em	“[...]	Alguns	eventos	são	tão	traumáticos	
que,	 como	 esquadrinhou	 Freud	 um	 século	
atrás,	 são	 bloqueados	 pela	 memória.”,	 o	
elemento	 em	 destaque	 estabelece	 uma	
relação	semântica	de	comparação	entre	os	
eventos	traumáticos	e	as	ideias	de	Freud.

(E)	 Em	 “[...]	 Jamais	 poderia	 ser:	 no	 dia	 14	 de	
março	 de	 2023,	 às	 17h12,	 você	 estará	 no	
Largo	do	Boticário,	no	Rio	de	Janeiro,	lendo	
o	 conto	 A	 Cartomante,	 de	 Machado	 de	
Assis.”,	 os	dois	 pontos	 são	utilizados	para	
apresentar	uma	citação	indireta.

7. Assinale	a	alternativa	correta.	
(A)	 Em	 “[...]	 no	 dia	 14	 de	 março	 de	 2023,	 às	

17h12,	 você	 estará	 no	 Largo	 do	Boticário,	
no	 Rio	 de	 Janeiro,	 lendo	 o	 conto	 A	
Cartomante,	 de	 Machado	 de	 Assis.”,	 é	
obrigatória	a	presença	das	vírgulas	porque	
os	 constituintes	 frasais	 estão	 ligados	 por	
processo	de	subordinação.	

(B)	 Em	“[...]	‘Vejo	uma	viagem	no	seu	futuro’	[...]”,	
o	verbo	“ver”	apresenta	a	mesma	regência	
e	transitividade	que	na	frase	“Aquele	senhor	
não	vê	mais”.		

(C)	 Em	 “[...]	 Arrastam-se	 como	 se	 houvesse	
bolas	 de	 ferro	 em	 suas	 engrenagens.”,	 o	
verbo	 “haver”	 poderia	 ser	 substituído	 por	
“existissem”,	sem	gerar	prejuízo	gramatical	
ao	texto.

(D)	 Com	 base	 nas	 relações	 de	 concatenação	
de	ideias	estabelecidas	entre	os	elementos	
textuais,	 depreende-se	 que	 a	 expressão	
“ele”,	em	“Ele	anima	as	filas	em	videntes	e	
debates	sobre	as	centúrias	de	Nostradamus.”	
(6º	parágrafo),	refere-se	ao	tempo.	

(E)	 O	 excerto	 “Ah,	 se	 pudéssemos	 ao	 menos	
ver	o	tempo,	senti-lo	nas	mãos,	calculá-lo	de	
fato!”	poderia	ser	reescrito,	sem	prejudicar	a	
correção	gramatical	ou	mudar	seu	sentido,	
da	 seguinte	maneira:	 “Ah,	 se	 pudéssemos	
ao	menos	ver	o	tempo,	lhe	sentir	nas	mãos,	
calcular-lhe	de	fato!”.

8. Analise as assertivas e assinale a 
alternativa	que	aponta	a(s)	correta(s).		

I.	 A	 metáfora	 é	 uma	 figura	 de	 linguagem	
que	 consiste	 no	 desvio	 da	 significação	
própria de uma palavra, nascido de uma 
comparação	 mental	 ou	 característica	
comum	 entre	 dois	 seres	 ou	 fatos.	 Um	
exemplo está na frase “Criamos museus, 
parques,	 tombamos	 construções,	
fazemos estátuas e mostras sobre o 
passado.”.

II.	 A	 gradação	 é	 uma	 figura	 de	 linguagem	
que consiste em uma sequência de 
ideias dispostas em sentido ascendente 
ou	 descendente.	 Um	 exemplo	 está	 na	
frase	“Em	compensação,	há	o	tempo	que	
corre,	voa,	falta.”.

III.	 A	prosopopeia	é	uma	figura	de	linguagem	
pela qual fazemos os seres inanimados 
ou irracionais agirem e sentirem como 
humanos.	 Um	 exemplo	 está	 na	 frase											
“Em	 compensação,	 há	 o	 tempo	 que	
corre,	voa,	falta.”.



7
ANALISTA JUDICIÁRIO 

ÁREA JUDICIÁRIA

(A)	 Apenas	I.
(B)	 Apenas	I	e	II.
(C)	 Apenas	II	e	III.
(D)	 Apenas	I	e	III.
(E)	 I,	II	e	III.

9. “O tempo escasseia e os mesmos exatos 
60	 minutos	 que	 a	 física	 diz	 que	 uma	
hora	contém	viram	uma	fração	ínfima	do	
tempo	de	que	precisamos.”

O verbo empregado nos mesmos tempo 
e modo que o verbo grifado na frase 
apresentada está grifado em

(A)	 “O	tempo	é	uma	grandeza	física.”.
(B)	 “Ah,	se	pudéssemos	ao	menos	ver	o	tempo	

[...]”.
(C)	 “[...]	 efetivamente	 estou	 me	 lembrando	 da	

situação”.
(D)	 “[...]	 como	 se	 os	 ponteiros	 do	 relógio	

(alguém	 ainda	 usa	 modelo	 analógico?)	
parecessem	pesados.”.

(E)	 “[...]	você	estará	no	Largo	do	Boticário,	no	
Rio	de	Janeiro	[...]”.

Texto II

[...]	Saiu	da	casa	da	cartomante	aos	tropeços	
e	 parou	 no	 beco	 escurecido	 pelo	 crepúsculo	—	
crepúsculo	 que	 é	 hora	 de	 ninguém.	Mas	 ela	 de	
olhos	ofuscados	como	se	o	último	final	da	 tarde	
fosse	 mancha	 de	 sangue	 e	 ouro	 quase	 negro.	
Tanta	riqueza	de	atmosfera	a	recebeu	e	o	primeiro	
esgar	da	noite	que,	sim,	sim,	era	funda	e	faustosa.	
Macabéa	ficou	um	pouco	aturdida	sem	saber	se	
atravessaria	a	rua	pois	sua	vida	já	estava	mudada.	
E	mudada	por	palavras	—	desde	Moisés	se	sabe	
que	a	palavra	é	divina.	Até	para	atravessar	a	rua	
ela	 já	era	outra	pessoa.	Uma	pessoa	grávida	de	
futuro.	Sentia	em	si	uma	esperança	 tão	violenta	
como	 jamais	sentira	 tamanho	desespero.	Se	ela	
não	 era	 mais	 ela	 mesma,	 isso	 significava	 uma	
perda	que	valia	por	um	ganho.	Assim	como	havia	
sentença	 de	 morte,	 a	 cartomante	 lhe	 decretara	
sentença	 de	 vida.	 Tudo	 de	 repente	 era	 muito	
e	muito	 e	 tão	 amplo	 que	 ela	 sentiu	 vontade	 de	
chorar.	 Mas	 não	 chorou:	 seus	 olhos	 faiscavam	
como	 o	 sol	 que	 morria.	 Então	 ao	 dar	 o	 passo	
de	 descida	 da	 calçada	 para	 atravessar	 a	 rua,	 o	
Destino	 (explosão)	 sussurrou	 veloz	 e	 guloso:	 é	
agora	é	já,	chegou	a	minha	vez!	E	enorme	como	
um	transatlântico	o	Mercedes	amarelo	pegou-a	—	

e	neste	mesmo	instante	em	algum	único	lugar	do	
mundo	um	cavalo	como	resposta	empinou-se	em	
gargalhada	de	relincho.	

Macabéa	 ao	 cair	 ainda	 teve	 tempo	 de	 ver,	
antes	que	o	 carro	 fugisse,	que	 já	 começavam	a	
ser	cumpridas	as	predições	de	madama	Carlota,	
pois	o	carro	era	de	alto	luxo.	Sua	queda	não	era	
nada,	 pensou	ela,	 apenas	um	empurrão.	Batera	
com	a	cabeça	na	quina	da	calçada	e	ficara	caída,	
a	 cara	 mansamente	 voltada	 para	 a	 sarjeta.	 E	
da	 cabeça	 um	 fio	 de	 sangue	 inesperadamente	
vermelho	 e	 rico.	O	que	 queria	 dizer	 que	 apesar	
de	 tudo	ela	pertencia	a	uma	resistente	 raça	não	
teimosa	que	um	dia	vai	talvez	reivindicar	o	direito	
ao	grito.	[...]

(Excerto	adaptado	e	extraído	da	obra	“A	Hora	da	Estrela”.	LISPECTOR,	
Clarice.	23ª	edição.	Rio	de	Janeiro:	Francisco	Alves,	1995.)

As questões 10 a 13 referem-se ao       
texto	II.

10. De acordo com o texto II, assinale a 
alternativa	correta.

(A)	 O	narrador,	em	primeira	pessoa,	descreve	o	
momento	em	que	a	personagem	vai	à	casa	
de	uma	vidente	e	descobre	estar	grávida.	

(B)	 Trata-se	 de	 um	 texto	 predominantemente	
dissertativo,	 em	 que	 se	 expõe	 o	 relato	 de	
uma	tragédia	ocorrida	com	Macabéa.

(C)	 A	 mudança	 na	 vida	 de	 Macabéa,	 citada	
em	 “[...]	 pois	 sua	vida	 já	estava	mudada.”,	
refere-se	 à	 viagem	 empreendida	 por	 ela,	
que	se	realizara	após	encontrar	o	carro	que	
estava	à	sua	espera.	

(D)	 O	 excerto	 demonstra	 a	 fragilidade	 social	
da	 personagem	 que,	 ironicamente,	 teve	
um	 momento	 de	 esperança	 antes	 de	 ser	
atropelada.

(E)	 A	 narrativa	 descreve	 uma	 cena	 trivial	 de	
final	de	tarde,	em	que	Macabéa	presencia	o	
atropelamento	e	a	morte	de	um	cavalo.
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11. De acordo com o texto II, assinale a 
alternativa	correta.

(A)	 Alguns	 elementos	 textuais	 que	 compõem	
a	 descrição	 da	 cena	 formam	 um	 campo	
semântico	voltado	à	melancolia	e	ao	findar	
da	 vida,	 como	 o	 “crepúsculo”,	 o	 “final	 da	
tarde”,	a	“mancha	de	sangue”	e	o	“sol	que	
morria”.	

(B)	 O	uso	de	verbos	no	presente	do	subjuntivo	
dá	o	tom	profético	ao	texto,	que	se	constrói	
a	 partir	 de	 uma	 situação	 hipotética,	 de	
um	 desejo	 da	 personagem.	 Um	 exemplo	
desse	uso	está	em	 “[...]	Sentia	 em	si	 uma	
esperança	tão	violenta	como	jamais	sentira	
tamanho	desespero.”.

(C)	 O	excerto	“Batera	com	a	cabeça	na	quina	da	
calçada	e	ficara	caída,	a	cara	mansamente	
voltada	 para	 a	 sarjeta.”	 delineia	 um	
tratamento	 humano	 dado	 à	 personagem,	
haja	 vista	 a	 importância	 de	 suas	 relações	
sociais,	 tanto	 com	 a	 cartomante,	 quanto	
com	o	motorista	do	carro	de	luxo.

(D)	 Todos	 os	 travessões	 utilizados	 no	 excerto	
servem	para	inserir	comentários	do	narrador	
de	 tom	 explicativo,	 a	 fim	 de	 elucidar	 e	
amplificar	as	percepções	do	leitor	diante	da	
descrição	da	cena	narrada.	

(E)	 O	 seguinte	 excerto	 “[...]	 é	 agora	 é	 já,	
chegou	a	minha	vez!”	 representa	a	 fala	de	
Macabéa	ao	ver	a	Mercedes	chegando	em	
sua	direção.

12. Assinale	 a	 alternativa	 cuja	 substituição	
do elemento sublinhado pelo elemento 
entre	 parênteses	 NÃO	 gera	 incorreção	
gramatical	 ou	 alteração	 de	 sentido	 no	
texto.

(A)	 “[...]	 que	 um	 dia	 vai	 talvez	 reivindicar	 o	
direito	[...]”	(reivindicar-lhe).

(B)	 “[...]	 isso	 significava	 uma	 perda	 que	 valia	
por	um	ganho.”	(perca).	

(C)	 “[...]	ela	pertencia	a	uma	resistente	raça	não	
teimosa	que	um	dia	vai	talvez	reivindicar	o	
direito	ao	grito.”	(à	qual).

(D)	 “O	que	queria	dizer	que	apesar	de	tudo	ela	
pertencia	a	uma	resistente	raça	[...]”	(à).

(E)	 “[...]	 E	 enorme	 como	 um	 transatlântico	 o	
Mercedes	amarelo	pegou-a	[...]”	(a	atingiu).

13. O	seguinte	excerto	“[...]	um	dia	vai	talvez	
reivindicar	 o	 direito	 ao	 grito.”,	 ao	 ser	
transposto para a voz passiva analítica, 
terá como resultado:

(A)	 o	direito	ao	grito	vai	talvez	ser	reivindicado.
(B)	 o	 direito	 ao	 grito	 será	 talvez	

reivindicado.	

(C)	 o	direito	ao	grito	talvez	reivindicar-se-á.	
(D)	 reivindicará	o	direito	ao	grito.
(E)	 irá	talvez	reivindicar	o	direito	ao	grito.

14. Sobre	 os	 aspectos	 gerais	 da	 Redação	
Oficial,	assinale	a	alternativa	correta.	

(A)	 O	 uso	 do	 padrão	 culto	 implica	 emprego	
de	 linguagem	 rebuscada,	 bem	 como	 de	
contorcionismos	 sintáticos	 e	 figuras	 de	
linguagem	próprios	da	língua	literária.

(B)	 Embora	 se	 refiram	 à	 segunda	 pessoa	
gramatical	 (à	 pessoa	 com	 quem	 se	 fala,	
ou	 a	 quem	 se	 dirige	 a	 comunicação),	 os	
pronomes	 de	 tratamento	 (ou	 de	 segunda	
pessoa	indireta)	levam	a	concordância	para	
a	terceira	pessoa.	

(C)	 A	 redação	 oficial	 deve	 caracterizar-se	
pela	 impessoalidade,	 uso	 do	 padrão	 culto	
de	 linguagem,	 clareza,	 verbosidade,	
formalidade	e	dissonância.	

(D)	 A	 verbosidade	 evita	 a	 duplicidade	 de	
interpretações	que	poderia	decorrer	de	um	
tratamento	personalista	dado	ao	texto.

(E)	 As	 comunicações	 oficiais	 são	
necessariamente	 heterogêneas,	 pois	
há	 sempre	 um	 único	 comunicador	 (o	
Serviço	 Público)	 e	 um	 receptor	 dessas	
comunicações,	 que	 é	 o	 próprio	 Serviço	
Público.	

15. Sobre	 a	 Correspondência	 Oficial	
(conforme	 Manual	 de	 Redação	 da	
Presidência da República), assinale a 
alternativa	correta.	

	(A)	 Os	 ministros	 de	 Estado	 são	 tratados	 pelo	
pronome	“Vossa	Excelência”	e	o	vocativo	a	
ser	empregado	em	comunicações	dirigidas	
a	 essas	 autoridades	 é	 “Excelentíssimo	
Senhor	Ministro”.	

(B)	 Em	 comunicações	 oficiais,	 está	 abolido	 o	
uso	 do	 tratamento	 “digníssimo”	 (DD),	 uma	
vez	 que	 a	 dignidade	 é	 pressuposta	 para	
que	se	ocupe	qualquer	cargo	público,	sendo	
desnecessária	sua	repetida	evocação.

(C)	 O	 vocativo	 a	 ser	 empregado	 em	
comunicações	 dirigidas	 aos	 Chefes	 de	
Poder	 é	 “Magnífico	 Senhor”,	 seguido	 do	
cargo	ao	qual	se	refere.	

(D)	 Os	 pronomes	 possessivos	 referidos	 a	
pronomes	 de	 tratamento	 são	 sempre	 os	
da	 segunda	 pessoa,	 como	 no	 exemplo	
"Vossa	Senhoria	nomeará	teu	substituto".

(E)	 O	gênero	gramatical	deve	estar	sempre	em	
concordância	com	o	pronome	de	tratamento,	
ou	 seja,	 com	o	 substantivo	 que	 compõe	 a	
locução,	e	não	com	o	sexo	da	pessoa	a	que	
se	refere.	
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LEGISLAÇÃO

16. A respeito dos deveres assumidos 
pelos servidores do Tribunal Regional 
do Trabalho da 1ª Região, assinale a 
alternativa	correta.

(A)	 Sendo	o	único	filho	com	formação	em	ensino	
superior,	 e,	 na	 hipótese	 de	 falecimento	
de	 seus	 pais,	 o	 servidor	 público	 poderá	
representar	 os	 interesses	 do	 comércio	 de	
sua	 família,	 na	 condição	 de	 mandatário,	
para	o	que	poderá	ser	remunerado.	

(B)	 O	 servidor	 não	 poderá	 ser	 questionado	
se	 cometer	 alguma	 infração	 ética	 por	
orientação	 e	 pedido	 de	 seus	 superiores	
hierárquicos.

(C)	 O	servidor	deverá	dar	atenção	especial	ao	
atendimento	ao	público	quando	verificada	a	
existência	de	filas	ou	qualquer	outra	espécie	
de	 atraso	 que	 possa	 resultar	 em	 espera	
excessiva.

(D)	 Considerando	 as	 vantagens	 de	 um	 meio	
ambiente	de	trabalho	saudável,	sem	brigas	
ou	 desconfianças,	 o	 servidor	 público	 que	
presenciar	 o	 vazamento	 de	 informações	
sigilosas,	 por	 parte	 de	 um	 colega	 de	
seu	 convívio	 diário,	 não	 será	 obrigado	 a	
comunicar	a	situação	à	chefia.	

(E)	 Se	 o	 servidor	 público	 também	 exercer	
atividade	 acadêmica,	 será	 permitido	 que	
ele	 participe	 de	 seminários,	 congressos	
e	 eventos	 semelhantes,	 na	 condição	 de	
palestrante,	ainda	que	durante	o	expediente	
exercido	 perante	 o	 Tribunal,	 inexistindo	
qualquer	 obrigação	 de	 prestar	 contas	 ou	
divulgar	a	eventual	remuneração	recebida.

17. Valendo-se dos preceitos éticos a serem 
observados pelos servidores do Tribunal 
Regional do Trabalho da 1ª Região, 
assinale	a	alternativa	correta.	

(A)	 Considerando	 as	 atribuições	 específicas	
da	 Comissão	 de	 Ética,	 caso	 determinada	
investigação	 aponte	 em	 direção,	 para	
além	 de	 violações	 éticas,	 a	 existência	 de	
corrupção	 ativa	 por	 parte	 do	 investigado,	
caberá	ao	presidente	da	Comissão	deliberar	
pela	comunicação,	ou	não,	das	autoridades	
competentes.	

(B)	 Por	 não	 se	 tratar	 de	 um	 processo	 com	
previsão	expressa	no	Código	de	Processo	
Civil,	a	Comissão	de	Ética	não	será	obrigada	
a	observar	princípios	como	o	contraditório	e	
a	ampla	defesa	como	regra.

	

(C)	 A	 presença,	 na	 condição	 de	 parte,	 em	
processo	 administrativo	 disciplinar,	 não	
prejudicará	 o	 regular	 exercício	 de	 suas	
atribuições	na	referida	Comissão.

(D)	 Os	 integrantes	 da	 Comissão	 de	 Ética	
desempenharão	 suas	 atribuições	
concomitantemente	 com	 as	 de	 seus	
respectivos	cargos.

(E)	 Caso	um	servidor	 do	Tribunal	Regional	 do	
Trabalho	receba	uma	proposta	de	emprego	
por	um	conceituado	escritório	de	advocacia,	
somente	 deverá	 comunicar	 o	 Tribunal	
quanto	 ao	 ocorrido	 se	 tiver	 interesse	 em	
aceitar	o	convite.	

18. Assinale a alternativa que NÃO 
se	 enquadra	 dentre	 as	 proibições	
estabelecidas aos servidores pelo 
Código de Ética do Tribunal Regional do 
Trabalho	da	1ª	Região.

(A)	 Praticar	 ou	 compactuar	 com,	 por	 ação	
ou	 omissão,	 direta	 ou	 indiretamente,	 ato	
contrário	 à	 ética	 e	 ao	 interesse	 público,	
mesmo	que	tal	ato	observe	as	formalidades	
legais	e	não	cometa	violação	expressa	à	lei.

(B)	 Manter	 sob	 subordinação	 hierárquica	
cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	 linha	
reta,	colateral	ou	por	afinidade.

(C)	 Manter	em	sigilo	questões	médicas	de	outros	
servidores,	 das	 quais	 tiver	 conhecimento	
por	motivos	alheios	à	função	que	ocupa.

(D)	 Utilizar	sistemas	e	canais	de	comunicação	
do	Tribunal	para	a	propagação	e	divulgação	
de	questões	assemelhadas	a	propagandas	
político-partidárias.

(E)	 Acompanhar,	 inerte,	 perseguições	 a	
jurisdicionados	 administrativos	 ou	 a	
servidores	do	Tribunal.

19. De acordo com o que dispõe o Regimento 
Interno do Tribunal Regional do Trabalho 
da	 1ª	 Região,	 a	 nomeação,	 posse	 e	
exoneração	 dos	 ocupantes	 dos	 cargos	
do	grupo	de	Direção,	no	que	se	refere	à	
nomeação	dos	diretores	de	secretaria	de	
Vara do Trabalho, compete ao

(A)	 Corregedor	Regional.
(B)	 Vice-Corregedor	Regional.
(C)	 Presidente.
(D)	 Vice-Presidente.
(E)	 Presidente	 da	 Seção	 Especializada	 em	

Dissídios	Individuais.
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20. Referente à vacância de cargos, 
promoções	 e	 indicações,	 bem	 como		
sobre a presidência das Turmas, 
consoante	às	disposições	do	Regimento	
Interno do Tribunal Regional do Trabalho 
da 1ª Região, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Na	vacância	de	cargos	da	administração	do	
Tribunal,	o	Presidente	será	substituído	pelo	
Vice-Presidente	 e	 este,	 pelo	 Corregedor	
Regional,	 assumindo	 o	 Vice-Corregedor	
Regional	a	Corregedoria	Regional,	cabendo	
ao	desembargador	mais	antigo,	desde	que	
não	eleito	para	quaisquer	cargos	de	direção	
por	 quatro	 anos,	 ou	 o	 de	 Presidente,	 o	
exercício	da	Vice-Corregedoria	Regional.

(B)	 Em	caso	de	vacância	no	cargo	de	Presidente	
da	 Seção	 Especializada	 em	 Dissídios	
Individuais,	em	qualquer	tempo,	do	mandato	
do	 titular,	 assumi-lo-á	 o	 desembargador	
mais	 antigo	 do	 órgão,	 ainda	 que	 seja	
Presidente	de	Turma.

(C)	 As	 Turmas	 serão	 presididas	 pelo	 mais	
antigo	 dentre	 os	 desembargadores	 que	
as	 compõem,	 fazendo-se	 a	 substituição,	
em	 caso	 de	 ausência,	 impedimento	 ou	
suspeição,	por	meio	de	sorteio.

(D)	 No	 preenchimento	 das	 vagas	 para	
promoção	 de	 juízes	 substitutos	 e	 para	 o	
acesso	de	 juízes	titulares,	será	observado,	
unicamente,	o	critério	da	antiguidade.

(E)	 Compete	 ao	 Órgão	 Especial	 indicar	 os	
juízes	 titulares	 de	 Vara	 do	 Trabalho	 para	
acesso	ao	Tribunal	por	antiguidade.

NOÇÕES SOBRE DIREITOS DAS 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

21. Um servidor do Poder Judiciário, 
enquadrado como portador de 
deficiência,	 pretende	 exercer	 suas	
atividades por meio do sistema home 
office, eis que isso é permitido pelo 
órgão	 no	 qual	 é	 lotado.	 No	 entanto,	 os	
custos	 para	 sua	 adaptação	 ao	 sistema	
home office são	muito	 elevados.	 Nesse	
sentido, de acordo com o disciplinado na 
Resolução	nº	230/2016	do	CNJ,	assinale	
a	alternativa	correta.

(A)	 Os	custos	inerentes	à	adaptação	do	servidor	
com	 deficiência	 ao	 sistema	 home office 
deverão	por	ele	ser	suportados.

(B)	 Os	custos	inerentes	à	adaptação	do	servidor	
com	 deficiência	 ao	 sistema	 home office	
deverão	 ser	 suportados	 exclusivamente	
pela	Administração.

(C)	 Os	 custos	 inerentes	 à	 adaptação	 do	
servidor	 com	 deficiência	 ao	 sistema	 home 
office	 deverão	 ser	 suportados	 parte	 pela	
Administração	e	parte	pelo	próprio	servidor.

(D)	 Os	custos	inerentes	à	adaptação	do	servidor	
com	 deficiência	 ao	 sistema	 home office	
deverão	 ser	 suportados	 exclusivamente	
pela	Administração,	 desde	 que	 dentro	 dos	
limites	estabelecidos	por	Portaria	do	CNJ.

(E)	 Sendo	 os	 custos	 para	 a	 adaptação	 do	
servidor	 com	 deficiência	 ao	 sistema	 home 
office muito	 elevados,	 não	 poderá	 ser	
concedido	tal	benefício	ao	servidor.	

22. Na história recente do Brasil, o legislador 
se dedicou a disciplinar e a ampliar os 
direitos	 dos	 portadores	 de	 deficiência,	
estabelecendo	 uma	 rede	 de	 proteção.	
Muitos foram os diplomas legais 
editados nesse  sentido tal como a Lei nº 
13.146/2015.	Considerando	a	referida	lei,	
no	 tocante	à	proteção	 legal	do	portador	
de	 deficiência,	 assinale	 a	 alternativa	
correta.

(A)	 São	 absolutamente	 incapazes	 de	 exercer	
pessoalmente	os	atos	da	vida	civil	os	que,	
por	enfermidade	ou	deficiência	mental,	não	
tiverem	o	necessário	discernimento	para	a	
prática	desses	atos.	

(B)	 O	Poder	Judiciário	pode	cobrar	do	usuário	
com	deficiência,	mediante	tarifa,	a	despesa	
extra	que	tiver	para	lhe	dar	amplo	acesso	a	
prédios	e	serviços	públicos.

(C)	 A	 pesquisa	 científica	 envolvendo	 pessoa	
com	 deficiência	 em	 situação	 de	 tutela	 ou	
de	curatela	deve	ser	 realizada,	em	caráter	
excepcional,	apenas	quando	houver	indícios	
de	benefício	direto	para	sua	saúde	ou	para	a	
saúde	de	outras	pessoas	com	deficiência	e	
desde	que	não	haja	outra	opção	de	pesquisa	
de	 eficácia	 comparável	 com	 participantes	
não	tutelados	ou	curatelados.	

(D)	 É	crime,	punido	com	pena	de	2	a	4	anos	de	
reclusão,	 negar	 à	 pessoa	 com	 deficiência	
visual	 acompanhada	 de	 cão-guia	 o	 direito	
de	ingressar	e	de	permanecer	com	o	animal	
em	 todos	 os	 meios	 de	 transporte	 e	 em	
estabelecimentos	 abertos	 ao	 público,	 de	
uso	público	e	privados	de	uso	coletivo.

(E)	 O	 Ministério	 Público	 tem	 legitimidade	
exclusiva	para	propor	as	medidas	 judiciais	
destinadas	 à	 proteção	 de	 interesses	
coletivos,	 difusos,	 individuais	 homogêneos	
e	 individuais	 indisponíveis	 da	 pessoa	 com	
deficiência.
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23. O	 artigo	 11º	 da	 Lei	 nº	 10.098/2000	
disciplina	 que	 a	 construção,	 ampliação	
ou reforma de edifícios públicos ou 
privados destinados ao uso coletivo 
deverão ser executadas de modo que 
sejam ou se tornem acessíveis às 
pessoas	 portadoras	 de	 deficiência	 ou	
com	mobilidade	reduzida.	Nesse	sentido,	
de acordo com o referido diploma legal, 
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Pelo	menos	um	dos	acessos	ao	interior	da	
edificação	 deverá	 estar	 livre	 de	 barreiras	
arquitetônicas	e	de	obstáculos	que	impeçam	
ou	 dificultem	 a	 acessibilidade	 de	 pessoa	
portadora	de	deficiência	ou	com	mobilidade	
reduzida.

(B)	 Os	 edifícios	 deverão	 dispor,	 pelo	 menos,	
de	 dois	 banheiros	 acessíveis,	 distribuindo-
se	 seus	 equipamentos	 e	 acessórios	 de	
maneira	 que	 possam	 ser	 utilizados	 por	
pessoa	 portadora	 de	 deficiência	 ou	 com	
mobilidade	reduzida.

(C)	 Pelo	menos	dois	dos	acessos	ao	interior	da	
edificação	deverão	estar	livres	de	barreiras	
arquitetônicas	e	de	obstáculos	que	impeçam	
ou	 dificultem	 a	 acessibilidade	 de	 pessoa	
portadora	de	deficiência	ou	com	mobilidade	
reduzida.

(D)	 Pelo	 menos	 dois	 dos	 itinerários	 que	
comuniquem	 horizontal	 e	 verticalmente	
todas	 as	 dependências	 e	 serviços	 do	
edifício,	entre	si	e	com	o	exterior,	deverão	
cumprir	 os	 requisitos	 de	 acessibilidade	
legalmente	previstos.

(E)	 Aos	 locais	 de	 espetáculos,	 conferências,	
aulas	e	outros	de	natureza	similar	é	facultado	
dispor	de	espaços	reservados	para	pessoas	
que	utilizam	cadeira	de	rodas	e	de	lugares	
específicos	 para	 pessoas	 com	 deficiência	
auditiva	e	visual.

24. Segundo	dispõe	o	art.	36	do	Decreto	nº	
3.298/1999,	a	empresa	com	cem	ou	mais	
empregados está obrigada a preencher 
de dois a cinco por cento de seus cargos 
com	beneficiários	da	Previdência	Social	
reabilitados ou com pessoa portadora 
de	deficiência	habilitada.	Nesse	sentido,	
assinale a alternativa que corresponda 
à	 proporção	 correta	 desses	 cargos	 a	
serem	reservados.

(A)	 Até	duzentos	empregados,	um	por	cento.
(B)	 De	duzentos	e	um	a	quinhentos	empregados,	

um	por	cento.
(C)	 De	duzentos	e	um	a	quinhentos	empregados,	

dois	por	cento.

(D)	 De	 quinhentos	 e	 um	 a	 mil	 empregados,	
quatro	por	cento.

(E)	 De	quinhentos	e	um	a	mil	empregados,	três	
por	cento.

25. De	 acordo	 com	 a	 Resolução	 nº	
230/2016	 do	 CNJ,	 a	 concessão	 de	
horário	 especial,	 conforme	 o	 art.	 98,	
§	 2º,	 da	 Lei	 n°	 8.112/1990,	 a	 servidor	
com	 deficiência	 não	 justifica	 qualquer	
atitude	 discriminatória.	 Nesse	 sentido,	
assinale a alternativa INCORRETA acerca 
da concessão de horário especial a 
servidor	com	deficiência	ou	que	possua	
dependente	com	deficiência.

(A)	 Admitindo-se	a	possibilidade	de	acumulação	
de	banco	de	horas	pelos	demais	servidores	
do	 órgão,	 também	 deverá	 ser	 admitida	
a	 mesma	 possibilidade	 em	 relação	 ao	
servidor	com	horário	especial,	mas	de	modo	
proporcional.

(B)	 Ao	 servidor	 a	 quem	 se	 tenha	 concedido	
horário	 especial	 não	 poderá	 ser	 negado	
ou	dificultado,	colocando-o	em	situação	de	
desigualdade	 com	 os	 demais	 servidores,	
o	 exercício	 de	 função	 de	 confiança	 ou	 de	
cargo	em	comissão.

(C)	 A	concessão	de	horário	especial	é	de	caráter	
personalíssimo,	não	podendo	ser	estendida	
aos	 servidores	 que	 possuam	 dependentes	
com	deficiência,	mas	tão	somente	aos	que	
se	enquadrem	como	deficientes.

(D)	 O	 servidor	 com	 horário	 especial	 não	 será	
obrigado	 a	 realizar,	 conforme	 o	 interesse	
da	 Administração,	 horas	 extras,	 se	 essa	
extensão	da	sua	jornada	de	trabalho	puder	
ocasionar	qualquer	dano	à	sua	saúde.

(E)	 Se	o	órgão,	por	sua	liberalidade,	determinar	
a	 diminuição	 da	 jornada	 de	 trabalho	 dos	
seus	 servidores,	 ainda	 que	 por	 curto	
período,	esse	mesmo	benefício	deverá	ser	
aproveitado	 de	 forma	 proporcional	 pelo	
servidor	 a	 quem	 tenha	 sido	 concedido	
horário	especial.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

26. Em uma época em que cada vez mais as 
informações	trafegam	e	são	armazenadas	
em meios digitais, tornaram-se comuns 
notícias sobre os prejuízos causados 
por	 ameaças	 como	 vírus,	 spywares	 e	
ransomwares.	 Essas	 ameaças	 também	
podem	ser	classificadas	como:

(A)	 Bugs.	
(B)	 Malwares.	
(C)	 Spam.	
(D)	 Badwares.
(E)	 Phishing.

27. Uma	 aplicação	 exportou	 dados	 de	 um	
banco de dados para um arquivo de 
extensão	 '.csv'.	 Esse	 arquivo	 contém	
algumas centenas de linhas e várias 
colunas.	 Será	 necessário	 ordenar	 os	
dados contidos no arquivo e manipular 
alguns	 valores.	 No	 seu	 computador,	
estão disponíveis as ferramentas do 
Microsoft	Office	e	LibreOffice.	Qual	das	
seguintes	 alternativas	 de	 software	 é	
a recomendada para realizar a tarefa 
necessária?

(A)	 Bloco	de	notas.		
(B)	 Impress.	
(C)	 PowerPoint.		
(D)	 Calc.
(E)	 Thunderbird.
	
28. Visualizadores de imagens podem ser 

utilizados para abrir arquivos como fotos, 
logos	 e	 desenhos.	 Das	 alternativas	 a	
seguir, qual possui somente extensões de 
arquivos utilizadas por visualizadores de 
imagens,	para	imagens	sem	animação?

(A)	 .gif	e	.mp3		
(B)	 .jpg	e	.ppt		
(C)	 .img	e	.mkv	
(D)	 .mp4	e	.tiff
(E)	 .jpg	e	.png
	
29. Um sistema de uma empresa está 

acessível aos seus colaboradores 
através	 da	 sua	 Intranet.	 Isso	 significa	
que

(A)	 o	 sistema	 pode	 ser	 acessado	 somente	
por	 colaboradores	 internos	 ou	 usuários	
previamente	autorizados,	e	somente	através	
da	 rede	 local	 da	 organização	 (o	 usuário	
deve	 estar	 fisicamente	 nas	 instalações	 da	
empresa).	

(B)	 qualquer	usuário	na	Internet	pode	acessar	o	
sistema.	

(C)	 faz	parte	da	Deep	Web.	
(D)	 o	sistema	pode	ser	acessado	somente	por	

usuários	 previamente	 autorizados,	 mas	
também	pode	ser	possível	o	acesso	através	
da	Internet,	dependendo	de	como	a	Intranet	
foi	configurada.

(E)	 as	 tecnologias	 utilizadas	 pela	 rede	 que	
armazena	 o	 sistema	 são	 diferentes	 das	
utilizadas	na	Internet.

30. No	 Mozilla	 Firefox	 versão	 57.x,	 com	
as	 configurações	 que	 são	 padrão	 de	
instalação,	 toda	 vez	 que	 o	 usuário	
realiza	um	download	de	um	arquivo,	este	
é salvo automaticamente no diretório 
“Download”,	que	está	dentro	do	diretório	
padrão	 do	 usuário.	 Para	 que	 o	 usuário	
possa escolher o diretório onde quer 
salvar os arquivos baixados, qual das 
opções	do	menu	ele	deve	escolher?

(A)	 Personalizar.	
(B)	 Preferências.	
(C)	 Web	Developer.	
(D)	 Editar.
(E)	 Extensões.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

31. No exercício da atividade de Analista 
Judiciário, lida-se diariamente com 
questões acerca da competência, 
atribuições	 e	 características	 do	 Poder	
Judiciário.	 Nesse	 sentido,	 assinale	 a	
alternativa correta, de acordo com o que 
dispõe	a	Constituição	Federal.

(A)	 Compete	 privativamente	 ao	 Supremo	
Tribunal	Federal	a	alteração	do	número	de	
membros	dos	tribunais	inferiores.

(B)	 Compete	 privativamente	 ao	 Supremo	
Tribunal	Federal	organizar	as	secretarias	e	
serviços	 auxiliares	 dos	 tribunais	 inferiores	
e	os	dos	juízos	que	lhes	forem	vinculados,	
velando	 pelo	 exercício	 da	 atividade	
correicional	respectiva.

(C)	 Ao	 Poder	 Judiciário	 é	 assegurada			
autonomia	administrativa	e	financeira.

(D)	 Aos	juízes	é	vedado	exercer	outro	cargo	ou	
função,	salvo	se	estiver	em	disponibilidade.

(E)	 São	órgãos	do	Poder	Judiciário:	o	Supremo	
Tribunal	Federal,	os	Tribunais	Regionais	do	
Trabalho	e	o	Ministério	Público.
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32. De acordo com o que dispõe a 
Constituição	 Federal,	 assinale	 a	
alternativa que NÃO representa uma das 
atribuições	do	Presidente	da	República.

(A)	 Convocar	e	presidir	o	Conselho	da	República	
e	o	Conselho	de	Defesa	Nacional.

(B)	 Nomear	os	magistrados,	nos	casos	previstos	
na	 Constituição,	 e	 o	 Advogado-Geral	 da	
União.

(C)	 Celebrar	 tratados,	 convenções	 e	 atos	
internacionais,	 sujeitos	 a	 referendo	 do	
Congresso	Nacional.

(D)	 Comutar	 penas,	 com	 audiência,	 se	
necessário,	dos	órgãos	instituídos	em	lei.

(E)	 Prestar,	 anualmente,	 ao	 Congresso	
Nacional,	dentro	de	cento	e	vinte	dias	após	
a	abertura	da	sessão	legislativa,	as	contas	
referentes	ao	exercício	anterior.

	
33. O Tribunal Regional do Trabalho, como 

órgão integrante do Poder Público 
Federal,	 está	 sujeito	 à	 fiscalização	
contábil,	 financeira,	 orçamentária,	
operacional e patrimonial exercida pelo 
Tribunal	 de	 Contas	 da	 União.	 Levando	
em	 consideração	 as	 disposições	
constitucionais acerca desse assunto, 
assinale	a	alternativa	correta.	

(A)	 As	decisões	do	Tribunal	de	Contas	da	União	
de	que	resulte	imputação	de	débito	ou	multa	
terão	eficácia	de	título	executivo.	

(B)	 O	 controle	 externo,	 a	 cargo	 do	 Senado,	
será	exercido	com	o	auxílio	do	Tribunal	de	
Contas	da	União.

(C)	 Compete	à	Câmara	dos	Deputados	aplicar	
aos	 responsáveis,	 em	 caso	 de	 ilegalidade	
de	despesa	ou	irregularidade	de	contas,	as	
sanções	previstas	em	lei,	que	estabelecerá,	
entre	outras	cominações,	multa	proporcional	
ao	dano	causado	ao	erário.

(D)	 O	Tribunal	de	Contas	da	União	encaminhará	
ao	 Congresso	 Nacional,	 bimestral	 e	
anualmente,	relatório	de	suas	atividades.

(E)	 O	Tribunal	 de	 Contas	 da	 União,	 integrado	
por	 onze	 Ministros,	 tem	 sede	 no	 Distrito	
Federal,	 quadro	 próprio	 de	 pessoal	 e	
jurisdição	em	todo	o	território	nacional.

34. O Ministério Público do Trabalho, órgão 
bastante	 atuante	 junto	 à	 Justiça	 do	
Trabalho, está sujeito ao controle da 
atuação	 administrativa	 e	 financeira	
exercido pelo Conselho Nacional do 
Ministério	Público.	Acerca	do	exposto,	de	
acordo	com	o	que	dispõe	a	Constituição	
Federal,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 O	Conselho	Nacional	do	Ministério	Público	
compõe-se	 de	 doze	 membros	 nomeados	
pelo	Presidente	da	República.

(B)	 O	 Presidente	 do	 Conselho	 Federal	 da	
Ordem	 dos	 Advogados	 do	 Brasil	 oficiará	
junto	 ao	 Conselho	 Nacional	 do	 Ministério	
Público.

(C)	 Os	 mandatos	 dos	 membros	 do	 Conselho	
Nacional	do	Ministério	Público	terão	duração	
de	três	anos,	admitida	uma	recondução.

(D)	 Compete	 ao	 Procurador-Geral	 da	 União	
presidir	 o	Conselho	Nacional	 do	Ministério	
Público.	

(E)	 O	Conselho	Nacional	do	Ministério	Público	
será	composto,	dentre	outros	membros,	de	
três	 advogados,	 indicados	 pelo	 Conselho	
Federal	da	Ordem	dos	Advogados	do	Brasil.

35. Acerca	do	Superior	Tribunal	de	Justiça,	
informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) 
o	 que	 se	 afirma	 a	 seguir	 e	 assinale	 a	
alternativa	com	a	sequência	correta.

(   ) É competência do Superior Tribunal 
de	 Justiça	 processar	 e	 julgar,	
originariamente, o habeas corpus quando 
o paciente for membro do Ministério 
Público	Estadual.

(			)	 O	 Superior	 Tribunal	 de	 Justiça	 é	
composto por trinta e três membros, 
sendo	 que,	 destes,	 dois	 terços	 devem	
ser escolhidos dentre juízes dos 
Tribunais	Regionais	Federais	e	um	terço	
dentre desembargadores dos Tribunais 
de	 Justiça,	 indicados	 em	 lista	 tríplice	
elaborada	pelo	próprio	Tribunal.

(   ) É competência do Superior Tribunal 
de	 Justiça	 processar	 e	 julgar,	
originariamente, o habeas corpus 
quando o paciente for Comandante da 
Marinha.

(A)	 F	–	V	–	F.
(B)	 V	–	V	–	F.
(C)	 F	–	F	–	V.	
(D)	 F	–	F	–	F.
(E)		 V	–	V	–	V.
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36. De acordo com a Lei de Improbidade (Lei 
nº	 8.429/1992),	 os	 atos	 de	 improbidade	
administrativa decorrentes de concessão 
ou	 aplicação	 indevida	 de	 benefício	
financeiro	ou	 tributário	 estão	 sujeitos	 a	
quais penas? 

(A)	 Perda	 da	 função	 pública,	 suspensão	 dos	
direitos	 políticos	 de	 8	 (oito)	 a	 10	 (dez)	
anos	 e	 multa	 civil	 de	 até	 quatro	 vezes	 o	
valor	 do	 benefício	 financeiro	 ou	 tributário	
concedido.	

(B)	 Perda	 da	 função	 pública,	 suspensão	 dos	
direitos	políticos	de	8	(oito)	a	10	(dez)	anos	
e	 pagamento	 de	 multa	 civil	 de	 até	 cem	
vezes	 o	 valor	 da	 remuneração	 percebida	
pelo	agente.	

(C)	 Perda	 da	 função	 pública,	 suspensão	 dos	
direitos	políticos	de	5	(cinco)	a	8	(oito)	anos	
e	 pagamento	 de	 multa	 civil	 de	 até	 cem	
vezes	 o	 valor	 da	 remuneração	 percebida	
pelo	agente.	

(D)	 Perda	 da	 função	 pública,	 suspensão	 dos	
direitos	políticos	de	5	(cinco)	a	8	(oito)	anos	
e	 multa	 civil	 de	 até	 três	 vezes	 o	 valor	 do	
benefício	financeiro	ou	tributário	concedido.

(E)	 Perda	 da	 função	 pública,	 suspensão	 dos	
direitos	políticos	de	3	(três)	a	5	(cinco)	anos	
e	multa	 civil	 de	até	duas	 vezes	o	 valor	 do	
benefício	financeiro	ou	tributário	concedido.

	
37. Sobre os órgãos públicos, analise as 

assertivas e assinale a alternativa que 
aponta	as	corretas.	

I.	 Quanto	à	estrutura,	os	órgãos	podem	ser	
classificados	em	singulares	e	coletivos.	

II.	 Órgão	é	a	unidade	de	atuação	integrante	
da	 estrutura	 da	 Administração	 direta	 e	
da	 estrutura	 da	 Administração	 indireta.

III.	 Os	 Ministérios	 e	 as	 Secretarias	 de	
Estado e de Municípios podem ser 
classificados,	 quanto	 à	 posição	
estatal,	 como	 órgãos	 autônomos.	

IV.	 Segundo	 a	 teoria	 eclética,	 o	 órgão	 é	
formado por dois elementos, quais sejam, 
o	 agente	 e	 o	 complexo	 de	 atribuições.	

(A)	 Apenas	I	e	IV.
(B)	 Apenas	II	e	III.
(C)	 Apenas	I,	II	e	III.	
(D)	 Apenas	I,	III	e	IV.
(E)	 Apenas	II,	III	e	IV.

	

38. Acerca		da	Lei	nº	8.987/1995,	que	dispõe	
a respeito do regime de concessão e 
permissão	 da	 prestação	 de	 serviços	
públicos,	 bem	 como	 em	 relação	 à	
jurisprudência dos Tribunais Superiores 
sobre	a	 temática	dos	serviços	públicos,	
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 As	concessões	comuns	são	caracterizadas	
pela	circunstância	de	que	o	concessionário	
recebe,	do	poder	concedente,	determinada	
contraprestação	pecuniária.	

(B)	 As	 tarifas	 não	 poderão	 ser	 diferenciadas	
em	 função	 das	 características	 técnicas	 e	
dos	 custos	 específicos	 provenientes	 do	
atendimento	 aos	 distintos	 segmentos	 de	
usuários.

(C)	 O	corte	no	fornecimento	de	energia	elétrica	
somente	 pode	 recair	 sobre	 o	 imóvel	 que	
originou	o	débito,	e	não	sobre	outra	unidade	
de	consumo	do	usuário	inadimplente.	

(D)	 A	transferência	de	concessão	ou	do	controle	
societário	 da	 concessionária,	 sem	 prévia	
anuência	do	poder	concedente,	implicará	a	
rescisão	da	concessão.

(E)	 É	 ilegítimo	 o	 corte	 no	 fornecimento	 de	
serviços	 públicos	 essenciais	 quando	
inadimplente	 pessoa	 jurídica	 de	 direito	
público.

	
39. Assinale a alternativa correta no tocante 

à	organização	da	Administração	Pública.	
(A)	 A	 sociedade	 de	 economia	 mista	 possui	

como	 característica	 ser	 pessoa	 jurídica	 de	
direito	privado	 com	 capital	 inteiramente	
público,	 sendo	organizada	 sob	a	 forma	de	
sociedade	anônima.	

(B)	 É	dispensável	a	autorização	legislativa	para	
a	criação	de	empresas	subsidiárias,	desde	
que	haja	previsão	para	esse	fim	na	própria	
lei	 que	 instituiu	 a	 sociedade	 de	 economia	
mista	matriz.	

(C)	 O	 consórcio	 público	 consiste	 em	 pessoa	
jurídica	de	direito	público	ou	privado	criada	
por	duas	ou	mais	autarquias	para	a	gestão	
associada	de	serviços	públicos.

(D)	 Agência	executiva	é	a	qualificação	dada	à	
autarquia	ou	fundação	que	celebre	contrato	
de	 rateio	 com	 o	 órgão	 da	 Administração	
Direta	 a	 que	 se	 acha	 vinculada,	 para	 a	
melhoria	da	eficiência	e	redução	de	custos.

(E)	 As	fundações	de	direito	privado,	instituídas	
ou	mantidas	pelo	Poder	Público,	não	gozam	
da	imunidade	tributária	referente	ao	imposto	
sobre	 o	 patrimônio,	 a	 renda	 ou	 serviços	
vinculados	 às	 suas	 finalidades	 essenciais	
ou	às	delas	decorrentes.
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40. A	 respeito	 da	 Lei	 de	 Licitações	 (Lei	
nº	 8.666/1993),	 assinale	 a	 alternativa	
correta.	

(A)	 No	 caso	 de	 consórcios	 públicos,	 aplicar-
se-á	o	dobro	dos	valores	das	modalidades	
de	licitação	quando	formado	por	até	2	(dois)	
entes	 da	 Federação,	 e	 o	 triplo,	 quando	
formado	por	maior	número.		

(B)	 Na	tomada	de	preço,	quando	a	licitação	for	
do	tipo	“melhor	técnica”,	o	intervalo	mínimo	
entre	a	divulgação	do	edital	e	o	recebimento	
das	propostas	é	de	30	(trinta)	dias.

(C)	 É	 dispensável	 a	 licitação	 quando	 houver	
possibilidade	 de	 comprometimento	 da	
segurança	nacional,	ouvido	o	Conselho	da	
República.	

(D)	 Quando	 todos	 os	 licitantes	 forem		
inabilitados,	a	Administração	poderá	fixar	a	
eles	o	prazo	de	10	 (dez)	dias	úteis	para	a	
apresentação	de	nova	documentação.

(E)	 É	autorizado,	nos	procedimentos	licitatórios,	
estabelecer	 margem	 de	 preferência,	
inclusive	 margem	 adicional	 aos	 serviços	
nacionais	 resultantes	 de	 desenvolvimento	
e	 inovação	tecnológica	realizados	no	País,	
não	 podendo	 a	 soma	 delas	 ultrapassar	 o	
montante	de	15%	sobre	o	preço	dos	produtos	
manufaturados	e	serviços	estrangeiros.		

41. No que diz respeito aos princípios do 
direito material do trabalho, assinale a 
alternativa	INCORRETA.

(A)	 O	 direito	 comum	 é	 fonte	 subsidiária	 do	
direito	do	trabalho.

(B)	 Em	 razão	 da	 vigência	 do	 princípio	 da	
proteção	 no	 direito	 do	 trabalho,	 é	 correto	
afirmar	 que,	 em	 havendo	 a	 coexistência	
de	 dois	 regulamentos	 em	 determinada	
empresa,	 a	 opção	 do	 empregado	 por	 um	
deles	 tem	 efeito	 jurídico	 de	 renúncia	 às	
regras	do	sistema	do	outro.

(C)	 Em	 razão	 da	 vigência	 do	 princípio	 da	
proteção	 e	 da	 norma	 mais	 favorável	
no	 direito	 do	 trabalho,	 é	 correto	 afirmar	
que,	 em	 havendo	 a	 coexistência	 de	 dois	
regulamentos	 em	 determinada	 empresa,	 o	
empregado	 poderá	 aderir	 às	 regras	 mais	
benéficas	de	um	ou	de	outro,	não	estando	
obrigado	 a	 fazer	 opção	 por	 apenas	 um	
deles.

(D)	 O	 princípio	 da	 aplicação	 da	 norma	 mais	
favorável	é	um	desdobramento	do	princípio	
da	proteção.

(E)	 O	 princípio	 da	 proteção	 pressupõe	 a	
proibição	 de	 alterações	 contratuais	
lesivas	 ao	 empregado,	 razão	 pela	 qual	 as	

cláusulas	de	 regulamento	de	empresa	que	
revoguem	 ou	 alterem	 vantagens	 deferidas	
anteriormente	 somente	 atingirão	 os	
trabalhadores	admitidos	após	a	 revogação	
ou	alteração	respectiva.

42. Em	 relação	 à	 sistemática	 de	 alteração	
do contrato de trabalho contida na 
legislação	laboral,	é	correto	afirmar	que

(A)	 por	 jus variandi entende-se	a	faculdade	do	
empregador	 de	 alterar	 unilateralmente	 as	
condições	 de	 trabalho	 do	 empregado	 com	
vistas	 a	 melhor	 organizar	 sua	 atividade	
empresarial.	Diante	disso,	visando	alcançar	
melhor	 produtividade,	 pode	 o	 empregador,	
por	exemplo,	dividir	as	férias	do	empregado	
em	até	3	períodos	iguais	de	10	dias.

(B)	 configura-se	 alteração	 unilateral	 lesiva,	
pelo	 empregador,	 a	 determinação	 para	
que	 o	 empregado	 volte	 ao	 cargo	 efetivo,	
anteriormente	 ocupado,	 deixando	 o	
exercício	de	função	de	confiança.			

(C)	 a	 reversão	 ao	 cargo	 anterior	 garante	 ao	
empregado	 a	 incorporação	 da	 gratificação	
para	aquele	empregado	que	exerça	por	mais	
de	 10	 anos	 o	 cargo	 gratificado,	 em	 razão	
dos	 princípios	 da	 intangibilidade	 salarial	 e	
da	estabilidade	financeira.

(D)	 o	 empregador	 não	 poderá,	 pelo	 prazo	 de	
18	 meses,	 contado	 da	 data	 da	 demissão	
respectiva,	 alterar	 para	 a	 modalidade	 de	
contrato	intermitente	o	contrato	de	trabalho	
do	 empregado	 detentor	 de	 contrato	 de	
trabalho	 por	 prazo	 indeterminado	 que	 for	
demitido	até	31	de	dezembro	de	2020.

(E)	 ao	 empregador	 é	 vedado,	 em	 qualquer	
hipótese,	 sem	 a	 anuência	 do	 empregado,	
transferi-lo	 para	 localidade	 diversa	 da	 que	
foi	originalmente	contratado.
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43. Plínio foi intimado, por carta com aviso 
de recebimento, para ser testemunha 
em	uma	audiência	de	 instrução	ação	de	
despejo,	designada	para	a	data	de	04	de	
jul.	de	2018	às	13h30.	Diante	da	questão	
fática,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Plínio	 poderá	 se	 ausentar	 do	 trabalho	
pelo	 tempo	 que	 se	 fizer	 necessário	 para	
estar	 em	 juízo,	 sem	 prejuízo	 do	 salário,	
pois	 o	 comparecimento	 perante	 a	 justiça,	
para	 depor	 como	 testemunha,	 caracteriza	
encargo	 público.	 Trata-se	 de	 hipótese	 de	
interrupção	do	contrato	de	trabalho.

(B)	 Ao	 empregador	 é	 facultado	 computar	 o	
período	em	que	Plínio	estará	em	juízo	como	
01	falta	injustificada.

(C)	 Plínio	 poderá	 se	 ausentar	 do	 trabalho	
pelo	 tempo	 que	 se	 fizer	 necessário	 para	
estar	 em	 juízo	 sem	 prejuízo	 do	 salário,	
pois	 o	 comparecimento	 perante	 a	 justiça,	
para	 depor	 como	 testemunha,	 caracteriza	
encargo	 público.	 Trata-se	 de	 hipótese	 de	
suspensão	do	contrato	de	trabalho.

(D)	 Embora	 a	 audiência	 tenha	 sido	 designada	
em	 data	 e	 horário	 certos	 e	 determinados,	
Plínio	 poderá	 se	 ausentar	 do	 trabalho	 por	
02	 dias	 consecutivos,	 a	 iniciar-se	 no	 dia	
imediatamente	anterior	à	audiência,	a	fim	de	
consultar	os	autos	e	reunir-se	com	a	parte	
que	o	intimou	e	seu	procurador,	sem	prejuízo	
do	salário,	pois	o	comparecimento	perante	
a	 justiça,	 para	 depor	 como	 testemunha,	
caracteriza	 encargo	 público.	 Trata-se	 de	
hipótese	 de	 interrupção	 do	 contrato	 de	
trabalho.

(E)	 Plínio	 não	poderá	 se	 ausentar	 do	 trabalho	
para	 comparecer	 à	 audiência,	 devendo	
requerer	 a	 dispensa	 do	 encargo,	 tendo	
em	 vista	 que	 o	 regulamento	 interno	 da	
empresa	 veda	 o	 comparecimento	 de	 seus	
empregados	 em	 juízo	 a	 fim	 de	 prestar	
depoimento	como	testemunha.

44. Felipe, vendedor há 03 anos na empresa 
Águia	 Dourada	 Automóveis	 Ltda.,	
descumpriu,	 em	 data	 de	 24	 de	 abr.	 de	
2018,	a	determinação	da	empresa	de	não	
fumar no interior do local de trabalho, 
dirigida a todos os empregados, os quais 
detinham	pleno	conhecimento	da	 regra.	
Ainda, quando abordado pelo gerente 
geral, em particular e adequadamente, 
para que não mais repetisse a conduta, 
agrediu-o	 fisicamente,	 desferindo-
lhe um soco no rosto e dirigindo-lhe 
palavras	de	baixo	calão.	Tais	fatos	foram	

presenciados	 por	 6	 funcionários	 da	
empresa.	 Assinale,	 diante	 da	 situação	
posta,	a	alternativa	correta.

(A)	 À	 empresa	 é	 permitida	 a	 rescisão	 do	
contrato	 de	 trabalho	 por	 justo	 motivo	
em	 face	 de	 Felipe,	 devendo	 fazê-lo	
imediatamente,	 sendo	 que	 este	 não	 terá	
direito	ao	recebimento	de	qualquer	valor.

(B)	 À	empresa	é	permitida	a	rescisão	do	contrato	
do	trabalho	por	justa	causa,	podendo	fazê-
lo	no	prazo	de	60	dias	a	partir	da	data	dos	
fatos.

(C)	 Felipe	poderá	ser	demitido	por	justa	causa,	
mas	somente	após	a	instalação	de	inquérito	
para	apuração	de	 falta	grave,	no	prazo	de	
30	dias.

(D)	 É	 vedado	 à	 empresa	 demitir	 Felipe	 por	
justa	 causa,	 devendo	 aplicar-lhe	 tão	
somente	suspensão	disciplinar	de	03	dias,	
quando	 então	 ele	 perderá	 a	 remuneração	
correspondente	 aos	 dias	 de	 suspensão	
e	 a	 do	 descanso	 semanal	 remunerado	
correspondente,	 pois	 se	 trata	 de	 falta	
injustificada.

(E)	 À	empresa	é	permitida	a	rescisão	do	contrato	
de	 trabalho	 por	 justa	 causa.	 Nesse	 caso,	
Felipe	 não	 terá	 direito	 ao	 recebimento	 de	
férias	proporcionais	acrescidas	de	um	terço	
e	 do	 décimo	 terceiro	 salário	 proporcional,	
tampouco	 à	 indenização	 sobre	 o	 saldo	 da	
conta	vinculada	do	FGTS.

45. Tereza iniciou o contrato de trabalho, na 
função	 de	 secretária,	 na	 empresa	 Boa	
Viagem	 Turismo	 Ltda.	 em	 12	 de	 jan.	 de	
2017,	 sendo	 que,	 no	 período	 aquisitivo	
de	férias,	faltou	sem	justificativa	2	vezes	
e,	justificadamente,	4	vezes.	Nesse	caso,	
é	correto	afirmar	que	

(A)	 o	termo	final	do	período	aquisitivo	de	férias	
da	empregada	é	12	de	 jan.	de	2018,	e	ela	
terá	direito	a	30	dias	corridos	de	descanso.

(B)	 o	termo	final	do	período	aquisitivo	de	férias	
da	empregada	é	11	de	 jan.	de	2018,	e	ela	
terá	direito	a	24	dias	corridos	de	descanso.

(C)	 o	termo	final	do	período	aquisitivo	de	férias	
da	empregada	é	12	de	 jan.	de	2018,	e	ela	
terá	direito	a	24	dias	corridos	de	descanso.

(D)	 o	termo	final	do	período	aquisitivo	de	férias	
da	empregada	é	11	de	 jan.	de	2018,	e	ela	
terá	direito	a	30	dias	corridos	de	descanso.

(E)	 o	termo	final	do	período	aquisitivo	de	férias	
da	empregada	é	11	de	 jan.	de	2018,	e	ela	
terá	direito	a	18	dias	corridos	de	descanso.
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46. Mariana foi admitida para exercer a    
função	 de	 recepcionista	 na	 empresa	
fabricante de produtos de limpeza 
Limpabem	 Ltda.	 em	 data	 de	 12	 de	 nov.	
de	2014.	Em	13	de	dez.	de	2017,	teve	sua	
gravidez	confirmada,	com	data	provável	
do	 parto	 para	 19	 de	 jun.	 de	 2018.																																																																																							
Em	data	de	 	 	 	 	 	 	 	31	de	 jan.	de	2018,	 foi	
demitida sem justa causa por iniciativa 
do empregador, sem, contudo, receber 
as verbas decorrentes da estabilidade 
gerada	 pela	 gravidez.	 A	 convenção	
coletiva de trabalho aplicável à 
categoria	 profissional	 à	 qual	 pertence	
Mariana estabelece que as empregadas 
gestantes,	desde	a	gravidez	até	60	dias	
após	 o	 término	 da	 licença-maternidade,	
têm	estabilidade.	Diante	disso,	é	correto	
afirmar	que

(A)	 Mariana	 somente	 será	 reintegrada	 à	
empresa	 se	 tal	 hipótese	 ocorrer	 no	 curso	
do	 período	 de	 estabilidade,	 compreendido	
desde	 a	 confirmação	 da	 gravidez	 até	 60	
dias	após	o	término	da	licença-maternidade.	
Caso	contrário,	a	garantia	restringir-se-á	aos	
salários	e	demais	direitos	correspondentes	
ao	período	de	estabilidade.

(B)	 Mariana	 terá	 direito	 à	 reintegração	 ao	
emprego	 ou	 à	 indenização	 do	 período	
estabilitário,	 desde	 a	 gravidez	 até	 60	 dias	
após	 o	 término	 da	 licença-maternidade,	
caso	haja	comunicado	seu	estado	gravídico	
ao	 empregador	 imediatamente	 após	 dele	
ter	ciência.	

(C)	 Mariana	 somente	 será	 reintegrada	 à	
empresa	se	tal	hipótese	ocorrer	no	curso	do	
período	de	estabilidade,	que	é	compreendido	
desde	a	confirmação	da	gravidez	até	cinco	
meses	 após	 o	 parto.	 Caso	 contrário,	 a	
garantia	 restringir-se-á	 aos	 salários	 e	
demais	direitos	correspondentes	ao	período	
de	estabilidade.

(D)	 Mariana	 terá	 direito	 à	 reintegração	 ao	
emprego	 ou	 à	 indenização	 do	 período	
estabilitário,	 desde	 a	 confirmação	 da	
gravidez	 até	 cinco	 meses	 após	 o	 parto,	
caso	haja	comunicado	seu	estado	gravídico	
ao	 empregador	 imediatamente	 após	 dele	
ter	ciência.	

(E)	 não	é	possível	que	a	norma	coletiva	estenda	
a	 garantia	 de	 emprego	 à	 gestante,	 tendo	
em	 vista	 que	 a	 norma	 constitucional	 limita	
a	 estabilidade	 decorrente	 da	 gravidez	 a	 5	
meses	após	o	parto.

47. Em	 relação	à	organização	do	Ministério	
Público	 do	 Trabalho,	 é	 correto	 afirmar	
que

(A)	 incumbe	aos	procuradores	do	Trabalho	de	
Segunda	 Categoria	 recorrer	 das	 decisões	
dos	 juízes	 e	 Tribunais	 do	 Trabalho,	 nos	
casos	previstos	em	lei.

(B)	 incumbe	 aos	 procuradores	 de	 Primeira	
Categoria	exarar	parecer	nos	processos	de	
competências	dos	Tribunais	Regionais.

(C)	 o	 Procurador-Geral	 do	 Trabalho	 é	 o	
chefe	 do	 Ministério	 Público	 do	 Trabalho	 e	
será	 nomeado	 pelo	 Procurador-Geral	 da	
República	dentre	 integrantes	da	 instituição	
com	mais	de	35	anos	de	idade	e	de	5	anos	
na	carreira.

(D)	 o	 Procurador-Geral	 do	 Trabalho	 é	 o	
chefe	 do	 Ministério	 Público	 do	 Trabalho	 e	
será	 nomeado	 pelo	 Procurador-Geral	 da	
República	dentre	 integrantes	da	 instituição	
com	mais	de	35	anos	de	idade	e	de	10	anos	
na	carreira.

(E)	 os	 procuradores	 de	 Segunda	 Categoria	
poderão	 substituir	 os	 Procuradores	 de	
Primeira	Categoria	em	seus	impedimentos,	
licenças	 e	 férias,	 mas	 não	 farão	 jus	
ao	 recebimento	 dos	 vencimentos	
correspondentes	ao	cargo	do	substituído	no	
período	correspondente.	
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48. No	que	tange	à	exceção	de	incompetência	
territorial, no âmbito do processo 
trabalhista,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 A	 Exceção	 de	 Incompetência	 territorial	
deverá	 ser	 apresentada	 como	 preliminar	
de	 contestação.	Ao	exceto	 será	 concedido	
prazo	 de	 24	 horas	 para	 manifestação	
respectiva,	devendo	a	decisão	ser	proferida	
na	 primeira	 audiência	 ou	 sessão	 que	 se	
seguir.

(B)	 A	 exceção	 de	 incompetência	 territorial	
deverá	ser	apresentada	em	peça	apartada	
que	sinalize	explicitamente	a	existência	da	
exceção,	antes	da	audiência	no	prazo	de	5	
dias,	contados	do	recebimento	da	notificação	
pela	 reclamada.	 Protocolada	 a	 petição	 de	
exceção,	 ao	 exceto	 será	 concedido	 prazo	
de	24	horas	para	manifestação	 respectiva,	
devendo	a	decisão	ser	proferida	na	primeira	
audiência	ou	sessão	que	se	seguir.

(C)	 A	 Exceção	 de	 Incompetência	 territorial	
deverá	 ser	 apresentada	 como	 preliminar	
de	 contestação.	Ao	exceto	 será	 concedido	
prazo	 de	 24	 horas	 para	 manifestação	
respectiva,	devendo	a	decisão	ser	proferida	
no	prazo	de	5	dias.

(D)	 A	 exceção	 de	 incompetência	 territorial	
deverá	ser	apresentada	em	peça	apartada	
que	sinalize	explicitamente	a	existência	da	
exceção,	antes	da	audiência,	no	prazo	de	5	
dias,	contados	do	recebimento	da	notificação	
pela	 reclamada.	 Protocolada	 a	 petição	 de	
exceção,	o	processo	será	suspenso.	O	juiz	
intimará	 o	 exceto	 para	 manifestação	 no	
prazo	de	5	dias.	Da	decisão	que	decidir	 a	
exceção	de	 incompetência,	caberá	recurso	
ordinário	no	prazo	de	8	dias.

(E)	 A	 exceção	 de	 incompetência	 territorial	
deverá	ser	apresentada	em	peça	apartada	
que	 sinalize	 explicitamente	 a	 existência	
da	 exceção,	 antes	 da	 audiência,	 no	 prazo	
de	 5	 dias,	 contados	 do	 recebimento	 da	
notificação	 pela	 reclamada.	 Protocolada	
a	 petição	 de	 exceção,	 o	 processo	 será	
suspenso	até	que	se	decida	o	incidente.

49. Fernando, funcionário da montadora de 
veículos WMW S/A, é dirigente sindical e 
incorreu	em	falta	grave.	A	empregadora,	
prontamente, suspendeu o empregado, 
deixando de pagar-lhe salários a partir 
daí.	 Pretende	 a	 empregadora	 demitir	
Fernando.	 Em	 relação	 ao	 regramento	
aplicável à espécie para dispensa 
do empregado, assinale a alternativa 
correta.	

(A)	 A	 empresa	 WMW	 S/A	 deverá	 proceder	 à	
instauração	de	 inquérito	para	apuração	da	
falta	para	dispensa	do	empregado	perante	
a	 Justiça	 do	 Trabalho,	 apresentando	
reclamação	 escrita	 perante	 a	 Vara	 do	
Trabalho	 ou	 Juízo	 de	 Direito	 no	 prazo	
prescricional	de	2	anos.

(B)	 A	 empresa	 WMW	 S/A	 deverá	 proceder	 à	
instauração	de	 inquérito	para	apuração	da	
falta	para	dispensa	do	empregado	perante	
a	 Justiça	 do	 Trabalho,	 apresentando	
reclamação	 escrita	 perante	 a	 Vara	 do	
Trabalho	 ou	 Juízo	 de	Direito	 dentro	 de	 30	
dias	 contados	 da	 data	 da	 suspensão	 do	
empregado,	podendo	ouvir,	para	provar	os	
fatos	alegados,	até	6	testemunhas.	

(C)	 Ainda	 que	 reconhecida	 a	 estabilidade	 do	
empregado,	 se	 provado	o	 cometimento	 da	
falta	grave	e	julgado	procedente	o	inquérito,	
este	 não	 terá	 direito	 ao	 pagamento	 dos	
salários	não	pagos	até	a	data	de	instalação	
do	inquérito.

(D)	 A	 empresa	 WMW	 S/A	 deverá	 proceder	 à	
instauração	de	 inquérito	para	apuração	da	
falta	para	dispensa	do	empregado	perante	
a	 Justiça	 do	 Trabalho,	 apresentando	
reclamação	 escrita	 perante	 a	 Vara	 do	
Trabalho	 ou	 Juízo	 de	Direito	 dentro	 de	 15	
dias	 contados	 da	 data	 da	 suspensão	 do	
empregado,	podendo	ouvir,	para	provar	os	
fatos	alegados,	até	6	testemunhas.

(E)	 A	 empresa	 deverá	 apresentar	 reclamação	
escrita	perante	a	Vara	do	Trabalho	ou	Juízo	
de	 Direito	 dentro	 de	 30	 dias	 contados	 da	
data	da	suspensão	do	empregado,	podendo	
ouvir,	para	provar	os	 fatos	alegados,	até	3	
testemunhas.	

50. Relativamente aos recursos na esfera 
trabalhista, assinale a alternativa 
INCORRETA.

(A)	 O	 efeito	 devolutivo	 em	 profundidade	 do	
recurso	ordinário,	que	se	extrai	do	§	1º	do	
art.	 1.013	 do	CPC	 de	 2015	 (art.	 515,	 §1º,	
do	CPC	de	1973),	 implica	em	 transferir	ao	
Tribunal	 a	 apreciação	 dos	 fundamentos,	
da	 inicial	 ou	 da	 defesa,	 não	 examinados	
pela	 sentença,	 ainda	 que	 não	 renovados	
em	 contrarrazões,	 desde	 que	 relativos	 ao	
capítulo	impugnado.

(B)	 Cabe	 recurso	 ordinário	 para	 a	 instância	
superior,	no	prazo	de	8	dias,	nos	dissídios	
individuais	 e	 coletivos,	 das	 decisões	
definitivas	 ou	 terminativas	 dos	 Tribunais	
Regionais,	 em	 processos	 de	 sua	
competência	originária.
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(C)	 No	 que	 diz	 respeito	 ao	 efeito	 devolutivo	
em	 profundidade	 do	 recurso	 ordinário,	 se	
a	 causa	 estiver	 madura,	 cabe	 ao	 tribunal,	
ao	julgar	o	recurso	ordinário,	decidir	desde	
logo	 o	 mérito	 da	 causa,	 nos	 termos	 do	 §	
3º	do	art.	1.013	do	CPC	de	2015,	inclusive	
quando	constatar	a	omissão	da	sentença	no	
exame	de	um	dos	pedidos.

(D)	 Será	admitido	recurso	de	revista,	nas	causas	
sujeitas	ao	procedimento	sumaríssimo,	nas	
seguintes	hipóteses,	apenas:	contrariedade	
à	 súmula	 de	 jurisprudência	 uniforme	 do	
Tribunal	Superior	do	Trabalho	ou	à	súmula	
vinculante	 do	 Supremo	 Tribunal	 Federal	 e	
por	violação	direta	da	Constituição	Federal.			

(E)	 Cabe	 recurso	 ordinário	 para	 a	 instância	
superior,	no	prazo	de	8	dias,	nos	dissídios	
coletivos,	 das	 decisões	 definitivas	 ou	
terminativas	 dos	 Tribunais	 Regionais,	 em	
processos	de	sua	competência	originária.

51. Em	 relação	 à	 integridade	 psicofísica,	
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 A	 lesão	à	 integridade	psicofísica	não	pode	
ser	objeto	de	reparação	indenizatória,	visto	
não	enquadrar-se	em	qualquer	classificação	
de	bens	tutelados	pelo	ordenamento	jurídico	
civil.

(B)	 A	 legislação	 civil	 veda	 ato	 de	 disposição	
do	 próprio	 corpo	 quando	 importar	 em	
diminuição	 permanente	 da	 integridade	
física,	salvo	por	exigência	médica.

(C)	 É	vedada	a	manifesta	disposição	do	próprio	
corpo,	 mesmo	 que	 gratuita	 ou	 posterior	 à	
morte.

(D)	 Mesmo	 diante	 da	 inexistência	 de	
consentimento,	 a	 existência	 de	 risco	 de	
vida	não	pode	ser	 considerada	como	 fator	
impeditivo	 para	 realização	 de	 tratamento	
médico	 ou	 intervenção	 cirúrgica,	 visto	 que	
o	 risco	 de	 vida	 é	 considerado	 inerente	 à	
prática	de	atos	de	tratamento	ou	cirurgia.

(E)	 A	 mera	 ameaça	 à	 integridade	 psicofísica	
não	 configura	 condição	 para	 requerimento	
de	tutela	inibitória.

	
52. Referente aos temas Negócio Jurídico, 

Condição	e	Termo,	assinale	a	alternativa	
correta.

(A)	 Tem-se	por	termo	o	acontecimento	futuro	e	
incerto	que	subordina	a	eficácia	do	negócio	
jurídico.	

(B)	 Apesar	 de	 subordinarem	 a	 eficácia	 do	
negócio	 jurídico,	 tanto	 o	 termo	 quanto	
a	 condição	 não	 possuem	 o	 condão	 de	
suspender	a	exigibilidade	de	título	executivo	
extrajudicial.

(C)	 A	 existência	 de	 apenas	 condições	
contraditórias	ou	incompreensíveis	não	são	
suficientes	para	invalidar	o	negócio	jurídico.	

(D)	 Diante	 de	 condição	 suspensiva	 ou		
resolutiva,	o	direito	eventual	não	é	passível	
de	 atos	 de	 conservação	 praticados	 por	
aquele	 que	 o	 detém,	 sendo	 possível	 tal	
prática	 apenas	 por	 aquele	 que	 possui	 a	
obrigação	 de	 transferência	 do	 direito,	 em	
razão	de	ainda	não	tê-lo	transferido.

(E)	 Os	 negócios	 jurídicos	 entre	 vivos	 que	
não	 possuam	 prazo	 estipulado	 podem	
ser	exequíveis	desde	logo.

	
53. Caio pretende constituir em seu nome 

uma	empresa	de	comércio	de	calçados.	
Ana pretende constituir em seu nome 
uma igreja de sua religião para propagar 
sua	 fé.	 Fernanda	 pretende	 criar	 um	
partido	político.	Diante	do	intuito	de	cada	
um	dos	sujeitos	fictícios	deste	enunciado	
e	considerando	os	ditames	da	legislação	
civil,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 O	 partido	 político	 de	 Fernanda	 não	 será	
classificado	como	pessoa	jurídica	de	direito	
privado,	 em	 razão	 de	 os	 partidos	 políticos	
serem	 tratados	 apenas	 em	 legislação	
específica	 e	 não	 serem	 regulamentados	
pelo	Código	Civil	de	2002.

(B)	 A	constituição	da	 igreja	de	Ana	não	estará	
sujeita	ao	regime	das	pessoas	 jurídicas	de	
direito	 privado,	 tendo-se	em	vista	 tratar-se	
de	instituição	religiosa,	que	é	regulamentada	
pelo	 clero,	 que	 goza	 de	 normativa	 própria	
para	tanto.

(C)	 Os	 partidos	 políticos	 são	 definidos	
como	 “sui generis”,	 ou	 seja,	 de	 aspecto	
próprio,	 singular	 ou	 inclassificável,	 não	 se	
enquadrando,	 portanto,	 nem	 como	 pessoa	
jurídica	de	direito	público	nem	como	pessoa	
jurídica	de	direito	privado.

(D)		 Caso	 a	 empresa	 de	 Caio	 possua	
administração	 coletiva,	 seu	 contrato	 social	
não	 pode	 definir	 o	 modo	 de	 tomada	 de	
decisões	que	não	seja	pela	maioria	de	votos	
presentes.

(E)		 Constituída	 a	 empresa	 de	 comércio	 de	
calçados	 de	 Caio,	 em	 caso	 de	 desvio	
de	 finalidade	 ou	 em	 caso	 de	 confusão	
patrimonial,	 pode	 o	 juiz	 decidir	 que	 os	
efeitos	 de	 certas	 e	 determinadas	 relações	
de	 obrigações	 sejam	 estendidos	 aos	 bens	
particulares	dos	administradores	ou	sócios	
da	pessoa	jurídica.
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54. Tício, empreiteiro, realizou contrato 
de	 prestação	 de	 serviços	 com	 Mévio.	
O instrumento contratual dispunha a 
obrigação	 de	 Tício	 em	 construir	 um	
muro,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias,	 em	
volta de todo o terreno onde se encontra 
construída	 a	 casa	de	Mévio.	O	 contrato	
previa	 que	 a	 contraprestação	 pelo	
serviço	 realizado	 seria	 o	 pagamento,	
em dinheiro, de Mévio para Tício, no 
valor	 R$	 10.000,00	 (dez	 mil	 reais)	 no	
prazo de 10 (dez) dias após concluída 
toda	a	construção,	sob	pena	de	10%	de	
multa	 sobre	 o	 valor	 do	 serviço.	 Restou	
acordado, ainda, que Mévio forneceria os 
materiais necessários para a conclusão 
da	obra.	Diante	das	situações	hipotéticas	
a seguir, assinale a alternativa que condiz 
com	o	disposto	na	legislação	civil.

(A)	 Caso	Mévio	não	cumpra	com	sua	obrigação,	
os	ônus	do	não	cumprimento	incluem:	multa	
contratual,	 correção/atualização	 monetária	
e	juros	remuneratórios.

(B)	 Se	 Tício	 não	 cumprir	 com	 sua	 obrigação	
no	prazo	contratual	e	a	prestação	se	tornar	
inútil	 a	Mévio	em	 razão	de	contratação	de	
outro	profissional	para	tanto,	poderá	Mévio	
rejeitar	a	prestação	e	cancelar	o	contrato,	o	
que	lhe	impedirá	de	requerer	que	as	perdas	
e	 danos	 que	 eventualmente	 tenha	 sofrido	
sejam	satisfeitas.

(C)	 Caso	Mévio	pratique	ato	que	 impeça	Tício	
de	realizar	os	serviços	no	prazo	estipulado,	
este	não	incorrerá	em	mora	e	poderá,	ainda,	
requisitar	 em	 juízo	 o	 que	 eventualmente	
possa	ter	efetivamente	deixado	de	lucrar.

(D)		 Em	caso	de	a	obrigação	pelo	fornecimento	
dos	 materiais	 não	 constar	 estipulada	 no	
contrato,	 a	 obrigação	 será	 sempre	 do	
empreiteiro,	por	assim	decorrer	do	disposto	
na	 legislação	 civil	 sobre	 o	 contrato	 de	
empreitada.	

(E)		 Em	 razão	 da	 vinculação	 pessoal	 e	
especificidade	da	produção	técnica,	apenas	
o	 empreiteiro	 que	 elabora	 o	 projeto	 pode	
executá-lo,	 evitando	 assim	 divergências	
interpretativas,	 sendo	 que,	 em	 caso	
de	 necessidade	 de	 execução	 por	 outro	
profissional	empreiteiro,	outro	projeto	deve	
ser	elaborado.

55. Pedro, trabalhador, é funcionário 
da	 empresa	 Y.	 	 Em	 determinada		
eventualidade,  visando evitar  um   
incêndio, Pedro destruiu um painel de 
energia	 responsável	 pela	 distribuição	

de energia elétrica na empresa, 
arremessando-o para longe por três    
vezes e atingindo um veículo estacionado 
em via pública, de propriedade de 
Jonas.	 De	 acordo	 com	 as	 	 disposições	
da	 legislação	 civil,	 sobre	 o	 tema	
responsabilidade civil,         assinale a 
alternativa	INCORRETA.

(A)	 Considerando	 que	 Jonas	 estivesse	
dentro	 	 do	 veículo,	 com	 seu	 consequente	
falecimento	 em	 razão	 do	 praticado	 por	
Pedro,	o	direito	de	exigir	a	 reparação	será	
transmitido	aos	herdeiros	de	Jonas.

(B)	 Em	 eventual	 ação	 judicial	 indenizatória	
manejada	 pelo	 proprietário	 do	 veículo,	
poderá	 a	 empresa	 Y	 ser	 condenada	 na	
reparação	 pelos	 danos	 materiais,	 visto	
que	é	 ela	 civilmente	 responsável	 por	 seus	
empregados,	 serviçais	 e	 prepostos,	 no	
exercício	do	trabalho	que	lhes	competir,	ou	
em	razão	dele.

(C)	 Em	 eventual	 ação	 judicial	 indenizatória	
manejada	 pelo	 proprietário	 do	 veículo,	 em	
que	 conste	 no	 polo	 passivo	 a	 empresa	 e	
Pedro,	 verificada	 a	 situação	 específica	
de	 inexistência	 de	 culpa	 da	 empresa	
empregadora,	 não	 poderá	 ela	 ser	
responsabilizada	 pelo	 ato	 praticado	 por	
Pedro.

(D)		 Caso	reste	consignado	que	Pedro	praticou	
ato	dentro	dos	limites	necessários,	visando	
à	 remoção	 de	 perigo	 iminente,	 mesmo	
diante	da	destruição	da	coisa	alheia,	tal	ato	
não	será	tratado	como	ilícito,	mas	sim	como	
legítimo.

(E)		 No	 caso	 da	 alternativa	 "D",	 caso	 a	
prática	 do	 ato	 exceda	 manifestamente	
os	 limites	 impostos	 para	 seu	 fim,	 poderá,	
sim,	 	 ser	 tratado	 como	 ato	 ilícito	 o	
montante	excedente.

56. Preencha as lacunas e assinale a 
alternativa	correta.	

Para o Novo Código de Processo Civil, 
são exemplos de títulos executivos 
judiciais _____________________ 
e ______________________, 
não se enquadrando na mesma 
classificação	 ____________________	 e	
______________________.

(A)		 decisão	 homologatória	 de	 autocomposição	
extrajudicial	 	 /	 sentença	arbitral	 /	 o	 crédito	
decorrente	de	foro	laudêmio	/	o	contrato	de	
seguro	de	vida	em	caso	de	morte
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(B)	 certidão	 de	 dívida	 ativa	 	 formal	 /	 certidão	
de	 partilha	 /	 a	 sentença	 arbitral	 /	 a	 nota	
promissória

(C)	 sentença	penal	 condenatória	 /	 instrumento	
de	 transação	 referendado	 pelo	 ministério	
público	/	warrant	/	cheque

(D)	 sentença	estrangeira	homologada	/	decisão	
interlocutória	 /	 o	 acordo	 referendado	 pelo	
MP	/	a	sentença	arbitral

(E)	 escritura	 pública	 /	 certidão	 expedida	 por	
serventia	 notarial	 /	 a	 letra	 de	 câmbio						
formal	/	a	certidão	de	partilha

57. Mateus realizou um contrato escrito para 
compra de um veículo de propriedade de 
Gabriel, no qual aquele pagaria a este o 
valor de dez mil reais pelo bem, no prazo 
de trinta dias da entrega, em dinheiro e 
diretamente	 na	 residência	 de	 Gabriel.	
Ocorre que Gabriel encontrava-se de 
mudança	 e,	 na	 pressa	 de	 perfectibilizar	
o negócio, realizou a entrega do bem, 
porém	não	informou	seu	novo	endereço.	
Diante da impossibilidade de realizar 
o	 pagamento	 conforme	 disposição	
contratual, Mateus buscou a tutela 
jurisdicional estatal para se ver livre 
de	 sua	 obrigação,	 depositando	 o	 valor	
em	 juízo.	 De	 acordo	 com	 o	 Código	 de	
Processo	 Civil	 de	 2015,	 em	 sede	 de	
Ação	 de	 Consignação	 em	 Pagamento,	
em	 relação	 à	 defesa	 do	 réu,	 assinale	 a	
alternativa	correta.

(A)	 Poderá	 alegar,	 diante	 de	 inexistência	 de	
tentativa	 de	 consignação	 em	 pagamento	
extrajudicial	por	parte	do	autor,	que	estará	
este	eivado	pela	falta	de	interesse	de	agir.

(B)	 Poderá	alegar	a	inexigibilidade	do	título	ou	
inexequibilidade	da	obrigação.

(C)	 Poderá	solicitar	a	condenação	do	autor	em	
perdas	 e	 danos	 e	 indenização	 de	 frutos,	
com	base	na	mora	no	pagamento.

(D)	 Poderá	 alegar	 que	 foi	 justa	 a	 recusa,	 o	
depósito	 não	 se	 efetuou	 no	 prazo	 ou	 no	
lugar	 do	 pagamento,	 ou	 o	 depósito	 não	 é	
integral.

(E)	 Poderá	 requerer	 a	 revisão	 do	 contrato	 ou	
negócio	jurídico	celebrado.

	

58. De acordo com o Código de Processo 
Civil	de	2015,	quanto	à	Ação	de	Embargos	
de Terceiro, assinale a alternativa 
INCORRETA.

(A)	 Essa	 modalidade	 de	 ação	 presta-se	 ao	
livramento	 de	 constrição	 de	 patrimônio	 de	
terceiro	não	envolvido	com	a	lide	principal.

(B)	 Essa	modalidade	de	ação	viabiliza	proteção	
possessória	ou	dominial	 em	 relação	à	 sua	
função.

(C)	 Essa	modalidade	de	ação	é	cabível	diante	
de	gravame	judicial	e	atos	administrativos.

(D)		 Contra	os	embargos	do	credor	com	garantia	
real,	 o	 embargado	 somente	 poderá	 alegar	
que:	o	devedor	comum	é	insolvente;	o	título	
é	 nulo	 ou	 não	 obriga	 a	 terceiro;	 outra	 é	 a	
coisa	dada	em	garantia.

	(E)		 A	 sentença	 de	 procedência	 determinará	 o	
desfazimento	 da	 constrição,	 determinará	
ordem	 de	 manutenção/reintegração	 de	
posse,	levantamento	da	caução,	se	houver,	
e	declarará	o	domínio.
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ATENÇÃO!
NÃO	 SE	 ESQUEÇA	 de	 marcar,	 	 na	 Folha	 de	
Respostas, o número de sua prova indicado  
na capa deste caderno.

59. Marlene	 ajuizou	 ação	 de	 indenização	
por danos morais contra Salete, sendo 
que seu pedido foi julgado procedente, 
condenando	 a	 ré	 em	 dez	 mil	 reais.	
Transitada	em	julgado	a	sentença,	Salete	
não realizou o pagamento, mesmo 
diante	 de	 intimação	 solicitada	 por	
Marlene para que viesse a cumprir sua 
obrigação	 definida	 em	 sentença.	 Diante	
da inadimplência, Marlene requereu a 
instauração	da	 fase	de	cumprimento	de	
sentença	visando	 forçar	o	cumprimento	
da	obrigação	definida	pelo	título	judicial.	
De acordo com o Código de Processo 
Civil	de	2015,	quanto	ao	procedimento	de	
Cumprimento	 de	 Sentença	 Por	 Quantia	
Certa,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Caso	 Salete	 realize	 impugnação	 ao	
cumprimento	 de	 sentença	 manejado	 por	
Marlene,	não	poderá	ela	se	valer	de	pedido	
de	suspensão	do	cumprimento	de	sentença,	
visto	 que	 o	 Código	 de	 Processo	 Civil	 de	
2015	veda	tal	possibilidade.

(B)	 Caso	 Salete	 realize	 impugnação	 ao	
cumprimento	 de	 sentença	 manejado	 por	
Marlene,	limitando	sua	alegação	a	excesso	
de	 execução	 sem	 apresentar	 memória	 de	
cálculo	 do	 valor	 que	 entende	 devido,	 sua	
impugnação	sofrerá	rejeição	liminar.	

(C)	 Para	 que	 possa	 Marlene	 manejar	 seu	
cumprimento	 de	 sentença,	 poderá	 ela	
realizar	 a	 mera	 alegação	 do	 valor	 que	 se	
entende	 devido,	 sendo	 tal	 ato	 suficiente	
para	 basear	 o	 pedido	 de	 instauração	 do	
cumprimento	 de	 sentença	 de	 pagamento	
de	 quantia,	 cabendo	 ao	 alegado	 devedor	
discutir	o	valor,	caso	equivocado.	

(D)		 Caso	 Salete	 verifique	 a	 possibilidade	 e	
interesse	 de	 manejo	 de	 impugnação	 ao	
cumprimento	de	sentença,	será	ela	obrigada	
a	realizar	a	garantia	do	juízo,	sendo	aceitas	
tanto	a	caução	quanto	eventual	penhora	já	
realizada	nos	autos.

(E)		 Caso	 Salete	 verifique	 a	 possibilidade	 e	
interesse	 de	 manejo	 de	 impugnação	 ao	
cumprimento	de	sentença,	terá	ela	o	prazo	
de	15	(quinze)	dias	para	tanto,	contados	da	
intimação	para	cumprir	a	sentença.

60. De acordo com o Código de Processo 
Civil	de	2015,	em	relação	ao	Processo	de	
Execução,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Em	 que	 pese	 a	 característica	 de	 devedor,	
este	 não	 estará	 obrigado	 a	 arcar	 com	
as	 consequências	 da	 mora	 como	 juros	 e	
atualização	 monetária,	 tendo-se	 em	 vista	
que	a	mora	é	um	assunto	de	direito	material	e	
não	processual,	não	podendo,	portanto,	ser	
trazido	à	tona	em	procedimento	executório.

(B)	 A	 execução	 deve	 suprir	 a	 necessidade	 do	
credor,	 visando	 ao	 adimplemento,	 sempre	
da	 maneira	 mais	 completa	 possível,	
independentemente	 das	 consequências	
que	resultem	ao	devedor/executado.

(C)	 No	 processo	 de	 conhecimento,	 oferecida	
a	 contestação,	 não	 é	 possível	 ao	 autor	
alterar	 o	 pedido	 ou	 desistir	 da	 ação	 sem	
o	 consentimento	 do	 réu.	 De	 outra	 monta,	
desconsiderando	a	existência	de	embargos	
à	 execução,	 no	 processo	 de	 execução,	
ocorre	 uma	 maleabilidade	 desta	 regra	
processual	 de	 base,	 sendo	 que	 o	 credor	
poderá	 desistir	 de	 toda	 a	 execução,	 de	
parte	dela	ou	até	mesmo	de	determinados	
atos	executivos.

(D)		 A	 execução	 deve	 propiciar	 ao	 exequente	
exatamente	 aquilo	 que	 obteria	 com	 o	
adimplemento	 voluntário	 do	 devedor,	 ou	
seja,	exatamente	o	que	consta	no	título,	não	
sendo,	portanto,	 cabível	a	substituição	por	
perdas	e	danos	nos	casos	de	impossibilidade	
de	entrega	de	coisa	ou	recusa	da	prestação	
de	fazer	ou	não	fazer.

(E)		 São	 exemplos	 de	 atos	 expropriatórios:	
penhora,	arresto,	exibição	de	documentos,	
busca	e	apreensão,	imissão	de	posse.
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•	 Confira	seu	nome,	o	número	do	seu	documento	e	o	número	de	
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se	o		cargo	corresponde	àquele	para	o	qual	você	se	inscreveu.	
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Respostas	e	a	Versão	Definitiva	da	Discursiva.	Só	é	permitido	o	
uso	de	caneta	esferográfica	 transparente	de	cor	azul	ou	preta	
para	 transcrição	 da	 Versão	 Definitiva	 da	 Discursiva	 e	 para	 o	
preenchimento	da	Folha	de	Respostas,	que	deve	ser	preenchida	
da	seguinte	maneira:	

•	 O	prazo	de	realização	da	prova	é	de	4	(quatro)	horas,	incluindo	
a	marcação	da	Folha	de	Respostas	e	a		transcrição	da	Versão	
Definitiva	 da	Discursiva.	Após	 60	 (sessenta)	minutos	 do	 início	
da	prova,	o	candidato	estará	liberado	para	utilizar	o	sanitário	ou	
deixar	 definitivamente	 o	 local	 de	 aplicação,	 não	 podendo,	 no	
entanto,	levar	o	caderno	de	questões	e	nenhum	tipo	de	anotação	
de	suas	respostas.	

•	 Os	 3	 (três)	 últimos	 candidatos	 só	 poderão	 retirar-se	 da	 sala	
juntos,	após	assinatura	do	Termo	de	Fechamento	do	envelope	
de	retorno.

•	 Ao	 término	 de	 sua	 prova,	 comunique	 ao	 fiscal,	 devolvendo-
lhe	a	Folha	de	Respostas	e	a	Versão	Definitiva	da	Discursiva,	
devidamente	 preenchidas	 e	 assinadas.	 O	 candidato	 	 poderá		
levar		consigo		o		Caderno	de	Questões	somente	se	aguardar	em	
sala	até	o	término	do	prazo	de	realização	da	prova	estabelecido	
em	edital.		

•	 As	 provas	 e	 os	 gabaritos	 preliminares	 estarão	 disponíveis	
no	site	do	 Instituto	AOCP	-	www.institutoaocp.org.br,	 	no	dia	
posterior	à	aplicação	da	prova.	

	
•	 O	 NÃO	 cumprimento	 a	 qualquer	 uma	 das	 determinações	

constantes	 em	 Edital,	 no	 presente	 Caderno	 ou	 na	 Folha	 de	
Respostas	incorrerá	na	eliminação	do	candidato.

Língua	Portuguesa 01	a	15

Discursiva	-	Estudo	de	Caso 				01

COMPOSIÇÃO  DO  CADERNO	

Legislação 16	a	20

Noções	sobre	Direitos	das	
Pessoas	com	Deficiência

21	a	25

Noções	de	Informática 26	a	30

Conhecimentos	Específicos 31	a	60
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LEMBRE-SE DE MARCAR O NÚMERO 
CORRESPONDENTE À SUA PROVA NA 

FOLHA DE  RESPOSTAS!

PROVA

Nome	do	Candidato 	Inscrição
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NÍVEL SUPERIOR

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO

CONCURSO PÚBLICO - EDITAL Nº 01/2018

Fraudar ou tentar fraudar  Concursos Públicos é Crime!
Previsto	no	art.	311	-	A	do	Código	Penal

TARDE
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I N S T R U Ç Õ E S

         A Prova Discursiva - Estudo de Caso será avaliada considerando-se os seguintes aspectos:
1.		 Atendimento	ao	tema	proposto	na	questão;	
2.		 Conhecimento	técnico-científico	sobre	a	matéria;	
3.		 Clareza	de	argumentação/senso	crítico	em	relação	ao	tema	proposto	na	questão;	
4.	 Utilização	adequada	da	Língua	Portuguesa.

 O candidato terá sua Prova Discursiva - Estudo de Caso avaliada com nota 0 (zero) em caso de:
a.	 não	atender	ao	Tema	do	Estudo	de	Caso	proposto	e	ao	conteúdo	avaliado;
b.	 manuscrever	em	letra	ilegível	ou	grafar	por	outro	meio	que	não	o	determinado	no	Edital;
c.	 apresentar	acentuada	desestruturação	na	organização	textual	ou	atentar	contra	o	pudor;
d.	 redigir	seu	texto	a	lápis,	ou	à	tinta	em	cor	diferente	de	azul	ou	preta;
e.	 não	apresentar	a	questão	redigida	na	Folha	da	Versão	Definitiva	ou	entregá-la	em	branco;	
f.	 apresentar	identificação,	em	local	indevido,	de	qualquer	natureza	(nome	parcial,	nome	completo,	outro	

nome	qualquer,	número(s),	letra(s),	sinais,	desenhos	ou	códigos).

•	 A	Folha	da	Versão	Definitiva	será	o	único	documento	válido	para	a	avaliação	da	Prova	Discursiva.	As	
folhas para rascunho, no caderno de questões, são de preenchimento facultativo e não valerão para 
a	finalidade	de	avaliação	da	Prova	Discursiva.

•	  O candidato disporá de, no mínimo, 20 (vinte) linhas e, no máximo, 30 (trinta) linhas para elaborar    
a	resposta	da	questão,	sendo	desconsiderado	para	efeito	de	avaliação	qualquer	fragmento	de	texto	
que	for	escrito	fora	do	local	apropriado	ou	que	ultrapassar	a	extensão	de	30	(trinta)	linhas.

•	 A Prova Discursiva deverá ser feita à mão pelo próprio candidato, em letra legível, com caneta 
esferográfica	transparente	de	tinta	azul	ou	preta.

D I S C U R S I VA  -  E S T U D O  D E  C A S O  -  R A S C U N H O

1. José	Carlos	tem	contrato	de	trabalho	anotado	em	CTPS,	desde	02	de	jan.	de	2014,	com	a	empresa	
Supermercados	Boa	Compra	Ltda.	Foi	contratado	para	trabalhar	das	08h	às	17h30,	com	01	hora	
e	30	minutos	de	intervalo	para	repouso	e	alimentação.		No	entanto,	no	último	ano	de	contrato	do	
trabalho,	em	razão	da	demissão	de	40%	dos	funcionários	da	empresa,	o	empregador	exigiu	que	
José	Carlos	passasse	a	cumprir	jornada	das	08h	às	23h,	sem	intervalo	para	repouso	e	alimentação,	
folgando aos domingos, mas trabalhando em todos os feriados, sem qualquer ajuste prévio nesse 
sentido.	Também,	nos	últimos	06	meses,	a	empresa	deixou	de	pagar	os	salários	a	José	Carlos	
e	demais	empregados,	tornando	a	situação	financeira	do	trabalhador	insustentável.	José	Carlos	
verificou,	ainda,	que	a	empresa	deixou	de	efetuar	os	depósitos	em	sua	conta	vinculada	do	FGTS	
nos	últimos	12	meses.	O	empregado	gozou	de	todas	as	férias	cujo	direito	adquiriu,	bem	como	
recebeu	 os	 décimos	 terceiros	 salários	 relativos	 aos	 anos	 de	 2014,	 2015	 e	 2016.	A	 convenção	
coletiva	da	categoria	não	estabelece	adicionais	diferenciados	em	 relação	às	horas	extras.	Em	
15	de	abr.	de	2018,	José	Carlos	decidiu	buscar	o	Poder	Judiciário	para	solucionar	a	situação.	
Considerando tais assertivas, aponte qual providência poderá tomar José Carlos em juízo para 
pleitear	seus	direitos,	buscando	fazer	valer	a	legislação	trabalhista	no	caso	concreto,	apontando,	
também,	os	pedidos	que	poderão	ser	deduzidos	no	processo	em	relação	a	cada	situação	vivida	
pelo	empregado	no	dia	a	dia	laboral.	Esclareça,	ainda,	as	consequências	decorrentes	de	eventual	
depósito, pelo empregador, por ocasião da audiência eventualmente designada, dos salários em 
atraso	e	do	13º	salário	relativo	ao	ano	de	2017,	bem	como	a	comprovação,	nesse	mesmo	ato,	de	
efetivação	dos	depósitos	fundiários.	
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1.	 ____________________________________________________________________________________________________________

2.	 ____________________________________________________________________________________________________________

3.	 ____________________________________________________________________________________________________________

4.	 ____________________________________________________________________________________________________________

5.	 ____________________________________________________________________________________________________________

6.	 ____________________________________________________________________________________________________________

7.	 ____________________________________________________________________________________________________________

8.	 ____________________________________________________________________________________________________________

9.	 ____________________________________________________________________________________________________________

10.	 ____________________________________________________________________________________________________________

11.	 ____________________________________________________________________________________________________________

12.	 ____________________________________________________________________________________________________________

13.	 ____________________________________________________________________________________________________________

14.	 ____________________________________________________________________________________________________________

15.	 ____________________________________________________________________________________________________________

16.	 ____________________________________________________________________________________________________________

17.	 ____________________________________________________________________________________________________________

18.	 ____________________________________________________________________________________________________________

19.	 ____________________________________________________________________________________________________________

20.	 ____________________________________________________________________________________________________________

21.	 ____________________________________________________________________________________________________________

22.	 ____________________________________________________________________________________________________________

23.	 ____________________________________________________________________________________________________________

24.	 ____________________________________________________________________________________________________________

25.	 ____________________________________________________________________________________________________________

26.	 ____________________________________________________________________________________________________________

27.	 ____________________________________________________________________________________________________________

28.	 ____________________________________________________________________________________________________________

29.	 ____________________________________________________________________________________________________________

30.	 ____________________________________________________________________________________________________________
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LÍNGUA PORTUGUESA

Texto I

O Aleph e o Hipopótamo I

      Leandro Karnal 

O	 tempo	 é	 uma	 grandeza	 física.	 Está	 por	
todos	 os	 lados	 e	 em	 todos	 os	 recônditos	 de	
nossas	 vidas.	 Dizemos	 que	 temos	 tempo	 de	
sobra	 para	 algumas	 coisas	 ou,	 às	 vezes,	 que	
não	 temos	 tempo	 para	 nada.	 Há	 dias	 em	 que	
o	 tempo	não	passa,	anda	devagar,	como	se	os	
ponteiros	do	 relógio	 (alguém	ainda	usa	modelo	
analógico?)	 parecessem	 pesados.	 Arrastam-
se	 como	 se	 houvesse	 bolas	 de	 ferro	 em	 suas	
engrenagens.	Tal	é	o	 tempo	da	sala	de	espera	
para	ser	atendido	no	dentista	ou	pelo	gerente	do	
banco,	por	exemplo.

Em	compensação,	há	o	tempo	que	corre,	voa,	
falta.	 Em	 nosso	 mundo	 pautado	 pelo	 estresse,	
por	mais	compromissos	que	a	agenda	comporta,	
a	 sensação	 de	 que	 a	 areia	 escorre	mais	 rápido	
pela	 ampulheta	 é	 familiar	 e	 amarga.	 O	 tempo	
escasseia	e	os	mesmos	exatos	60	minutos	que	a	
física	diz	que	uma	hora	contém	viram	uma	fração	
ínfima	do	tempo	de	que	precisamos.

Vivemos	 um	 presente	 fugidio.	 Mal	 falei,	
mal	 agi	 e	 o	 que	 acabei	 de	 fazer	 virou	 passado,	
parafraseando	 o	 genial	 historiador	 Marc	 Bloch.	
Não	 é	 incomum	 querermos	 que	 o	 presente	
dure	 mais,	 se	 estique,	 para	 que	 uma	 faísca	 de	
felicidade	 pudesse	 viver	 alguns	momentos	mais	
longos.

Se	 o	 presente	 é	 esse	 instante	 impossível	 de	
ser	estendido,	o	passado	parece	um	universo	em	
franca	 expansão.	 Quanto	 mais	 envelhecemos,	
como	 indivíduos	e	 como	espécie,	mais	 passado	
existe,	mais	parece	que	devemos	nos	lembrar,	não	
nos	esquecer.	Criamos	estantes	com	memorabilia,	
pastas	de	computador	lotadas	de	fotos,	estocamos	
papéis	e	contas	 já	pagas,	documentos.	Criamos	
museus,	 parques,	 tombamos	 construções,	
fazemos	estátuas	e	mostras	sobre	o	passado.

E	o	futuro?	Como	nos	projetamos	nesse	tempo	
que	ainda	não	existe…	“Pode	deixar	que	amanhã	
eu	entrego	 tudo	o	que	 falta”;	 “Semana	que	vem	

nos	encontramos,	está	combinado”;	“Apenas	um	
mês	e…	férias!”;	“Daqui	a	um	ano	eu	me	preocupo	
com	 isso”.	Um	cotidiano	voltado	para	um	 tempo	
incerto,	mas	que	arquitetamos	como	algo	sólido.	
E	 tudo	o	que	é	sólido	se	desmancha	no	ar,	não	
é	mesmo?	Ah,	 se	 pudéssemos	 ao	menos	 ver	 o	
tempo,	senti-lo	nas	mãos,	calculá-lo	de	fato!	[...]

Saber	sobre	tudo	que	possa	vir	a	ocorrer	é	um	
grande	 desejo.	 Ele	 anima	 as	 filas	 em	 videntes	
e	 debates	 sobre	 as	 centúrias	 de	 Nostradamus.	
Infelizmente,	 pela	 sua	 natureza	 e	 deficiência,	
toda	profecia	deve	ser	vaga.	“Vejo	uma	viagem	no	
seu	futuro”,	afirma	a	mística	intérprete	das	cartas.	
Jamais	poderia	ser:	no	dia	14	de	março	de	2023,	
às	 17h12,	 você	 estará	 no	 Largo	 do	 Boticário,	
no	Rio	de	Janeiro,	 lendo	o	conto	A	Cartomante,	
de	 Machado	 de	 Assis.	 Claro	 que	 mesmo	 uma	
predição	detalhada	seria	problemática,	pois,	dela	
sabendo,	 eu	 poderia	 dispor	 as	 coisas	 de	 forma	
que	acontecessem	como	anunciado.

Entender	 o	 passado	 em	 toda	 a	 sua	 vastidão	
e	 complexidade,	 perceber	 o	 quanto	 ele	 ainda	 é	
presente,	 é	 o	 sonho	 de	 todos	 os	 historiadores,	
desejo	maior	de	todos	os	que	lotam	os	consultórios	
de	 psicólogos	 e	 psicanalistas.	 [...]	 Ao	 narrar	 o	
que	vi	e	vivi,	dependo	da	memória.	Aquilo	de	que	
nos	lembramos	ou	nos	esquecemos	nem	sempre	
depende	de	nossa	vontade	ou	escolhas.	Quando	
digo:	 quero	 me	 esquecer	 disso	 ou	 daquilo,	
efetivamente	 estou	 me	 lembrando	 da	 situação.	
Alguns	 eventos	 são	 tão	 traumáticos	 que,	 como	
esquadrinhou	 Freud	 um	 século	 atrás,	 são	
bloqueados	 pela	 memória.	 Escamoteados	 pelo	
trauma,	ficam	ali	 condicionando	nossas	ações	e	
não	ações	no	presente.	[...]

 (Adaptado de https://entrelacosdocoracao.com.br/2018/03/o-aleph
-e-o-hipopotamo-i/	-	Acesso	em	26/03/2018)

As	questões	1	a	9	referem-se	ao	texto	I.

1. De acordo com o texto I, assinale a 
alternativa	correta.

(A)	 O	 texto	 se	 compõe	 de	 uma	 tese	 que	
se	 comprova	 com	 diferentes	 tipos	 de	
argumentos.	 No	 quarto	 parágrafo,	 por	
exemplo,	 o	 autor	 utiliza	 exemplos	 factuais	
para	defender	seu	ponto	de	vista.
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(B)	 O	 autor	 utiliza	 sequências	 injuntivas	
para	 defender	 seu	 ponto	 de	 vista.	 Tais	
sequências	 são	 marcadas	 por	 verbos	 no	
modo	 subjuntivo	 e	 flexionados	 na	 primeira	
pessoa	do	plural.	

(C)	 O	 excerto	 “[...]	 Ele	 anima	 as	 filas	 em	
videntes	 e	 debates	 sobre	 as	 centúrias	
de	 Nostradamus.	 [...]”	 resume	 o	 que	 será	
desenvolvido	no	6º	parágrafo.

(D)	 Em	 “[...]	 Claro	 que	 mesmo	 uma	 predição	
detalhada	 seria	 problemática,	 pois,	 dela	
sabendo,	 [...]”	 (6º	 parágrafo),	 o	 elemento	
em	destaque	faz	uma	referência	anafórica	à	
obra	“A	Cartomante”,	de	Machado	de	Assis.	

(E)	 No	 5º	 parágrafo,	 as	 aspas	 são	 utilizadas	
para	 ironizar	a	 fala	daqueles	que	atribuem	
ao	 futuro	 a	 certeza	 da	 realização	 de	 seus	
planos.	

2. Assinale a alternativa que apresenta a 
correta	reescrita	dos	excertos.

(A)	 O	 excerto	 “[...]	 Em	 nosso	 mundo	 pautado	
pelo	estresse,	por	mais	compromissos	que	
a	 agenda	 comporta,	 a	 sensação	 de	 que	 a	
areia	escorre	mais	rápido	pela	ampulheta	é	
familiar	e	amarga.[...]”	pode	ser	reescrito	da	
seguinte	forma:	“No	nosso	mundo,	pautado	
pelo	estresse,	por	mais	compromissos	que	
comporte	a	agenda,	a	sensação	que	a	areia	
escorre	mais	rapidamente	pela	ampulheta	é	
funambulesca	e	amarga.”.

(B)	 O	 excerto	 “[...]	 Ele	 anima	 as	 filas	 em	
videntes	 e	 debates	 sobre	 as	 centúrias	
de	 Nostradamus.	 Infelizmente,	 pela	 sua	
natureza	 e	 deficiência,	 toda	 profecia	 deve	
ser	 vaga.”	 pode	 ser	 reescrito	 da	 seguinte	
forma:	 “Isso	 punge	 as	 fileiras	 em	 videntes	
e	 os	 debates	 acerca	 das	 previsões	 de	
Nostradamus.	 A	 despeito	 disso,	 pela	 sua	
naturalidade	e	devir,	toda	profecia	deve	ser	
vaga.”.

(C)	 O	excerto	“[...]	Entender	o	passado	em	toda	
a	 sua	 vastidão	 e	 complexidade,	 perceber	
o	 quanto	 ele	 ainda	 é	 presente,	 é	 o	 sonho	
de	 todos	 os	 historiadores	 [...]”	 pode	 ser	
reescrito	da	seguinte	forma:	“Compreender	
o	 passado	 em	 toda	 sua	 magnitude	 e	
enredamento	e	perceber	o	quanto	ele	ainda	
se	 faz	 presente	 são	 os	 objetivos	 de	 todos	
historiadores”.

(D)	 O	excerto	“[...]	Aquilo	de	que	nos	lembramos	
ou	nos	esquecemos	nem	sempre	depende	
de	 nossa	 vontade	 ou	 escolhas.	 Quando	
digo:	quero	me	esquecer	disso	ou	daquilo,	
efetivamente	 estou	 me	 lembrando	 da	
situação.	[...]”	pode	ser	reescrito	da	seguinte	

forma:	 “O	 que	 lembramos	 ou	 esquecemos	
nem	 sempre	 se	 sujeita	 a	 nosso	 desejo	 ou	
a	 nossas	 escolhas.	 Quando	 expresso	 que	
aspiro	 ao	 esquecimento	 de	 algo,	 de	 fato	
estou	recordando	tal	cenário”.	

(E)	 O	 excerto	 “[...]	 Claro	 que	 mesmo	 uma	
predição	detalhada	seria	problemática,	pois,	
dela	sabendo,	eu	poderia	dispor	as	coisas	de	
forma	que	acontecessem	como	anunciado.	
[...]”	pode	ser	reescrito	da	seguinte	maneira:	
“Obviamente,	inclusive	uma	previsão	ínfima	
seria	 problemática	 pois,	 dela	 sabendo	 eu,	
poderia	 organizar	 os	 fatos	 de	 modo	 que	
ocorressem	como	pronunciados.”.	

3. Assinale a alternativa em que o termo 
“mesmo” apresenta o mesmo valor 
semântico	que	recebe	na	frase	“[...]	Claro	
que	 mesmo	 uma	 predição	 detalhada	
seria problemática, pois, dela sabendo, 
eu poderia dispor as coisas de forma que 
acontecessem	como	anunciado.”.

(A)	 Ele	mesmo	se	apossou	das	terras	e	colocou	
todos	para	correr.

(B)	 A	 planta	 brotará,	 mesmo	 que	 em	 alguns	
casos	demore	um	pouco.

(C)	 Eu	 sempre	 estive	 ao	 seu	 lado,	 não	 é	
mesmo?

(D)	 Antes	de	entrar	no	elevador,	verifique	se	o	
mesmo	encontra-se	parado	neste	andar.

(E)	 Ele	feriu	a	si	mesmo.	

4. Os advérbios, por meio das 
circunstâncias que exprimem, 
contribuem	 na	 intenção	 do	 falante	
referente ao que ele deseja expressar, 
recebendo	 diferentes	 classificações	
quanto	a	 tais	circunstâncias.	Assinale	a	
alternativa que apresenta corretamente, 
entre parênteses, a circunstância 
expressa	pelo	advérbio	em	destaque.	

(A)	 “Mal	 falei,	mal	agi	e	o	que	acabei	de	 fazer	
virou	passado	[...]”	(negação).

(B)	 “[...]	 para	 que	 uma	 faísca	 de	 felicidade	
pudesse	 viver	 alguns	 momentos	 mais	
longos	[...]”	(afirmação).

(C)	 “Apenas	um	mês	e…	férias!	[...]”	(inclusão).
(D)	 “[...]	perceber	o	quanto	ele	ainda	é	presente	

[...]”	(tempo).
(E)	 “[...]	 estocamos	 papéis	 e	 contas	 já	 pagas,	

documentos.	[...]”	(modo).
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5. Assinale	a	alternativa	correta.
(A)	 Em:	“[...]	E	o	futuro?	Como	nos	projetamos	

nesse	tempo	que	ainda	não	existe…	‘Pode	
deixar	que	amanhã	eu	entrego	 tudo	o	que	
falta’;	 ‘Semana	que	vem	nos	encontramos,	
está	 combinado’	 [...]”,	 todos	 os	 termos	
em	 destaque	 têm	 função	 de	 conjunção	
integrante.

(B)	 Em	 “[...]	 Há	 dias	 em	 que	 o	 tempo	 não	
passa,	 anda	 devagar,	 como	 se	 os	
ponteiros	 do	 relógio	 (alguém	 ainda	 usa	
modelo	 analógico?)	 parecessem	 pesados.	
Arrastam-se	 como	 se	 houvesse	 bolas	 de	
ferro	em	suas	engrenagens.”,	predomina	a	
linguagem	denotativa.

(C)	 Em	“[...]	Alguns	eventos	são	tão	traumáticos	
que,	 como	 esquadrinhou	 Freud	 um	 século	
atrás,	 são	 bloqueados	 pela	 memória.”,	
estabelece-se	 entre	 a	 primeira	 e	 a	
última	 oração	 uma	 relação	 semântica	 de	
consequência.

(D)	 Em	“[...]	Alguns	eventos	são	tão	traumáticos	
que,	 como	 esquadrinhou	 Freud	 um	 século	
atrás,	 são	 bloqueados	 pela	 memória.”,	 o	
elemento	 em	 destaque	 estabelece	 uma	
relação	semântica	de	comparação	entre	os	
eventos	traumáticos	e	as	ideias	de	Freud.

(E)	 Em	 “[...]	 Jamais	 poderia	 ser:	 no	 dia	 14	 de	
março	 de	 2023,	 às	 17h12,	 você	 estará	 no	
Largo	do	Boticário,	no	Rio	de	Janeiro,	lendo	
o	 conto	 A	 Cartomante,	 de	 Machado	 de	
Assis.”,	 os	dois	 pontos	 são	utilizados	para	
apresentar	uma	citação	indireta.

6. Assinale	a	alternativa	correta.	
(A)	 Em	 “[...]	 no	 dia	 14	 de	 março	 de	 2023,	 às	

17h12,	 você	 estará	 no	 Largo	 do	Boticário,	
no	 Rio	 de	 Janeiro,	 lendo	 o	 conto	 A	
Cartomante,	 de	 Machado	 de	 Assis.”,	 é	
obrigatória	a	presença	das	vírgulas	porque	
os	 constituintes	 frasais	 estão	 ligados	 por	
processo	de	subordinação.	

(B)	 Em	“[...]	‘Vejo	uma	viagem	no	seu	futuro’	[...]”,	
o	verbo	“ver”	apresenta	a	mesma	regência	
e	transitividade	que	na	frase	“Aquele	senhor	
não	vê	mais”.		

(C)	 Em	 “[...]	 Arrastam-se	 como	 se	 houvesse	
bolas	 de	 ferro	 em	 suas	 engrenagens.”,	 o	
verbo	 “haver”	 poderia	 ser	 substituído	 por	
“existissem”,	sem	gerar	prejuízo	gramatical	
ao	texto.

(D)	 Com	 base	 nas	 relações	 de	 concatenação	
de	ideias	estabelecidas	entre	os	elementos	
textuais,	 depreende-se	 que	 a	 expressão	
“ele”,	em	“Ele	anima	as	filas	em	videntes	e	
debates	sobre	as	centúrias	de	Nostradamus.”	
(6º	parágrafo),	refere-se	ao	tempo.	

(E)	 O	 excerto	 “Ah,	 se	 pudéssemos	 ao	 menos	
ver	o	tempo,	senti-lo	nas	mãos,	calculá-lo	de	
fato!”	poderia	ser	reescrito,	sem	prejudicar	a	
correção	gramatical	ou	mudar	seu	sentido,	
da	 seguinte	maneira:	 “Ah,	 se	 pudéssemos	
ao	menos	ver	o	tempo,	lhe	sentir	nas	mãos,	
calcular-lhe	de	fato!”.

7. Analise as assertivas e assinale a 
alternativa	que	aponta	a(s)	correta(s).		

I.	 A	 metáfora	 é	 uma	 figura	 de	 linguagem	
que	 consiste	 no	 desvio	 da	 significação	
própria de uma palavra, nascido de uma 
comparação	 mental	 ou	 característica	
comum	 entre	 dois	 seres	 ou	 fatos.	 Um	
exemplo está na frase “Criamos museus, 
parques,	 tombamos	 construções,	
fazemos estátuas e mostras sobre o 
passado.”.

II.	 A	 gradação	 é	 uma	 figura	 de	 linguagem	
que consiste em uma sequência de 
ideias dispostas em sentido ascendente 
ou	 descendente.	 Um	 exemplo	 está	 na	
frase	“Em	compensação,	há	o	tempo	que	
corre,	voa,	falta.”.

III.	 A	prosopopeia	é	uma	figura	de	linguagem	
pela qual fazemos os seres inanimados 
ou irracionais agirem e sentirem como 
humanos.	 Um	 exemplo	 está	 na	 frase											
“Em	 compensação,	 há	 o	 tempo	 que	
corre,	voa,	falta.”.

(A)	 Apenas	I.
(B)	 Apenas	I	e	II.
(C)	 Apenas	II	e	III.
(D)	 Apenas	I	e	III.
(E)	 I,	II	e	III.

8. “O tempo escasseia e os mesmos exatos 
60	 minutos	 que	 a	 física	 diz	 que	 uma	
hora	contém	viram	uma	fração	ínfima	do	
tempo	de	que	precisamos.”

O verbo empregado nos mesmos tempo 
e modo que o verbo grifado na frase 
apresentada está grifado em

(A)	 “O	tempo	é	uma	grandeza	física.”.
(B)	 “Ah,	se	pudéssemos	ao	menos	ver	o	tempo	

[...]”.
(C)	 “[...]	 efetivamente	 estou	 me	 lembrando	 da	

situação”.
(D)	 “[...]	 como	 se	 os	 ponteiros	 do	 relógio	

(alguém	 ainda	 usa	 modelo	 analógico?)	
parecessem	pesados.”.
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(E)	 “[...]	você	estará	no	Largo	do	Boticário,	no	
Rio	de	Janeiro	[...]”.

9. De acordo com o texto I, assinale a 
alternativa	correta.

(A)	 Há	 uma	 relação	 dialética	 entre	 passado	 e	
presente,	em	que	a	percepção	temporal	se	
dá	 de	 maneira	 semelhante,	 já	 que	 ambos	
estão	em	intenso	alargamento.	

(B)	 Fatos	 traumáticos	 são	 recalcados	 pela	
memória	 e,	 assim,	 não	 interferem	 nas	
vivências	conscientes	dos	indivíduos.	

(C)	 Se	 fosse	 possível	 saber	 fortuitamente	 do	
futuro,	 as	 pessoas	 agiriam	 para	 que	 as	
previsões	não	se	concretizassem,	uma	vez	
que	seriam	predições	detalhadas.		

(D)	 Embora	o	futuro	seja	dubitável,	os	indivíduos	
o	 planejam	 como	 algo	 palpável.	 A	 causa	
desse	 hábito	 humano	 está	 na	 percepção	
volúvel	 da	 velocidade	 de	 passagem	 do	
tempo.	

	(E)	 A	percepção	humana	do	tempo	é	variável.	A	
noção	de	seu	decorrer	depende	da	atividade	
que	o	envolve	ou	que	dele	depende.	

Texto II

[...]	Saiu	da	casa	da	cartomante	aos	tropeços	
e	 parou	 no	 beco	 escurecido	 pelo	 crepúsculo	—	
crepúsculo	 que	 é	 hora	 de	 ninguém.	Mas	 ela	 de	
olhos	ofuscados	como	se	o	último	final	da	 tarde	
fosse	 mancha	 de	 sangue	 e	 ouro	 quase	 negro.	
Tanta	riqueza	de	atmosfera	a	recebeu	e	o	primeiro	
esgar	da	noite	que,	sim,	sim,	era	funda	e	faustosa.	
Macabéa	ficou	um	pouco	aturdida	sem	saber	se	
atravessaria	a	rua	pois	sua	vida	já	estava	mudada.	
E	mudada	por	palavras	—	desde	Moisés	se	sabe	
que	a	palavra	é	divina.	Até	para	atravessar	a	rua	
ela	 já	era	outra	pessoa.	Uma	pessoa	grávida	de	
futuro.	Sentia	em	si	uma	esperança	 tão	violenta	
como	 jamais	sentira	 tamanho	desespero.	Se	ela	
não	 era	 mais	 ela	 mesma,	 isso	 significava	 uma	
perda	que	valia	por	um	ganho.	Assim	como	havia	
sentença	 de	 morte,	 a	 cartomante	 lhe	 decretara	
sentença	 de	 vida.	 Tudo	 de	 repente	 era	 muito	
e	muito	 e	 tão	 amplo	 que	 ela	 sentiu	 vontade	 de	
chorar.	 Mas	 não	 chorou:	 seus	 olhos	 faiscavam	
como	 o	 sol	 que	 morria.	 Então	 ao	 dar	 o	 passo	
de	 descida	 da	 calçada	 para	 atravessar	 a	 rua,	 o	
Destino	 (explosão)	 sussurrou	 veloz	 e	 guloso:	 é	
agora	é	já,	chegou	a	minha	vez!	E	enorme	como	
um	transatlântico	o	Mercedes	amarelo	pegou-a	—	
e	neste	mesmo	instante	em	algum	único	lugar	do	

mundo	um	cavalo	como	resposta	empinou-se	em	
gargalhada	de	relincho.	

Macabéa	 ao	 cair	 ainda	 teve	 tempo	 de	 ver,	
antes	que	o	 carro	 fugisse,	que	 já	 começavam	a	
ser	cumpridas	as	predições	de	madama	Carlota,	
pois	o	carro	era	de	alto	luxo.	Sua	queda	não	era	
nada,	 pensou	ela,	 apenas	um	empurrão.	Batera	
com	a	cabeça	na	quina	da	calçada	e	ficara	caída,	
a	 cara	 mansamente	 voltada	 para	 a	 sarjeta.	 E	
da	 cabeça	 um	 fio	 de	 sangue	 inesperadamente	
vermelho	 e	 rico.	O	que	 queria	 dizer	 que	 apesar	
de	 tudo	ela	pertencia	a	uma	resistente	 raça	não	
teimosa	que	um	dia	vai	talvez	reivindicar	o	direito	
ao	grito.	[...]

(Excerto	adaptado	e	extraído	da	obra	“A	Hora	da	Estrela”.	LISPECTOR,	
Clarice.	23ª	edição.	Rio	de	Janeiro:	Francisco	Alves,	1995.)

As questões 10 a 13 referem-se ao       
texto	II.

10. De acordo com o texto II, assinale a 
alternativa	correta.

(A)	 Alguns	 elementos	 textuais	 que	 compõem	
a	 descrição	 da	 cena	 formam	 um	 campo	
semântico	voltado	à	melancolia	e	ao	findar	
da	 vida,	 como	 o	 “crepúsculo”,	 o	 “final	 da	
tarde”,	a	“mancha	de	sangue”	e	o	“sol	que	
morria”.	

(B)	 O	uso	de	verbos	no	presente	do	subjuntivo	
dá	o	tom	profético	ao	texto,	que	se	constrói	
a	 partir	 de	 uma	 situação	 hipotética,	 de	
um	 desejo	 da	 personagem.	 Um	 exemplo	
desse	uso	está	em	 “[...]	Sentia	 em	si	 uma	
esperança	tão	violenta	como	jamais	sentira	
tamanho	desespero.”.

(C)	 O	excerto	“Batera	com	a	cabeça	na	quina	da	
calçada	e	ficara	caída,	a	cara	mansamente	
voltada	 para	 a	 sarjeta.”	 delineia	 um	
tratamento	 humano	 dado	 à	 personagem,	
haja	 vista	 a	 importância	 de	 suas	 relações	
sociais,	 tanto	 com	 a	 cartomante,	 quanto	
com	o	motorista	do	carro	de	luxo.

(D)	 Todos	 os	 travessões	 utilizados	 no	 excerto	
servem	para	inserir	comentários	do	narrador	
de	 tom	 explicativo,	 a	 fim	 de	 elucidar	 e	
amplificar	as	percepções	do	leitor	diante	da	
descrição	da	cena	narrada.	

(E)	 O	 seguinte	 excerto	 “[...]	 é	 agora	 é	 já,	
chegou	a	minha	vez!”	 representa	a	 fala	de	
Macabéa	ao	ver	a	Mercedes	chegando	em	
sua	direção.
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11. Assinale	 a	 alternativa	 cuja	 substituição	
do elemento sublinhado pelo elemento 
entre	 parênteses	 NÃO	 gera	 incorreção	
gramatical	 ou	 alteração	 de	 sentido	 no	
texto.

(A)	 “[...]	 que	 um	 dia	 vai	 talvez	 reivindicar	 o	
direito	[...]”	(reivindicar-lhe).

(B)	 “[...]	 isso	 significava	 uma	 perda	 que	 valia	
por	um	ganho.”	(perca).	

(C)	 “[...]	ela	pertencia	a	uma	resistente	raça	não	
teimosa	que	um	dia	vai	talvez	reivindicar	o	
direito	ao	grito.”	(à	qual).

(D)	 “O	que	queria	dizer	que	apesar	de	tudo	ela	
pertencia	a	uma	resistente	raça	[...]”	(à).

(E)	 “[...]	 E	 enorme	 como	 um	 transatlântico	 o	
Mercedes	amarelo	pegou-a	[...]”	(a	atingiu).

12. O	seguinte	excerto	“[...]	um	dia	vai	talvez	
reivindicar	 o	 direito	 ao	 grito.”,	 ao	 ser	
transposto para a voz passiva analítica, 
terá como resultado:

(A)	 o	direito	ao	grito	vai	talvez	ser	reivindicado.
(B)	 o	 direito	 ao	 grito	 será	 talvez	

reivindicado.	
(C)	 o	direito	ao	grito	talvez	reivindicar-se-á.	
(D)	 reivindicará	o	direito	ao	grito.
(E)	 irá	talvez	reivindicar	o	direito	ao	grito.

13. De acordo com o texto II, assinale a 
alternativa	correta.

(A)	 O	narrador,	em	primeira	pessoa,	descreve	o	
momento	em	que	a	personagem	vai	à	casa	
de	uma	vidente	e	descobre	estar	grávida.	

(B)	 Trata-se	 de	 um	 texto	 predominantemente	
dissertativo,	 em	 que	 se	 expõe	 o	 relato	 de	
uma	tragédia	ocorrida	com	Macabéa.

(C)	 A	 mudança	 na	 vida	 de	 Macabéa,	 citada	
em	 “[...]	 pois	 sua	vida	 já	estava	mudada.”,	
refere-se	 à	 viagem	 empreendida	 por	 ela,	
que	se	realizara	após	encontrar	o	carro	que	
estava	à	sua	espera.	

(D)	 O	 excerto	 demonstra	 a	 fragilidade	 social	
da	 personagem	 que,	 ironicamente,	 teve	
um	 momento	 de	 esperança	 antes	 de	 ser	
atropelada.

(E)	 A	 narrativa	 descreve	 uma	 cena	 trivial	 de	
final	de	tarde,	em	que	Macabéa	presencia	o	
atropelamento	e	a	morte	de	um	cavalo.

14. Sobre	 a	 Correspondência	 Oficial	
(conforme	 Manual	 de	 Redação	 da	
Presidência da República), assinale a 
alternativa	correta.	

	(A)	 Os	 ministros	 de	 Estado	 são	 tratados	 pelo	
pronome	“Vossa	Excelência”	e	o	vocativo	a	
ser	empregado	em	comunicações	dirigidas	
a	 essas	 autoridades	 é	 “Excelentíssimo	
Senhor	Ministro”.	

(B)	 Em	 comunicações	 oficiais,	 está	 abolido	 o	
uso	 do	 tratamento	 “digníssimo”	 (DD),	 uma	
vez	 que	 a	 dignidade	 é	 pressuposta	 para	
que	se	ocupe	qualquer	cargo	público,	sendo	
desnecessária	sua	repetida	evocação.

(C)	 O	 vocativo	 a	 ser	 empregado	 em	
comunicações	 dirigidas	 aos	 Chefes	 de	
Poder	 é	 “Magnífico	 Senhor”,	 seguido	 do	
cargo	ao	qual	se	refere.	

(D)	 Os	 pronomes	 possessivos	 referidos	 a	
pronomes	 de	 tratamento	 são	 sempre	 os	
da	 segunda	 pessoa,	 como	 no	 exemplo	
"Vossa	Senhoria	nomeará	teu	substituto".

(E)	 O	gênero	gramatical	deve	estar	sempre	em	
concordância	com	o	pronome	de	tratamento,	
ou	 seja,	 com	o	 substantivo	 que	 compõe	 a	
locução,	e	não	com	o	sexo	da	pessoa	a	que	
se	refere.	

15. Sobre	 os	 aspectos	 gerais	 da	 Redação	
Oficial,	assinale	a	alternativa	correta.	

(A)	 O	 uso	 do	 padrão	 culto	 implica	 emprego	
de	 linguagem	 rebuscada,	 bem	 como	 de	
contorcionismos	 sintáticos	 e	 figuras	 de	
linguagem	próprios	da	língua	literária.

(B)	 Embora	 se	 refiram	 à	 segunda	 pessoa	
gramatical	 (à	 pessoa	 com	 quem	 se	 fala,	
ou	 a	 quem	 se	 dirige	 a	 comunicação),	 os	
pronomes	 de	 tratamento	 (ou	 de	 segunda	
pessoa	indireta)	levam	a	concordância	para	
a	terceira	pessoa.	

(C)	 A	 redação	 oficial	 deve	 caracterizar-se	
pela	 impessoalidade,	 uso	 do	 padrão	 culto	
de	 linguagem,	 clareza,	 verbosidade,	
formalidade	e	dissonância.	

(D)	 A	 verbosidade	 evita	 a	 duplicidade	 de	
interpretações	que	poderia	decorrer	de	um	
tratamento	personalista	dado	ao	texto.

(E)	 As	 comunicações	 oficiais	 são	
necessariamente	 heterogêneas,	 pois	
há	 sempre	 um	 único	 comunicador	 (o	
Serviço	 Público)	 e	 um	 receptor	 dessas	
comunicações,	 que	 é	 o	 próprio	 Serviço	
Público.	
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LEGISLAÇÃO

16. Valendo-se dos preceitos éticos a serem 
observados pelos servidores do Tribunal 
Regional do Trabalho da 1ª Região, 
assinale	a	alternativa	correta.	

(A)	 Considerando	 as	 atribuições	 específicas	
da	 Comissão	 de	 Ética,	 caso	 determinada	
investigação	 aponte	 em	 direção,	 para	
além	 de	 violações	 éticas,	 a	 existência	 de	
corrupção	 ativa	 por	 parte	 do	 investigado,	
caberá	ao	presidente	da	Comissão	deliberar	
pela	comunicação,	ou	não,	das	autoridades	
competentes.	

(B)	 Por	 não	 se	 tratar	 de	 um	 processo	 com	
previsão	expressa	no	Código	de	Processo	
Civil,	a	Comissão	de	Ética	não	será	obrigada	
a	observar	princípios	como	o	contraditório	e	
a	ampla	defesa	como	regra.	

(C)	 A	 presença,	 na	 condição	 de	 parte,	 em	
processo	 administrativo	 disciplinar,	 não	
prejudicará	 o	 regular	 exercício	 de	 suas	
atribuições	na	referida	Comissão.

(D)	 Os	 integrantes	 da	 Comissão	 de	 Ética	
desempenharão	 suas	 atribuições	
concomitantemente	 com	 as	 de	 seus	
respectivos	cargos.

(E)	 Caso	um	servidor	 do	Tribunal	Regional	 do	
Trabalho	receba	uma	proposta	de	emprego	
por	um	conceituado	escritório	de	advocacia,	
somente	 deverá	 comunicar	 o	 Tribunal	
quanto	 ao	 ocorrido	 se	 tiver	 interesse	 em	
aceitar	o	convite.	

17. Assinale a alternativa que NÃO 
se	 enquadra	 dentre	 as	 proibições	
estabelecidas aos servidores pelo 
Código de Ética do Tribunal Regional do 
Trabalho	da	1ª	Região.

(A)	 Praticar	 ou	 compactuar	 com,	 por	 ação	
ou	 omissão,	 direta	 ou	 indiretamente,	 ato	
contrário	 à	 ética	 e	 ao	 interesse	 público,	
mesmo	que	tal	ato	observe	as	formalidades	
legais	e	não	cometa	violação	expressa	à	lei.

(B)	 Manter	 sob	 subordinação	 hierárquica	
cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	 linha	
reta,	colateral	ou	por	afinidade.

(C)	 Manter	em	sigilo	questões	médicas	de	outros	
servidores,	 das	 quais	 tiver	 conhecimento	
por	motivos	alheios	à	função	que	ocupa.

(D)	 Utilizar	sistemas	e	canais	de	comunicação	
do	Tribunal	para	a	propagação	e	divulgação	
de	questões	assemelhadas	a	propagandas	
político-partidárias.

(E)	 Acompanhar,	 inerte,	 perseguições	 a	
jurisdicionados	 administrativos	 ou	 a	
servidores	do	Tribunal.

18. De acordo com o que dispõe o Regimento 
Interno do Tribunal Regional do Trabalho 
da	 1ª	 Região,	 a	 nomeação,	 posse	 e	
exoneração	 dos	 ocupantes	 dos	 cargos	
do	grupo	de	Direção,	no	que	se	refere	à	
nomeação	dos	diretores	de	secretaria	de	
Vara do Trabalho, compete ao

(A)	 Corregedor	Regional.
(B)	 Vice-Corregedor	Regional.
(C)	 Presidente.
(D)	 Vice-Presidente.
(E)	 Presidente	 da	 Seção	 Especializada	 em	

Dissídios	Individuais.

19. Referente à vacância de cargos, 
promoções	 e	 indicações,	 bem	 como		
sobre a presidência das Turmas, 
consoante	às	disposições	do	Regimento	
Interno do Tribunal Regional do Trabalho 
da 1ª Região, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Na	vacância	de	cargos	da	administração	do	
Tribunal,	o	Presidente	será	substituído	pelo	
Vice-Presidente	 e	 este,	 pelo	 Corregedor	
Regional,	 assumindo	 o	 Vice-Corregedor	
Regional	a	Corregedoria	Regional,	cabendo	
ao	desembargador	mais	antigo,	desde	que	
não	eleito	para	quaisquer	cargos	de	direção	
por	 quatro	 anos,	 ou	 o	 de	 Presidente,	 o	
exercício	da	Vice-Corregedoria	Regional.

(B)	 Em	caso	de	vacância	no	cargo	de	Presidente	
da	 Seção	 Especializada	 em	 Dissídios	
Individuais,	em	qualquer	tempo,	do	mandato	
do	 titular,	 assumi-lo-á	 o	 desembargador	
mais	 antigo	 do	 órgão,	 ainda	 que	 seja	
Presidente	de	Turma.

(C)	 As	 Turmas	 serão	 presididas	 pelo	 mais	
antigo	 dentre	 os	 desembargadores	 que	
as	 compõem,	 fazendo-se	 a	 substituição,	
em	 caso	 de	 ausência,	 impedimento	 ou	
suspeição,	por	meio	de	sorteio.

(D)	 No	 preenchimento	 das	 vagas	 para	
promoção	 de	 juízes	 substitutos	 e	 para	 o	
acesso	de	 juízes	titulares,	será	observado,	
unicamente,	o	critério	da	antiguidade.

(E)	 Compete	 ao	 Órgão	 Especial	 indicar	 os	
juízes	 titulares	 de	 Vara	 do	 Trabalho	 para	
acesso	ao	Tribunal	por	antiguidade.
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20. A respeito dos deveres assumidos 
pelos servidores do Tribunal Regional 
do Trabalho da 1ª Região, assinale a 
alternativa	correta.

(A)	 Sendo	o	único	filho	com	formação	em	ensino	
superior,	 e,	 na	 hipótese	 de	 falecimento	
de	 seus	 pais,	 o	 servidor	 público	 poderá	
representar	 os	 interesses	 do	 comércio	 de	
sua	 família,	 na	 condição	 de	 mandatário,	
para	o	que	poderá	ser	remunerado.	

(B)	 O	 servidor	 não	 poderá	 ser	 questionado	
se	 cometer	 alguma	 infração	 ética	 por	
orientação	 e	 pedido	 de	 seus	 superiores	
hierárquicos.

(C)	 O	servidor	deverá	dar	atenção	especial	ao	
atendimento	ao	público	quando	verificada	a	
existência	de	filas	ou	qualquer	outra	espécie	
de	 atraso	 que	 possa	 resultar	 em	 espera	
excessiva.

(D)	 Considerando	 as	 vantagens	 de	 um	 meio	
ambiente	de	trabalho	saudável,	sem	brigas	
ou	 desconfianças,	 o	 servidor	 público	 que	
presenciar	 o	 vazamento	 de	 informações	
sigilosas,	 por	 parte	 de	 um	 colega	 de	
seu	 convívio	 diário,	 não	 será	 obrigado	 a	
comunicar	a	situação	à	chefia.	

(E)	 Se	 o	 servidor	 público	 também	 exercer	
atividade	 acadêmica,	 será	 permitido	 que	
ele	 participe	 de	 seminários,	 congressos	
e	 eventos	 semelhantes,	 na	 condição	 de	
palestrante,	ainda	que	durante	o	expediente	
exercido	 perante	 o	 Tribunal,	 inexistindo	
qualquer	 obrigação	 de	 prestar	 contas	 ou	
divulgar	a	eventual	remuneração	recebida.

NOÇÕES SOBRE DIREITOS DAS 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

21. Na história recente do Brasil, o legislador 
se dedicou a disciplinar e a ampliar os 
direitos	 dos	 portadores	 de	 deficiência,	
estabelecendo	 uma	 rede	 de	 proteção.	
Muitos foram os diplomas legais 
editados nesse  sentido tal como a Lei nº 
13.146/2015.	Considerando	a	referida	lei,	
no	 tocante	à	proteção	 legal	do	portador	
de	 deficiência,	 assinale	 a	 alternativa	
correta.

(A)	 São	 absolutamente	 incapazes	 de	 exercer	
pessoalmente	os	atos	da	vida	civil	os	que,	
por	enfermidade	ou	deficiência	mental,	não	
tiverem	o	necessário	discernimento	para	a	
prática	desses	atos.

(B)	 O	Poder	Judiciário	pode	cobrar	do	usuário	
com	deficiência,	mediante	tarifa,	a	despesa	
extra	que	tiver	para	lhe	dar	amplo	acesso	a	
prédios	e	serviços	públicos.

(C)	 A	 pesquisa	 científica	 envolvendo	 pessoa	
com	 deficiência	 em	 situação	 de	 tutela	 ou	
de	curatela	deve	ser	 realizada,	em	caráter	
excepcional,	apenas	quando	houver	indícios	
de	benefício	direto	para	sua	saúde	ou	para	a	
saúde	de	outras	pessoas	com	deficiência	e	
desde	que	não	haja	outra	opção	de	pesquisa	
de	 eficácia	 comparável	 com	 participantes	
não	tutelados	ou	curatelados.	

(D)	 É	crime,	punido	com	pena	de	2	a	4	anos	de	
reclusão,	 negar	 à	 pessoa	 com	 deficiência	
visual	 acompanhada	 de	 cão-guia	 o	 direito	
de	ingressar	e	de	permanecer	com	o	animal	
em	 todos	 os	 meios	 de	 transporte	 e	 em	
estabelecimentos	 abertos	 ao	 público,	 de	
uso	público	e	privados	de	uso	coletivo.

(E)	 O	 Ministério	 Público	 tem	 legitimidade	
exclusiva	para	propor	as	medidas	 judiciais	
destinadas	 à	 proteção	 de	 interesses	
coletivos,	 difusos,	 individuais	 homogêneos	
e	 individuais	 indisponíveis	 da	 pessoa	 com	
deficiência.

22. O	 artigo	 11º	 da	 Lei	 nº	 10.098/2000	
disciplina	 que	 a	 construção,	 ampliação	
ou reforma de edifícios públicos ou 
privados destinados ao uso coletivo 
deverão ser executadas de modo que 
sejam ou se tornem acessíveis às 
pessoas	 portadoras	 de	 deficiência	 ou	
com	mobilidade	reduzida.	Nesse	sentido,	
de acordo com o referido diploma legal, 
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Pelo	menos	um	dos	acessos	ao	interior	da	
edificação	 deverá	 estar	 livre	 de	 barreiras	
arquitetônicas	e	de	obstáculos	que	impeçam	
ou	 dificultem	 a	 acessibilidade	 de	 pessoa	
portadora	de	deficiência	ou	com	mobilidade	
reduzida.

(B)	 Os	 edifícios	 deverão	 dispor,	 pelo	 menos,	
de	 dois	 banheiros	 acessíveis,	 distribuindo-
se	 seus	 equipamentos	 e	 acessórios	 de	
maneira	 que	 possam	 ser	 utilizados	 por	
pessoa	 portadora	 de	 deficiência	 ou	 com	
mobilidade	reduzida.

(C)	 Pelo	menos	dois	dos	acessos	ao	interior	da	
edificação	deverão	estar	livres	de	barreiras	
arquitetônicas	e	de	obstáculos	que	impeçam	
ou	 dificultem	 a	 acessibilidade	 de	 pessoa	
portadora	de	deficiência	ou	com	mobilidade	
reduzida.
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(D)	 Pelo	 menos	 dois	 dos	 itinerários	 que	
comuniquem	 horizontal	 e	 verticalmente	
todas	 as	 dependências	 e	 serviços	 do	
edifício,	entre	si	e	com	o	exterior,	deverão	
cumprir	 os	 requisitos	 de	 acessibilidade	
legalmente	previstos.

(E)	 Aos	 locais	 de	 espetáculos,	 conferências,	
aulas	e	outros	de	natureza	similar	é	facultado	
dispor	de	espaços	reservados	para	pessoas	
que	utilizam	cadeira	de	rodas	e	de	lugares	
específicos	 para	 pessoas	 com	 deficiência	
auditiva	e	visual.

23. Segundo	dispõe	o	art.	36	do	Decreto	nº	
3.298/1999,	a	empresa	com	cem	ou	mais	
empregados está obrigada a preencher 
de dois a cinco por cento de seus cargos 
com	beneficiários	da	Previdência	Social	
reabilitados ou com pessoa portadora 
de	deficiência	habilitada.	Nesse	sentido,	
assinale a alternativa que corresponda 
à	 proporção	 correta	 desses	 cargos	 a	
serem	reservados.

(A)	 Até	duzentos	empregados,	um	por	cento.
(B)	 De	duzentos	e	um	a	quinhentos	empregados,	

um	por	cento.
(C)	 De	duzentos	e	um	a	quinhentos	empregados,	

dois	por	cento.
(D)	 De	 quinhentos	 e	 um	 a	 mil	 empregados,	

quatro	por	cento.
(E)	 De	quinhentos	e	um	a	mil	empregados,	três	

por	cento.

24. De	 acordo	 com	 a	 Resolução	 nº	
230/2016	 do	 CNJ,	 a	 concessão	 de	
horário	 especial,	 conforme	 o	 art.	 98,	
§	 2º,	 da	 Lei	 n°	 8.112/1990,	 a	 servidor	
com	 deficiência	 não	 justifica	 qualquer	
atitude	 discriminatória.	 Nesse	 sentido,	
assinale a alternativa INCORRETA acerca 
da concessão de horário especial a 
servidor	com	deficiência	ou	que	possua	
dependente	com	deficiência.

(A)	 Admitindo-se	a	possibilidade	de	acumulação	
de	banco	de	horas	pelos	demais	servidores	
do	 órgão,	 também	 deverá	 ser	 admitida	
a	 mesma	 possibilidade	 em	 relação	 ao	
servidor	com	horário	especial,	mas	de	modo	
proporcional.

(B)	 Ao	 servidor	 a	 quem	 se	 tenha	 concedido	
horário	 especial	 não	 poderá	 ser	 negado	
ou	dificultado,	colocando-o	em	situação	de	
desigualdade	 com	 os	 demais	 servidores,	
o	 exercício	 de	 função	 de	 confiança	 ou	 de	
cargo	em	comissão.

(C)	 A	concessão	de	horário	especial	é	de	caráter	
personalíssimo,	não	podendo	ser	estendida	
aos	 servidores	 que	 possuam	 dependentes	
com	deficiência,	mas	tão	somente	aos	que	
se	enquadrem	como	deficientes.

(D)	 O	 servidor	 com	 horário	 especial	 não	 será	
obrigado	 a	 realizar,	 conforme	 o	 interesse	
da	 Administração,	 horas	 extras,	 se	 essa	
extensão	da	sua	jornada	de	trabalho	puder	
ocasionar	qualquer	dano	à	sua	saúde.

(E)	 Se	o	órgão,	por	sua	liberalidade,	determinar	
a	 diminuição	 da	 jornada	 de	 trabalho	 dos	
seus	 servidores,	 ainda	 que	 por	 curto	
período,	esse	mesmo	benefício	deverá	ser	
aproveitado	 de	 forma	 proporcional	 pelo	
servidor	 a	 quem	 tenha	 sido	 concedido	
horário	especial.

25. Um servidor do Poder Judiciário, 
enquadrado como portador de 
deficiência,	 pretende	 exercer	 suas	
atividades por meio do sistema home 
office, eis que isso é permitido pelo 
órgão	 no	 qual	 é	 lotado.	 No	 entanto,	 os	
custos	 para	 sua	 adaptação	 ao	 sistema	
home office são	muito	 elevados.	 Nesse	
sentido, de acordo com o disciplinado na 
Resolução	nº	230/2016	do	CNJ,	assinale	
a	alternativa	correta.

(A)	 Os	custos	inerentes	à	adaptação	do	servidor	
com	 deficiência	 ao	 sistema	 home office 
deverão	por	ele	ser	suportados.

(B)	 Os	custos	inerentes	à	adaptação	do	servidor	
com	 deficiência	 ao	 sistema	 home office	
deverão	 ser	 suportados	 exclusivamente	
pela	Administração.

(C)	 Os	 custos	 inerentes	 à	 adaptação	 do	
servidor	 com	 deficiência	 ao	 sistema	 home 
office	 deverão	 ser	 suportados	 parte	 pela	
Administração	e	parte	pelo	próprio	servidor.

(D)	 Os	custos	inerentes	à	adaptação	do	servidor	
com	 deficiência	 ao	 sistema	 home office	
deverão	 ser	 suportados	 exclusivamente	
pela	Administração,	 desde	 que	 dentro	 dos	
limites	estabelecidos	por	Portaria	do	CNJ.

(E)	 Sendo	 os	 custos	 para	 a	 adaptação	 do	
servidor	 com	 deficiência	 ao	 sistema	 home 
office muito	 elevados,	 não	 poderá	 ser	
concedido	tal	benefício	ao	servidor.	
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

26. Uma	 aplicação	 exportou	 dados	 de	 um	
banco de dados para um arquivo de 
extensão	 '.csv'.	 Esse	 arquivo	 contém	
algumas centenas de linhas e várias 
colunas.	 Será	 necessário	 ordenar	 os	
dados contidos no arquivo e manipular 
alguns	 valores.	 No	 seu	 computador,	
estão disponíveis as ferramentas do 
Microsoft	Office	e	LibreOffice.	Qual	das	
seguintes alternativas de software é 
a recomendada para realizar a tarefa 
necessária?

(A)	 Bloco	de	notas.		
(B)	 Impress.	
(C)	 PowerPoint.		
(D)	 Calc.
(E)	 Thunderbird.
	
27. Visualizadores de imagens podem ser 

utilizados para abrir arquivos como fotos, 
logos	 e	 desenhos.	 Das	 alternativas	 a	
seguir, qual possui somente extensões de 
arquivos utilizadas por visualizadores de 
imagens,	para	imagens	sem	animação?

(A)	 .gif	e	.mp3		
(B)	 .jpg	e	.ppt		
(C)	 .img	e	.mkv	
(D)	 .mp4	e	.tiff
(E)	 .jpg	e	.png
	
28. Um sistema de uma empresa está 

acessível aos seus colaboradores 
através	 da	 sua	 Intranet.	 Isso	 significa	
que

(A)	 o	 sistema	 pode	 ser	 acessado	 somente	
por	 colaboradores	 internos	 ou	 usuários	
previamente	autorizados,	e	somente	através	
da	 rede	 local	 da	 organização	 (o	 usuário	
deve	 estar	 fisicamente	 nas	 instalações	 da	
empresa).	

(B)	 qualquer	usuário	na	Internet	pode	acessar	o	
sistema.	

(C)	 faz	parte	da	Deep	Web.	
(D)	 o	sistema	pode	ser	acessado	somente	por	

usuários	 previamente	 autorizados,	 mas	
também	pode	ser	possível	o	acesso	através	
da	Internet,	dependendo	de	como	a	Intranet	
foi	configurada.

(E)	 as	 tecnologias	 utilizadas	 pela	 rede	 que	
armazena	 o	 sistema	 são	 diferentes	 das	
utilizadas	na	Internet.

29. No	 Mozilla	 Firefox	 versão	 57.x,	 com	
as	 configurações	 que	 são	 padrão	 de	
instalação,	 toda	 vez	 que	 o	 usuário	
realiza um download de um arquivo, este 
é salvo automaticamente no diretório 
“Download”, que está dentro do diretório 
padrão	 do	 usuário.	 Para	 que	 o	 usuário	
possa escolher o diretório onde quer 
salvar os arquivos baixados, qual das 
opções	do	menu	ele	deve	escolher?

(A)	 Personalizar.	
(B)	 Preferências.	
(C)	 Web	Developer.	
(D)	 Editar.
(E)	 Extensões.

30. Em uma época em que cada vez mais as 
informações	trafegam	e	são	armazenadas	
em meios digitais, tornaram-se comuns 
notícias sobre os prejuízos causados 
por	 ameaças	 como	 vírus,	 spywares	 e	
ransomwares.	 Essas	 ameaças	 também	
podem	ser	classificadas	como:

(A)	 Bugs.	
(B)	 Malwares.	
(C)	 Spam.	
(D)	 Badwares.
(E)	 Phishing.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

31. De acordo com o que dispõe a 
Constituição	 Federal,	 assinale	 a	
alternativa que NÃO representa uma das 
atribuições	do	Presidente	da	República.

(A)	 Convocar	e	presidir	o	Conselho	da	República	
e	o	Conselho	de	Defesa	Nacional.

(B)	 Nomear	os	magistrados,	nos	casos	previstos	
na	 Constituição,	 e	 o	 Advogado-Geral	 da	
União.

(C)	 Celebrar	 tratados,	 convenções	 e	 atos	
internacionais,	 sujeitos	 a	 referendo	 do	
Congresso	Nacional.

(D)	 Comutar	 penas,	 com	 audiência,	 se	
necessário,	dos	órgãos	instituídos	em	lei.

(E)	 Prestar,	 anualmente,	 ao	 Congresso	
Nacional,	dentro	de	cento	e	vinte	dias	após	
a	abertura	da	sessão	legislativa,	as	contas	
referentes	ao	exercício	anterior.

	
32. O Tribunal Regional do Trabalho, como 

órgão integrante do Poder Público 
Federal,	 está	 sujeito	 à	 fiscalização	
contábil,	 financeira,	 orçamentária,	
operacional e patrimonial exercida pelo 
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Tribunal	 de	 Contas	 da	 União.	 Levando	
em	 consideração	 as	 disposições	
constitucionais acerca desse assunto, 
assinale	a	alternativa	correta.	

(A)	 As	decisões	do	Tribunal	de	Contas	da	União	
de	que	resulte	imputação	de	débito	ou	multa	
terão	eficácia	de	título	executivo.	

(B)	 O	 controle	 externo,	 a	 cargo	 do	 Senado,	
será	exercido	com	o	auxílio	do	Tribunal	de	
Contas	da	União.

(C)	 Compete	à	Câmara	dos	Deputados	aplicar	
aos	 responsáveis,	 em	 caso	 de	 ilegalidade	
de	despesa	ou	irregularidade	de	contas,	as	
sanções	previstas	em	lei,	que	estabelecerá,	
entre	outras	cominações,	multa	proporcional	
ao	dano	causado	ao	erário.

(D)	 O	Tribunal	de	Contas	da	União	encaminhará	
ao	 Congresso	 Nacional,	 bimestral	 e	
anualmente,	relatório	de	suas	atividades.

(E)	 O	Tribunal	 de	 Contas	 da	 União,	 integrado	
por	 onze	 Ministros,	 tem	 sede	 no	 Distrito	
Federal,	 quadro	 próprio	 de	 pessoal	 e	
jurisdição	em	todo	o	território	nacional.

33. O Ministério Público do Trabalho, órgão 
bastante	 atuante	 junto	 à	 Justiça	 do	
Trabalho, está sujeito ao controle da 
atuação	 administrativa	 e	 financeira	
exercido pelo Conselho Nacional do 
Ministério	Público.	Acerca	do	exposto,	de	
acordo	com	o	que	dispõe	a	Constituição	
Federal,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 O	Conselho	Nacional	do	Ministério	Público	
compõe-se	 de	 doze	 membros	 nomeados	
pelo	Presidente	da	República.

(B)	 O	 Presidente	 do	 Conselho	 Federal	 da	
Ordem	 dos	 Advogados	 do	 Brasil	 oficiará	
junto	 ao	 Conselho	 Nacional	 do	 Ministério	
Público.

(C)	 Os	 mandatos	 dos	 membros	 do	 Conselho	
Nacional	do	Ministério	Público	terão	duração	
de	três	anos,	admitida	uma	recondução.

(D)	 Compete	 ao	 Procurador-Geral	 da	 União	
presidir	 o	Conselho	Nacional	 do	Ministério	
Público.	

(E)	 O	Conselho	Nacional	do	Ministério	Público	
será	composto,	dentre	outros	membros,	de	
três	 advogados,	 indicados	 pelo	 Conselho	
Federal	da	Ordem	dos	Advogados	do	Brasil.

34. Acerca	do	Superior	Tribunal	de	Justiça,	
informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) 
o	 que	 se	 afirma	 a	 seguir	 e	 assinale	 a	
alternativa	com	a	sequência	correta.

(   ) É competência do Superior Tribunal 
de	 Justiça	 processar	 e	 julgar,	
originariamente, o habeas corpus quando 
o paciente for membro do Ministério 
Público	Estadual.

(			)	 O	 Superior	 Tribunal	 de	 Justiça	 é	
composto por trinta e três membros, 
sendo	 que,	 destes,	 dois	 terços	 devem	
ser escolhidos dentre juízes dos 
Tribunais	Regionais	Federais	e	um	terço	
dentre desembargadores dos Tribunais 
de	 Justiça,	 indicados	 em	 lista	 tríplice	
elaborada	pelo	próprio	Tribunal.

(   ) É competência do Superior Tribunal 
de	 Justiça	 processar	 e	 julgar,	
originariamente, o habeas corpus 
quando o paciente for Comandante da 
Marinha.

(A)	 F	–	V	–	F.
(B)	 V	–	V	–	F.
(C)	 F	–	F	–	V.	
(D)	 F	–	F	–	F.
(E)		 V	–	V	–	V.

35. No exercício da atividade de Analista 
Judiciário, lida-se diariamente com 
questões acerca da competência, 
atribuições	 e	 características	 do	 Poder	
Judiciário.	 Nesse	 sentido,	 assinale	 a	
alternativa correta, de acordo com o que 
dispõe	a	Constituição	Federal.

(A)	 Compete	 privativamente	 ao	 Supremo	
Tribunal	Federal	a	alteração	do	número	de	
membros	dos	tribunais	inferiores.

(B)	 Compete	 privativamente	 ao	 Supremo	
Tribunal	Federal	organizar	as	secretarias	e	
serviços	 auxiliares	 dos	 tribunais	 inferiores	
e	os	dos	juízos	que	lhes	forem	vinculados,	
velando	 pelo	 exercício	 da	 atividade	
correicional	respectiva.

(C)	 Ao	 Poder	 Judiciário	 é	 assegurada			
autonomia	administrativa	e	financeira.

(D)	 Aos	juízes	é	vedado	exercer	outro	cargo	ou	
função,	salvo	se	estiver	em	disponibilidade.

(E)	 São	órgãos	do	Poder	Judiciário:	o	Supremo	
Tribunal	Federal,	os	Tribunais	Regionais	do	
Trabalho	e	o	Ministério	Público.
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36. Sobre os órgãos públicos, analise as 
assertivas e assinale a alternativa que 
aponta	as	corretas.	

I.	 Quanto	à	estrutura,	os	órgãos	podem	ser	
classificados	em	singulares	e	coletivos.	

II.	 Órgão	é	a	unidade	de	atuação	integrante	
da	 estrutura	 da	 Administração	 direta	 e	
da	 estrutura	 da	 Administração	 indireta.

III.	 Os	 Ministérios	 e	 as	 Secretarias	 de	
Estado e de Municípios podem ser 
classificados,	 quanto	 à	 posição	
estatal,	 como	 órgãos	 autônomos.	

IV.	 Segundo	 a	 teoria	 eclética,	 o	 órgão	 é	
formado por dois elementos, quais sejam, 
o	 agente	 e	 o	 complexo	 de	 atribuições.	

(A)	 Apenas	I	e	IV.
(B)	 Apenas	II	e	III.
(C)	 Apenas	I,	II	e	III.	
(D)	 Apenas	I,	III	e	IV.
(E)	 Apenas	II,	III	e	IV.
	
37. Acerca		da	Lei	nº	8.987/1995,	que	dispõe	

a respeito do regime de concessão e 
permissão	 da	 prestação	 de	 serviços	
públicos,	 bem	 como	 em	 relação	 à	
jurisprudência dos Tribunais Superiores 
sobre	a	 temática	dos	serviços	públicos,	
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 As	concessões	comuns	são	caracterizadas	
pela	circunstância	de	que	o	concessionário	
recebe,	do	poder	concedente,	determinada	
contraprestação	pecuniária.	

(B)	 As	 tarifas	 não	 poderão	 ser	 diferenciadas	
em	 função	 das	 características	 técnicas	 e	
dos	 custos	 específicos	 provenientes	 do	
atendimento	 aos	 distintos	 segmentos	 de	
usuários.

(C)	 O	corte	no	fornecimento	de	energia	elétrica	
somente	 pode	 recair	 sobre	 o	 imóvel	 que	
originou	o	débito,	e	não	sobre	outra	unidade	
de	consumo	do	usuário	inadimplente.	

(D)	 A	transferência	de	concessão	ou	do	controle	
societário	 da	 concessionária,	 sem	 prévia	
anuência	do	poder	concedente,	implicará	a	
rescisão	da	concessão.

(E)	 É	 ilegítimo	 o	 corte	 no	 fornecimento	 de	
serviços	 públicos	 essenciais	 quando	
inadimplente	 pessoa	 jurídica	 de	 direito	
público.

	
38. Assinale a alternativa correta no tocante 

à	organização	da	Administração	Pública.	
(A)	 A	 sociedade	 de	 economia	 mista	 possui	

como	 característica	 ser	 pessoa	 jurídica	 de	

direito	privado	 com	 capital	 inteiramente	
público,	 sendo	organizada	 sob	a	 forma	de	
sociedade	anônima.	

(B)	 É	dispensável	a	autorização	legislativa	para	
a	criação	de	empresas	subsidiárias,	desde	
que	haja	previsão	para	esse	fim	na	própria	
lei	 que	 instituiu	 a	 sociedade	 de	 economia	
mista	matriz.	

(C)	 O	 consórcio	 público	 consiste	 em	 pessoa	
jurídica	de	direito	público	ou	privado	criada	
por	duas	ou	mais	autarquias	para	a	gestão	
associada	de	serviços	públicos.

(D)	 Agência	executiva	é	a	qualificação	dada	à	
autarquia	ou	fundação	que	celebre	contrato	
de	 rateio	 com	 o	 órgão	 da	 Administração	
Direta	 a	 que	 se	 acha	 vinculada,	 para	 a	
melhoria	da	eficiência	e	redução	de	custos.

(E)	 As	fundações	de	direito	privado,	instituídas	
ou	mantidas	pelo	Poder	Público,	não	gozam	
da	imunidade	tributária	referente	ao	imposto	
sobre	 o	 patrimônio,	 a	 renda	 ou	 serviços	
vinculados	 às	 suas	 finalidades	 essenciais	
ou	às	delas	decorrentes.

39. A	 respeito	 da	 Lei	 de	 Licitações	 (Lei	
nº	 8.666/1993),	 assinale	 a	 alternativa	
correta.	

(A)	 No	 caso	 de	 consórcios	 públicos,	 aplicar-
se-á	o	dobro	dos	valores	das	modalidades	
de	licitação	quando	formado	por	até	2	(dois)	
entes	 da	 Federação,	 e	 o	 triplo,	 quando	
formado	por	maior	número.		

(B)	 Na	tomada	de	preço,	quando	a	licitação	for	
do	tipo	“melhor	técnica”,	o	intervalo	mínimo	
entre	a	divulgação	do	edital	e	o	recebimento	
das	propostas	é	de	30	(trinta)	dias.

(C)	 É	 dispensável	 a	 licitação	 quando	 houver	
possibilidade	 de	 comprometimento	 da	
segurança	nacional,	ouvido	o	Conselho	da	
República.	

(D)	 Quando	 todos	 os	 licitantes	 forem		
inabilitados,	a	Administração	poderá	fixar	a	
eles	o	prazo	de	10	 (dez)	dias	úteis	para	a	
apresentação	de	nova	documentação.

(E)	 É	autorizado,	nos	procedimentos	licitatórios,	
estabelecer	 margem	 de	 preferência,	
inclusive	 margem	 adicional	 aos	 serviços	
nacionais	 resultantes	 de	 desenvolvimento	
e	 inovação	tecnológica	realizados	no	País,	
não	 podendo	 a	 soma	 delas	 ultrapassar	 o	
montante	de	15%	sobre	o	preço	dos	produtos	
manufaturados	e	serviços	estrangeiros.		
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40. De acordo com a Lei de Improbidade (Lei 
nº	 8.429/1992),	 os	 atos	 de	 improbidade	
administrativa decorrentes de concessão 
ou	 aplicação	 indevida	 de	 benefício	
financeiro	ou	 tributário	 estão	 sujeitos	 a	
quais penas? 

(A)	 Perda	 da	 função	 pública,	 suspensão	 dos	
direitos	 políticos	 de	 8	 (oito)	 a	 10	 (dez)	
anos	 e	 multa	 civil	 de	 até	 quatro	 vezes	 o	
valor	 do	 benefício	 financeiro	 ou	 tributário	
concedido.	

(B)	 Perda	 da	 função	 pública,	 suspensão	 dos	
direitos	políticos	de	8	(oito)	a	10	(dez)	anos	
e	 pagamento	 de	 multa	 civil	 de	 até	 cem	
vezes	 o	 valor	 da	 remuneração	 percebida	
pelo	agente.	

(C)	 Perda	 da	 função	 pública,	 suspensão	 dos	
direitos	políticos	de	5	(cinco)	a	8	(oito)	anos	
e	 pagamento	 de	 multa	 civil	 de	 até	 cem	
vezes	 o	 valor	 da	 remuneração	 percebida	
pelo	agente.	

(D)	 Perda	 da	 função	 pública,	 suspensão	 dos	
direitos	políticos	de	5	(cinco)	a	8	(oito)	anos	
e	 multa	 civil	 de	 até	 três	 vezes	 o	 valor	 do	
benefício	financeiro	ou	tributário	concedido.

(E)	 Perda	 da	 função	 pública,	 suspensão	 dos	
direitos	políticos	de	3	(três)	a	5	(cinco)	anos	
e	multa	 civil	 de	até	duas	 vezes	o	 valor	 do	
benefício	financeiro	ou	tributário	concedido.

41. Em	 relação	 à	 sistemática	 de	 alteração	
do contrato de trabalho contida na 
legislação	laboral,	é	correto	afirmar	que

(A)	 por	 jus variandi entende-se	a	faculdade	do	
empregador	 de	 alterar	 unilateralmente	 as	
condições	 de	 trabalho	 do	 empregado	 com	
vistas	 a	 melhor	 organizar	 sua	 atividade	
empresarial.	Diante	disso,	visando	alcançar	
melhor	 produtividade,	 pode	 o	 empregador,	
por	exemplo,	dividir	as	férias	do	empregado	
em	até	3	períodos	iguais	de	10	dias.

(B)	 configura-se	 alteração	 unilateral	 lesiva,	
pelo	 empregador,	 a	 determinação	 para	
que	 o	 empregado	 volte	 ao	 cargo	 efetivo,	
anteriormente	 ocupado,	 deixando	 o	
exercício	de	função	de	confiança.			

(C)	 a	 reversão	 ao	 cargo	 anterior	 garante	 ao	
empregado	 a	 incorporação	 da	 gratificação	
para	aquele	empregado	que	exerça	por	mais	
de	 10	 anos	 o	 cargo	 gratificado,	 em	 razão	
dos	 princípios	 da	 intangibilidade	 salarial	 e	
da	estabilidade	financeira.

(D)	 o	 empregador	 não	 poderá,	 pelo	 prazo	 de	
18	 meses,	 contado	 da	 data	 da	 demissão	
respectiva,	 alterar	 para	 a	 modalidade	 de	
contrato	intermitente	o	contrato	de	trabalho	

do	 empregado	 detentor	 de	 contrato	 de	
trabalho	 por	 prazo	 indeterminado	 que	 for	
demitido	até	31	de	dezembro	de	2020.

(E)	 ao	 empregador	 é	 vedado,	 em	 qualquer	
hipótese,	 sem	 a	 anuência	 do	 empregado,	
transferi-lo	 para	 localidade	 diversa	 da	 que	
foi	originalmente	contratado.

42. Plínio foi intimado, por carta com aviso 
de recebimento, para ser testemunha 
em	uma	audiência	de	 instrução	ação	de	
despejo,	designada	para	a	data	de	04	de	
jul.	de	2018	às	13h30.	Diante	da	questão	
fática,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Plínio	 poderá	 se	 ausentar	 do	 trabalho	
pelo	 tempo	 que	 se	 fizer	 necessário	 para	
estar	 em	 juízo,	 sem	 prejuízo	 do	 salário,	
pois	 o	 comparecimento	 perante	 a	 justiça,	
para	 depor	 como	 testemunha,	 caracteriza	
encargo	 público.	 Trata-se	 de	 hipótese	 de	
interrupção	do	contrato	de	trabalho.

(B)	 Ao	 empregador	 é	 facultado	 computar	 o	
período	em	que	Plínio	estará	em	juízo	como	
01	falta	injustificada.

(C)	 Plínio	 poderá	 se	 ausentar	 do	 trabalho	
pelo	 tempo	 que	 se	 fizer	 necessário	 para	
estar	 em	 juízo	 sem	 prejuízo	 do	 salário,	
pois	 o	 comparecimento	 perante	 a	 justiça,	
para	 depor	 como	 testemunha,	 caracteriza	
encargo	 público.	 Trata-se	 de	 hipótese	 de	
suspensão	do	contrato	de	trabalho.

(D)	 Embora	 a	 audiência	 tenha	 sido	 designada	
em	 data	 e	 horário	 certos	 e	 determinados,	
Plínio	 poderá	 se	 ausentar	 do	 trabalho	 por	
02	 dias	 consecutivos,	 a	 iniciar-se	 no	 dia	
imediatamente	anterior	à	audiência,	a	fim	de	
consultar	os	autos	e	reunir-se	com	a	parte	
que	o	intimou	e	seu	procurador,	sem	prejuízo	
do	salário,	pois	o	comparecimento	perante	
a	 justiça,	 para	 depor	 como	 testemunha,	
caracteriza	 encargo	 público.	 Trata-se	 de	
hipótese	 de	 interrupção	 do	 contrato	 de	
trabalho.

(E)	 Plínio	 não	poderá	 se	 ausentar	 do	 trabalho	
para	 comparecer	 à	 audiência,	 devendo	
requerer	 a	 dispensa	 do	 encargo,	 tendo	
em	 vista	 que	 o	 regulamento	 interno	 da	
empresa	 veda	 o	 comparecimento	 de	 seus	
empregados	 em	 juízo	 a	 fim	 de	 prestar	
depoimento	como	testemunha.
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43. Felipe, vendedor há 03 anos na empresa 
Águia	 Dourada	 Automóveis	 Ltda.,	
descumpriu,	 em	 data	 de	 24	 de	 abr.	 de	
2018,	a	determinação	da	empresa	de	não	
fumar no interior do local de trabalho, 
dirigida a todos os empregados, os quais 
detinham	pleno	conhecimento	da	 regra.	
Ainda, quando abordado pelo gerente 
geral, em particular e adequadamente, 
para que não mais repetisse a conduta, 
agrediu-o	 fisicamente,	 desferindo-
lhe um soco no rosto e dirigindo-lhe 
palavras	de	baixo	calão.	Tais	fatos	foram	
presenciados	 por	 6	 funcionários	 da	
empresa.	 Assinale,	 diante	 da	 situação	
posta,	a	alternativa	correta.

(A)	 À	 empresa	 é	 permitida	 a	 rescisão	 do	
contrato	 de	 trabalho	 por	 justo	 motivo	
em	 face	 de	 Felipe,	 devendo	 fazê-lo	
imediatamente,	 sendo	 que	 este	 não	 terá	
direito	ao	recebimento	de	qualquer	valor.

(B)	 À	empresa	é	permitida	a	rescisão	do	contrato	
do	trabalho	por	justa	causa,	podendo	fazê-
lo	no	prazo	de	60	dias	a	partir	da	data	dos	
fatos.

(C)	 Felipe	poderá	ser	demitido	por	justa	causa,	
mas	somente	após	a	instalação	de	inquérito	
para	apuração	de	 falta	grave,	no	prazo	de	
30	dias.

(D)	 É	 vedado	 à	 empresa	 demitir	 Felipe	 por	
justa	 causa,	 devendo	 aplicar-lhe	 tão	
somente	suspensão	disciplinar	de	03	dias,	
quando	 então	 ele	 perderá	 a	 remuneração	
correspondente	 aos	 dias	 de	 suspensão	
e	 a	 do	 descanso	 semanal	 remunerado	
correspondente,	 pois	 se	 trata	 de	 falta	
injustificada.

(E)	 À	empresa	é	permitida	a	rescisão	do	contrato	
de	 trabalho	 por	 justa	 causa.	 Nesse	 caso,	
Felipe	 não	 terá	 direito	 ao	 recebimento	 de	
férias	proporcionais	acrescidas	de	um	terço	
e	 do	 décimo	 terceiro	 salário	 proporcional,	
tampouco	 à	 indenização	 sobre	 o	 saldo	 da	
conta	vinculada	do	FGTS.

44. Tereza iniciou o contrato de trabalho, na 
função	 de	 secretária,	 na	 empresa	 Boa	
Viagem	 Turismo	 Ltda.	 em	 12	 de	 jan.	 de	
2017,	 sendo	 que,	 no	 período	 aquisitivo	
de	férias,	faltou	sem	justificativa	2	vezes	
e,	justificadamente,	4	vezes.	Nesse	caso,	
é	correto	afirmar	que	

(A)	 o	termo	final	do	período	aquisitivo	de	férias	
da	empregada	é	12	de	 jan.	de	2018,	e	ela	
terá	direito	a	30	dias	corridos	de	descanso.

(B)	 o	termo	final	do	período	aquisitivo	de	férias	
da	empregada	é	11	de	 jan.	de	2018,	e	ela	
terá	direito	a	24	dias	corridos	de	descanso.

(C)	 o	termo	final	do	período	aquisitivo	de	férias	
da	empregada	é	12	de	 jan.	de	2018,	e	ela	
terá	direito	a	24	dias	corridos	de	descanso.

(D)	 o	termo	final	do	período	aquisitivo	de	férias	
da	empregada	é	11	de	 jan.	de	2018,	e	ela	
terá	direito	a	30	dias	corridos	de	descanso.

(E)	 o	termo	final	do	período	aquisitivo	de	férias	
da	empregada	é	11	de	 jan.	de	2018,	e	ela	
terá	direito	a	18	dias	corridos	de	descanso.

45. Mariana foi admitida para exercer a    
função	 de	 recepcionista	 na	 empresa	
fabricante de produtos de limpeza 
Limpabem	 Ltda.	 em	 data	 de	 12	 de	 nov.	
de	2014.	Em	13	de	dez.	de	2017,	teve	sua	
gravidez	confirmada,	com	data	provável	
do	 parto	 para	 19	 de	 jun.	 de	 2018.																																																																																							
Em	data	de	 	 	 	 	 	 	 	31	de	 jan.	de	2018,	 foi	
demitida sem justa causa por iniciativa 
do empregador, sem, contudo, receber 
as verbas decorrentes da estabilidade 
gerada	 pela	 gravidez.	 A	 convenção	
coletiva de trabalho aplicável à 
categoria	 profissional	 à	 qual	 pertence	
Mariana estabelece que as empregadas 
gestantes,	desde	a	gravidez	até	60	dias	
após	 o	 término	 da	 licença-maternidade,	
têm	estabilidade.	Diante	disso,	é	correto	
afirmar	que

(A)	 Mariana	 somente	 será	 reintegrada	 à	
empresa	 se	 tal	 hipótese	 ocorrer	 no	 curso	
do	 período	 de	 estabilidade,	 compreendido	
desde	 a	 confirmação	 da	 gravidez	 até	 60	
dias	após	o	término	da	licença-maternidade.	
Caso	contrário,	a	garantia	restringir-se-á	aos	
salários	e	demais	direitos	correspondentes	
ao	período	de	estabilidade.

(B)	 Mariana	 terá	 direito	 à	 reintegração	 ao	
emprego	 ou	 à	 indenização	 do	 período	
estabilitário,	 desde	 a	 gravidez	 até	 60	 dias	
após	 o	 término	 da	 licença-maternidade,	
caso	haja	comunicado	seu	estado	gravídico	
ao	 empregador	 imediatamente	 após	 dele	
ter	ciência.	

(C)	 Mariana	 somente	 será	 reintegrada	 à	
empresa	se	tal	hipótese	ocorrer	no	curso	do	
período	de	estabilidade,	que	é	compreendido	
desde	a	confirmação	da	gravidez	até	cinco	
meses	 após	 o	 parto.	 Caso	 contrário,	 a	
garantia	 restringir-se-á	 aos	 salários	 e	
demais	direitos	correspondentes	ao	período	
de	estabilidade.



17
ANALISTA JUDICIÁRIO 

ÁREA JUDICIÁRIA

(D)	 Mariana	 terá	 direito	 à	 reintegração	 ao	
emprego	 ou	 à	 indenização	 do	 período	
estabilitário,	 desde	 a	 confirmação	 da	
gravidez	 até	 cinco	 meses	 após	 o	 parto,	
caso	haja	comunicado	seu	estado	gravídico	
ao	 empregador	 imediatamente	 após	 dele	
ter	ciência.	

(E)	 não	é	possível	que	a	norma	coletiva	estenda	
a	 garantia	 de	 emprego	 à	 gestante,	 tendo	
em	 vista	 que	 a	 norma	 constitucional	 limita	
a	 estabilidade	 decorrente	 da	 gravidez	 a	 5	
meses	após	o	parto.

46. Em	 relação	à	organização	do	Ministério	
Público	 do	 Trabalho,	 é	 correto	 afirmar	
que

(A)	 incumbe	aos	procuradores	do	Trabalho	de	
Segunda	 Categoria	 recorrer	 das	 decisões	
dos	 juízes	 e	 Tribunais	 do	 Trabalho,	 nos	
casos	previstos	em	lei.

(B)	 incumbe	 aos	 procuradores	 de	 Primeira	
Categoria	exarar	parecer	nos	processos	de	
competências	dos	Tribunais	Regionais.

(C)	 o	 Procurador-Geral	 do	 Trabalho	 é	 o	
chefe	 do	 Ministério	 Público	 do	 Trabalho	 e	
será	 nomeado	 pelo	 Procurador-Geral	 da	
República	dentre	 integrantes	da	 instituição	
com	mais	de	35	anos	de	idade	e	de	5	anos	
na	carreira.

(D)	 o	 Procurador-Geral	 do	 Trabalho	 é	 o	
chefe	 do	 Ministério	 Público	 do	 Trabalho	 e	
será	 nomeado	 pelo	 Procurador-Geral	 da	
República	dentre	 integrantes	da	 instituição	
com	mais	de	35	anos	de	idade	e	de	10	anos	
na	carreira.

(E)	 os	 procuradores	 de	 Segunda	 Categoria	
poderão	 substituir	 os	 Procuradores	 de	
Primeira	Categoria	em	seus	impedimentos,	
licenças	 e	 férias,	 mas	 não	 farão	 jus	
ao	 recebimento	 dos	 vencimentos	
correspondentes	ao	cargo	do	substituído	no	
período	correspondente.	

47. No	que	tange	à	exceção	de	incompetência	
territorial, no âmbito do processo 
trabalhista,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 A	 Exceção	 de	 Incompetência	 territorial	
deverá	 ser	 apresentada	 como	 preliminar	
de	 contestação.	Ao	exceto	 será	 concedido	
prazo	 de	 24	 horas	 para	 manifestação	
respectiva,	devendo	a	decisão	ser	proferida	
na	 primeira	 audiência	 ou	 sessão	 que	 se	
seguir.

(B)	 A	 exceção	 de	 incompetência	 territorial	
deverá	ser	apresentada	em	peça	apartada	
que	sinalize	explicitamente	a	existência	da	

exceção,	antes	da	audiência	no	prazo	de	5	
dias,	contados	do	recebimento	da	notificação	
pela	 reclamada.	 Protocolada	 a	 petição	 de	
exceção,	 ao	 exceto	 será	 concedido	 prazo	
de	24	horas	para	manifestação	 respectiva,	
devendo	a	decisão	ser	proferida	na	primeira	
audiência	ou	sessão	que	se	seguir.

(C)	 A	 Exceção	 de	 Incompetência	 territorial	
deverá	 ser	 apresentada	 como	 preliminar	
de	 contestação.	Ao	exceto	 será	 concedido	
prazo	 de	 24	 horas	 para	 manifestação	
respectiva,	devendo	a	decisão	ser	proferida	
no	prazo	de	5	dias.

(D)	 A	 exceção	 de	 incompetência	 territorial	
deverá	ser	apresentada	em	peça	apartada	
que	sinalize	explicitamente	a	existência	da	
exceção,	antes	da	audiência,	no	prazo	de	5	
dias,	contados	do	recebimento	da	notificação	
pela	 reclamada.	 Protocolada	 a	 petição	 de	
exceção,	o	processo	será	suspenso.	O	juiz	
intimará	 o	 exceto	 para	 manifestação	 no	
prazo	de	5	dias.	Da	decisão	que	decidir	 a	
exceção	de	 incompetência,	caberá	recurso	
ordinário	no	prazo	de	8	dias.

(E)	 A	 exceção	 de	 incompetência	 territorial	
deverá	ser	apresentada	em	peça	apartada	
que	 sinalize	 explicitamente	 a	 existência	
da	 exceção,	 antes	 da	 audiência,	 no	 prazo	
de	 5	 dias,	 contados	 do	 recebimento	 da	
notificação	 pela	 reclamada.	 Protocolada	
a	 petição	 de	 exceção,	 o	 processo	 será	
suspenso	até	que	se	decida	o	incidente.
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48. Fernando, funcionário da montadora de 
veículos WMW S/A, é dirigente sindical e 
incorreu	em	falta	grave.	A	empregadora,	
prontamente, suspendeu o empregado, 
deixando de pagar-lhe salários a partir 
daí.	 Pretende	 a	 empregadora	 demitir	
Fernando.	 Em	 relação	 ao	 regramento	
aplicável à espécie para dispensa 
do empregado, assinale a alternativa 
correta.	

(A)	 A	 empresa	 WMW	 S/A	 deverá	 proceder	 à	
instauração	de	 inquérito	para	apuração	da	
falta	para	dispensa	do	empregado	perante	
a	 Justiça	 do	 Trabalho,	 apresentando	
reclamação	 escrita	 perante	 a	 Vara	 do	
Trabalho	 ou	 Juízo	 de	 Direito	 no	 prazo	
prescricional	de	2	anos.

(B)	 A	 empresa	 WMW	 S/A	 deverá	 proceder	 à	
instauração	de	 inquérito	para	apuração	da	
falta	para	dispensa	do	empregado	perante	
a	 Justiça	 do	 Trabalho,	 apresentando	
reclamação	 escrita	 perante	 a	 Vara	 do	
Trabalho	 ou	 Juízo	 de	Direito	 dentro	 de	 30	
dias	 contados	 da	 data	 da	 suspensão	 do	
empregado,	podendo	ouvir,	para	provar	os	
fatos	alegados,	até	6	testemunhas.	

(C)	 Ainda	 que	 reconhecida	 a	 estabilidade	 do	
empregado,	 se	 provado	o	 cometimento	 da	
falta	grave	e	julgado	procedente	o	inquérito,	
este	 não	 terá	 direito	 ao	 pagamento	 dos	
salários	não	pagos	até	a	data	de	instalação	
do	inquérito.

(D)	 A	 empresa	 WMW	 S/A	 deverá	 proceder	 à	
instauração	de	 inquérito	para	apuração	da	
falta	para	dispensa	do	empregado	perante	
a	 Justiça	 do	 Trabalho,	 apresentando	
reclamação	 escrita	 perante	 a	 Vara	 do	
Trabalho	 ou	 Juízo	 de	Direito	 dentro	 de	 15	
dias	 contados	 da	 data	 da	 suspensão	 do	
empregado,	podendo	ouvir,	para	provar	os	
fatos	alegados,	até	6	testemunhas.

(E)	 A	 empresa	 deverá	 apresentar	 reclamação	
escrita	perante	a	Vara	do	Trabalho	ou	Juízo	
de	 Direito	 dentro	 de	 30	 dias	 contados	 da	
data	da	suspensão	do	empregado,	podendo	
ouvir,	para	provar	os	 fatos	alegados,	até	3	
testemunhas.	

49. Relativamente aos recursos na esfera 
trabalhista, assinale a alternativa 
INCORRETA.

(A)	 O	 efeito	 devolutivo	 em	 profundidade	 do	
recurso	ordinário,	que	se	extrai	do	§	1º	do	
art.	 1.013	 do	CPC	 de	 2015	 (art.	 515,	 §1º,	
do	CPC	de	1973),	 implica	em	 transferir	ao	
Tribunal	 a	 apreciação	 dos	 fundamentos,	

da	 inicial	 ou	 da	 defesa,	 não	 examinados	
pela	 sentença,	 ainda	 que	 não	 renovados	
em	 contrarrazões,	 desde	 que	 relativos	 ao	
capítulo	impugnado.

(B)	 Cabe	 recurso	 ordinário	 para	 a	 instância	
superior,	no	prazo	de	8	dias,	nos	dissídios	
individuais	 e	 coletivos,	 das	 decisões	
definitivas	 ou	 terminativas	 dos	 Tribunais	
Regionais,	 em	 processos	 de	 sua	
competência	originária.

(C)	 No	 que	 diz	 respeito	 ao	 efeito	 devolutivo	
em	 profundidade	 do	 recurso	 ordinário,	 se	
a	 causa	 estiver	 madura,	 cabe	 ao	 tribunal,	
ao	julgar	o	recurso	ordinário,	decidir	desde	
logo	 o	 mérito	 da	 causa,	 nos	 termos	 do	 §	
3º	do	art.	1.013	do	CPC	de	2015,	inclusive	
quando	constatar	a	omissão	da	sentença	no	
exame	de	um	dos	pedidos.

(D)	 Será	admitido	recurso	de	revista,	nas	causas	
sujeitas	ao	procedimento	sumaríssimo,	nas	
seguintes	hipóteses,	apenas:	contrariedade	
à	 súmula	 de	 jurisprudência	 uniforme	 do	
Tribunal	Superior	do	Trabalho	ou	à	súmula	
vinculante	 do	 Supremo	 Tribunal	 Federal	 e	
por	violação	direta	da	Constituição	Federal.			

(E)	 Cabe	 recurso	 ordinário	 para	 a	 instância	
superior,	no	prazo	de	8	dias,	nos	dissídios	
coletivos,	 das	 decisões	 definitivas	 ou	
terminativas	 dos	 Tribunais	 Regionais,	 em	
processos	de	sua	competência	originária.

50. No que diz respeito aos princípios do 
direito material do trabalho, assinale a 
alternativa	INCORRETA.

(A)	 O	 direito	 comum	 é	 fonte	 subsidiária	 do	
direito	do	trabalho.

(B)	 Em	 razão	 da	 vigência	 do	 princípio	 da	
proteção	 no	 direito	 do	 trabalho,	 é	 correto	
afirmar	 que,	 em	 havendo	 a	 coexistência	
de	 dois	 regulamentos	 em	 determinada	
empresa,	 a	 opção	 do	 empregado	 por	 um	
deles	 tem	 efeito	 jurídico	 de	 renúncia	 às	
regras	do	sistema	do	outro.

(C)	 Em	 razão	 da	 vigência	 do	 princípio	 da	
proteção	 e	 da	 norma	 mais	 favorável	
no	 direito	 do	 trabalho,	 é	 correto	 afirmar	
que,	 em	 havendo	 a	 coexistência	 de	 dois	
regulamentos	 em	 determinada	 empresa,	 o	
empregado	 poderá	 aderir	 às	 regras	 mais	
benéficas	de	um	ou	de	outro,	não	estando	
obrigado	 a	 fazer	 opção	 por	 apenas	 um	
deles.

(D)	 O	 princípio	 da	 aplicação	 da	 norma	 mais	
favorável	é	um	desdobramento	do	princípio	
da	proteção.
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(E)	 O	 princípio	 da	 proteção	 pressupõe	 a	
proibição	 de	 alterações	 contratuais	
lesivas	 ao	 empregado,	 razão	 pela	 qual	 as	
cláusulas	de	 regulamento	de	empresa	que	
revoguem	 ou	 alterem	 vantagens	 deferidas	
anteriormente	 somente	 atingirão	 os	
trabalhadores	admitidos	após	a	 revogação	
ou	alteração	respectiva.

	
51. Referente aos temas Negócio Jurídico, 

Condição	e	Termo,	assinale	a	alternativa	
correta.

(A)	 Tem-se	por	termo	o	acontecimento	futuro	e	
incerto	que	subordina	a	eficácia	do	negócio	
jurídico.	

(B)	 Apesar	 de	 subordinarem	 a	 eficácia	 do	
negócio	 jurídico,	 tanto	 o	 termo	 quanto	
a	 condição	 não	 possuem	 o	 condão	 de	
suspender	a	exigibilidade	de	título	executivo	
extrajudicial.

(C)	 A	 existência	 de	 apenas	 condições	
contraditórias	ou	incompreensíveis	não	são	
suficientes	para	invalidar	o	negócio	jurídico.	

(D)	 Diante	 de	 condição	 suspensiva	 ou		
resolutiva,	o	direito	eventual	não	é	passível	
de	 atos	 de	 conservação	 praticados	 por	
aquele	 que	 o	 detém,	 sendo	 possível	 tal	
prática	 apenas	 por	 aquele	 que	 possui	 a	
obrigação	 de	 transferência	 do	 direito,	 em	
razão	de	ainda	não	tê-lo	transferido.

(E)	 Os	 negócios	 jurídicos	 entre	 vivos	 que	
não	 possuam	 prazo	 estipulado	 podem	
ser	exequíveis	desde	logo.

	
52. Caio pretende constituir em seu nome 

uma	empresa	de	comércio	de	calçados.	
Ana pretende constituir em seu nome 
uma igreja de sua religião para propagar 
sua	 fé.	 Fernanda	 pretende	 criar	 um	
partido	político.	Diante	do	intuito	de	cada	
um	dos	sujeitos	fictícios	deste	enunciado	
e	considerando	os	ditames	da	legislação	
civil,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 O	 partido	 político	 de	 Fernanda	 não	 será	
classificado	como	pessoa	jurídica	de	direito	
privado,	 em	 razão	 de	 os	 partidos	 políticos	
serem	 tratados	 apenas	 em	 legislação	
específica	 e	 não	 serem	 regulamentados	
pelo	Código	Civil	de	2002.

(B)	 A	constituição	da	 igreja	de	Ana	não	estará	
sujeita	ao	regime	das	pessoas	 jurídicas	de	
direito	 privado,	 tendo-se	em	vista	 tratar-se	
de	instituição	religiosa,	que	é	regulamentada	
pelo	 clero,	 que	 goza	 de	 normativa	 própria	
para	tanto.

(C)	 Os	 partidos	 políticos	 são	 definidos	
como	 “sui generis”,	 ou	 seja,	 de	 aspecto	
próprio,	 singular	 ou	 inclassificável,	 não	 se	
enquadrando,	 portanto,	 nem	 como	 pessoa	
jurídica	de	direito	público	nem	como	pessoa	
jurídica	de	direito	privado.

(D)		 Caso	 a	 empresa	 de	 Caio	 possua	
administração	 coletiva,	 seu	 contrato	 social	
não	 pode	 definir	 o	 modo	 de	 tomada	 de	
decisões	que	não	seja	pela	maioria	de	votos	
presentes.

(E)		 Constituída	 a	 empresa	 de	 comércio	 de	
calçados	 de	 Caio,	 em	 caso	 de	 desvio	
de	 finalidade	 ou	 em	 caso	 de	 confusão	
patrimonial,	 pode	 o	 juiz	 decidir	 que	 os	
efeitos	 de	 certas	 e	 determinadas	 relações	
de	 obrigações	 sejam	 estendidos	 aos	 bens	
particulares	dos	administradores	ou	sócios	
da	pessoa	jurídica.
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53. Tício, empreiteiro, realizou contrato 
de	 prestação	 de	 serviços	 com	 Mévio.	
O instrumento contratual dispunha a 
obrigação	 de	 Tício	 em	 construir	 um	
muro,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias,	 em	
volta de todo o terreno onde se encontra 
construída	 a	 casa	de	Mévio.	O	 contrato	
previa	 que	 a	 contraprestação	 pelo	
serviço	 realizado	 seria	 o	 pagamento,	
em dinheiro, de Mévio para Tício, no 
valor	 R$	 10.000,00	 (dez	 mil	 reais)	 no	
prazo de 10 (dez) dias após concluída 
toda	a	construção,	sob	pena	de	10%	de	
multa	 sobre	 o	 valor	 do	 serviço.	 Restou	
acordado, ainda, que Mévio forneceria os 
materiais necessários para a conclusão 
da	obra.	Diante	das	situações	hipotéticas	
a seguir, assinale a alternativa que condiz 
com	o	disposto	na	legislação	civil.

(A)	 Caso	Mévio	não	cumpra	com	sua	obrigação,	
os	ônus	do	não	cumprimento	incluem:	multa	
contratual,	 correção/atualização	 monetária	
e	juros	remuneratórios.

(B)	 Se	 Tício	 não	 cumprir	 com	 sua	 obrigação	
no	prazo	contratual	e	a	prestação	se	tornar	
inútil	 a	Mévio	em	 razão	de	contratação	de	
outro	profissional	para	tanto,	poderá	Mévio	
rejeitar	a	prestação	e	cancelar	o	contrato,	o	
que	lhe	impedirá	de	requerer	que	as	perdas	
e	 danos	 que	 eventualmente	 tenha	 sofrido	
sejam	satisfeitas.

(C)	 Caso	Mévio	pratique	ato	que	 impeça	Tício	
de	realizar	os	serviços	no	prazo	estipulado,	
este	não	incorrerá	em	mora	e	poderá,	ainda,	
requisitar	 em	 juízo	 o	 que	 eventualmente	
possa	ter	efetivamente	deixado	de	lucrar.

(D)		 Em	caso	de	a	obrigação	pelo	fornecimento	
dos	 materiais	 não	 constar	 estipulada	 no	
contrato,	 a	 obrigação	 será	 sempre	 do	
empreiteiro,	por	assim	decorrer	do	disposto	
na	 legislação	 civil	 sobre	 o	 contrato	 de	
empreitada.	

(E)		 Em	 razão	 da	 vinculação	 pessoal	 e	
especificidade	da	produção	técnica,	apenas	
o	 empreiteiro	 que	 elabora	 o	 projeto	 pode	
executá-lo,	 evitando	 assim	 divergências	
interpretativas,	 sendo	 que,	 em	 caso	
de	 necessidade	 de	 execução	 por	 outro	
profissional	empreiteiro,	outro	projeto	deve	
ser	elaborado.

54. Pedro, trabalhador, é funcionário 
da	 empresa	 Y.	 	 Em	 determinada		
eventualidade,  visando evitar  um   
incêndio, Pedro destruiu um painel de 
energia	 responsável	 pela	 distribuição	

de energia elétrica na empresa, 
arremessando-o para longe por três    
vezes e atingindo um veículo estacionado 
em via pública, de propriedade de 
Jonas.	 De	 acordo	 com	 as	 	 disposições	
da	 legislação	 civil,	 sobre	 o	 tema	
responsabilidade civil,         assinale a 
alternativa	INCORRETA.

(A)	 Considerando	 que	 Jonas	 estivesse	
dentro	 	 do	 veículo,	 com	 seu	 consequente	
falecimento	 em	 razão	 do	 praticado	 por	
Pedro,	o	direito	de	exigir	a	 reparação	será	
transmitido	aos	herdeiros	de	Jonas.

(B)	 Em	 eventual	 ação	 judicial	 indenizatória	
manejada	 pelo	 proprietário	 do	 veículo,	
poderá	 a	 empresa	 Y	 ser	 condenada	 na	
reparação	 pelos	 danos	 materiais,	 visto	
que	é	 ela	 civilmente	 responsável	 por	 seus	
empregados,	 serviçais	 e	 prepostos,	 no	
exercício	do	trabalho	que	lhes	competir,	ou	
em	razão	dele.

(C)	 Em	 eventual	 ação	 judicial	 indenizatória	
manejada	 pelo	 proprietário	 do	 veículo,	 em	
que	 conste	 no	 polo	 passivo	 a	 empresa	 e	
Pedro,	 verificada	 a	 situação	 específica	
de	 inexistência	 de	 culpa	 da	 empresa	
empregadora,	 não	 poderá	 ela	 ser	
responsabilizada	 pelo	 ato	 praticado	 por	
Pedro.

(D)		 Caso	reste	consignado	que	Pedro	praticou	
ato	dentro	dos	limites	necessários,	visando	
à	 remoção	 de	 perigo	 iminente,	 mesmo	
diante	da	destruição	da	coisa	alheia,	tal	ato	
não	será	tratado	como	ilícito,	mas	sim	como	
legítimo.

(E)		 No	 caso	 da	 alternativa	 "D",	 caso	 a	
prática	 do	 ato	 exceda	 manifestamente	
os	 limites	 impostos	 para	 seu	 fim,	 poderá,	
sim,	 	 ser	 tratado	 como	 ato	 ilícito	 o	
montante	excedente.

55. Preencha as lacunas e assinale a 
alternativa	correta.	

Para o Novo Código de Processo Civil, 
são exemplos de títulos executivos 
judiciais _____________________ 
e ______________________, 
não se enquadrando na mesma 
classificação	 ____________________	 e	
______________________.

(A)		 decisão	 homologatória	 de	 autocomposição	
extrajudicial	 	 /	 sentença	arbitral	 /	 o	 crédito	
decorrente	de	foro	laudêmio	/	o	contrato	de	
seguro	de	vida	em	caso	de	morte
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(B)	 certidão	 de	 dívida	 ativa	 	 formal	 /	 certidão	
de	 partilha	 /	 a	 sentença	 arbitral	 /	 a	 nota	
promissória

(C)	 sentença	penal	 condenatória	 /	 instrumento	
de	 transação	 referendado	 pelo	 ministério	
público	/	warrant	/	cheque

(D)	 sentença	estrangeira	homologada	/	decisão	
interlocutória	 /	 o	 acordo	 referendado	 pelo	
MP	/	a	sentença	arbitral

(E)	 escritura	 pública	 /	 certidão	 expedida	 por	
serventia	 notarial	 /	 a	 letra	 de	 câmbio						
formal	/	a	certidão	de	partilha

56. Mateus realizou um contrato escrito para 
compra de um veículo de propriedade de 
Gabriel, no qual aquele pagaria a este o 
valor de dez mil reais pelo bem, no prazo 
de trinta dias da entrega, em dinheiro e 
diretamente	 na	 residência	 de	 Gabriel.	
Ocorre que Gabriel encontrava-se de 
mudança	 e,	 na	 pressa	 de	 perfectibilizar	
o negócio, realizou a entrega do bem, 
porém	não	informou	seu	novo	endereço.	
Diante da impossibilidade de realizar 
o	 pagamento	 conforme	 disposição	
contratual, Mateus buscou a tutela 
jurisdicional estatal para se ver livre 
de	 sua	 obrigação,	 depositando	 o	 valor	
em	 juízo.	 De	 acordo	 com	 o	 Código	 de	
Processo	 Civil	 de	 2015,	 em	 sede	 de	
Ação	 de	 Consignação	 em	 Pagamento,	
em	 relação	 à	 defesa	 do	 réu,	 assinale	 a	
alternativa	correta.

(A)	 Poderá	 alegar,	 diante	 de	 inexistência	 de	
tentativa	 de	 consignação	 em	 pagamento	
extrajudicial	por	parte	do	autor,	que	estará	
este	eivado	pela	falta	de	interesse	de	agir.

(B)	 Poderá	alegar	a	inexigibilidade	do	título	ou	
inexequibilidade	da	obrigação.

(C)	 Poderá	solicitar	a	condenação	do	autor	em	
perdas	 e	 danos	 e	 indenização	 de	 frutos,	
com	base	na	mora	no	pagamento.

(D)	 Poderá	 alegar	 que	 foi	 justa	 a	 recusa,	 o	
depósito	 não	 se	 efetuou	 no	 prazo	 ou	 no	
lugar	 do	 pagamento,	 ou	 o	 depósito	 não	 é	
integral.

(E)	 Poderá	 requerer	 a	 revisão	 do	 contrato	 ou	
negócio	jurídico	celebrado.

	

57. De acordo com o Código de Processo 
Civil	de	2015,	quanto	à	Ação	de	Embargos	
de Terceiro, assinale a alternativa 
INCORRETA.

(A)	 Essa	 modalidade	 de	 ação	 presta-se	 ao	
livramento	 de	 constrição	 de	 patrimônio	 de	
terceiro	não	envolvido	com	a	lide	principal.

(B)	 Essa	modalidade	de	ação	viabiliza	proteção	
possessória	ou	dominial	 em	 relação	à	 sua	
função.

(C)	 Essa	modalidade	de	ação	é	cabível	diante	
de	gravame	judicial	e	atos	administrativos.

(D)		 Contra	os	embargos	do	credor	com	garantia	
real,	 o	 embargado	 somente	 poderá	 alegar	
que:	o	devedor	comum	é	insolvente;	o	título	
é	 nulo	 ou	 não	 obriga	 a	 terceiro;	 outra	 é	 a	
coisa	dada	em	garantia.

	(E)		 A	 sentença	 de	 procedência	 determinará	 o	
desfazimento	 da	 constrição,	 determinará	
ordem	 de	 manutenção/reintegração	 de	
posse,	levantamento	da	caução,	se	houver,	
e	declarará	o	domínio.
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58. Marlene	 ajuizou	 ação	 de	 indenização	
por danos morais contra Salete, sendo 
que seu pedido foi julgado procedente, 
condenando	 a	 ré	 em	 dez	 mil	 reais.	
Transitada	em	julgado	a	sentença,	Salete	
não realizou o pagamento, mesmo 
diante	 de	 intimação	 solicitada	 por	
Marlene para que viesse a cumprir sua 
obrigação	 definida	 em	 sentença.	 Diante	
da inadimplência, Marlene requereu a 
instauração	da	 fase	de	cumprimento	de	
sentença	visando	 forçar	o	cumprimento	
da	obrigação	definida	pelo	título	judicial.	
De acordo com o Código de Processo 
Civil	de	2015,	quanto	ao	procedimento	de	
Cumprimento	 de	 Sentença	 Por	 Quantia	
Certa,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Caso	 Salete	 realize	 impugnação	 ao	
cumprimento	 de	 sentença	 manejado	 por	
Marlene,	não	poderá	ela	se	valer	de	pedido	
de	suspensão	do	cumprimento	de	sentença,	
visto	 que	 o	 Código	 de	 Processo	 Civil	 de	
2015	veda	tal	possibilidade.

(B)	 Caso	 Salete	 realize	 impugnação	 ao	
cumprimento	 de	 sentença	 manejado	 por	
Marlene,	limitando	sua	alegação	a	excesso	
de	 execução	 sem	 apresentar	 memória	 de	
cálculo	 do	 valor	 que	 entende	 devido,	 sua	
impugnação	sofrerá	rejeição	liminar.	

(C)	 Para	 que	 possa	 Marlene	 manejar	 seu	
cumprimento	 de	 sentença,	 poderá	 ela	
realizar	 a	 mera	 alegação	 do	 valor	 que	 se	
entende	 devido,	 sendo	 tal	 ato	 suficiente	
para	 basear	 o	 pedido	 de	 instauração	 do	
cumprimento	 de	 sentença	 de	 pagamento	
de	 quantia,	 cabendo	 ao	 alegado	 devedor	
discutir	o	valor,	caso	equivocado.	

(D)		 Caso	 Salete	 verifique	 a	 possibilidade	 e	
interesse	 de	 manejo	 de	 impugnação	 ao	
cumprimento	de	sentença,	será	ela	obrigada	
a	realizar	a	garantia	do	juízo,	sendo	aceitas	
tanto	a	caução	quanto	eventual	penhora	já	
realizada	nos	autos.

(E)		 Caso	 Salete	 verifique	 a	 possibilidade	 e	
interesse	 de	 manejo	 de	 impugnação	 ao	
cumprimento	de	sentença,	terá	ela	o	prazo	
de	15	(quinze)	dias	para	tanto,	contados	da	
intimação	para	cumprir	a	sentença.

59. De acordo com o Código de Processo 
Civil	de	2015,	em	relação	ao	Processo	de	
Execução,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Em	 que	 pese	 a	 característica	 de	 devedor,	
este	 não	 estará	 obrigado	 a	 arcar	 com	
as	 consequências	 da	 mora	 como	 juros	 e	
atualização	 monetária,	 tendo-se	 em	 vista	
que	a	mora	é	um	assunto	de	direito	material	e	
não	processual,	não	podendo,	portanto,	ser	
trazido	à	tona	em	procedimento	executório.

(B)	 A	 execução	 deve	 suprir	 a	 necessidade	 do	
credor,	 visando	 ao	 adimplemento,	 sempre	
da	 maneira	 mais	 completa	 possível,	
independentemente	 das	 consequências	
que	resultem	ao	devedor/executado.

(C)	 No	 processo	 de	 conhecimento,	 oferecida	
a	 contestação,	 não	 é	 possível	 ao	 autor	
alterar	 o	 pedido	 ou	 desistir	 da	 ação	 sem	
o	 consentimento	 do	 réu.	 De	 outra	 monta,	
desconsiderando	a	existência	de	embargos	
à	 execução,	 no	 processo	 de	 execução,	
ocorre	 uma	 maleabilidade	 desta	 regra	
processual	 de	 base,	 sendo	 que	 o	 credor	
poderá	 desistir	 de	 toda	 a	 execução,	 de	
parte	dela	ou	até	mesmo	de	determinados	
atos	executivos.

(D)		 A	 execução	 deve	 propiciar	 ao	 exequente	
exatamente	 aquilo	 que	 obteria	 com	 o	
adimplemento	 voluntário	 do	 devedor,	 ou	
seja,	exatamente	o	que	consta	no	título,	não	
sendo,	portanto,	 cabível	a	substituição	por	
perdas	e	danos	nos	casos	de	impossibilidade	
de	entrega	de	coisa	ou	recusa	da	prestação	
de	fazer	ou	não	fazer.

(E)		 São	 exemplos	 de	 atos	 expropriatórios:	
penhora,	arresto,	exibição	de	documentos,	
busca	e	apreensão,	imissão	de	posse.
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ATENÇÃO!
NÃO	 SE	 ESQUEÇA	 de	 marcar,	 	 na	 Folha	 de	
Respostas, o número de sua prova indicado  
na capa deste caderno.

60. Em	 relação	 à	 integridade	 psicofísica,	
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 A	 lesão	à	 integridade	psicofísica	não	pode	
ser	objeto	de	reparação	indenizatória,	visto	
não	enquadrar-se	em	qualquer	classificação	
de	bens	tutelados	pelo	ordenamento	jurídico	
civil.

(B)	 A	 legislação	 civil	 veda	 ato	 de	 disposição	
do	 próprio	 corpo	 quando	 importar	 em	
diminuição	 permanente	 da	 integridade	
física,	salvo	por	exigência	médica.

(C)	 É	vedada	a	manifesta	disposição	do	próprio	
corpo,	 mesmo	 que	 gratuita	 ou	 posterior	 à	
morte.

(D)	 Mesmo	 diante	 da	 inexistência	 de	
consentimento,	 a	 existência	 de	 risco	 de	
vida	não	pode	ser	 considerada	como	 fator	
impeditivo	 para	 realização	 de	 tratamento	
médico	 ou	 intervenção	 cirúrgica,	 visto	 que	
o	 risco	 de	 vida	 é	 considerado	 inerente	 à	
prática	de	atos	de	tratamento	ou	cirurgia.

(E)	 A	 mera	 ameaça	 à	 integridade	 psicofísica	
não	 configura	 condição	 para	 requerimento	
de	tutela	inibitória.



R A S C U N H O



INSTRUÇÕES

•	 Confira	seu	nome,	o	número	do	seu	documento	e	o	número	de	
sua	inscrição	na	Folha	de	Respostas	e	na	Versão	Definitiva	da	
Discursiva.	Além	disso,	não	se	esqueça	de	conferir	seu	Caderno	
de	Questões	quanto	a	falhas	de	impressão	e	de	numeração,	e	
se	o		cargo	corresponde	àquele	para	o	qual	você	se	inscreveu.	
Preencha	os	campos	destinados	à	assinatura	e	ao	número	de	
inscrição.	Qualquer	divergência,	comunique	ao		fiscal.

•	 Os	únicos	documentos	válidos	para	avaliação		são		a		Folha		de	
Respostas	e	a	Versão	Definitiva	da	Discursiva.	Só	é	permitido	o	
uso	de	caneta	esferográfica	 transparente	de	cor	azul	ou	preta	
para	 transcrição	 da	 Versão	 Definitiva	 da	 Discursiva	 e	 para	 o	
preenchimento	da	Folha	de	Respostas,	que	deve	ser	preenchida	
da	seguinte	maneira:	

•	 O	prazo	de	realização	da	prova	é	de	4	(quatro)	horas,	incluindo	
a	marcação	da	Folha	de	Respostas	e	a		transcrição	da	Versão	
Definitiva	 da	Discursiva.	Após	 60	 (sessenta)	minutos	 do	 início	
da	prova,	o	candidato	estará	liberado	para	utilizar	o	sanitário	ou	
deixar	 definitivamente	 o	 local	 de	 aplicação,	 não	 podendo,	 no	
entanto,	levar	o	caderno	de	questões	e	nenhum	tipo	de	anotação	
de	suas	respostas.	

•	 Os	 3	 (três)	 últimos	 candidatos	 só	 poderão	 retirar-se	 da	 sala	
juntos,	após	assinatura	do	Termo	de	Fechamento	do	envelope	
de	retorno.

•	 Ao	 término	 de	 sua	 prova,	 comunique	 ao	 fiscal,	 devolvendo-
lhe	a	Folha	de	Respostas	e	a	Versão	Definitiva	da	Discursiva,	
devidamente	 preenchidas	 e	 assinadas.	 O	 candidato	 	 poderá		
levar		consigo		o		Caderno	de	Questões	somente	se	aguardar	em	
sala	até	o	término	do	prazo	de	realização	da	prova	estabelecido	
em	edital.		

•	 As	 provas	 e	 os	 gabaritos	 preliminares	 estarão	 disponíveis	
no	site	do	 Instituto	AOCP	-	www.institutoaocp.org.br,	 	no	dia	
posterior	à	aplicação	da	prova.	

	
•	 O	 NÃO	 cumprimento	 a	 qualquer	 uma	 das	 determinações	

constantes	 em	 Edital,	 no	 presente	 Caderno	 ou	 na	 Folha	 de	
Respostas	incorrerá	na	eliminação	do	candidato.

Língua	Portuguesa 01	a	15

Discursiva	-	Estudo	de	Caso 				01

COMPOSIÇÃO  DO  CADERNO	

Legislação 16	a	20

Noções	sobre	Direitos	das	
Pessoas	com	Deficiência

21	a	25

Noções	de	Informática 26	a	30

Conhecimentos	Específicos 31	a	60

03
LEMBRE-SE DE MARCAR O NÚMERO 
CORRESPONDENTE À SUA PROVA NA 

FOLHA DE  RESPOSTAS!

PROVA

Nome	do	Candidato 	Inscrição
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NÍVEL SUPERIOR

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO

CONCURSO PÚBLICO - EDITAL Nº 01/2018

Fraudar ou tentar fraudar  Concursos Públicos é Crime!
Previsto	no	art.	311	-	A	do	Código	Penal

TARDE
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I N S T R U Ç Õ E S

         A Prova Discursiva - Estudo de Caso será avaliada considerando-se os seguintes aspectos:
1.		 Atendimento	ao	tema	proposto	na	questão;	
2.		 Conhecimento	técnico-científico	sobre	a	matéria;	
3.		 Clareza	de	argumentação/senso	crítico	em	relação	ao	tema	proposto	na	questão;	
4.	 Utilização	adequada	da	Língua	Portuguesa.

 O candidato terá sua Prova Discursiva - Estudo de Caso avaliada com nota 0 (zero) em caso de:
a.	 não	atender	ao	Tema	do	Estudo	de	Caso	proposto	e	ao	conteúdo	avaliado;
b.	 manuscrever	em	letra	ilegível	ou	grafar	por	outro	meio	que	não	o	determinado	no	Edital;
c.	 apresentar	acentuada	desestruturação	na	organização	textual	ou	atentar	contra	o	pudor;
d.	 redigir	seu	texto	a	lápis,	ou	à	tinta	em	cor	diferente	de	azul	ou	preta;
e.	 não	apresentar	a	questão	redigida	na	Folha	da	Versão	Definitiva	ou	entregá-la	em	branco;	
f.	 apresentar	identificação,	em	local	indevido,	de	qualquer	natureza	(nome	parcial,	nome	completo,	outro	

nome	qualquer,	número(s),	letra(s),	sinais,	desenhos	ou	códigos).

•	 A	Folha	da	Versão	Definitiva	será	o	único	documento	válido	para	a	avaliação	da	Prova	Discursiva.	As	
folhas para rascunho, no caderno de questões, são de preenchimento facultativo e não valerão para 
a	finalidade	de	avaliação	da	Prova	Discursiva.

•	  O candidato disporá de, no mínimo, 20 (vinte) linhas e, no máximo, 30 (trinta) linhas para elaborar    
a	resposta	da	questão,	sendo	desconsiderado	para	efeito	de	avaliação	qualquer	fragmento	de	texto	
que	for	escrito	fora	do	local	apropriado	ou	que	ultrapassar	a	extensão	de	30	(trinta)	linhas.

•	 A Prova Discursiva deverá ser feita à mão pelo próprio candidato, em letra legível, com caneta 
esferográfica	transparente	de	tinta	azul	ou	preta.

D I S C U R S I VA  -  E S T U D O  D E  C A S O  -  R A S C U N H O

1. José	Carlos	tem	contrato	de	trabalho	anotado	em	CTPS,	desde	02	de	jan.	de	2014,	com	a	empresa	
Supermercados	Boa	Compra	Ltda.	Foi	contratado	para	trabalhar	das	08h	às	17h30,	com	01	hora	
e	30	minutos	de	intervalo	para	repouso	e	alimentação.		No	entanto,	no	último	ano	de	contrato	do	
trabalho,	em	razão	da	demissão	de	40%	dos	funcionários	da	empresa,	o	empregador	exigiu	que	
José	Carlos	passasse	a	cumprir	jornada	das	08h	às	23h,	sem	intervalo	para	repouso	e	alimentação,	
folgando aos domingos, mas trabalhando em todos os feriados, sem qualquer ajuste prévio nesse 
sentido.	Também,	nos	últimos	06	meses,	a	empresa	deixou	de	pagar	os	salários	a	José	Carlos	
e	demais	empregados,	tornando	a	situação	financeira	do	trabalhador	insustentável.	José	Carlos	
verificou,	ainda,	que	a	empresa	deixou	de	efetuar	os	depósitos	em	sua	conta	vinculada	do	FGTS	
nos	últimos	12	meses.	O	empregado	gozou	de	todas	as	férias	cujo	direito	adquiriu,	bem	como	
recebeu	 os	 décimos	 terceiros	 salários	 relativos	 aos	 anos	 de	 2014,	 2015	 e	 2016.	A	 convenção	
coletiva	da	categoria	não	estabelece	adicionais	diferenciados	em	 relação	às	horas	extras.	Em	
15	de	abr.	de	2018,	José	Carlos	decidiu	buscar	o	Poder	Judiciário	para	solucionar	a	situação.	
Considerando tais assertivas, aponte qual providência poderá tomar José Carlos em juízo para 
pleitear	seus	direitos,	buscando	fazer	valer	a	legislação	trabalhista	no	caso	concreto,	apontando,	
também,	os	pedidos	que	poderão	ser	deduzidos	no	processo	em	relação	a	cada	situação	vivida	
pelo	empregado	no	dia	a	dia	laboral.	Esclareça,	ainda,	as	consequências	decorrentes	de	eventual	
depósito, pelo empregador, por ocasião da audiência eventualmente designada, dos salários em 
atraso	e	do	13º	salário	relativo	ao	ano	de	2017,	bem	como	a	comprovação,	nesse	mesmo	ato,	de	
efetivação	dos	depósitos	fundiários.	
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1.	 ____________________________________________________________________________________________________________
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4.	 ____________________________________________________________________________________________________________
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9.	 ____________________________________________________________________________________________________________

10.	 ____________________________________________________________________________________________________________

11.	 ____________________________________________________________________________________________________________
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14.	 ____________________________________________________________________________________________________________

15.	 ____________________________________________________________________________________________________________
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18.	 ____________________________________________________________________________________________________________

19.	 ____________________________________________________________________________________________________________

20.	 ____________________________________________________________________________________________________________
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23.	 ____________________________________________________________________________________________________________
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26.	 ____________________________________________________________________________________________________________
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30.	 ____________________________________________________________________________________________________________
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LÍNGUA PORTUGUESA

Texto I

O Aleph e o Hipopótamo I

      Leandro Karnal 

O	 tempo	 é	 uma	 grandeza	 física.	 Está	 por	
todos	 os	 lados	 e	 em	 todos	 os	 recônditos	 de	
nossas	 vidas.	 Dizemos	 que	 temos	 tempo	 de	
sobra	 para	 algumas	 coisas	 ou,	 às	 vezes,	 que	
não	 temos	 tempo	 para	 nada.	 Há	 dias	 em	 que	
o	 tempo	não	passa,	anda	devagar,	como	se	os	
ponteiros	do	 relógio	 (alguém	ainda	usa	modelo	
analógico?)	 parecessem	 pesados.	 Arrastam-
se	 como	 se	 houvesse	 bolas	 de	 ferro	 em	 suas	
engrenagens.	Tal	é	o	 tempo	da	sala	de	espera	
para	ser	atendido	no	dentista	ou	pelo	gerente	do	
banco,	por	exemplo.

Em	compensação,	há	o	tempo	que	corre,	voa,	
falta.	 Em	 nosso	 mundo	 pautado	 pelo	 estresse,	
por	mais	compromissos	que	a	agenda	comporta,	
a	 sensação	 de	 que	 a	 areia	 escorre	mais	 rápido	
pela	 ampulheta	 é	 familiar	 e	 amarga.	 O	 tempo	
escasseia	e	os	mesmos	exatos	60	minutos	que	a	
física	diz	que	uma	hora	contém	viram	uma	fração	
ínfima	do	tempo	de	que	precisamos.

Vivemos	 um	 presente	 fugidio.	 Mal	 falei,	
mal	 agi	 e	 o	 que	 acabei	 de	 fazer	 virou	 passado,	
parafraseando	 o	 genial	 historiador	 Marc	 Bloch.	
Não	 é	 incomum	 querermos	 que	 o	 presente	
dure	 mais,	 se	 estique,	 para	 que	 uma	 faísca	 de	
felicidade	 pudesse	 viver	 alguns	momentos	mais	
longos.

Se	 o	 presente	 é	 esse	 instante	 impossível	 de	
ser	estendido,	o	passado	parece	um	universo	em	
franca	 expansão.	 Quanto	 mais	 envelhecemos,	
como	 indivíduos	e	 como	espécie,	mais	 passado	
existe,	mais	parece	que	devemos	nos	lembrar,	não	
nos	esquecer.	Criamos	estantes	com	memorabilia,	
pastas	de	computador	lotadas	de	fotos,	estocamos	
papéis	e	contas	 já	pagas,	documentos.	Criamos	
museus,	 parques,	 tombamos	 construções,	
fazemos	estátuas	e	mostras	sobre	o	passado.

E	o	futuro?	Como	nos	projetamos	nesse	tempo	
que	ainda	não	existe…	“Pode	deixar	que	amanhã	
eu	entrego	 tudo	o	que	 falta”;	 “Semana	que	vem	

nos	encontramos,	está	combinado”;	“Apenas	um	
mês	e…	férias!”;	“Daqui	a	um	ano	eu	me	preocupo	
com	 isso”.	Um	cotidiano	voltado	para	um	 tempo	
incerto,	mas	que	arquitetamos	como	algo	sólido.	
E	 tudo	o	que	é	sólido	se	desmancha	no	ar,	não	
é	mesmo?	Ah,	 se	 pudéssemos	 ao	menos	 ver	 o	
tempo,	senti-lo	nas	mãos,	calculá-lo	de	fato!	[...]

Saber	sobre	tudo	que	possa	vir	a	ocorrer	é	um	
grande	 desejo.	 Ele	 anima	 as	 filas	 em	 videntes	
e	 debates	 sobre	 as	 centúrias	 de	 Nostradamus.	
Infelizmente,	 pela	 sua	 natureza	 e	 deficiência,	
toda	profecia	deve	ser	vaga.	“Vejo	uma	viagem	no	
seu	futuro”,	afirma	a	mística	intérprete	das	cartas.	
Jamais	poderia	ser:	no	dia	14	de	março	de	2023,	
às	 17h12,	 você	 estará	 no	 Largo	 do	 Boticário,	
no	Rio	de	Janeiro,	 lendo	o	conto	A	Cartomante,	
de	 Machado	 de	 Assis.	 Claro	 que	 mesmo	 uma	
predição	detalhada	seria	problemática,	pois,	dela	
sabendo,	 eu	 poderia	 dispor	 as	 coisas	 de	 forma	
que	acontecessem	como	anunciado.

Entender	 o	 passado	 em	 toda	 a	 sua	 vastidão	
e	 complexidade,	 perceber	 o	 quanto	 ele	 ainda	 é	
presente,	 é	 o	 sonho	 de	 todos	 os	 historiadores,	
desejo	maior	de	todos	os	que	lotam	os	consultórios	
de	 psicólogos	 e	 psicanalistas.	 [...]	 Ao	 narrar	 o	
que	vi	e	vivi,	dependo	da	memória.	Aquilo	de	que	
nos	lembramos	ou	nos	esquecemos	nem	sempre	
depende	de	nossa	vontade	ou	escolhas.	Quando	
digo:	 quero	 me	 esquecer	 disso	 ou	 daquilo,	
efetivamente	 estou	 me	 lembrando	 da	 situação.	
Alguns	 eventos	 são	 tão	 traumáticos	 que,	 como	
esquadrinhou	 Freud	 um	 século	 atrás,	 são	
bloqueados	 pela	 memória.	 Escamoteados	 pelo	
trauma,	ficam	ali	 condicionando	nossas	ações	e	
não	ações	no	presente.	[...]

 (Adaptado de https://entrelacosdocoracao.com.br/2018/03/o-aleph
-e-o-hipopotamo-i/	-	Acesso	em	26/03/2018)

As	questões	1	a	9	referem-se	ao	texto	I.

1. Assinale a alternativa que apresenta a 
correta	reescrita	dos	excertos.

(A)	 O	 excerto	 “[...]	 Em	 nosso	 mundo	 pautado	
pelo	estresse,	por	mais	compromissos	que	
a	 agenda	 comporta,	 a	 sensação	 de	 que	 a	
areia	escorre	mais	rápido	pela	ampulheta	é	
familiar	e	amarga.[...]”	pode	ser	reescrito	da	
seguinte	forma:	“No	nosso	mundo,	pautado	
pelo	estresse,	por	mais	compromissos	que	
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comporte	a	agenda,	a	sensação	que	a	areia	
escorre	mais	rapidamente	pela	ampulheta	é	
funambulesca	e	amarga.”.

(B)	 O	 excerto	 “[...]	 Ele	 anima	 as	 filas	 em	
videntes	 e	 debates	 sobre	 as	 centúrias	
de	 Nostradamus.	 Infelizmente,	 pela	 sua	
natureza	 e	 deficiência,	 toda	 profecia	 deve	
ser	 vaga.”	 pode	 ser	 reescrito	 da	 seguinte	
forma:	 “Isso	 punge	 as	 fileiras	 em	 videntes	
e	 os	 debates	 acerca	 das	 previsões	 de	
Nostradamus.	 A	 despeito	 disso,	 pela	 sua	
naturalidade	e	devir,	toda	profecia	deve	ser	
vaga.”.

(C)	 O	excerto	“[...]	Entender	o	passado	em	toda	
a	 sua	 vastidão	 e	 complexidade,	 perceber	
o	 quanto	 ele	 ainda	 é	 presente,	 é	 o	 sonho	
de	 todos	 os	 historiadores	 [...]”	 pode	 ser	
reescrito	da	seguinte	forma:	“Compreender	
o	 passado	 em	 toda	 sua	 magnitude	 e	
enredamento	e	perceber	o	quanto	ele	ainda	
se	 faz	 presente	 são	 os	 objetivos	 de	 todos	
historiadores”.

(D)	 O	excerto	“[...]	Aquilo	de	que	nos	lembramos	
ou	nos	esquecemos	nem	sempre	depende	
de	 nossa	 vontade	 ou	 escolhas.	 Quando	
digo:	quero	me	esquecer	disso	ou	daquilo,	
efetivamente	 estou	 me	 lembrando	 da	
situação.	[...]”	pode	ser	reescrito	da	seguinte	
forma:	 “O	 que	 lembramos	 ou	 esquecemos	
nem	 sempre	 se	 sujeita	 a	 nosso	 desejo	 ou	
a	 nossas	 escolhas.	 Quando	 expresso	 que	
aspiro	 ao	 esquecimento	 de	 algo,	 de	 fato	
estou	recordando	tal	cenário”.	

(E)	 O	 excerto	 “[...]	 Claro	 que	 mesmo	 uma	
predição	detalhada	seria	problemática,	pois,	
dela	sabendo,	eu	poderia	dispor	as	coisas	de	
forma	que	acontecessem	como	anunciado.	
[...]”	pode	ser	reescrito	da	seguinte	maneira:	
“Obviamente,	inclusive	uma	previsão	ínfima	
seria	 problemática	 pois,	 dela	 sabendo	 eu,	
poderia	 organizar	 os	 fatos	 de	 modo	 que	
ocorressem	como	pronunciados.”.	

2. Assinale a alternativa em que o termo 
“mesmo” apresenta o mesmo valor 
semântico	que	recebe	na	frase	“[...]	Claro	
que	 mesmo	 uma	 predição	 detalhada	
seria problemática, pois, dela sabendo, 
eu poderia dispor as coisas de forma que 
acontecessem	como	anunciado.”.

(A)	 Ele	mesmo	se	apossou	das	terras	e	colocou	
todos	para	correr.

(B)	 A	 planta	 brotará,	 mesmo	 que	 em	 alguns	
casos	demore	um	pouco.

(C)	 Eu	 sempre	 estive	 ao	 seu	 lado,	 não	 é	
mesmo?

(D)	 Antes	de	entrar	no	elevador,	verifique	se	o	
mesmo	encontra-se	parado	neste	andar.

(E)	 Ele	feriu	a	si	mesmo.	

3. Os advérbios, por meio das 
circunstâncias que exprimem, 
contribuem	 na	 intenção	 do	 falante	
referente ao que ele deseja expressar, 
recebendo	 diferentes	 classificações	
quanto	a	 tais	circunstâncias.	Assinale	a	
alternativa que apresenta corretamente, 
entre parênteses, a circunstância 
expressa	pelo	advérbio	em	destaque.	

(A)	 “Mal	 falei,	mal	agi	e	o	que	acabei	de	 fazer	
virou	passado	[...]”	(negação).

(B)	 “[...]	 para	 que	 uma	 faísca	 de	 felicidade	
pudesse	 viver	 alguns	 momentos	 mais	
longos	[...]”	(afirmação).

(C)	 “Apenas	um	mês	e…	férias!	[...]”	(inclusão).
(D)	 “[...]	perceber	o	quanto	ele	ainda	é	presente	

[...]”	(tempo).
(E)	 “[...]	 estocamos	 papéis	 e	 contas	 já	 pagas,	

documentos.	[...]”	(modo).

4. Assinale	a	alternativa	correta.
(A)	 Em:	“[...]	E	o	futuro?	Como	nos	projetamos	

nesse	tempo	que	ainda	não	existe…	‘Pode	
deixar	que	amanhã	eu	entrego	 tudo	o	que	
falta’;	 ‘Semana	que	vem	nos	encontramos,	
está	 combinado’	 [...]”,	 todos	 os	 termos	
em	 destaque	 têm	 função	 de	 conjunção	
integrante.

(B)	 Em	 “[...]	 Há	 dias	 em	 que	 o	 tempo	 não	
passa,	 anda	 devagar,	 como	 se	 os	
ponteiros	 do	 relógio	 (alguém	 ainda	 usa	
modelo	 analógico?)	 parecessem	 pesados.	
Arrastam-se	 como	 se	 houvesse	 bolas	 de	
ferro	em	suas	engrenagens.”,	predomina	a	
linguagem	denotativa.

(C)	 Em	“[...]	Alguns	eventos	são	tão	traumáticos	
que,	 como	 esquadrinhou	 Freud	 um	 século	
atrás,	 são	 bloqueados	 pela	 memória.”,	
estabelece-se	 entre	 a	 primeira	 e	 a	
última	 oração	 uma	 relação	 semântica	 de	
consequência.

(D)	 Em	“[...]	Alguns	eventos	são	tão	traumáticos	
que,	 como	 esquadrinhou	 Freud	 um	 século	
atrás,	 são	 bloqueados	 pela	 memória.”,	 o	
elemento	 em	 destaque	 estabelece	 uma	
relação	semântica	de	comparação	entre	os	
eventos	traumáticos	e	as	ideias	de	Freud.

(E)	 Em	 “[...]	 Jamais	 poderia	 ser:	 no	 dia	 14	 de	
março	 de	 2023,	 às	 17h12,	 você	 estará	 no	
Largo	do	Boticário,	no	Rio	de	Janeiro,	lendo	
o	 conto	 A	 Cartomante,	 de	 Machado	 de	
Assis.”,	 os	dois	 pontos	 são	utilizados	para	
apresentar	uma	citação	indireta.
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5. Assinale	a	alternativa	correta.	
(A)	 Em	 “[...]	 no	 dia	 14	 de	 março	 de	 2023,	 às	

17h12,	 você	 estará	 no	 Largo	 do	Boticário,	
no	 Rio	 de	 Janeiro,	 lendo	 o	 conto	 A	
Cartomante,	 de	 Machado	 de	 Assis.”,	 é	
obrigatória	a	presença	das	vírgulas	porque	
os	 constituintes	 frasais	 estão	 ligados	 por	
processo	de	subordinação.	

(B)	 Em	“[...]	‘Vejo	uma	viagem	no	seu	futuro’	[...]”,	
o	verbo	“ver”	apresenta	a	mesma	regência	
e	transitividade	que	na	frase	“Aquele	senhor	
não	vê	mais”.		

(C)	 Em	 “[...]	 Arrastam-se	 como	 se	 houvesse	
bolas	 de	 ferro	 em	 suas	 engrenagens.”,	 o	
verbo	 “haver”	 poderia	 ser	 substituído	 por	
“existissem”,	sem	gerar	prejuízo	gramatical	
ao	texto.

(D)	 Com	 base	 nas	 relações	 de	 concatenação	
de	ideias	estabelecidas	entre	os	elementos	
textuais,	 depreende-se	 que	 a	 expressão	
“ele”,	em	“Ele	anima	as	filas	em	videntes	e	
debates	sobre	as	centúrias	de	Nostradamus.”	
(6º	parágrafo),	refere-se	ao	tempo.	

(E)	 O	 excerto	 “Ah,	 se	 pudéssemos	 ao	 menos	
ver	o	tempo,	senti-lo	nas	mãos,	calculá-lo	de	
fato!”	poderia	ser	reescrito,	sem	prejudicar	a	
correção	gramatical	ou	mudar	seu	sentido,	
da	 seguinte	maneira:	 “Ah,	 se	 pudéssemos	
ao	menos	ver	o	tempo,	lhe	sentir	nas	mãos,	
calcular-lhe	de	fato!”.

6. Analise as assertivas e assinale a 
alternativa	que	aponta	a(s)	correta(s).		

I.	 A	 metáfora	 é	 uma	 figura	 de	 linguagem	
que	 consiste	 no	 desvio	 da	 significação	
própria de uma palavra, nascido de uma 
comparação	 mental	 ou	 característica	
comum	 entre	 dois	 seres	 ou	 fatos.	 Um	
exemplo está na frase “Criamos museus, 
parques,	 tombamos	 construções,	
fazemos estátuas e mostras sobre o 
passado.”.

II.	 A	 gradação	 é	 uma	 figura	 de	 linguagem	
que consiste em uma sequência de 
ideias dispostas em sentido ascendente 
ou	 descendente.	 Um	 exemplo	 está	 na	
frase	“Em	compensação,	há	o	tempo	que	
corre,	voa,	falta.”.

III.	 A	prosopopeia	é	uma	figura	de	linguagem	
pela qual fazemos os seres inanimados 
ou irracionais agirem e sentirem como 
humanos.	 Um	 exemplo	 está	 na	 frase											
“Em	 compensação,	 há	 o	 tempo	 que	
corre,	voa,	falta.”.

(A)	 Apenas	I.
(B)	 Apenas	I	e	II.
(C)	 Apenas	II	e	III.
(D)	 Apenas	I	e	III.
(E)	 I,	II	e	III.

7. “O tempo escasseia e os mesmos exatos 
60	 minutos	 que	 a	 física	 diz	 que	 uma	
hora	contém	viram	uma	fração	ínfima	do	
tempo	de	que	precisamos.”

O verbo empregado nos mesmos tempo 
e modo que o verbo grifado na frase 
apresentada está grifado em

(A)	 “O	tempo	é	uma	grandeza	física.”.
(B)	 “Ah,	se	pudéssemos	ao	menos	ver	o	tempo	

[...]”.
(C)	 “[...]	 efetivamente	 estou	 me	 lembrando	 da	

situação”.
(D)	 “[...]	 como	 se	 os	 ponteiros	 do	 relógio	

(alguém	 ainda	 usa	 modelo	 analógico?)	
parecessem	pesados.”.

(E)	 “[...]	você	estará	no	Largo	do	Boticário,	no	
Rio	de	Janeiro	[...]”.

8. De acordo com o texto I, assinale a 
alternativa	correta.

(A)	 Há	 uma	 relação	 dialética	 entre	 passado	 e	
presente,	em	que	a	percepção	temporal	se	
dá	 de	 maneira	 semelhante,	 já	 que	 ambos	
estão	em	intenso	alargamento.	

(B)	 Fatos	 traumáticos	 são	 recalcados	 pela	
memória	 e,	 assim,	 não	 interferem	 nas	
vivências	conscientes	dos	indivíduos.	

(C)	 Se	 fosse	 possível	 saber	 fortuitamente	 do	
futuro,	 as	 pessoas	 agiriam	 para	 que	 as	
previsões	não	se	concretizassem,	uma	vez	
que	seriam	predições	detalhadas.		

(D)	 Embora	o	futuro	seja	dubitável,	os	indivíduos	
o	 planejam	 como	 algo	 palpável.	 A	 causa	
desse	 hábito	 humano	 está	 na	 percepção	
volúvel	 da	 velocidade	 de	 passagem	 do	
tempo.	

	(E)	 A	percepção	humana	do	tempo	é	variável.	A	
noção	de	seu	decorrer	depende	da	atividade	
que	o	envolve	ou	que	dele	depende.

	
9. De acordo com o texto I, assinale a 

alternativa	correta.
(A)	 O	 texto	 se	 compõe	 de	 uma	 tese	 que	

se	 comprova	 com	 diferentes	 tipos	 de	
argumentos.	 No	 quarto	 parágrafo,	 por	
exemplo,	 o	 autor	 utiliza	 exemplos	 factuais	
para	defender	seu	ponto	de	vista.
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	(B)	 O	 autor	 utiliza	 sequências	 injuntivas	
para	 defender	 seu	 ponto	 de	 vista.	 Tais	
sequências	 são	 marcadas	 por	 verbos	 no	
modo	 subjuntivo	 e	 flexionados	 na	 primeira	
pessoa	do	plural.	

(C)	 O	 excerto	 “[...]	 Ele	 anima	 as	 filas	 em	
videntes	 e	 debates	 sobre	 as	 centúrias	
de	 Nostradamus.	 [...]”	 resume	 o	 que	 será	
desenvolvido	no	6º	parágrafo.

(D)	 Em	 “[...]	 Claro	 que	 mesmo	 uma	 predição	
detalhada	 seria	 problemática,	 pois,	 dela	
sabendo,	 [...]”	 (6º	 parágrafo),	 o	 elemento	
em	destaque	faz	uma	referência	anafórica	à	
obra	“A	Cartomante”,	de	Machado	de	Assis.	

(E)	 No	 5º	 parágrafo,	 as	 aspas	 são	 utilizadas	
para	 ironizar	a	 fala	daqueles	que	atribuem	
ao	 futuro	 a	 certeza	 da	 realização	 de	 seus	
planos.	

Texto II

[...]	Saiu	da	casa	da	cartomante	aos	tropeços	
e	 parou	 no	 beco	 escurecido	 pelo	 crepúsculo	—	
crepúsculo	 que	 é	 hora	 de	 ninguém.	Mas	 ela	 de	
olhos	ofuscados	como	se	o	último	final	da	 tarde	
fosse	 mancha	 de	 sangue	 e	 ouro	 quase	 negro.	
Tanta	riqueza	de	atmosfera	a	recebeu	e	o	primeiro	
esgar	da	noite	que,	sim,	sim,	era	funda	e	faustosa.	
Macabéa	ficou	um	pouco	aturdida	sem	saber	se	
atravessaria	a	rua	pois	sua	vida	já	estava	mudada.	
E	mudada	por	palavras	—	desde	Moisés	se	sabe	
que	a	palavra	é	divina.	Até	para	atravessar	a	rua	
ela	 já	era	outra	pessoa.	Uma	pessoa	grávida	de	
futuro.	Sentia	em	si	uma	esperança	 tão	violenta	
como	 jamais	sentira	 tamanho	desespero.	Se	ela	
não	 era	 mais	 ela	 mesma,	 isso	 significava	 uma	
perda	que	valia	por	um	ganho.	Assim	como	havia	
sentença	 de	 morte,	 a	 cartomante	 lhe	 decretara	
sentença	 de	 vida.	 Tudo	 de	 repente	 era	 muito	
e	muito	 e	 tão	 amplo	 que	 ela	 sentiu	 vontade	 de	
chorar.	 Mas	 não	 chorou:	 seus	 olhos	 faiscavam	
como	 o	 sol	 que	 morria.	 Então	 ao	 dar	 o	 passo	
de	 descida	 da	 calçada	 para	 atravessar	 a	 rua,	 o	
Destino	 (explosão)	 sussurrou	 veloz	 e	 guloso:	 é	
agora	é	já,	chegou	a	minha	vez!	E	enorme	como	
um	transatlântico	o	Mercedes	amarelo	pegou-a	—	
e	neste	mesmo	instante	em	algum	único	lugar	do	
mundo	um	cavalo	como	resposta	empinou-se	em	
gargalhada	de	relincho.	

Macabéa	 ao	 cair	 ainda	 teve	 tempo	 de	 ver,	
antes	que	o	 carro	 fugisse,	que	 já	 começavam	a	
ser	cumpridas	as	predições	de	madama	Carlota,	

pois	o	carro	era	de	alto	luxo.	Sua	queda	não	era	
nada,	 pensou	ela,	 apenas	um	empurrão.	Batera	
com	a	cabeça	na	quina	da	calçada	e	ficara	caída,	
a	 cara	 mansamente	 voltada	 para	 a	 sarjeta.	 E	
da	 cabeça	 um	 fio	 de	 sangue	 inesperadamente	
vermelho	 e	 rico.	O	que	 queria	 dizer	 que	 apesar	
de	 tudo	ela	pertencia	a	uma	resistente	 raça	não	
teimosa	que	um	dia	vai	talvez	reivindicar	o	direito	
ao	grito.	[...]

(Excerto	adaptado	e	extraído	da	obra	“A	Hora	da	Estrela”.	LISPECTOR,	
Clarice.	23ª	edição.	Rio	de	Janeiro:	Francisco	Alves,	1995.)

As questões 10 a 13 referem-se ao       
texto	II.

10. Assinale	 a	 alternativa	 cuja	 substituição	
do elemento sublinhado pelo elemento 
entre	 parênteses	 NÃO	 gera	 incorreção	
gramatical	 ou	 alteração	 de	 sentido	 no	
texto.

(A)	 “[...]	 que	 um	 dia	 vai	 talvez	 reivindicar	 o	
direito	[...]”	(reivindicar-lhe).

(B)	 “[...]	 isso	 significava	 uma	 perda	 que	 valia	
por	um	ganho.”	(perca).	

(C)	 “[...]	ela	pertencia	a	uma	resistente	raça	não	
teimosa	que	um	dia	vai	talvez	reivindicar	o	
direito	ao	grito.”	(à	qual).

(D)	 “O	que	queria	dizer	que	apesar	de	tudo	ela	
pertencia	a	uma	resistente	raça	[...]”	(à).

(E)	 “[...]	 E	 enorme	 como	 um	 transatlântico	 o	
Mercedes	amarelo	pegou-a	[...]”	(a	atingiu).

11. O	seguinte	excerto	“[...]	um	dia	vai	talvez	
reivindicar	 o	 direito	 ao	 grito.”,	 ao	 ser	
transposto para a voz passiva analítica, 
terá como resultado:

(A)	 o	direito	ao	grito	vai	talvez	ser	reivindicado.
(B)	 o	 direito	 ao	 grito	 será	 talvez	

reivindicado.	
(C)	 o	direito	ao	grito	talvez	reivindicar-se-á.	
(D)	 reivindicará	o	direito	ao	grito.
(E)	 irá	talvez	reivindicar	o	direito	ao	grito.
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12. De acordo com o texto II, assinale a 
alternativa	correta.

(A)	 O	narrador,	em	primeira	pessoa,	descreve	o	
momento	em	que	a	personagem	vai	à	casa	
de	uma	vidente	e	descobre	estar	grávida.	

(B)	 Trata-se	 de	 um	 texto	 predominantemente	
dissertativo,	 em	 que	 se	 expõe	 o	 relato	 de	
uma	tragédia	ocorrida	com	Macabéa.

(C)	 A	 mudança	 na	 vida	 de	 Macabéa,	 citada	
em	 “[...]	 pois	 sua	vida	 já	estava	mudada.”,	
refere-se	 à	 viagem	 empreendida	 por	 ela,	
que	se	realizara	após	encontrar	o	carro	que	
estava	à	sua	espera.	

(D)	 O	 excerto	 demonstra	 a	 fragilidade	 social	
da	 personagem	 que,	 ironicamente,	 teve	
um	 momento	 de	 esperança	 antes	 de	 ser	
atropelada.

(E)	 A	 narrativa	 descreve	 uma	 cena	 trivial	 de	
final	de	tarde,	em	que	Macabéa	presencia	o	
atropelamento	e	a	morte	de	um	cavalo.

13. De acordo com o texto II, assinale a 
alternativa	correta.

(A)	 Alguns	 elementos	 textuais	 que	 compõem	
a	 descrição	 da	 cena	 formam	 um	 campo	
semântico	voltado	à	melancolia	e	ao	findar	
da	 vida,	 como	 o	 “crepúsculo”,	 o	 “final	 da	
tarde”,	a	“mancha	de	sangue”	e	o	“sol	que	
morria”.	

(B)	 O	uso	de	verbos	no	presente	do	subjuntivo	
dá	o	tom	profético	ao	texto,	que	se	constrói	
a	 partir	 de	 uma	 situação	 hipotética,	 de	
um	 desejo	 da	 personagem.	 Um	 exemplo	
desse	uso	está	em	 “[...]	Sentia	 em	si	 uma	
esperança	tão	violenta	como	jamais	sentira	
tamanho	desespero.”.

(C)	 O	excerto	“Batera	com	a	cabeça	na	quina	da	
calçada	e	ficara	caída,	a	cara	mansamente	
voltada	 para	 a	 sarjeta.”	 delineia	 um	
tratamento	 humano	 dado	 à	 personagem,	
haja	 vista	 a	 importância	 de	 suas	 relações	
sociais,	 tanto	 com	 a	 cartomante,	 quanto	
com	o	motorista	do	carro	de	luxo.

(D)	 Todos	 os	 travessões	 utilizados	 no	 excerto	
servem	para	inserir	comentários	do	narrador	
de	 tom	 explicativo,	 a	 fim	 de	 elucidar	 e	
amplificar	as	percepções	do	leitor	diante	da	
descrição	da	cena	narrada.	

(E)	 O	 seguinte	 excerto	 “[...]	 é	 agora	 é	 já,	
chegou	a	minha	vez!”	 representa	a	 fala	de	
Macabéa	ao	ver	a	Mercedes	chegando	em	
sua	direção.

14. Sobre	 os	 aspectos	 gerais	 da	 Redação	
Oficial,	assinale	a	alternativa	correta.	

(A)	 O	 uso	 do	 padrão	 culto	 implica	 emprego	
de	 linguagem	 rebuscada,	 bem	 como	 de	
contorcionismos	 sintáticos	 e	 figuras	 de	
linguagem	próprios	da	língua	literária.

(B)	 Embora	 se	 refiram	 à	 segunda	 pessoa	
gramatical	 (à	 pessoa	 com	 quem	 se	 fala,	
ou	 a	 quem	 se	 dirige	 a	 comunicação),	 os	
pronomes	 de	 tratamento	 (ou	 de	 segunda	
pessoa	indireta)	levam	a	concordância	para	
a	terceira	pessoa.	

(C)	 A	 redação	 oficial	 deve	 caracterizar-se	
pela	 impessoalidade,	 uso	 do	 padrão	 culto	
de	 linguagem,	 clareza,	 verbosidade,	
formalidade	e	dissonância.	

(D)	 A	 verbosidade	 evita	 a	 duplicidade	 de	
interpretações	que	poderia	decorrer	de	um	
tratamento	personalista	dado	ao	texto.

(E)	 As	 comunicações	 oficiais	 são	
necessariamente	 heterogêneas,	 pois	
há	 sempre	 um	 único	 comunicador	 (o	
Serviço	 Público)	 e	 um	 receptor	 dessas	
comunicações,	 que	 é	 o	 próprio	 Serviço	
Público.	

15. Sobre	 a	 Correspondência	 Oficial	
(conforme	 Manual	 de	 Redação	 da	
Presidência da República), assinale a 
alternativa	correta.	

	(A)	 Os	 ministros	 de	 Estado	 são	 tratados	 pelo	
pronome	“Vossa	Excelência”	e	o	vocativo	a	
ser	empregado	em	comunicações	dirigidas	
a	 essas	 autoridades	 é	 “Excelentíssimo	
Senhor	Ministro”.	

(B)	 Em	 comunicações	 oficiais,	 está	 abolido	 o	
uso	 do	 tratamento	 “digníssimo”	 (DD),	 uma	
vez	 que	 a	 dignidade	 é	 pressuposta	 para	
que	se	ocupe	qualquer	cargo	público,	sendo	
desnecessária	sua	repetida	evocação.

(C)	 O	 vocativo	 a	 ser	 empregado	 em	
comunicações	 dirigidas	 aos	 Chefes	 de	
Poder	 é	 “Magnífico	 Senhor”,	 seguido	 do	
cargo	ao	qual	se	refere.	

(D)	 Os	 pronomes	 possessivos	 referidos	 a	
pronomes	 de	 tratamento	 são	 sempre	 os	
da	 segunda	 pessoa,	 como	 no	 exemplo	
"Vossa	Senhoria	nomeará	teu	substituto".

(E)	 O	gênero	gramatical	deve	estar	sempre	em	
concordância	com	o	pronome	de	tratamento,	
ou	 seja,	 com	o	 substantivo	 que	 compõe	 a	
locução,	e	não	com	o	sexo	da	pessoa	a	que	
se	refere.	
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LEGISLAÇÃO

16. Assinale a alternativa que NÃO 
se	 enquadra	 dentre	 as	 proibições	
estabelecidas aos servidores pelo 
Código de Ética do Tribunal Regional do 
Trabalho	da	1ª	Região.

(A)	 Praticar	 ou	 compactuar	 com,	 por	 ação	
ou	 omissão,	 direta	 ou	 indiretamente,	 ato	
contrário	 à	 ética	 e	 ao	 interesse	 público,	
mesmo	que	tal	ato	observe	as	formalidades	
legais	e	não	cometa	violação	expressa	à	lei.

(B)	 Manter	 sob	 subordinação	 hierárquica	
cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	 linha	
reta,	colateral	ou	por	afinidade.

(C)	 Manter	em	sigilo	questões	médicas	de	outros	
servidores,	 das	 quais	 tiver	 conhecimento	
por	motivos	alheios	à	função	que	ocupa.

(D)	 Utilizar	sistemas	e	canais	de	comunicação	
do	Tribunal	para	a	propagação	e	divulgação	
de	questões	assemelhadas	a	propagandas	
político-partidárias.

(E)	 Acompanhar,	 inerte,	 perseguições	 a	
jurisdicionados	 administrativos	 ou	 a	
servidores	do	Tribunal.

17. De acordo com o que dispõe o Regimento 
Interno do Tribunal Regional do Trabalho 
da	 1ª	 Região,	 a	 nomeação,	 posse	 e	
exoneração	 dos	 ocupantes	 dos	 cargos	
do	grupo	de	Direção,	no	que	se	refere	à	
nomeação	dos	diretores	de	secretaria	de	
Vara do Trabalho, compete ao

(A)	 Corregedor	Regional.
(B)	 Vice-Corregedor	Regional.
(C)	 Presidente.
(D)	 Vice-Presidente.
(E)	 Presidente	 da	 Seção	 Especializada	 em	

Dissídios	Individuais.

18. Referente à vacância de cargos, 
promoções	 e	 indicações,	 bem	 como		
sobre a presidência das Turmas, 
consoante	às	disposições	do	Regimento	
Interno do Tribunal Regional do Trabalho 
da 1ª Região, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Na	vacância	de	cargos	da	administração	do	
Tribunal,	o	Presidente	será	substituído	pelo	
Vice-Presidente	 e	 este,	 pelo	 Corregedor	
Regional,	 assumindo	 o	 Vice-Corregedor	
Regional	a	Corregedoria	Regional,	cabendo	
ao	desembargador	mais	antigo,	desde	que	
não	eleito	para	quaisquer	cargos	de	direção	
por	 quatro	 anos,	 ou	 o	 de	 Presidente,	 o	
exercício	da	Vice-Corregedoria	Regional.

(B)	 Em	caso	de	vacância	no	cargo	de	Presidente	
da	 Seção	 Especializada	 em	 Dissídios	
Individuais,	em	qualquer	tempo,	do	mandato	
do	 titular,	 assumi-lo-á	 o	 desembargador	
mais	 antigo	 do	 órgão,	 ainda	 que	 seja	
Presidente	de	Turma.

(C)	 As	 Turmas	 serão	 presididas	 pelo	 mais	
antigo	 dentre	 os	 desembargadores	 que	
as	 compõem,	 fazendo-se	 a	 substituição,	
em	 caso	 de	 ausência,	 impedimento	 ou	
suspeição,	por	meio	de	sorteio.

(D)	 No	 preenchimento	 das	 vagas	 para	
promoção	 de	 juízes	 substitutos	 e	 para	 o	
acesso	de	 juízes	titulares,	será	observado,	
unicamente,	o	critério	da	antiguidade.

(E)	 Compete	 ao	 Órgão	 Especial	 indicar	 os	
juízes	 titulares	 de	 Vara	 do	 Trabalho	 para	
acesso	ao	Tribunal	por	antiguidade.

19. A respeito dos deveres assumidos 
pelos servidores do Tribunal Regional 
do Trabalho da 1ª Região, assinale a 
alternativa	correta.

(A)	 Sendo	o	único	filho	com	formação	em	ensino	
superior,	 e,	 na	 hipótese	 de	 falecimento	
de	 seus	 pais,	 o	 servidor	 público	 poderá	
representar	 os	 interesses	 do	 comércio	 de	
sua	 família,	 na	 condição	 de	 mandatário,	
para	o	que	poderá	ser	remunerado.	

(B)	 O	 servidor	 não	 poderá	 ser	 questionado	
se	 cometer	 alguma	 infração	 ética	 por	
orientação	 e	 pedido	 de	 seus	 superiores	
hierárquicos.

(C)	 O	servidor	deverá	dar	atenção	especial	ao	
atendimento	ao	público	quando	verificada	a	
existência	de	filas	ou	qualquer	outra	espécie	
de	 atraso	 que	 possa	 resultar	 em	 espera	
excessiva.

(D)	 Considerando	 as	 vantagens	 de	 um	 meio	
ambiente	de	trabalho	saudável,	sem	brigas	
ou	 desconfianças,	 o	 servidor	 público	 que	
presenciar	 o	 vazamento	 de	 informações	
sigilosas,	 por	 parte	 de	 um	 colega	 de	
seu	 convívio	 diário,	 não	 será	 obrigado	 a	
comunicar	a	situação	à	chefia.	

(E)	 Se	 o	 servidor	 público	 também	 exercer	
atividade	 acadêmica,	 será	 permitido	 que	
ele	 participe	 de	 seminários,	 congressos	
e	 eventos	 semelhantes,	 na	 condição	 de	
palestrante,	ainda	que	durante	o	expediente	
exercido	 perante	 o	 Tribunal,	 inexistindo	
qualquer	 obrigação	 de	 prestar	 contas	 ou	
divulgar	a	eventual	remuneração	recebida.
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20. Valendo-se dos preceitos éticos a serem 
observados pelos servidores do Tribunal 
Regional do Trabalho da 1ª Região, 
assinale	a	alternativa	correta.	

(A)	 Considerando	 as	 atribuições	 específicas	
da	 Comissão	 de	 Ética,	 caso	 determinada	
investigação	 aponte	 em	 direção,	 para	
além	 de	 violações	 éticas,	 a	 existência	 de	
corrupção	 ativa	 por	 parte	 do	 investigado,	
caberá	ao	presidente	da	Comissão	deliberar	
pela	comunicação,	ou	não,	das	autoridades	
competentes.	

(B)	 Por	 não	 se	 tratar	 de	 um	 processo	 com	
previsão	expressa	no	Código	de	Processo	
Civil,	a	Comissão	de	Ética	não	será	obrigada	
a	observar	princípios	como	o	contraditório	e	
a	ampla	defesa	como	regra.	

(C)	 A	 presença,	 na	 condição	 de	 parte,	 em	
processo	 administrativo	 disciplinar,	 não	
prejudicará	 o	 regular	 exercício	 de	 suas	
atribuições	na	referida	Comissão.

(D)	 Os	 integrantes	 da	 Comissão	 de	 Ética	
desempenharão	 suas	 atribuições	
concomitantemente	 com	 as	 de	 seus	
respectivos	cargos.

(E)	 Caso	um	servidor	 do	Tribunal	Regional	 do	
Trabalho	receba	uma	proposta	de	emprego	
por	um	conceituado	escritório	de	advocacia,	
somente	 deverá	 comunicar	 o	 Tribunal	
quanto	 ao	 ocorrido	 se	 tiver	 interesse	 em	
aceitar	o	convite.	

NOÇÕES SOBRE DIREITOS DAS 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

21. O	 artigo	 11º	 da	 Lei	 nº	 10.098/2000	
disciplina	 que	 a	 construção,	 ampliação	
ou reforma de edifícios públicos ou 
privados destinados ao uso coletivo 
deverão ser executadas de modo que 
sejam ou se tornem acessíveis às 
pessoas	 portadoras	 de	 deficiência	 ou	
com	mobilidade	reduzida.	Nesse	sentido,	
de acordo com o referido diploma legal, 
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Pelo	menos	um	dos	acessos	ao	interior	da	
edificação	 deverá	 estar	 livre	 de	 barreiras	
arquitetônicas	e	de	obstáculos	que	impeçam	
ou	 dificultem	 a	 acessibilidade	 de	 pessoa	
portadora	de	deficiência	ou	com	mobilidade	
reduzida.

(B)	 Os	 edifícios	 deverão	 dispor,	 pelo	 menos,	
de	 dois	 banheiros	 acessíveis,	 distribuindo-
se	 seus	 equipamentos	 e	 acessórios	 de	
maneira	 que	 possam	 ser	 utilizados	 por	

pessoa	 portadora	 de	 deficiência	 ou	 com	
mobilidade	reduzida.

(C)	 Pelo	menos	dois	dos	acessos	ao	interior	da	
edificação	deverão	estar	livres	de	barreiras	
arquitetônicas	e	de	obstáculos	que	impeçam	
ou	 dificultem	 a	 acessibilidade	 de	 pessoa	
portadora	de	deficiência	ou	com	mobilidade	
reduzida.

(D)	 Pelo	 menos	 dois	 dos	 itinerários	 que	
comuniquem	 horizontal	 e	 verticalmente	
todas	 as	 dependências	 e	 serviços	 do	
edifício,	entre	si	e	com	o	exterior,	deverão	
cumprir	 os	 requisitos	 de	 acessibilidade	
legalmente	previstos.

(E)	 Aos	 locais	 de	 espetáculos,	 conferências,	
aulas	e	outros	de	natureza	similar	é	facultado	
dispor	de	espaços	reservados	para	pessoas	
que	utilizam	cadeira	de	rodas	e	de	lugares	
específicos	 para	 pessoas	 com	 deficiência	
auditiva	e	visual.

22. Segundo	dispõe	o	art.	36	do	Decreto	nº	
3.298/1999,	a	empresa	com	cem	ou	mais	
empregados está obrigada a preencher 
de dois a cinco por cento de seus cargos 
com	beneficiários	da	Previdência	Social	
reabilitados ou com pessoa portadora 
de	deficiência	habilitada.	Nesse	sentido,	
assinale a alternativa que corresponda 
à	 proporção	 correta	 desses	 cargos	 a	
serem	reservados.

(A)	 Até	duzentos	empregados,	um	por	cento.
(B)	 De	duzentos	e	um	a	quinhentos	empregados,	

um	por	cento.
(C)	 De	duzentos	e	um	a	quinhentos	empregados,	

dois	por	cento.
(D)	 De	 quinhentos	 e	 um	 a	 mil	 empregados,	

quatro	por	cento.
(E)	 De	quinhentos	e	um	a	mil	empregados,	três	

por	cento.

23. De	 acordo	 com	 a	 Resolução	 nº	
230/2016	 do	 CNJ,	 a	 concessão	 de	
horário	 especial,	 conforme	 o	 art.	 98,	
§	 2º,	 da	 Lei	 n°	 8.112/1990,	 a	 servidor	
com	 deficiência	 não	 justifica	 qualquer	
atitude	 discriminatória.	 Nesse	 sentido,	
assinale a alternativa INCORRETA acerca 
da concessão de horário especial a 
servidor	com	deficiência	ou	que	possua	
dependente	com	deficiência.

(A)	 Admitindo-se	a	possibilidade	de	acumulação	
de	banco	de	horas	pelos	demais	servidores	
do	 órgão,	 também	 deverá	 ser	 admitida	
a	 mesma	 possibilidade	 em	 relação	 ao	
servidor	com	horário	especial,	mas	de	modo	
proporcional.
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(B)	 Ao	 servidor	 a	 quem	 se	 tenha	 concedido	
horário	 especial	 não	 poderá	 ser	 negado	
ou	dificultado,	colocando-o	em	situação	de	
desigualdade	 com	 os	 demais	 servidores,	
o	 exercício	 de	 função	 de	 confiança	 ou	 de	
cargo	em	comissão.

(C)	 A	concessão	de	horário	especial	é	de	caráter	
personalíssimo,	não	podendo	ser	estendida	
aos	 servidores	 que	 possuam	 dependentes	
com	deficiência,	mas	tão	somente	aos	que	
se	enquadrem	como	deficientes.

(D)	 O	 servidor	 com	 horário	 especial	 não	 será	
obrigado	 a	 realizar,	 conforme	 o	 interesse	
da	 Administração,	 horas	 extras,	 se	 essa	
extensão	da	sua	jornada	de	trabalho	puder	
ocasionar	qualquer	dano	à	sua	saúde.

(E)	 Se	o	órgão,	por	sua	liberalidade,	determinar	
a	 diminuição	 da	 jornada	 de	 trabalho	 dos	
seus	 servidores,	 ainda	 que	 por	 curto	
período,	esse	mesmo	benefício	deverá	ser	
aproveitado	 de	 forma	 proporcional	 pelo	
servidor	 a	 quem	 tenha	 sido	 concedido	
horário	especial.

24. Um servidor do Poder Judiciário, 
enquadrado como portador de 
deficiência,	 pretende	 exercer	 suas	
atividades por meio do sistema home 
office, eis que isso é permitido pelo 
órgão	 no	 qual	 é	 lotado.	 No	 entanto,	 os	
custos	 para	 sua	 adaptação	 ao	 sistema	
home office são	muito	 elevados.	 Nesse	
sentido, de acordo com o disciplinado na 
Resolução	nº	230/2016	do	CNJ,	assinale	
a	alternativa	correta.

(A)	 Os	custos	inerentes	à	adaptação	do	servidor	
com	 deficiência	 ao	 sistema	 home office 
deverão	por	ele	ser	suportados.

(B)	 Os	custos	inerentes	à	adaptação	do	servidor	
com	 deficiência	 ao	 sistema	 home office	
deverão	 ser	 suportados	 exclusivamente	
pela	Administração.

(C)	 Os	 custos	 inerentes	 à	 adaptação	 do	
servidor	 com	 deficiência	 ao	 sistema	 home 
office	 deverão	 ser	 suportados	 parte	 pela	
Administração	e	parte	pelo	próprio	servidor.

(D)	 Os	custos	inerentes	à	adaptação	do	servidor	
com	 deficiência	 ao	 sistema	 home office	
deverão	 ser	 suportados	 exclusivamente	
pela	Administração,	 desde	 que	 dentro	 dos	
limites	estabelecidos	por	Portaria	do	CNJ.

(E)	 Sendo	 os	 custos	 para	 a	 adaptação	 do	
servidor	 com	 deficiência	 ao	 sistema	 home 
office muito	 elevados,	 não	 poderá	 ser	
concedido	tal	benefício	ao	servidor.	

25. Na história recente do Brasil, o legislador 
se dedicou a disciplinar e a ampliar os 
direitos	 dos	 portadores	 de	 deficiência,	
estabelecendo	 uma	 rede	 de	 proteção.	
Muitos foram os diplomas legais 
editados nesse  sentido tal como a Lei nº 
13.146/2015.	Considerando	a	referida	lei,	
no	 tocante	à	proteção	 legal	do	portador	
de	 deficiência,	 assinale	 a	 alternativa	
correta.

(A)	 São	 absolutamente	 incapazes	 de	 exercer	
pessoalmente	os	atos	da	vida	civil	os	que,	
por	enfermidade	ou	deficiência	mental,	não	
tiverem	o	necessário	discernimento	para	a	
prática	desses	atos.

(B)	 O	Poder	Judiciário	pode	cobrar	do	usuário	
com	deficiência,	mediante	tarifa,	a	despesa	
extra	que	tiver	para	lhe	dar	amplo	acesso	a	
prédios	e	serviços	públicos.

(C)	 A	 pesquisa	 científica	 envolvendo	 pessoa	
com	 deficiência	 em	 situação	 de	 tutela	 ou	
de	curatela	deve	ser	 realizada,	em	caráter	
excepcional,	apenas	quando	houver	indícios	
de	benefício	direto	para	sua	saúde	ou	para	a	
saúde	de	outras	pessoas	com	deficiência	e	
desde	que	não	haja	outra	opção	de	pesquisa	
de	 eficácia	 comparável	 com	 participantes	
não	tutelados	ou	curatelados.	

(D)	 É	crime,	punido	com	pena	de	2	a	4	anos	de	
reclusão,	 negar	 à	 pessoa	 com	 deficiência	
visual	 acompanhada	 de	 cão-guia	 o	 direito	
de	ingressar	e	de	permanecer	com	o	animal	
em	 todos	 os	 meios	 de	 transporte	 e	 em	
estabelecimentos	 abertos	 ao	 público,	 de	
uso	público	e	privados	de	uso	coletivo.

(E)	 O	 Ministério	 Público	 tem	 legitimidade	
exclusiva	para	propor	as	medidas	 judiciais	
destinadas	 à	 proteção	 de	 interesses	
coletivos,	 difusos,	 individuais	 homogêneos	
e	 individuais	 indisponíveis	 da	 pessoa	 com	
deficiência.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA
	
26. Visualizadores de imagens podem ser 

utilizados para abrir arquivos como fotos, 
logos	 e	 desenhos.	 Das	 alternativas	 a	
seguir, qual possui somente extensões de 
arquivos utilizadas por visualizadores de 
imagens,	para	imagens	sem	animação?

(A)	 .gif	e	.mp3		
(B)	 .jpg	e	.ppt		
(C)	 .img	e	.mkv	
(D)	 .mp4	e	.tiff
(E)	 .jpg	e	.png
	
27. Um sistema de uma empresa está 

acessível aos seus colaboradores 
através	 da	 sua	 Intranet.	 Isso	 significa	
que

(A)	 o	 sistema	 pode	 ser	 acessado	 somente	
por	 colaboradores	 internos	 ou	 usuários	
previamente	autorizados,	e	somente	através	
da	 rede	 local	 da	 organização	 (o	 usuário	
deve	 estar	 fisicamente	 nas	 instalações	 da	
empresa).	

(B)	 qualquer	usuário	na	Internet	pode	acessar	o	
sistema.	

(C)	 faz	parte	da	Deep	Web.	
(D)	 o	sistema	pode	ser	acessado	somente	por	

usuários	 previamente	 autorizados,	 mas	
também	pode	ser	possível	o	acesso	através	
da	Internet,	dependendo	de	como	a	Intranet	
foi	configurada.

(E)	 as	 tecnologias	 utilizadas	 pela	 rede	 que	
armazena	 o	 sistema	 são	 diferentes	 das	
utilizadas	na	Internet.

28. No	 Mozilla	 Firefox	 versão	 57.x,	 com	
as	 configurações	 que	 são	 padrão	 de	
instalação,	 toda	 vez	 que	 o	 usuário	
realiza um download de um arquivo, este 
é salvo automaticamente no diretório 
“Download”, que está dentro do diretório 
padrão	 do	 usuário.	 Para	 que	 o	 usuário	
possa escolher o diretório onde quer 
salvar os arquivos baixados, qual das 
opções	do	menu	ele	deve	escolher?

(A)	 Personalizar.	
(B)	 Preferências.	
(C)	 Web	Developer.	
(D)	 Editar.
(E)	 Extensões.

29. Em uma época em que cada vez mais as 
informações	trafegam	e	são	armazenadas	
em meios digitais, tornaram-se comuns 

notícias sobre os prejuízos causados 
por	 ameaças	 como	 vírus,	 spywares	 e	
ransomwares.	 Essas	 ameaças	 também	
podem	ser	classificadas	como:

(A)	 Bugs.	
(B)	 Malwares.	
(C)	 Spam.	
(D)	 Badwares.
(E)	 Phishing.

30. Uma	 aplicação	 exportou	 dados	 de	 um	
banco de dados para um arquivo de 
extensão	 '.csv'.	 Esse	 arquivo	 contém	
algumas centenas de linhas e várias 
colunas.	 Será	 necessário	 ordenar	 os	
dados contidos no arquivo e manipular 
alguns	 valores.	 No	 seu	 computador,	
estão disponíveis as ferramentas do 
Microsoft	Office	e	LibreOffice.	Qual	das	
seguintes alternativas de software é 
a recomendada para realizar a tarefa 
necessária?

(A)	 Bloco	de	notas.		
(B)	 Impress.	
(C)	 PowerPoint.		
(D)	 Calc.
(E)	 Thunderbird.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

31. O Tribunal Regional do Trabalho, como 
órgão integrante do Poder Público 
Federal,	 está	 sujeito	 à	 fiscalização	
contábil,	 financeira,	 orçamentária,	
operacional e patrimonial exercida pelo 
Tribunal	 de	 Contas	 da	 União.	 Levando	
em	 consideração	 as	 disposições	
constitucionais acerca desse assunto, 
assinale	a	alternativa	correta.	

(A)	 As	decisões	do	Tribunal	de	Contas	da	União	
de	que	resulte	imputação	de	débito	ou	multa	
terão	eficácia	de	título	executivo.	

(B)	 O	 controle	 externo,	 a	 cargo	 do	 Senado,	
será	exercido	com	o	auxílio	do	Tribunal	de	
Contas	da	União.

(C)	 Compete	à	Câmara	dos	Deputados	aplicar	
aos	 responsáveis,	 em	 caso	 de	 ilegalidade	
de	despesa	ou	irregularidade	de	contas,	as	
sanções	previstas	em	lei,	que	estabelecerá,	
entre	outras	cominações,	multa	proporcional	
ao	dano	causado	ao	erário.

(D)	 O	Tribunal	de	Contas	da	União	encaminhará	
ao	 Congresso	 Nacional,	 bimestral	 e	
anualmente,	relatório	de	suas	atividades.
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(E)	 O	Tribunal	 de	 Contas	 da	 União,	 integrado	
por	 onze	 Ministros,	 tem	 sede	 no	 Distrito	
Federal,	 quadro	 próprio	 de	 pessoal	 e	
jurisdição	em	todo	o	território	nacional.

32. O Ministério Público do Trabalho, órgão 
bastante	 atuante	 junto	 à	 Justiça	 do	
Trabalho, está sujeito ao controle da 
atuação	 administrativa	 e	 financeira	
exercido pelo Conselho Nacional do 
Ministério	Público.	Acerca	do	exposto,	de	
acordo	com	o	que	dispõe	a	Constituição	
Federal,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 O	Conselho	Nacional	do	Ministério	Público	
compõe-se	 de	 doze	 membros	 nomeados	
pelo	Presidente	da	República.

(B)	 O	 Presidente	 do	 Conselho	 Federal	 da	
Ordem	 dos	 Advogados	 do	 Brasil	 oficiará	
junto	 ao	 Conselho	 Nacional	 do	 Ministério	
Público.

(C)	 Os	 mandatos	 dos	 membros	 do	 Conselho	
Nacional	do	Ministério	Público	terão	duração	
de	três	anos,	admitida	uma	recondução.

(D)	 Compete	 ao	 Procurador-Geral	 da	 União	
presidir	 o	Conselho	Nacional	 do	Ministério	
Público.	

(E)	 O	Conselho	Nacional	do	Ministério	Público	
será	composto,	dentre	outros	membros,	de	
três	 advogados,	 indicados	 pelo	 Conselho	
Federal	da	Ordem	dos	Advogados	do	Brasil.

33. Acerca	do	Superior	Tribunal	de	Justiça,	
informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) 
o	 que	 se	 afirma	 a	 seguir	 e	 assinale	 a	
alternativa	com	a	sequência	correta.

(   ) É competência do Superior Tribunal 
de	 Justiça	 processar	 e	 julgar,	
originariamente, o habeas corpus quando 
o paciente for membro do Ministério 
Público	Estadual.

(			)	 O	 Superior	 Tribunal	 de	 Justiça	 é	
composto por trinta e três membros, 
sendo	 que,	 destes,	 dois	 terços	 devem	
ser escolhidos dentre juízes dos 
Tribunais	Regionais	Federais	e	um	terço	
dentre desembargadores dos Tribunais 
de	 Justiça,	 indicados	 em	 lista	 tríplice	
elaborada	pelo	próprio	Tribunal.

(   ) É competência do Superior Tribunal 
de	 Justiça	 processar	 e	 julgar,	
originariamente, o habeas corpus 
quando o paciente for Comandante da 
Marinha.

(A)	 F	–	V	–	F.
(B)	 V	–	V	–	F.
(C)	 F	–	F	–	V.	
(D)	 F	–	F	–	F.
(E)		 V	–	V	–	V.

34. No exercício da atividade de Analista 
Judiciário, lida-se diariamente com 
questões acerca da competência, 
atribuições	 e	 características	 do	 Poder	
Judiciário.	 Nesse	 sentido,	 assinale	 a	
alternativa correta, de acordo com o que 
dispõe	a	Constituição	Federal.

(A)	 Compete	 privativamente	 ao	 Supremo	
Tribunal	Federal	a	alteração	do	número	de	
membros	dos	tribunais	inferiores.

(B)	 Compete	 privativamente	 ao	 Supremo	
Tribunal	Federal	organizar	as	secretarias	e	
serviços	 auxiliares	 dos	 tribunais	 inferiores	
e	os	dos	juízos	que	lhes	forem	vinculados,	
velando	 pelo	 exercício	 da	 atividade	
correicional	respectiva.

(C)	 Ao	 Poder	 Judiciário	 é	 assegurada			
autonomia	administrativa	e	financeira.

(D)	 Aos	juízes	é	vedado	exercer	outro	cargo	ou	
função,	salvo	se	estiver	em	disponibilidade.

(E)	 São	órgãos	do	Poder	Judiciário:	o	Supremo	
Tribunal	Federal,	os	Tribunais	Regionais	do	
Trabalho	e	o	Ministério	Público.

35. De acordo com o que dispõe a 
Constituição	 Federal,	 assinale	 a	
alternativa que NÃO representa uma das 
atribuições	do	Presidente	da	República.

(A)	 Convocar	e	presidir	o	Conselho	da	República	
e	o	Conselho	de	Defesa	Nacional.

(B)	 Nomear	os	magistrados,	nos	casos	previstos	
na	 Constituição,	 e	 o	 Advogado-Geral	 da	
União.

(C)	 Celebrar	 tratados,	 convenções	 e	 atos	
internacionais,	 sujeitos	 a	 referendo	 do	
Congresso	Nacional.

(D)	 Comutar	 penas,	 com	 audiência,	 se	
necessário,	dos	órgãos	instituídos	em	lei.

(E)	 Prestar,	 anualmente,	 ao	 Congresso	
Nacional,	dentro	de	cento	e	vinte	dias	após	
a	abertura	da	sessão	legislativa,	as	contas	
referentes	ao	exercício	anterior.
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36. Acerca		da	Lei	nº	8.987/1995,	que	dispõe	
a respeito do regime de concessão e 
permissão	 da	 prestação	 de	 serviços	
públicos,	 bem	 como	 em	 relação	 à	
jurisprudência dos Tribunais Superiores 
sobre	a	 temática	dos	serviços	públicos,	
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 As	concessões	comuns	são	caracterizadas	
pela	circunstância	de	que	o	concessionário	
recebe,	do	poder	concedente,	determinada	
contraprestação	pecuniária.	

(B)	 As	 tarifas	 não	 poderão	 ser	 diferenciadas	
em	 função	 das	 características	 técnicas	 e	
dos	 custos	 específicos	 provenientes	 do	
atendimento	 aos	 distintos	 segmentos	 de	
usuários.

(C)	 O	corte	no	fornecimento	de	energia	elétrica	
somente	 pode	 recair	 sobre	 o	 imóvel	 que	
originou	o	débito,	e	não	sobre	outra	unidade	
de	consumo	do	usuário	inadimplente.	

(D)	 A	transferência	de	concessão	ou	do	controle	
societário	 da	 concessionária,	 sem	 prévia	
anuência	do	poder	concedente,	implicará	a	
rescisão	da	concessão.

(E)	 É	 ilegítimo	 o	 corte	 no	 fornecimento	 de	
serviços	 públicos	 essenciais	 quando	
inadimplente	 pessoa	 jurídica	 de	 direito	
público.

	
37. Assinale a alternativa correta no tocante 

à	organização	da	Administração	Pública.	
(A)	 A	 sociedade	 de	 economia	 mista	 possui	

como	 característica	 ser	 pessoa	 jurídica	 de	
direito	privado	 com	 capital	 inteiramente	
público,	 sendo	organizada	 sob	a	 forma	de	
sociedade	anônima.	

(B)	 É	dispensável	a	autorização	legislativa	para	
a	criação	de	empresas	subsidiárias,	desde	
que	haja	previsão	para	esse	fim	na	própria	
lei	 que	 instituiu	 a	 sociedade	 de	 economia	
mista	matriz.	

(C)	 O	 consórcio	 público	 consiste	 em	 pessoa	
jurídica	de	direito	público	ou	privado	criada	
por	duas	ou	mais	autarquias	para	a	gestão	
associada	de	serviços	públicos.

(D)	 Agência	executiva	é	a	qualificação	dada	à	
autarquia	ou	fundação	que	celebre	contrato	
de	 rateio	 com	 o	 órgão	 da	 Administração	
Direta	 a	 que	 se	 acha	 vinculada,	 para	 a	
melhoria	da	eficiência	e	redução	de	custos.

(E)	 As	fundações	de	direito	privado,	instituídas	
ou	mantidas	pelo	Poder	Público,	não	gozam	
da	imunidade	tributária	referente	ao	imposto	
sobre	 o	 patrimônio,	 a	 renda	 ou	 serviços	
vinculados	 às	 suas	 finalidades	 essenciais	
ou	às	delas	decorrentes.

38. A	 respeito	 da	 Lei	 de	 Licitações	 (Lei	
nº	 8.666/1993),	 assinale	 a	 alternativa	
correta.	

(A)	 No	 caso	 de	 consórcios	 públicos,	 aplicar-
se-á	o	dobro	dos	valores	das	modalidades	
de	licitação	quando	formado	por	até	2	(dois)	
entes	 da	 Federação,	 e	 o	 triplo,	 quando	
formado	por	maior	número.		

(B)	 Na	tomada	de	preço,	quando	a	licitação	for	
do	tipo	“melhor	técnica”,	o	intervalo	mínimo	
entre	a	divulgação	do	edital	e	o	recebimento	
das	propostas	é	de	30	(trinta)	dias.

(C)	 É	 dispensável	 a	 licitação	 quando	 houver	
possibilidade	 de	 comprometimento	 da	
segurança	nacional,	ouvido	o	Conselho	da	
República.	

(D)	 Quando	 todos	 os	 licitantes	 forem		
inabilitados,	a	Administração	poderá	fixar	a	
eles	o	prazo	de	10	 (dez)	dias	úteis	para	a	
apresentação	de	nova	documentação.

(E)	 É	autorizado,	nos	procedimentos	licitatórios,	
estabelecer	 margem	 de	 preferência,	
inclusive	 margem	 adicional	 aos	 serviços	
nacionais	 resultantes	 de	 desenvolvimento	
e	 inovação	tecnológica	realizados	no	País,	
não	 podendo	 a	 soma	 delas	 ultrapassar	 o	
montante	de	15%	sobre	o	preço	dos	produtos	
manufaturados	e	serviços	estrangeiros.		
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39. De acordo com a Lei de Improbidade (Lei 
nº	 8.429/1992),	 os	 atos	 de	 improbidade	
administrativa decorrentes de concessão 
ou	 aplicação	 indevida	 de	 benefício	
financeiro	ou	 tributário	 estão	 sujeitos	 a	
quais	penas?	

(A)	 Perda	 da	 função	 pública,	 suspensão	 dos	
direitos	 políticos	 de	 8	 (oito)	 a	 10	 (dez)	
anos	 e	 multa	 civil	 de	 até	 quatro	 vezes	 o	
valor	 do	 benefício	 financeiro	 ou	 tributário	
concedido.	

(B)	 Perda	 da	 função	 pública,	 suspensão	 dos	
direitos	políticos	de	8	(oito)	a	10	(dez)	anos	
e	 pagamento	 de	 multa	 civil	 de	 até	 cem	
vezes	 o	 valor	 da	 remuneração	 percebida	
pelo	agente.	

(C)	 Perda	 da	 função	 pública,	 suspensão	 dos	
direitos	políticos	de	5	(cinco)	a	8	(oito)	anos	
e	 pagamento	 de	 multa	 civil	 de	 até	 cem	
vezes	 o	 valor	 da	 remuneração	 percebida	
pelo	agente.	

(D)	 Perda	 da	 função	 pública,	 suspensão	 dos	
direitos	políticos	de	5	(cinco)	a	8	(oito)	anos	
e	 multa	 civil	 de	 até	 três	 vezes	 o	 valor	 do	
benefício	financeiro	ou	tributário	concedido.

(E)	 Perda	 da	 função	 pública,	 suspensão	 dos	
direitos	políticos	de	3	(três)	a	5	(cinco)	anos	
e	multa	 civil	 de	até	duas	 vezes	o	 valor	 do	
benefício	financeiro	ou	tributário	concedido.

40. Sobre os órgãos públicos, analise as 
assertivas e assinale a alternativa que 
aponta	as	corretas.	

I.	 Quanto	à	estrutura,	os	órgãos	podem	ser	
classificados	em	singulares	e	coletivos.	

II.	 Órgão	é	a	unidade	de	atuação	integrante	
da	 estrutura	 da	 Administração	 direta	 e	
da	 estrutura	 da	 Administração	 indireta.

III.	 Os	 Ministérios	 e	 as	 Secretarias	 de	
Estado e de Municípios podem ser 
classificados,	 quanto	 à	 posição	
estatal,	 como	 órgãos	 autônomos.	

IV.	 Segundo	 a	 teoria	 eclética,	 o	 órgão	 é	
formado por dois elementos, quais sejam, 
o	 agente	 e	 o	 complexo	 de	 atribuições.	

(A)	 Apenas	I	e	IV.
(B)	 Apenas	II	e	III.
(C)	 Apenas	I,	II	e	III.	
(D)	 Apenas	I,	III	e	IV.
(E)	 Apenas	II,	III	e	IV.

41. Plínio foi intimado, por carta com aviso 
de recebimento, para ser testemunha 
em	uma	audiência	de	 instrução	ação	de	
despejo,	designada	para	a	data	de	04	de	
jul.	de	2018	às	13h30.	Diante	da	questão	
fática,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Plínio	 poderá	 se	 ausentar	 do	 trabalho	
pelo	 tempo	 que	 se	 fizer	 necessário	 para	
estar	 em	 juízo,	 sem	 prejuízo	 do	 salário,	
pois	 o	 comparecimento	 perante	 a	 justiça,	
para	 depor	 como	 testemunha,	 caracteriza	
encargo	 público.	 Trata-se	 de	 hipótese	 de	
interrupção	do	contrato	de	trabalho.

(B)	 Ao	 empregador	 é	 facultado	 computar	 o	
período	em	que	Plínio	estará	em	juízo	como	
01	falta	injustificada.

(C)	 Plínio	 poderá	 se	 ausentar	 do	 trabalho	
pelo	 tempo	 que	 se	 fizer	 necessário	 para	
estar	 em	 juízo	 sem	 prejuízo	 do	 salário,	
pois	 o	 comparecimento	 perante	 a	 justiça,	
para	 depor	 como	 testemunha,	 caracteriza	
encargo	 público.	 Trata-se	 de	 hipótese	 de	
suspensão	do	contrato	de	trabalho.

(D)	 Embora	 a	 audiência	 tenha	 sido	 designada	
em	 data	 e	 horário	 certos	 e	 determinados,	
Plínio	 poderá	 se	 ausentar	 do	 trabalho	 por	
02	 dias	 consecutivos,	 a	 iniciar-se	 no	 dia	
imediatamente	anterior	à	audiência,	a	fim	de	
consultar	os	autos	e	reunir-se	com	a	parte	
que	o	intimou	e	seu	procurador,	sem	prejuízo	
do	salário,	pois	o	comparecimento	perante	
a	 justiça,	 para	 depor	 como	 testemunha,	
caracteriza	 encargo	 público.	 Trata-se	 de	
hipótese	 de	 interrupção	 do	 contrato	 de	
trabalho.

(E)	 Plínio	 não	poderá	 se	 ausentar	 do	 trabalho	
para	 comparecer	 à	 audiência,	 devendo	
requerer	 a	 dispensa	 do	 encargo,	 tendo	
em	 vista	 que	 o	 regulamento	 interno	 da	
empresa	 veda	 o	 comparecimento	 de	 seus	
empregados	 em	 juízo	 a	 fim	 de	 prestar	
depoimento	como	testemunha.
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42. Felipe, vendedor há 03 anos na empresa 
Águia	 Dourada	 Automóveis	 Ltda.,	
descumpriu,	 em	 data	 de	 24	 de	 abr.	 de	
2018,	a	determinação	da	empresa	de	não	
fumar no interior do local de trabalho, 
dirigida a todos os empregados, os quais 
detinham	pleno	conhecimento	da	 regra.	
Ainda, quando abordado pelo gerente 
geral, em particular e adequadamente, 
para que não mais repetisse a conduta, 
agrediu-o	 fisicamente,	 desferindo-
lhe um soco no rosto e dirigindo-lhe 
palavras	de	baixo	calão.	Tais	fatos	foram	
presenciados	 por	 6	 funcionários	 da	
empresa.	 Assinale,	 diante	 da	 situação	
posta,	a	alternativa	correta.

(A)	 À	 empresa	 é	 permitida	 a	 rescisão	 do	
contrato	 de	 trabalho	 por	 justo	 motivo	
em	 face	 de	 Felipe,	 devendo	 fazê-lo	
imediatamente,	 sendo	 que	 este	 não	 terá	
direito	ao	recebimento	de	qualquer	valor.

(B)	 À	empresa	é	permitida	a	rescisão	do	contrato	
do	trabalho	por	justa	causa,	podendo	fazê-
lo	no	prazo	de	60	dias	a	partir	da	data	dos	
fatos.

(C)	 Felipe	poderá	ser	demitido	por	justa	causa,	
mas	somente	após	a	instalação	de	inquérito	
para	apuração	de	 falta	grave,	no	prazo	de	
30	dias.

(D)	 É	 vedado	 à	 empresa	 demitir	 Felipe	 por	
justa	 causa,	 devendo	 aplicar-lhe	 tão	
somente	suspensão	disciplinar	de	03	dias,	
quando	 então	 ele	 perderá	 a	 remuneração	
correspondente	 aos	 dias	 de	 suspensão	
e	 a	 do	 descanso	 semanal	 remunerado	
correspondente,	 pois	 se	 trata	 de	 falta	
injustificada.

(E)	 À	empresa	é	permitida	a	rescisão	do	contrato	
de	 trabalho	 por	 justa	 causa.	 Nesse	 caso,	
Felipe	 não	 terá	 direito	 ao	 recebimento	 de	
férias	proporcionais	acrescidas	de	um	terço	
e	 do	 décimo	 terceiro	 salário	 proporcional,	
tampouco	 à	 indenização	 sobre	 o	 saldo	 da	
conta	vinculada	do	FGTS.

43. Tereza iniciou o contrato de trabalho, na 
função	 de	 secretária,	 na	 empresa	 Boa	
Viagem	 Turismo	 Ltda.	 em	 12	 de	 jan.	 de	
2017,	 sendo	 que,	 no	 período	 aquisitivo	
de	férias,	faltou	sem	justificativa	2	vezes	
e,	justificadamente,	4	vezes.	Nesse	caso,	
é	correto	afirmar	que	

(A)	 o	termo	final	do	período	aquisitivo	de	férias	
da	empregada	é	12	de	 jan.	de	2018,	e	ela	
terá	direito	a	30	dias	corridos	de	descanso.

(B)	 o	termo	final	do	período	aquisitivo	de	férias	
da	empregada	é	11	de	 jan.	de	2018,	e	ela	
terá	direito	a	24	dias	corridos	de	descanso.

(C)	 o	termo	final	do	período	aquisitivo	de	férias	
da	empregada	é	12	de	 jan.	de	2018,	e	ela	
terá	direito	a	24	dias	corridos	de	descanso.

(D)	 o	termo	final	do	período	aquisitivo	de	férias	
da	empregada	é	11	de	 jan.	de	2018,	e	ela	
terá	direito	a	30	dias	corridos	de	descanso.

(E)	 o	termo	final	do	período	aquisitivo	de	férias	
da	empregada	é	11	de	 jan.	de	2018,	e	ela	
terá	direito	a	18	dias	corridos	de	descanso.

44. Mariana foi admitida para exercer a    
função	 de	 recepcionista	 na	 empresa	
fabricante de produtos de limpeza 
Limpabem	 Ltda.	 em	 data	 de	 12	 de	 nov.	
de	2014.	Em	13	de	dez.	de	2017,	teve	sua	
gravidez	confirmada,	com	data	provável	
do	 parto	 para	 19	 de	 jun.	 de	 2018.																																																																																							
Em	data	de	 	 	 	 	 	 	 	31	de	 jan.	de	2018,	 foi	
demitida sem justa causa por iniciativa 
do empregador, sem, contudo, receber 
as verbas decorrentes da estabilidade 
gerada	 pela	 gravidez.	 A	 convenção	
coletiva de trabalho aplicável à 
categoria	 profissional	 à	 qual	 pertence	
Mariana estabelece que as empregadas 
gestantes,	desde	a	gravidez	até	60	dias	
após	 o	 término	 da	 licença-maternidade,	
têm	estabilidade.	Diante	disso,	é	correto	
afirmar	que

(A)	 Mariana	 somente	 será	 reintegrada	 à	
empresa	 se	 tal	 hipótese	 ocorrer	 no	 curso	
do	 período	 de	 estabilidade,	 compreendido	
desde	 a	 confirmação	 da	 gravidez	 até	 60	
dias	após	o	término	da	licença-maternidade.	
Caso	contrário,	a	garantia	restringir-se-á	aos	
salários	e	demais	direitos	correspondentes	
ao	período	de	estabilidade.

(B)	 Mariana	 terá	 direito	 à	 reintegração	 ao	
emprego	 ou	 à	 indenização	 do	 período	
estabilitário,	 desde	 a	 gravidez	 até	 60	 dias	
após	 o	 término	 da	 licença-maternidade,	
caso	haja	comunicado	seu	estado	gravídico	
ao	 empregador	 imediatamente	 após	 dele	
ter	ciência.	

(C)	 Mariana	 somente	 será	 reintegrada	 à	
empresa	se	tal	hipótese	ocorrer	no	curso	do	
período	de	estabilidade,	que	é	compreendido	
desde	a	confirmação	da	gravidez	até	cinco	
meses	 após	 o	 parto.	 Caso	 contrário,	 a	
garantia	 restringir-se-á	 aos	 salários	 e	
demais	direitos	correspondentes	ao	período	
de	estabilidade.
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(D)	 Mariana	 terá	 direito	 à	 reintegração	 ao	
emprego	 ou	 à	 indenização	 do	 período	
estabilitário,	 desde	 a	 confirmação	 da	
gravidez	 até	 cinco	 meses	 após	 o	 parto,	
caso	haja	comunicado	seu	estado	gravídico	
ao	 empregador	 imediatamente	 após	 dele	
ter	ciência.	

(E)	 não	é	possível	que	a	norma	coletiva	estenda	
a	 garantia	 de	 emprego	 à	 gestante,	 tendo	
em	 vista	 que	 a	 norma	 constitucional	 limita	
a	 estabilidade	 decorrente	 da	 gravidez	 a	 5	
meses	após	o	parto.

45. Em	 relação	à	organização	do	Ministério	
Público	 do	 Trabalho,	 é	 correto	 afirmar	
que

(A)	 incumbe	aos	procuradores	do	Trabalho	de	
Segunda	 Categoria	 recorrer	 das	 decisões	
dos	 juízes	 e	 Tribunais	 do	 Trabalho,	 nos	
casos	previstos	em	lei.

(B)	 incumbe	 aos	 procuradores	 de	 Primeira	
Categoria	exarar	parecer	nos	processos	de	
competências	dos	Tribunais	Regionais.

(C)	 o	 Procurador-Geral	 do	 Trabalho	 é	 o	
chefe	 do	 Ministério	 Público	 do	 Trabalho	 e	
será	 nomeado	 pelo	 Procurador-Geral	 da	
República	dentre	 integrantes	da	 instituição	
com	mais	de	35	anos	de	idade	e	de	5	anos	
na	carreira.

(D)	 o	 Procurador-Geral	 do	 Trabalho	 é	 o	
chefe	 do	 Ministério	 Público	 do	 Trabalho	 e	
será	 nomeado	 pelo	 Procurador-Geral	 da	
República	dentre	 integrantes	da	 instituição	
com	mais	de	35	anos	de	idade	e	de	10	anos	
na	carreira.

(E)	 os	 procuradores	 de	 Segunda	 Categoria	
poderão	 substituir	 os	 Procuradores	 de	
Primeira	Categoria	em	seus	impedimentos,	
licenças	 e	 férias,	 mas	 não	 farão	 jus	
ao	 recebimento	 dos	 vencimentos	
correspondentes	ao	cargo	do	substituído	no	
período	correspondente.	

46. No	que	tange	à	exceção	de	incompetência	
territorial, no âmbito do processo 
trabalhista,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 A	 Exceção	 de	 Incompetência	 territorial	
deverá	 ser	 apresentada	 como	 preliminar	
de	 contestação.	Ao	exceto	 será	 concedido	
prazo	 de	 24	 horas	 para	 manifestação	
respectiva,	devendo	a	decisão	ser	proferida	
na	 primeira	 audiência	 ou	 sessão	 que	 se	
seguir.

(B)	 A	 exceção	 de	 incompetência	 territorial	
deverá	ser	apresentada	em	peça	apartada	
que	sinalize	explicitamente	a	existência	da	

exceção,	antes	da	audiência	no	prazo	de	5	
dias,	contados	do	recebimento	da	notificação	
pela	 reclamada.	 Protocolada	 a	 petição	 de	
exceção,	 ao	 exceto	 será	 concedido	 prazo	
de	24	horas	para	manifestação	 respectiva,	
devendo	a	decisão	ser	proferida	na	primeira	
audiência	ou	sessão	que	se	seguir.

(C)	 A	 Exceção	 de	 Incompetência	 territorial	
deverá	 ser	 apresentada	 como	 preliminar	
de	 contestação.	Ao	exceto	 será	 concedido	
prazo	 de	 24	 horas	 para	 manifestação	
respectiva,	devendo	a	decisão	ser	proferida	
no	prazo	de	5	dias.

(D)	 A	 exceção	 de	 incompetência	 territorial	
deverá	ser	apresentada	em	peça	apartada	
que	sinalize	explicitamente	a	existência	da	
exceção,	antes	da	audiência,	no	prazo	de	5	
dias,	contados	do	recebimento	da	notificação	
pela	 reclamada.	 Protocolada	 a	 petição	 de	
exceção,	o	processo	será	suspenso.	O	juiz	
intimará	 o	 exceto	 para	 manifestação	 no	
prazo	de	5	dias.	Da	decisão	que	decidir	 a	
exceção	de	 incompetência,	caberá	recurso	
ordinário	no	prazo	de	8	dias.

(E)	 A	 exceção	 de	 incompetência	 territorial	
deverá	ser	apresentada	em	peça	apartada	
que	 sinalize	 explicitamente	 a	 existência	
da	 exceção,	 antes	 da	 audiência,	 no	 prazo	
de	 5	 dias,	 contados	 do	 recebimento	 da	
notificação	 pela	 reclamada.	 Protocolada	
a	 petição	 de	 exceção,	 o	 processo	 será	
suspenso	até	que	se	decida	o	incidente.
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47. Fernando, funcionário da montadora de 
veículos WMW S/A, é dirigente sindical e 
incorreu	em	falta	grave.	A	empregadora,	
prontamente, suspendeu o empregado, 
deixando de pagar-lhe salários a partir 
daí.	 Pretende	 a	 empregadora	 demitir	
Fernando.	 Em	 relação	 ao	 regramento	
aplicável à espécie para dispensa 
do empregado, assinale a alternativa 
correta.	

(A)	 A	 empresa	 WMW	 S/A	 deverá	 proceder	 à	
instauração	de	 inquérito	para	apuração	da	
falta	para	dispensa	do	empregado	perante	
a	 Justiça	 do	 Trabalho,	 apresentando	
reclamação	 escrita	 perante	 a	 Vara	 do	
Trabalho	 ou	 Juízo	 de	 Direito	 no	 prazo	
prescricional	de	2	anos.

(B)	 A	 empresa	 WMW	 S/A	 deverá	 proceder	 à	
instauração	de	 inquérito	para	apuração	da	
falta	para	dispensa	do	empregado	perante	
a	 Justiça	 do	 Trabalho,	 apresentando	
reclamação	 escrita	 perante	 a	 Vara	 do	
Trabalho	 ou	 Juízo	 de	Direito	 dentro	 de	 30	
dias	 contados	 da	 data	 da	 suspensão	 do	
empregado,	podendo	ouvir,	para	provar	os	
fatos	alegados,	até	6	testemunhas.	

(C)	 Ainda	 que	 reconhecida	 a	 estabilidade	 do	
empregado,	 se	 provado	o	 cometimento	 da	
falta	grave	e	julgado	procedente	o	inquérito,	
este	 não	 terá	 direito	 ao	 pagamento	 dos	
salários	não	pagos	até	a	data	de	instalação	
do	inquérito.

(D)	 A	 empresa	 WMW	 S/A	 deverá	 proceder	 à	
instauração	de	 inquérito	para	apuração	da	
falta	para	dispensa	do	empregado	perante	
a	 Justiça	 do	 Trabalho,	 apresentando	
reclamação	 escrita	 perante	 a	 Vara	 do	
Trabalho	 ou	 Juízo	 de	Direito	 dentro	 de	 15	
dias	 contados	 da	 data	 da	 suspensão	 do	
empregado,	podendo	ouvir,	para	provar	os	
fatos	alegados,	até	6	testemunhas.

(E)	 A	 empresa	 deverá	 apresentar	 reclamação	
escrita	perante	a	Vara	do	Trabalho	ou	Juízo	
de	 Direito	 dentro	 de	 30	 dias	 contados	 da	
data	da	suspensão	do	empregado,	podendo	
ouvir,	para	provar	os	 fatos	alegados,	até	3	
testemunhas.	

48. Relativamente aos recursos na esfera 
trabalhista, assinale a alternativa 
INCORRETA.

(A)	 O	 efeito	 devolutivo	 em	 profundidade	 do	
recurso	ordinário,	que	se	extrai	do	§	1º	do	
art.	 1.013	 do	CPC	 de	 2015	 (art.	 515,	 §1º,	
do	CPC	de	1973),	 implica	em	 transferir	ao	
Tribunal	 a	 apreciação	 dos	 fundamentos,	

da	 inicial	 ou	 da	 defesa,	 não	 examinados	
pela	 sentença,	 ainda	 que	 não	 renovados	
em	 contrarrazões,	 desde	 que	 relativos	 ao	
capítulo	impugnado.

(B)	 Cabe	 recurso	 ordinário	 para	 a	 instância	
superior,	no	prazo	de	8	dias,	nos	dissídios	
individuais	 e	 coletivos,	 das	 decisões	
definitivas	 ou	 terminativas	 dos	 Tribunais	
Regionais,	 em	 processos	 de	 sua	
competência	originária.

(C)	 No	 que	 diz	 respeito	 ao	 efeito	 devolutivo	
em	 profundidade	 do	 recurso	 ordinário,	 se	
a	 causa	 estiver	 madura,	 cabe	 ao	 tribunal,	
ao	julgar	o	recurso	ordinário,	decidir	desde	
logo	 o	 mérito	 da	 causa,	 nos	 termos	 do	 §	
3º	do	art.	1.013	do	CPC	de	2015,	inclusive	
quando	constatar	a	omissão	da	sentença	no	
exame	de	um	dos	pedidos.

(D)	 Será	admitido	recurso	de	revista,	nas	causas	
sujeitas	ao	procedimento	sumaríssimo,	nas	
seguintes	hipóteses,	apenas:	contrariedade	
à	 súmula	 de	 jurisprudência	 uniforme	 do	
Tribunal	Superior	do	Trabalho	ou	à	súmula	
vinculante	 do	 Supremo	 Tribunal	 Federal	 e	
por	violação	direta	da	Constituição	Federal.			

(E)	 Cabe	 recurso	 ordinário	 para	 a	 instância	
superior,	no	prazo	de	8	dias,	nos	dissídios	
coletivos,	 das	 decisões	 definitivas	 ou	
terminativas	 dos	 Tribunais	 Regionais,	 em	
processos	de	sua	competência	originária.

49. No que diz respeito aos princípios do 
direito material do trabalho, assinale a 
alternativa	INCORRETA.

(A)	 O	 direito	 comum	 é	 fonte	 subsidiária	 do	
direito	do	trabalho.

(B)	 Em	 razão	 da	 vigência	 do	 princípio	 da	
proteção	 no	 direito	 do	 trabalho,	 é	 correto	
afirmar	 que,	 em	 havendo	 a	 coexistência	
de	 dois	 regulamentos	 em	 determinada	
empresa,	 a	 opção	 do	 empregado	 por	 um	
deles	 tem	 efeito	 jurídico	 de	 renúncia	 às	
regras	do	sistema	do	outro.

(C)	 Em	 razão	 da	 vigência	 do	 princípio	 da	
proteção	 e	 da	 norma	 mais	 favorável	
no	 direito	 do	 trabalho,	 é	 correto	 afirmar	
que,	 em	 havendo	 a	 coexistência	 de	 dois	
regulamentos	 em	 determinada	 empresa,	 o	
empregado	 poderá	 aderir	 às	 regras	 mais	
benéficas	de	um	ou	de	outro,	não	estando	
obrigado	 a	 fazer	 opção	 por	 apenas	 um	
deles.

(D)	 O	 princípio	 da	 aplicação	 da	 norma	 mais	
favorável	é	um	desdobramento	do	princípio	
da	proteção.
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(E)	 O	 princípio	 da	 proteção	 pressupõe	 a	
proibição	 de	 alterações	 contratuais	
lesivas	 ao	 empregado,	 razão	 pela	 qual	 as	
cláusulas	de	 regulamento	de	empresa	que	
revoguem	 ou	 alterem	 vantagens	 deferidas	
anteriormente	 somente	 atingirão	 os	
trabalhadores	admitidos	após	a	 revogação	
ou	alteração	respectiva.

	
50. Em	 relação	 à	 sistemática	 de	 alteração	

do contrato de trabalho contida na 
legislação	laboral,	é	correto	afirmar	que

(A)	 por	 jus variandi entende-se	a	faculdade	do	
empregador	 de	 alterar	 unilateralmente	 as	
condições	 de	 trabalho	 do	 empregado	 com	
vistas	 a	 melhor	 organizar	 sua	 atividade	
empresarial.	Diante	disso,	visando	alcançar	
melhor	 produtividade,	 pode	 o	 empregador,	
por	exemplo,	dividir	as	férias	do	empregado	
em	até	3	períodos	iguais	de	10	dias.

(B)	 configura-se	 alteração	 unilateral	 lesiva,	
pelo	 empregador,	 a	 determinação	 para	
que	 o	 empregado	 volte	 ao	 cargo	 efetivo,	
anteriormente	 ocupado,	 deixando	 o	
exercício	de	função	de	confiança.			

(C)	 a	 reversão	 ao	 cargo	 anterior	 garante	 ao	
empregado	 a	 incorporação	 da	 gratificação	
para	aquele	empregado	que	exerça	por	mais	
de	 10	 anos	 o	 cargo	 gratificado,	 em	 razão	
dos	 princípios	 da	 intangibilidade	 salarial	 e	
da	estabilidade	financeira.

(D)	 o	 empregador	 não	 poderá,	 pelo	 prazo	 de	
18	 meses,	 contado	 da	 data	 da	 demissão	
respectiva,	 alterar	 para	 a	 modalidade	 de	
contrato	intermitente	o	contrato	de	trabalho	
do	 empregado	 detentor	 de	 contrato	 de	
trabalho	 por	 prazo	 indeterminado	 que	 for	
demitido	até	31	de	dezembro	de	2020.

(E)	 ao	 empregador	 é	 vedado,	 em	 qualquer	
hipótese,	 sem	 a	 anuência	 do	 empregado,	
transferi-lo	 para	 localidade	 diversa	 da	 que	
foi	originalmente	contratado.

	
51. Caio pretende constituir em seu nome 

uma	empresa	de	comércio	de	calçados.	
Ana pretende constituir em seu nome 
uma igreja de sua religião para propagar 
sua	 fé.	 Fernanda	 pretende	 criar	 um	
partido	político.	Diante	do	intuito	de	cada	
um	dos	sujeitos	fictícios	deste	enunciado	
e	considerando	os	ditames	da	legislação	
civil,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 O	 partido	 político	 de	 Fernanda	 não	 será	
classificado	como	pessoa	jurídica	de	direito	
privado,	 em	 razão	 de	 os	 partidos	 políticos	
serem	 tratados	 apenas	 em	 legislação	

específica	 e	 não	 serem	 regulamentados	
pelo	Código	Civil	de	2002.

(B)	 A	constituição	da	 igreja	de	Ana	não	estará	
sujeita	ao	regime	das	pessoas	 jurídicas	de	
direito	 privado,	 tendo-se	em	vista	 tratar-se	
de	instituição	religiosa,	que	é	regulamentada	
pelo	 clero,	 que	 goza	 de	 normativa	 própria	
para	tanto.

(C)	 Os	 partidos	 políticos	 são	 definidos	
como	 “sui generis”,	 ou	 seja,	 de	 aspecto	
próprio,	 singular	 ou	 inclassificável,	 não	 se	
enquadrando,	 portanto,	 nem	 como	 pessoa	
jurídica	de	direito	público	nem	como	pessoa	
jurídica	de	direito	privado.

(D)		 Caso	 a	 empresa	 de	 Caio	 possua	
administração	 coletiva,	 seu	 contrato	 social	
não	 pode	 definir	 o	 modo	 de	 tomada	 de	
decisões	que	não	seja	pela	maioria	de	votos	
presentes.

(E)		 Constituída	 a	 empresa	 de	 comércio	 de	
calçados	 de	 Caio,	 em	 caso	 de	 desvio	
de	 finalidade	 ou	 em	 caso	 de	 confusão	
patrimonial,	 pode	 o	 juiz	 decidir	 que	 os	
efeitos	 de	 certas	 e	 determinadas	 relações	
de	 obrigações	 sejam	 estendidos	 aos	 bens	
particulares	dos	administradores	ou	sócios	
da	pessoa	jurídica.
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52. Tício, empreiteiro, realizou contrato 
de	 prestação	 de	 serviços	 com	 Mévio.	
O instrumento contratual dispunha a 
obrigação	 de	 Tício	 em	 construir	 um	
muro,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias,	 em	
volta de todo o terreno onde se encontra 
construída	 a	 casa	de	Mévio.	O	 contrato	
previa	 que	 a	 contraprestação	 pelo	
serviço	 realizado	 seria	 o	 pagamento,	
em dinheiro, de Mévio para Tício, no 
valor	 R$	 10.000,00	 (dez	 mil	 reais)	 no	
prazo de 10 (dez) dias após concluída 
toda	a	construção,	sob	pena	de	10%	de	
multa	 sobre	 o	 valor	 do	 serviço.	 Restou	
acordado, ainda, que Mévio forneceria os 
materiais necessários para a conclusão 
da	obra.	Diante	das	situações	hipotéticas	
a seguir, assinale a alternativa que condiz 
com	o	disposto	na	legislação	civil.

(A)	 Caso	Mévio	não	cumpra	com	sua	obrigação,	
os	ônus	do	não	cumprimento	incluem:	multa	
contratual,	 correção/atualização	 monetária	
e	juros	remuneratórios.

(B)	 Se	 Tício	 não	 cumprir	 com	 sua	 obrigação	
no	prazo	contratual	e	a	prestação	se	tornar	
inútil	 a	Mévio	em	 razão	de	contratação	de	
outro	profissional	para	tanto,	poderá	Mévio	
rejeitar	a	prestação	e	cancelar	o	contrato,	o	
que	lhe	impedirá	de	requerer	que	as	perdas	
e	 danos	 que	 eventualmente	 tenha	 sofrido	
sejam	satisfeitas.

(C)	 Caso	Mévio	pratique	ato	que	 impeça	Tício	
de	realizar	os	serviços	no	prazo	estipulado,	
este	não	incorrerá	em	mora	e	poderá,	ainda,	
requisitar	 em	 juízo	 o	 que	 eventualmente	
possa	ter	efetivamente	deixado	de	lucrar.

(D)		 Em	caso	de	a	obrigação	pelo	fornecimento	
dos	 materiais	 não	 constar	 estipulada	 no	
contrato,	 a	 obrigação	 será	 sempre	 do	
empreiteiro,	por	assim	decorrer	do	disposto	
na	 legislação	 civil	 sobre	 o	 contrato	 de	
empreitada.	

(E)		 Em	 razão	 da	 vinculação	 pessoal	 e	
especificidade	da	produção	técnica,	apenas	
o	 empreiteiro	 que	 elabora	 o	 projeto	 pode	
executá-lo,	 evitando	 assim	 divergências	
interpretativas,	 sendo	 que,	 em	 caso	
de	 necessidade	 de	 execução	 por	 outro	
profissional	empreiteiro,	outro	projeto	deve	
ser	elaborado.

53. Pedro, trabalhador, é funcionário 
da	 empresa	 Y.	 	 Em	 determinada		
eventualidade,  visando evitar  um   
incêndio, Pedro destruiu um painel de 
energia	 responsável	 pela	 distribuição	

de energia elétrica na empresa, 
arremessando-o para longe por três    
vezes e atingindo um veículo estacionado 
em via pública, de propriedade de 
Jonas.	 De	 acordo	 com	 as	 	 disposições	
da	 legislação	 civil,	 sobre	 o	 tema	
responsabilidade civil,         assinale a 
alternativa	INCORRETA.

(A)	 Considerando	 que	 Jonas	 estivesse	
dentro	 	 do	 veículo,	 com	 seu	 consequente	
falecimento	 em	 razão	 do	 praticado	 por	
Pedro,	o	direito	de	exigir	a	 reparação	será	
transmitido	aos	herdeiros	de	Jonas.

(B)	 Em	 eventual	 ação	 judicial	 indenizatória	
manejada	 pelo	 proprietário	 do	 veículo,	
poderá	 a	 empresa	 Y	 ser	 condenada	 na	
reparação	 pelos	 danos	 materiais,	 visto	
que	é	 ela	 civilmente	 responsável	 por	 seus	
empregados,	 serviçais	 e	 prepostos,	 no	
exercício	do	trabalho	que	lhes	competir,	ou	
em	razão	dele.

(C)	 Em	 eventual	 ação	 judicial	 indenizatória	
manejada	 pelo	 proprietário	 do	 veículo,	 em	
que	 conste	 no	 polo	 passivo	 a	 empresa	 e	
Pedro,	 verificada	 a	 situação	 específica	
de	 inexistência	 de	 culpa	 da	 empresa	
empregadora,	 não	 poderá	 ela	 ser	
responsabilizada	 pelo	 ato	 praticado	 por	
Pedro.

(D)		 Caso	reste	consignado	que	Pedro	praticou	
ato	dentro	dos	limites	necessários,	visando	
à	 remoção	 de	 perigo	 iminente,	 mesmo	
diante	da	destruição	da	coisa	alheia,	tal	ato	
não	será	tratado	como	ilícito,	mas	sim	como	
legítimo.

(E)		 No	 caso	 da	 alternativa	 "D",	 caso	 a	
prática	 do	 ato	 exceda	 manifestamente	
os	 limites	 impostos	 para	 seu	 fim,	 poderá,	
sim,	 	 ser	 tratado	 como	 ato	 ilícito	 o	
montante	excedente.

54. Preencha as lacunas e assinale a 
alternativa	correta.	

Para o Novo Código de Processo Civil, 
são exemplos de títulos executivos 
judiciais _____________________ 
e ______________________, 
não se enquadrando na mesma 
classificação	 ____________________	 e	
______________________.

(A)		 decisão	 homologatória	 de	 autocomposição	
extrajudicial	 	 /	 sentença	arbitral	 /	 o	 crédito	
decorrente	de	foro	laudêmio	/	o	contrato	de	
seguro	de	vida	em	caso	de	morte
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(B)	 certidão	 de	 dívida	 ativa	 	 formal	 /	 certidão	
de	 partilha	 /	 a	 sentença	 arbitral	 /	 a	 nota	
promissória

(C)	 sentença	penal	 condenatória	 /	 instrumento	
de	 transação	 referendado	 pelo	 ministério	
público	/	warrant	/	cheque

(D)	 sentença	estrangeira	homologada	/	decisão	
interlocutória	 /	 o	 acordo	 referendado	 pelo	
MP	/	a	sentença	arbitral

(E)	 escritura	 pública	 /	 certidão	 expedida	 por	
serventia	 notarial	 /	 a	 letra	 de	 câmbio						
formal	/	a	certidão	de	partilha

55. Mateus realizou um contrato escrito para 
compra de um veículo de propriedade de 
Gabriel, no qual aquele pagaria a este o 
valor de dez mil reais pelo bem, no prazo 
de trinta dias da entrega, em dinheiro e 
diretamente	 na	 residência	 de	 Gabriel.	
Ocorre que Gabriel encontrava-se de 
mudança	 e,	 na	 pressa	 de	 perfectibilizar	
o negócio, realizou a entrega do bem, 
porém	não	informou	seu	novo	endereço.	
Diante da impossibilidade de realizar 
o	 pagamento	 conforme	 disposição	
contratual, Mateus buscou a tutela 
jurisdicional estatal para se ver livre 
de	 sua	 obrigação,	 depositando	 o	 valor	
em	 juízo.	 De	 acordo	 com	 o	 Código	 de	
Processo	 Civil	 de	 2015,	 em	 sede	 de	
Ação	 de	 Consignação	 em	 Pagamento,	
em	 relação	 à	 defesa	 do	 réu,	 assinale	 a	
alternativa	correta.

(A)	 Poderá	 alegar,	 diante	 de	 inexistência	 de	
tentativa	 de	 consignação	 em	 pagamento	
extrajudicial	por	parte	do	autor,	que	estará	
este	eivado	pela	falta	de	interesse	de	agir.

(B)	 Poderá	alegar	a	inexigibilidade	do	título	ou	
inexequibilidade	da	obrigação.

(C)	 Poderá	solicitar	a	condenação	do	autor	em	
perdas	 e	 danos	 e	 indenização	 de	 frutos,	
com	base	na	mora	no	pagamento.

(D)	 Poderá	 alegar	 que	 foi	 justa	 a	 recusa,	 o	
depósito	 não	 se	 efetuou	 no	 prazo	 ou	 no	
lugar	 do	 pagamento,	 ou	 o	 depósito	 não	 é	
integral.

(E)	 Poderá	 requerer	 a	 revisão	 do	 contrato	 ou	
negócio	jurídico	celebrado.

	

56. De acordo com o Código de Processo 
Civil	de	2015,	quanto	à	Ação	de	Embargos	
de Terceiro, assinale a alternativa 
INCORRETA.

(A)	 Essa	 modalidade	 de	 ação	 presta-se	 ao	
livramento	 de	 constrição	 de	 patrimônio	 de	
terceiro	não	envolvido	com	a	lide	principal.

(B)	 Essa	modalidade	de	ação	viabiliza	proteção	
possessória	ou	dominial	 em	 relação	à	 sua	
função.

(C)	 Essa	modalidade	de	ação	é	cabível	diante	
de	gravame	judicial	e	atos	administrativos.

(D)		 Contra	os	embargos	do	credor	com	garantia	
real,	 o	 embargado	 somente	 poderá	 alegar	
que:	o	devedor	comum	é	insolvente;	o	título	
é	 nulo	 ou	 não	 obriga	 a	 terceiro;	 outra	 é	 a	
coisa	dada	em	garantia.

	(E)		 A	 sentença	 de	 procedência	 determinará	 o	
desfazimento	 da	 constrição,	 determinará	
ordem	 de	 manutenção/reintegração	 de	
posse,	levantamento	da	caução,	se	houver,	
e	declarará	o	domínio.
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57. Marlene	 ajuizou	 ação	 de	 indenização	
por danos morais contra Salete, sendo 
que seu pedido foi julgado procedente, 
condenando	 a	 ré	 em	 dez	 mil	 reais.	
Transitada	em	julgado	a	sentença,	Salete	
não realizou o pagamento, mesmo 
diante	 de	 intimação	 solicitada	 por	
Marlene para que viesse a cumprir sua 
obrigação	 definida	 em	 sentença.	 Diante	
da inadimplência, Marlene requereu a 
instauração	da	 fase	de	cumprimento	de	
sentença	visando	 forçar	o	cumprimento	
da	obrigação	definida	pelo	título	judicial.	
De acordo com o Código de Processo 
Civil	de	2015,	quanto	ao	procedimento	de	
Cumprimento	 de	 Sentença	 Por	 Quantia	
Certa,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Caso	 Salete	 realize	 impugnação	 ao	
cumprimento	 de	 sentença	 manejado	 por	
Marlene,	não	poderá	ela	se	valer	de	pedido	
de	suspensão	do	cumprimento	de	sentença,	
visto	 que	 o	 Código	 de	 Processo	 Civil	 de	
2015	veda	tal	possibilidade.

(B)	 Caso	 Salete	 realize	 impugnação	 ao	
cumprimento	 de	 sentença	 manejado	 por	
Marlene,	limitando	sua	alegação	a	excesso	
de	 execução	 sem	 apresentar	 memória	 de	
cálculo	 do	 valor	 que	 entende	 devido,	 sua	
impugnação	sofrerá	rejeição	liminar.	

(C)	 Para	 que	 possa	 Marlene	 manejar	 seu	
cumprimento	 de	 sentença,	 poderá	 ela	
realizar	 a	 mera	 alegação	 do	 valor	 que	 se	
entende	 devido,	 sendo	 tal	 ato	 suficiente	
para	 basear	 o	 pedido	 de	 instauração	 do	
cumprimento	 de	 sentença	 de	 pagamento	
de	 quantia,	 cabendo	 ao	 alegado	 devedor	
discutir	o	valor,	caso	equivocado.	

(D)		 Caso	 Salete	 verifique	 a	 possibilidade	 e	
interesse	 de	 manejo	 de	 impugnação	 ao	
cumprimento	de	sentença,	será	ela	obrigada	
a	realizar	a	garantia	do	juízo,	sendo	aceitas	
tanto	a	caução	quanto	eventual	penhora	já	
realizada	nos	autos.

(E)		 Caso	 Salete	 verifique	 a	 possibilidade	 e	
interesse	 de	 manejo	 de	 impugnação	 ao	
cumprimento	de	sentença,	terá	ela	o	prazo	
de	15	(quinze)	dias	para	tanto,	contados	da	
intimação	para	cumprir	a	sentença.

58. De acordo com o Código de Processo 
Civil	de	2015,	em	relação	ao	Processo	de	
Execução,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Em	 que	 pese	 a	 característica	 de	 devedor,	
este	 não	 estará	 obrigado	 a	 arcar	 com	
as	 consequências	 da	 mora	 como	 juros	 e	
atualização	 monetária,	 tendo-se	 em	 vista	
que	a	mora	é	um	assunto	de	direito	material	e	
não	processual,	não	podendo,	portanto,	ser	
trazido	à	tona	em	procedimento	executório.

(B)	 A	 execução	 deve	 suprir	 a	 necessidade	 do	
credor,	 visando	 ao	 adimplemento,	 sempre	
da	 maneira	 mais	 completa	 possível,	
independentemente	 das	 consequências	
que	resultem	ao	devedor/executado.

(C)	 No	 processo	 de	 conhecimento,	 oferecida	
a	 contestação,	 não	 é	 possível	 ao	 autor	
alterar	 o	 pedido	 ou	 desistir	 da	 ação	 sem	
o	 consentimento	 do	 réu.	 De	 outra	 monta,	
desconsiderando	a	existência	de	embargos	
à	 execução,	 no	 processo	 de	 execução,	
ocorre	 uma	 maleabilidade	 desta	 regra	
processual	 de	 base,	 sendo	 que	 o	 credor	
poderá	 desistir	 de	 toda	 a	 execução,	 de	
parte	dela	ou	até	mesmo	de	determinados	
atos	executivos.

(D)		 A	 execução	 deve	 propiciar	 ao	 exequente	
exatamente	 aquilo	 que	 obteria	 com	 o	
adimplemento	 voluntário	 do	 devedor,	 ou	
seja,	exatamente	o	que	consta	no	título,	não	
sendo,	portanto,	 cabível	a	substituição	por	
perdas	e	danos	nos	casos	de	impossibilidade	
de	entrega	de	coisa	ou	recusa	da	prestação	
de	fazer	ou	não	fazer.

(E)		 São	 exemplos	 de	 atos	 expropriatórios:	
penhora,	arresto,	exibição	de	documentos,	
busca	e	apreensão,	imissão	de	posse.
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ATENÇÃO!
NÃO	 SE	 ESQUEÇA	 de	 marcar,	 	 na	 Folha	 de	
Respostas, o número de sua prova indicado  
na capa deste caderno.

59. Em	 relação	 à	 integridade	 psicofísica,	
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 A	 lesão	à	 integridade	psicofísica	não	pode	
ser	objeto	de	reparação	indenizatória,	visto	
não	enquadrar-se	em	qualquer	classificação	
de	bens	tutelados	pelo	ordenamento	jurídico	
civil.

(B)	 A	 legislação	 civil	 veda	 ato	 de	 disposição	
do	 próprio	 corpo	 quando	 importar	 em	
diminuição	 permanente	 da	 integridade	
física,	salvo	por	exigência	médica.

(C)	 É	vedada	a	manifesta	disposição	do	próprio	
corpo,	 mesmo	 que	 gratuita	 ou	 posterior	 à	
morte.

(D)	 Mesmo	 diante	 da	 inexistência	 de	
consentimento,	 a	 existência	 de	 risco	 de	
vida	não	pode	ser	 considerada	como	 fator	
impeditivo	 para	 realização	 de	 tratamento	
médico	 ou	 intervenção	 cirúrgica,	 visto	 que	
o	 risco	 de	 vida	 é	 considerado	 inerente	 à	
prática	de	atos	de	tratamento	ou	cirurgia.

(E)	 A	 mera	 ameaça	 à	 integridade	 psicofísica	
não	 configura	 condição	 para	 requerimento	
de	tutela	inibitória.

60. Referente aos temas Negócio Jurídico, 
Condição	e	Termo,	assinale	a	alternativa	
correta.

(A)	 Tem-se	por	termo	o	acontecimento	futuro	e	
incerto	que	subordina	a	eficácia	do	negócio	
jurídico.	

(B)	 Apesar	 de	 subordinarem	 a	 eficácia	 do	
negócio	 jurídico,	 tanto	 o	 termo	 quanto	
a	 condição	 não	 possuem	 o	 condão	 de	
suspender	a	exigibilidade	de	título	executivo	
extrajudicial.

(C)	 A	 existência	 de	 apenas	 condições	
contraditórias	ou	incompreensíveis	não	são	
suficientes	para	invalidar	o	negócio	jurídico.	

(D)	 Diante	 de	 condição	 suspensiva	 ou		
resolutiva,	o	direito	eventual	não	é	passível	
de	 atos	 de	 conservação	 praticados	 por	
aquele	 que	 o	 detém,	 sendo	 possível	 tal	
prática	 apenas	 por	 aquele	 que	 possui	 a	
obrigação	 de	 transferência	 do	 direito,	 em	
razão	de	ainda	não	tê-lo	transferido.

(E)	 Os	 negócios	 jurídicos	 entre	 vivos	 que	
não	 possuam	 prazo	 estipulado	 podem	
ser	exequíveis	desde	logo.
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INSTRUÇÕES

•	 Confira	seu	nome,	o	número	do	seu	documento	e	o	número	de	
sua	inscrição	na	Folha	de	Respostas	e	na	Versão	Definitiva	da	
Discursiva.	Além	disso,	não	se	esqueça	de	conferir	seu	Caderno	
de	Questões	quanto	a	falhas	de	impressão	e	de	numeração,	e	
se	o		cargo	corresponde	àquele	para	o	qual	você	se	inscreveu.	
Preencha	os	campos	destinados	à	assinatura	e	ao	número	de	
inscrição.	Qualquer	divergência,	comunique	ao		fiscal.

•	 Os	únicos	documentos	válidos	para	avaliação		são		a		Folha		de	
Respostas	e	a	Versão	Definitiva	da	Discursiva.	Só	é	permitido	o	
uso	de	caneta	esferográfica	 transparente	de	cor	azul	ou	preta	
para	 transcrição	 da	 Versão	 Definitiva	 da	 Discursiva	 e	 para	 o	
preenchimento	da	Folha	de	Respostas,	que	deve	ser	preenchida	
da	seguinte	maneira:	

•	 O	prazo	de	realização	da	prova	é	de	4	(quatro)	horas,	incluindo	
a	marcação	da	Folha	de	Respostas	e	a		transcrição	da	Versão	
Definitiva	 da	Discursiva.	Após	 60	 (sessenta)	minutos	 do	 início	
da	prova,	o	candidato	estará	liberado	para	utilizar	o	sanitário	ou	
deixar	 definitivamente	 o	 local	 de	 aplicação,	 não	 podendo,	 no	
entanto,	levar	o	caderno	de	questões	e	nenhum	tipo	de	anotação	
de	suas	respostas.	

•	 Os	 3	 (três)	 últimos	 candidatos	 só	 poderão	 retirar-se	 da	 sala	
juntos,	após	assinatura	do	Termo	de	Fechamento	do	envelope	
de	retorno.

•	 Ao	 término	 de	 sua	 prova,	 comunique	 ao	 fiscal,	 devolvendo-
lhe	a	Folha	de	Respostas	e	a	Versão	Definitiva	da	Discursiva,	
devidamente	 preenchidas	 e	 assinadas.	 O	 candidato	 	 poderá		
levar		consigo		o		Caderno	de	Questões	somente	se	aguardar	em	
sala	até	o	término	do	prazo	de	realização	da	prova	estabelecido	
em	edital.		

•	 As	 provas	 e	 os	 gabaritos	 preliminares	 estarão	 disponíveis	
no	site	do	 Instituto	AOCP	-	www.institutoaocp.org.br,	 	no	dia	
posterior	à	aplicação	da	prova.	

	
•	 O	 NÃO	 cumprimento	 a	 qualquer	 uma	 das	 determinações	

constantes	 em	 Edital,	 no	 presente	 Caderno	 ou	 na	 Folha	 de	
Respostas	incorrerá	na	eliminação	do	candidato.

Língua	Portuguesa 01	a	15

Discursiva	-	Estudo	de	Caso 				01

COMPOSIÇÃO  DO  CADERNO	

Legislação 16	a	20

Noções	sobre	Direitos	das	
Pessoas	com	Deficiência

21	a	25

Noções	de	Informática 26	a	30

Conhecimentos	Específicos 31	a	60
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LEMBRE-SE DE MARCAR O NÚMERO 
CORRESPONDENTE À SUA PROVA NA 

FOLHA DE  RESPOSTAS!

PROVA

Nome	do	Candidato 	Inscrição
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NÍVEL SUPERIOR

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO

CONCURSO PÚBLICO - EDITAL Nº 01/2018

Fraudar ou tentar fraudar  Concursos Públicos é Crime!
Previsto	no	art.	311	-	A	do	Código	Penal

TARDE
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I N S T R U Ç Õ E S

         A Prova Discursiva - Estudo de Caso será avaliada considerando-se os seguintes aspectos:
1.		 Atendimento	ao	tema	proposto	na	questão;	
2.		 Conhecimento	técnico-científico	sobre	a	matéria;	
3.		 Clareza	de	argumentação/senso	crítico	em	relação	ao	tema	proposto	na	questão;	
4.	 Utilização	adequada	da	Língua	Portuguesa.

 O candidato terá sua Prova Discursiva - Estudo de Caso avaliada com nota 0 (zero) em caso de:
a.	 não	atender	ao	Tema	do	Estudo	de	Caso	proposto	e	ao	conteúdo	avaliado;
b.	 manuscrever	em	letra	ilegível	ou	grafar	por	outro	meio	que	não	o	determinado	no	Edital;
c.	 apresentar	acentuada	desestruturação	na	organização	textual	ou	atentar	contra	o	pudor;
d.	 redigir	seu	texto	a	lápis,	ou	à	tinta	em	cor	diferente	de	azul	ou	preta;
e.	 não	apresentar	a	questão	redigida	na	Folha	da	Versão	Definitiva	ou	entregá-la	em	branco;	
f.	 apresentar	identificação,	em	local	indevido,	de	qualquer	natureza	(nome	parcial,	nome	completo,	outro	

nome	qualquer,	número(s),	letra(s),	sinais,	desenhos	ou	códigos).

•	 A	Folha	da	Versão	Definitiva	será	o	único	documento	válido	para	a	avaliação	da	Prova	Discursiva.	As	
folhas para rascunho, no caderno de questões, são de preenchimento facultativo e não valerão para 
a	finalidade	de	avaliação	da	Prova	Discursiva.

•	  O candidato disporá de, no mínimo, 20 (vinte) linhas e, no máximo, 30 (trinta) linhas para elaborar    
a	resposta	da	questão,	sendo	desconsiderado	para	efeito	de	avaliação	qualquer	fragmento	de	texto	
que	for	escrito	fora	do	local	apropriado	ou	que	ultrapassar	a	extensão	de	30	(trinta)	linhas.

•	 A Prova Discursiva deverá ser feita à mão pelo próprio candidato, em letra legível, com caneta 
esferográfica	transparente	de	tinta	azul	ou	preta.

D I S C U R S I VA  -  E S T U D O  D E  C A S O  -  R A S C U N H O

1. José	Carlos	tem	contrato	de	trabalho	anotado	em	CTPS,	desde	02	de	jan.	de	2014,	com	a	empresa	
Supermercados	Boa	Compra	Ltda.	Foi	contratado	para	trabalhar	das	08h	às	17h30,	com	01	hora	
e	30	minutos	de	intervalo	para	repouso	e	alimentação.		No	entanto,	no	último	ano	de	contrato	do	
trabalho, em razão da demissão de 40% dos funcionários da empresa, o empregador exigiu que 
José	Carlos	passasse	a	cumprir	jornada	das	08h	às	23h,	sem	intervalo	para	repouso	e	alimentação,	
folgando aos domingos, mas trabalhando em todos os feriados, sem qualquer ajuste prévio nesse 
sentido.	Também,	nos	últimos	06	meses,	a	empresa	deixou	de	pagar	os	salários	a	José	Carlos	
e	demais	empregados,	tornando	a	situação	financeira	do	trabalhador	insustentável.	José	Carlos	
verificou,	ainda,	que	a	empresa	deixou	de	efetuar	os	depósitos	em	sua	conta	vinculada	do	FGTS	
nos	últimos	12	meses.	O	empregado	gozou	de	todas	as	férias	cujo	direito	adquiriu,	bem	como	
recebeu	 os	 décimos	 terceiros	 salários	 relativos	 aos	 anos	 de	 2014,	 2015	 e	 2016.	A	 convenção	
coletiva	da	categoria	não	estabelece	adicionais	diferenciados	em	 relação	às	horas	extras.	Em	
15	de	abr.	de	2018,	José	Carlos	decidiu	buscar	o	Poder	Judiciário	para	solucionar	a	situação.	
Considerando tais assertivas, aponte qual providência poderá tomar José Carlos em juízo para 
pleitear	seus	direitos,	buscando	fazer	valer	a	legislação	trabalhista	no	caso	concreto,	apontando,	
também,	os	pedidos	que	poderão	ser	deduzidos	no	processo	em	relação	a	cada	situação	vivida	
pelo	empregado	no	dia	a	dia	laboral.	Esclareça,	ainda,	as	consequências	decorrentes	de	eventual	
depósito, pelo empregador, por ocasião da audiência eventualmente designada, dos salários em 
atraso	e	do	13º	salário	relativo	ao	ano	de	2017,	bem	como	a	comprovação,	nesse	mesmo	ato,	de	
efetivação	dos	depósitos	fundiários.	
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5.	 ____________________________________________________________________________________________________________
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9.	 ____________________________________________________________________________________________________________

10.	 ____________________________________________________________________________________________________________

11.	 ____________________________________________________________________________________________________________

12.	 ____________________________________________________________________________________________________________
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14.	 ____________________________________________________________________________________________________________

15.	 ____________________________________________________________________________________________________________
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18.	 ____________________________________________________________________________________________________________
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20.	 ____________________________________________________________________________________________________________

21.	 ____________________________________________________________________________________________________________

22.	 ____________________________________________________________________________________________________________

23.	 ____________________________________________________________________________________________________________
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26.	 ____________________________________________________________________________________________________________
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30.	 ____________________________________________________________________________________________________________
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LÍNGUA PORTUGUESA

Texto I

O Aleph e o Hipopótamo I

      Leandro Karnal 

O	 tempo	 é	 uma	 grandeza	 física.	 Está	 por	
todos	 os	 lados	 e	 em	 todos	 os	 recônditos	 de	
nossas	 vidas.	 Dizemos	 que	 temos	 tempo	 de	
sobra	 para	 algumas	 coisas	 ou,	 às	 vezes,	 que	
não	 temos	 tempo	 para	 nada.	 Há	 dias	 em	 que	
o	 tempo	não	passa,	anda	devagar,	como	se	os	
ponteiros	do	 relógio	 (alguém	ainda	usa	modelo	
analógico?)	 parecessem	 pesados.	 Arrastam-
se	 como	 se	 houvesse	 bolas	 de	 ferro	 em	 suas	
engrenagens.	Tal	é	o	 tempo	da	sala	de	espera	
para	ser	atendido	no	dentista	ou	pelo	gerente	do	
banco,	por	exemplo.

Em	compensação,	há	o	tempo	que	corre,	voa,	
falta.	 Em	 nosso	 mundo	 pautado	 pelo	 estresse,	
por	mais	compromissos	que	a	agenda	comporta,	
a	 sensação	 de	 que	 a	 areia	 escorre	mais	 rápido	
pela	 ampulheta	 é	 familiar	 e	 amarga.	 O	 tempo	
escasseia	e	os	mesmos	exatos	60	minutos	que	a	
física	diz	que	uma	hora	contém	viram	uma	fração	
ínfima	do	tempo	de	que	precisamos.

Vivemos	 um	 presente	 fugidio.	 Mal	 falei,	
mal	 agi	 e	 o	 que	 acabei	 de	 fazer	 virou	 passado,	
parafraseando	 o	 genial	 historiador	 Marc	 Bloch.	
Não	 é	 incomum	 querermos	 que	 o	 presente	
dure	 mais,	 se	 estique,	 para	 que	 uma	 faísca	 de	
felicidade	 pudesse	 viver	 alguns	momentos	mais	
longos.

Se	 o	 presente	 é	 esse	 instante	 impossível	 de	
ser	estendido,	o	passado	parece	um	universo	em	
franca	 expansão.	 Quanto	 mais	 envelhecemos,	
como	 indivíduos	e	 como	espécie,	mais	 passado	
existe,	mais	parece	que	devemos	nos	lembrar,	não	
nos	esquecer.	Criamos	estantes	com	memorabilia,	
pastas	de	computador	lotadas	de	fotos,	estocamos	
papéis	e	contas	 já	pagas,	documentos.	Criamos	
museus,	 parques,	 tombamos	 construções,	
fazemos	estátuas	e	mostras	sobre	o	passado.

E	o	futuro?	Como	nos	projetamos	nesse	tempo	
que	ainda	não	existe…	“Pode	deixar	que	amanhã	
eu	entrego	 tudo	o	que	 falta”;	 “Semana	que	vem	

nos	encontramos,	está	combinado”;	“Apenas	um	
mês	e…	férias!”;	“Daqui	a	um	ano	eu	me	preocupo	
com	 isso”.	Um	cotidiano	voltado	para	um	 tempo	
incerto,	mas	que	arquitetamos	como	algo	sólido.	
E	 tudo	o	que	é	sólido	se	desmancha	no	ar,	não	
é	mesmo?	Ah,	 se	 pudéssemos	 ao	menos	 ver	 o	
tempo,	senti-lo	nas	mãos,	calculá-lo	de	fato!	[...]

Saber	sobre	tudo	que	possa	vir	a	ocorrer	é	um	
grande	 desejo.	 Ele	 anima	 as	 filas	 em	 videntes	
e	 debates	 sobre	 as	 centúrias	 de	 Nostradamus.	
Infelizmente,	 pela	 sua	 natureza	 e	 deficiência,	
toda	profecia	deve	ser	vaga.	“Vejo	uma	viagem	no	
seu	futuro”,	afirma	a	mística	intérprete	das	cartas.	
Jamais	poderia	ser:	no	dia	14	de	março	de	2023,	
às	 17h12,	 você	 estará	 no	 Largo	 do	 Boticário,	
no	Rio	de	Janeiro,	 lendo	o	conto	A	Cartomante,	
de	 Machado	 de	 Assis.	 Claro	 que	 mesmo	 uma	
predição	detalhada	seria	problemática,	pois,	dela	
sabendo,	 eu	 poderia	 dispor	 as	 coisas	 de	 forma	
que	acontecessem	como	anunciado.

Entender	 o	 passado	 em	 toda	 a	 sua	 vastidão	
e	 complexidade,	 perceber	 o	 quanto	 ele	 ainda	 é	
presente,	 é	 o	 sonho	 de	 todos	 os	 historiadores,	
desejo	maior	de	todos	os	que	lotam	os	consultórios	
de	 psicólogos	 e	 psicanalistas.	 [...]	 Ao	 narrar	 o	
que	vi	e	vivi,	dependo	da	memória.	Aquilo	de	que	
nos	lembramos	ou	nos	esquecemos	nem	sempre	
depende	de	nossa	vontade	ou	escolhas.	Quando	
digo:	 quero	 me	 esquecer	 disso	 ou	 daquilo,	
efetivamente	 estou	 me	 lembrando	 da	 situação.	
Alguns	 eventos	 são	 tão	 traumáticos	 que,	 como	
esquadrinhou	 Freud	 um	 século	 atrás,	 são	
bloqueados	 pela	 memória.	 Escamoteados	 pelo	
trauma,	ficam	ali	 condicionando	nossas	ações	e	
não	ações	no	presente.	[...]

 (Adaptado de https://entrelacosdocoracao.com.br/2018/03/o-aleph
-e-o-hipopotamo-i/	-	Acesso	em	26/03/2018)

As	questões	1	a	9	referem-se	ao	texto	I.

1. Assinale a alternativa em que o termo 
“mesmo” apresenta o mesmo valor 
semântico	que	recebe	na	frase	“[...]	Claro	
que	 mesmo	 uma	 predição	 detalhada	
seria problemática, pois, dela sabendo, 
eu poderia dispor as coisas de forma que 
acontecessem	como	anunciado.”.

(A)	 Ele	mesmo	se	apossou	das	terras	e	colocou	
todos	para	correr.
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(B)	 A	 planta	 brotará,	 mesmo	 que	 em	 alguns	
casos	demore	um	pouco.

(C)	 Eu	 sempre	 estive	 ao	 seu	 lado,	 não	 é	
mesmo?

(D)	 Antes	de	entrar	no	elevador,	verifique	se	o	
mesmo	encontra-se	parado	neste	andar.

(E)	 Ele	feriu	a	si	mesmo.	

2. Os advérbios, por meio das 
circunstâncias que exprimem, 
contribuem	 na	 intenção	 do	 falante	
referente ao que ele deseja expressar, 
recebendo	 diferentes	 classificações	
quanto	a	 tais	circunstâncias.	Assinale	a	
alternativa que apresenta corretamente, 
entre parênteses, a circunstância 
expressa	pelo	advérbio	em	destaque.	

(A)	 “Mal	 falei,	mal	agi	e	o	que	acabei	de	 fazer	
virou	passado	[...]”	(negação).

(B)	 “[...]	 para	 que	 uma	 faísca	 de	 felicidade	
pudesse	 viver	 alguns	 momentos	 mais	
longos	[...]”	(afirmação).

(C)	 “Apenas	um	mês	e…	férias!	[...]”	(inclusão).
(D)	 “[...]	perceber	o	quanto	ele	ainda	é	presente	

[...]”	(tempo).
(E)	 “[...]	 estocamos	 papéis	 e	 contas	 já	 pagas,	

documentos.	[...]”	(modo).

3. Assinale	a	alternativa	correta.
(A)	 Em:	“[...]	E	o	futuro?	Como	nos	projetamos	

nesse	tempo	que	ainda	não	existe…	‘Pode	
deixar	que	amanhã	eu	entrego	 tudo	o	que	
falta’;	 ‘Semana	que	vem	nos	encontramos,	
está	 combinado’	 [...]”,	 todos	 os	 termos	
em	 destaque	 têm	 função	 de	 conjunção	
integrante.

(B)	 Em	 “[...]	 Há	 dias	 em	 que	 o	 tempo	 não	
passa,	 anda	 devagar,	 como	 se	 os	
ponteiros	 do	 relógio	 (alguém	 ainda	 usa	
modelo	 analógico?)	 parecessem	 pesados.	
Arrastam-se	 como	 se	 houvesse	 bolas	 de	
ferro	em	suas	engrenagens.”,	predomina	a	
linguagem	denotativa.

(C)	 Em	“[...]	Alguns	eventos	são	tão	traumáticos	
que,	 como	 esquadrinhou	 Freud	 um	 século	
atrás,	 são	 bloqueados	 pela	 memória.”,	
estabelece-se	 entre	 a	 primeira	 e	 a	
última	 oração	 uma	 relação	 semântica	 de	
consequência.

(D)	 Em	“[...]	Alguns	eventos	são	tão	traumáticos	
que,	 como	 esquadrinhou	 Freud	 um	 século	
atrás,	 são	 bloqueados	 pela	 memória.”,	 o	
elemento	 em	 destaque	 estabelece	 uma	
relação	semântica	de	comparação	entre	os	
eventos	traumáticos	e	as	ideias	de	Freud.

(E)	 Em	 “[...]	 Jamais	 poderia	 ser:	 no	 dia	 14	 de	
março	 de	 2023,	 às	 17h12,	 você	 estará	 no	
Largo	do	Boticário,	no	Rio	de	Janeiro,	lendo	
o	 conto	 A	 Cartomante,	 de	 Machado	 de	
Assis.”,	 os	dois	 pontos	 são	utilizados	para	
apresentar	uma	citação	indireta.

4. Assinale	a	alternativa	correta.	
(A)	 Em	 “[...]	 no	 dia	 14	 de	 março	 de	 2023,	 às	

17h12,	 você	 estará	 no	 Largo	 do	Boticário,	
no	 Rio	 de	 Janeiro,	 lendo	 o	 conto	 A	
Cartomante,	 de	 Machado	 de	 Assis.”,	 é	
obrigatória	a	presença	das	vírgulas	porque	
os	 constituintes	 frasais	 estão	 ligados	 por	
processo	de	subordinação.	

(B)	 Em	“[...]	‘Vejo	uma	viagem	no	seu	futuro’	[...]”,	
o	verbo	“ver”	apresenta	a	mesma	regência	
e	transitividade	que	na	frase	“Aquele	senhor	
não	vê	mais”.		

(C)	 Em	 “[...]	 Arrastam-se	 como	 se	 houvesse	
bolas	 de	 ferro	 em	 suas	 engrenagens.”,	 o	
verbo	 “haver”	 poderia	 ser	 substituído	 por	
“existissem”,	sem	gerar	prejuízo	gramatical	
ao	texto.

(D)	 Com	 base	 nas	 relações	 de	 concatenação	
de	ideias	estabelecidas	entre	os	elementos	
textuais,	 depreende-se	 que	 a	 expressão	
“ele”,	em	“Ele	anima	as	filas	em	videntes	e	
debates	sobre	as	centúrias	de	Nostradamus.”	
(6º	parágrafo),	refere-se	ao	tempo.	

(E)	 O	 excerto	 “Ah,	 se	 pudéssemos	 ao	 menos	
ver	o	tempo,	senti-lo	nas	mãos,	calculá-lo	de	
fato!”	poderia	ser	reescrito,	sem	prejudicar	a	
correção	gramatical	ou	mudar	seu	sentido,	
da	 seguinte	maneira:	 “Ah,	 se	 pudéssemos	
ao	menos	ver	o	tempo,	lhe	sentir	nas	mãos,	
calcular-lhe	de	fato!”.
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5. Analise as assertivas e assinale a 
alternativa	que	aponta	a(s)	correta(s).		

I.	 A	 metáfora	 é	 uma	 figura	 de	 linguagem	
que	 consiste	 no	 desvio	 da	 significação	
própria de uma palavra, nascido de uma 
comparação	 mental	 ou	 característica	
comum	 entre	 dois	 seres	 ou	 fatos.	 Um	
exemplo está na frase “Criamos museus, 
parques,	 tombamos	 construções,	
fazemos estátuas e mostras sobre o 
passado.”.

II.	 A	 gradação	 é	 uma	 figura	 de	 linguagem	
que consiste em uma sequência de 
ideias dispostas em sentido ascendente 
ou	 descendente.	 Um	 exemplo	 está	 na	
frase	“Em	compensação,	há	o	tempo	que	
corre,	voa,	falta.”.

III.	 A	prosopopeia	é	uma	figura	de	linguagem	
pela qual fazemos os seres inanimados 
ou irracionais agirem e sentirem como 
humanos.	 Um	 exemplo	 está	 na	 frase											
“Em	 compensação,	 há	 o	 tempo	 que	
corre,	voa,	falta.”.

(A)	 Apenas	I.
(B)	 Apenas	I	e	II.
(C)	 Apenas	II	e	III.
(D)	 Apenas	I	e	III.
(E)	 I,	II	e	III.

6. “O tempo escasseia e os mesmos exatos 
60	 minutos	 que	 a	 física	 diz	 que	 uma	
hora	contém	viram	uma	fração	ínfima	do	
tempo	de	que	precisamos.”

O verbo empregado nos mesmos tempo 
e modo que o verbo grifado na frase 
apresentada está grifado em

(A)	 “O	tempo	é	uma	grandeza	física.”.
(B)	 “Ah,	se	pudéssemos	ao	menos	ver	o	tempo	

[...]”.
(C)	 “[...]	 efetivamente	 estou	 me	 lembrando	 da	

situação”.
(D)	 “[...]	 como	 se	 os	 ponteiros	 do	 relógio	

(alguém	 ainda	 usa	 modelo	 analógico?)	
parecessem	pesados.”.

(E)	 “[...]	você	estará	no	Largo	do	Boticário,	no	
Rio	de	Janeiro	[...]”.

7. De acordo com o texto I, assinale a 
alternativa	correta.

(A)	 Há	 uma	 relação	 dialética	 entre	 passado	 e	
presente,	em	que	a	percepção	temporal	se	

dá	 de	 maneira	 semelhante,	 já	 que	 ambos	
estão	em	intenso	alargamento.	

(B)	 Fatos	 traumáticos	 são	 recalcados	 pela	
memória	 e,	 assim,	 não	 interferem	 nas	
vivências	conscientes	dos	indivíduos.	

(C)	 Se	 fosse	 possível	 saber	 fortuitamente	 do	
futuro,	 as	 pessoas	 agiriam	 para	 que	 as	
previsões	não	se	concretizassem,	uma	vez	
que	seriam	predições	detalhadas.		

(D)	 Embora	o	futuro	seja	dubitável,	os	indivíduos	
o	 planejam	 como	 algo	 palpável.	 A	 causa	
desse	 hábito	 humano	 está	 na	 percepção	
volúvel	 da	 velocidade	 de	 passagem	 do	
tempo.	

	(E)	 A	percepção	humana	do	tempo	é	variável.	A	
noção	de	seu	decorrer	depende	da	atividade	
que	o	envolve	ou	que	dele	depende.

	
8. De acordo com o texto I, assinale a 

alternativa	correta.
(A)	 O	 texto	 se	 compõe	 de	 uma	 tese	 que	

se	 comprova	 com	 diferentes	 tipos	 de	
argumentos.	 No	 quarto	 parágrafo,	 por	
exemplo,	 o	 autor	 utiliza	 exemplos	 factuais	
para	defender	seu	ponto	de	vista.

	(B)	 O	 autor	 utiliza	 sequências	 injuntivas	
para	 defender	 seu	 ponto	 de	 vista.	 Tais	
sequências	 são	 marcadas	 por	 verbos	 no	
modo	 subjuntivo	 e	 flexionados	 na	 primeira	
pessoa	do	plural.	

(C)	 O	 excerto	 “[...]	 Ele	 anima	 as	 filas	 em	
videntes	 e	 debates	 sobre	 as	 centúrias	
de	 Nostradamus.	 [...]”	 resume	 o	 que	 será	
desenvolvido	no	6º	parágrafo.

(D)	 Em	 “[...]	 Claro	 que	 mesmo	 uma	 predição	
detalhada	 seria	 problemática,	 pois,	 dela	
sabendo,	 [...]”	 (6º	 parágrafo),	 o	 elemento	
em	destaque	faz	uma	referência	anafórica	à	
obra	“A	Cartomante”,	de	Machado	de	Assis.	

(E)	 No	 5º	 parágrafo,	 as	 aspas	 são	 utilizadas	
para	 ironizar	a	 fala	daqueles	que	atribuem	
ao	 futuro	 a	 certeza	 da	 realização	 de	 seus	
planos.	

9. Assinale a alternativa que apresenta a 
correta	reescrita	dos	excertos.

(A)	 O	 excerto	 “[...]	 Em	 nosso	 mundo	 pautado	
pelo	estresse,	por	mais	compromissos	que	
a	 agenda	 comporta,	 a	 sensação	 de	 que	 a	
areia	escorre	mais	rápido	pela	ampulheta	é	
familiar	e	amarga.[...]”	pode	ser	reescrito	da	
seguinte	forma:	“No	nosso	mundo,	pautado	
pelo	estresse,	por	mais	compromissos	que	
comporte	a	agenda,	a	sensação	que	a	areia	
escorre	mais	rapidamente	pela	ampulheta	é	
funambulesca	e	amarga.”.
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(B)	 O	 excerto	 “[...]	 Ele	 anima	 as	 filas	 em	
videntes	 e	 debates	 sobre	 as	 centúrias	
de	 Nostradamus.	 Infelizmente,	 pela	 sua	
natureza	 e	 deficiência,	 toda	 profecia	 deve	
ser	 vaga.”	 pode	 ser	 reescrito	 da	 seguinte	
forma:	 “Isso	 punge	 as	 fileiras	 em	 videntes	
e	 os	 debates	 acerca	 das	 previsões	 de	
Nostradamus.	 A	 despeito	 disso,	 pela	 sua	
naturalidade	e	devir,	toda	profecia	deve	ser	
vaga.”.

(C)	 O	excerto	“[...]	Entender	o	passado	em	toda	
a	 sua	 vastidão	 e	 complexidade,	 perceber	
o	 quanto	 ele	 ainda	 é	 presente,	 é	 o	 sonho	
de	 todos	 os	 historiadores	 [...]”	 pode	 ser	
reescrito	da	seguinte	forma:	“Compreender	
o	 passado	 em	 toda	 sua	 magnitude	 e	
enredamento	e	perceber	o	quanto	ele	ainda	
se	 faz	 presente	 são	 os	 objetivos	 de	 todos	
historiadores”.

(D)	 O	excerto	“[...]	Aquilo	de	que	nos	lembramos	
ou	nos	esquecemos	nem	sempre	depende	
de	 nossa	 vontade	 ou	 escolhas.	 Quando	
digo:	quero	me	esquecer	disso	ou	daquilo,	
efetivamente	 estou	 me	 lembrando	 da	
situação.	[...]”	pode	ser	reescrito	da	seguinte	
forma:	 “O	 que	 lembramos	 ou	 esquecemos	
nem	 sempre	 se	 sujeita	 a	 nosso	 desejo	 ou	
a	 nossas	 escolhas.	 Quando	 expresso	 que	
aspiro	 ao	 esquecimento	 de	 algo,	 de	 fato	
estou	recordando	tal	cenário”.	

(E)	 O	 excerto	 “[...]	 Claro	 que	 mesmo	 uma	
predição	detalhada	seria	problemática,	pois,	
dela	sabendo,	eu	poderia	dispor	as	coisas	de	
forma	que	acontecessem	como	anunciado.	
[...]”	pode	ser	reescrito	da	seguinte	maneira:	
“Obviamente,	inclusive	uma	previsão	ínfima	
seria	 problemática	 pois,	 dela	 sabendo	 eu,	
poderia	 organizar	 os	 fatos	 de	 modo	 que	
ocorressem	como	pronunciados.”.	

Texto II

[...]	Saiu	da	casa	da	cartomante	aos	tropeços	
e	 parou	 no	 beco	 escurecido	 pelo	 crepúsculo	—	
crepúsculo	 que	 é	 hora	 de	 ninguém.	Mas	 ela	 de	
olhos	ofuscados	como	se	o	último	final	da	 tarde	
fosse	 mancha	 de	 sangue	 e	 ouro	 quase	 negro.	
Tanta	riqueza	de	atmosfera	a	recebeu	e	o	primeiro	
esgar	da	noite	que,	sim,	sim,	era	funda	e	faustosa.	
Macabéa	ficou	um	pouco	aturdida	sem	saber	se	
atravessaria	a	rua	pois	sua	vida	já	estava	mudada.	
E	mudada	por	palavras	—	desde	Moisés	se	sabe	
que	a	palavra	é	divina.	Até	para	atravessar	a	rua	
ela	 já	era	outra	pessoa.	Uma	pessoa	grávida	de	

futuro.	Sentia	em	si	uma	esperança	 tão	violenta	
como	 jamais	sentira	 tamanho	desespero.	Se	ela	
não	 era	 mais	 ela	 mesma,	 isso	 significava	 uma	
perda	que	valia	por	um	ganho.	Assim	como	havia	
sentença	 de	 morte,	 a	 cartomante	 lhe	 decretara	
sentença	 de	 vida.	 Tudo	 de	 repente	 era	 muito	
e	muito	 e	 tão	 amplo	 que	 ela	 sentiu	 vontade	 de	
chorar.	 Mas	 não	 chorou:	 seus	 olhos	 faiscavam	
como	 o	 sol	 que	 morria.	 Então	 ao	 dar	 o	 passo	
de	 descida	 da	 calçada	 para	 atravessar	 a	 rua,	 o	
Destino	 (explosão)	 sussurrou	 veloz	 e	 guloso:	 é	
agora	é	já,	chegou	a	minha	vez!	E	enorme	como	
um	transatlântico	o	Mercedes	amarelo	pegou-a	—	
e	neste	mesmo	instante	em	algum	único	lugar	do	
mundo	um	cavalo	como	resposta	empinou-se	em	
gargalhada	de	relincho.	

Macabéa	 ao	 cair	 ainda	 teve	 tempo	 de	 ver,	
antes	que	o	 carro	 fugisse,	que	 já	 começavam	a	
ser	cumpridas	as	predições	de	madama	Carlota,	
pois	o	carro	era	de	alto	luxo.	Sua	queda	não	era	
nada,	 pensou	ela,	 apenas	um	empurrão.	Batera	
com	a	cabeça	na	quina	da	calçada	e	ficara	caída,	
a	 cara	 mansamente	 voltada	 para	 a	 sarjeta.	 E	
da	 cabeça	 um	 fio	 de	 sangue	 inesperadamente	
vermelho	 e	 rico.	O	que	 queria	 dizer	 que	 apesar	
de	 tudo	ela	pertencia	a	uma	resistente	 raça	não	
teimosa	que	um	dia	vai	talvez	reivindicar	o	direito	
ao	grito.	[...]

(Excerto	adaptado	e	extraído	da	obra	“A	Hora	da	Estrela”.	LISPECTOR,	
Clarice.	23ª	edição.	Rio	de	Janeiro:	Francisco	Alves,	1995.)

As questões 10 a 13 referem-se ao       
texto	II.

10. O	seguinte	excerto	“[...]	um	dia	vai	talvez	
reivindicar	 o	 direito	 ao	 grito.”,	 ao	 ser	
transposto para a voz passiva analítica, 
terá como resultado:

(A)	 o	direito	ao	grito	vai	talvez	ser	reivindicado.
(B)	 o	 direito	 ao	 grito	 será	 talvez	

reivindicado.	
(C)	 o	direito	ao	grito	talvez	reivindicar-se-á.	
(D)	 reivindicará	o	direito	ao	grito.
(E)	 irá	talvez	reivindicar	o	direito	ao	grito.
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11. De acordo com o texto II, assinale a 
alternativa	correta.

(A)	 O	narrador,	em	primeira	pessoa,	descreve	o	
momento	em	que	a	personagem	vai	à	casa	
de	uma	vidente	e	descobre	estar	grávida.	

(B)	 Trata-se	 de	 um	 texto	 predominantemente	
dissertativo,	 em	 que	 se	 expõe	 o	 relato	 de	
uma	tragédia	ocorrida	com	Macabéa.

(C)	 A	 mudança	 na	 vida	 de	 Macabéa,	 citada	
em	 “[...]	 pois	 sua	vida	 já	estava	mudada.”,	
refere-se	 à	 viagem	 empreendida	 por	 ela,	
que	se	realizara	após	encontrar	o	carro	que	
estava	à	sua	espera.	

(D)	 O	 excerto	 demonstra	 a	 fragilidade	 social	
da	 personagem	 que,	 ironicamente,	 teve	
um	 momento	 de	 esperança	 antes	 de	 ser	
atropelada.

(E)	 A	 narrativa	 descreve	 uma	 cena	 trivial	 de	
final	de	tarde,	em	que	Macabéa	presencia	o	
atropelamento	e	a	morte	de	um	cavalo.

12. De acordo com o texto II, assinale a 
alternativa	correta.

(A)	 Alguns	 elementos	 textuais	 que	 compõem	
a	 descrição	 da	 cena	 formam	 um	 campo	
semântico	voltado	à	melancolia	e	ao	findar	
da	 vida,	 como	 o	 “crepúsculo”,	 o	 “final	 da	
tarde”,	a	“mancha	de	sangue”	e	o	“sol	que	
morria”.	

(B)	 O	uso	de	verbos	no	presente	do	subjuntivo	
dá	o	tom	profético	ao	texto,	que	se	constrói	
a	 partir	 de	 uma	 situação	 hipotética,	 de	
um	 desejo	 da	 personagem.	 Um	 exemplo	
desse	uso	está	em	 “[...]	Sentia	 em	si	 uma	
esperança	tão	violenta	como	jamais	sentira	
tamanho	desespero.”.

(C)	 O	excerto	“Batera	com	a	cabeça	na	quina	da	
calçada	e	ficara	caída,	a	cara	mansamente	
voltada	 para	 a	 sarjeta.”	 delineia	 um	
tratamento	 humano	 dado	 à	 personagem,	
haja	 vista	 a	 importância	 de	 suas	 relações	
sociais,	 tanto	 com	 a	 cartomante,	 quanto	
com	o	motorista	do	carro	de	luxo.

(D)	 Todos	 os	 travessões	 utilizados	 no	 excerto	
servem	para	inserir	comentários	do	narrador	
de	 tom	 explicativo,	 a	 fim	 de	 elucidar	 e	
amplificar	as	percepções	do	leitor	diante	da	
descrição	da	cena	narrada.	

(E)	 O	 seguinte	 excerto	 “[...]	 é	 agora	 é	 já,	
chegou	a	minha	vez!”	 representa	a	 fala	de	
Macabéa	ao	ver	a	Mercedes	chegando	em	
sua	direção.

13. Assinale	 a	 alternativa	 cuja	 substituição	
do elemento sublinhado pelo elemento 
entre	 parênteses	 NÃO	 gera	 incorreção	

gramatical	 ou	 alteração	 de	 sentido	 no	
texto.

(A)	 “[...]	 que	 um	 dia	 vai	 talvez	 reivindicar	 o	
direito	[...]”	(reivindicar-lhe).

(B)	 “[...]	 isso	 significava	 uma	 perda	 que	 valia	
por	um	ganho.”	(perca).	

(C)	 “[...]	ela	pertencia	a	uma	resistente	raça	não	
teimosa	que	um	dia	vai	talvez	reivindicar	o	
direito	ao	grito.”	(à	qual).

(D)	 “O	que	queria	dizer	que	apesar	de	tudo	ela	
pertencia	a	uma	resistente	raça	[...]”	(à).

(E)	 “[...]	 E	 enorme	 como	 um	 transatlântico	 o	
Mercedes	amarelo	pegou-a	[...]”	(a	atingiu).

14. Sobre	 a	 Correspondência	 Oficial	
(conforme	 Manual	 de	 Redação	 da	
Presidência da República), assinale a 
alternativa	correta.	

	(A)	 Os	 ministros	 de	 Estado	 são	 tratados	 pelo	
pronome	“Vossa	Excelência”	e	o	vocativo	a	
ser	empregado	em	comunicações	dirigidas	
a	 essas	 autoridades	 é	 “Excelentíssimo	
Senhor	Ministro”.	

(B)	 Em	 comunicações	 oficiais,	 está	 abolido	 o	
uso	 do	 tratamento	 “digníssimo”	 (DD),	 uma	
vez	 que	 a	 dignidade	 é	 pressuposta	 para	
que	se	ocupe	qualquer	cargo	público,	sendo	
desnecessária	sua	repetida	evocação.

(C)	 O	 vocativo	 a	 ser	 empregado	 em	
comunicações	 dirigidas	 aos	 Chefes	 de	
Poder	 é	 “Magnífico	 Senhor”,	 seguido	 do	
cargo	ao	qual	se	refere.	

(D)	 Os	 pronomes	 possessivos	 referidos	 a	
pronomes	 de	 tratamento	 são	 sempre	 os	
da	 segunda	 pessoa,	 como	 no	 exemplo	
"Vossa	Senhoria	nomeará	teu	substituto".

(E)	 O	gênero	gramatical	deve	estar	sempre	em	
concordância	com	o	pronome	de	tratamento,	
ou	 seja,	 com	o	 substantivo	 que	 compõe	 a	
locução,	e	não	com	o	sexo	da	pessoa	a	que	
se	refere.	

15. Sobre	 os	 aspectos	 gerais	 da	 Redação	
Oficial,	assinale	a	alternativa	correta.	

(A)	 O	 uso	 do	 padrão	 culto	 implica	 emprego	
de	 linguagem	 rebuscada,	 bem	 como	 de	
contorcionismos	 sintáticos	 e	 figuras	 de	
linguagem	próprios	da	língua	literária.

(B)	 Embora	 se	 refiram	 à	 segunda	 pessoa	
gramatical	 (à	 pessoa	 com	 quem	 se	 fala,	
ou	 a	 quem	 se	 dirige	 a	 comunicação),	 os	
pronomes	 de	 tratamento	 (ou	 de	 segunda	
pessoa	indireta)	levam	a	concordância	para	
a	terceira	pessoa.	

(C)	 A	 redação	 oficial	 deve	 caracterizar-se	
pela	 impessoalidade,	 uso	 do	 padrão	 culto	
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de	 linguagem,	 clareza,	 verbosidade,	
formalidade	e	dissonância.	

(D)	 A	 verbosidade	 evita	 a	 duplicidade	 de	
interpretações	que	poderia	decorrer	de	um	
tratamento	personalista	dado	ao	texto.

(E)	 As	 comunicações	 oficiais	 são	
necessariamente	 heterogêneas,	 pois	
há	 sempre	 um	 único	 comunicador	 (o	
Serviço	 Público)	 e	 um	 receptor	 dessas	
comunicações,	 que	 é	 o	 próprio	 Serviço	
Público.	

LEGISLAÇÃO

16. De acordo com o que dispõe o Regimento 
Interno do Tribunal Regional do Trabalho 
da	 1ª	 Região,	 a	 nomeação,	 posse	 e	
exoneração	 dos	 ocupantes	 dos	 cargos	
do	grupo	de	Direção,	no	que	se	refere	à	
nomeação	dos	diretores	de	secretaria	de	
Vara do Trabalho, compete ao

(A)	 Corregedor	Regional.
(B)	 Vice-Corregedor	Regional.
(C)	 Presidente.
(D)	 Vice-Presidente.
(E)	 Presidente	 da	 Seção	 Especializada	 em	

Dissídios	Individuais.

17. Referente à vacância de cargos, 
promoções	 e	 indicações,	 bem	 como		
sobre a presidência das Turmas, 
consoante	às	disposições	do	Regimento	
Interno do Tribunal Regional do Trabalho 
da 1ª Região, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Na	vacância	de	cargos	da	administração	do	
Tribunal,	o	Presidente	será	substituído	pelo	
Vice-Presidente	 e	 este,	 pelo	 Corregedor	
Regional,	 assumindo	 o	 Vice-Corregedor	
Regional	a	Corregedoria	Regional,	cabendo	
ao	desembargador	mais	antigo,	desde	que	
não	eleito	para	quaisquer	cargos	de	direção	
por	 quatro	 anos,	 ou	 o	 de	 Presidente,	 o	
exercício	da	Vice-Corregedoria	Regional.

(B)	 Em	caso	de	vacância	no	cargo	de	Presidente	
da	 Seção	 Especializada	 em	 Dissídios	
Individuais,	em	qualquer	tempo,	do	mandato	
do	 titular,	 assumi-lo-á	 o	 desembargador	
mais	 antigo	 do	 órgão,	 ainda	 que	 seja	
Presidente	de	Turma.

(C)	 As	 Turmas	 serão	 presididas	 pelo	 mais	
antigo	 dentre	 os	 desembargadores	 que	
as	 compõem,	 fazendo-se	 a	 substituição,	
em	 caso	 de	 ausência,	 impedimento	 ou	
suspeição,	por	meio	de	sorteio.

(D)	 No	 preenchimento	 das	 vagas	 para	
promoção	 de	 juízes	 substitutos	 e	 para	 o	
acesso	de	 juízes	titulares,	será	observado,	
unicamente,	o	critério	da	antiguidade.

(E)	 Compete	 ao	 Órgão	 Especial	 indicar	 os	
juízes	 titulares	 de	 Vara	 do	 Trabalho	 para	
acesso	ao	Tribunal	por	antiguidade.

18. A respeito dos deveres assumidos 
pelos servidores do Tribunal Regional 
do Trabalho da 1ª Região, assinale a 
alternativa	correta.

(A)	 Sendo	o	único	filho	com	formação	em	ensino	
superior,	 e,	 na	 hipótese	 de	 falecimento	
de	 seus	 pais,	 o	 servidor	 público	 poderá	
representar	 os	 interesses	 do	 comércio	 de	
sua	 família,	 na	 condição	 de	 mandatário,	
para	o	que	poderá	ser	remunerado.	

(B)	 O	 servidor	 não	 poderá	 ser	 questionado	
se	 cometer	 alguma	 infração	 ética	 por	
orientação	 e	 pedido	 de	 seus	 superiores	
hierárquicos.

(C)	 O	servidor	deverá	dar	atenção	especial	ao	
atendimento	ao	público	quando	verificada	a	
existência	de	filas	ou	qualquer	outra	espécie	
de	 atraso	 que	 possa	 resultar	 em	 espera	
excessiva.

(D)	 Considerando	 as	 vantagens	 de	 um	 meio	
ambiente	de	trabalho	saudável,	sem	brigas	
ou	 desconfianças,	 o	 servidor	 público	 que	
presenciar	 o	 vazamento	 de	 informações	
sigilosas,	 por	 parte	 de	 um	 colega	 de	
seu	 convívio	 diário,	 não	 será	 obrigado	 a	
comunicar	a	situação	à	chefia.	

(E)	 Se	 o	 servidor	 público	 também	 exercer	
atividade	 acadêmica,	 será	 permitido	 que	
ele	 participe	 de	 seminários,	 congressos	
e	 eventos	 semelhantes,	 na	 condição	 de	
palestrante,	ainda	que	durante	o	expediente	
exercido	 perante	 o	 Tribunal,	 inexistindo	
qualquer	 obrigação	 de	 prestar	 contas	 ou	
divulgar	a	eventual	remuneração	recebida.
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19. Valendo-se dos preceitos éticos a serem 
observados pelos servidores do Tribunal 
Regional do Trabalho da 1ª Região, 
assinale	a	alternativa	correta.	

(A)	 Considerando	 as	 atribuições	 específicas	
da	 Comissão	 de	 Ética,	 caso	 determinada	
investigação	 aponte	 em	 direção,	 para	
além	 de	 violações	 éticas,	 a	 existência	 de	
corrupção	 ativa	 por	 parte	 do	 investigado,	
caberá	ao	presidente	da	Comissão	deliberar	
pela	comunicação,	ou	não,	das	autoridades	
competentes.	

(B)	 Por	 não	 se	 tratar	 de	 um	 processo	 com	
previsão	expressa	no	Código	de	Processo	
Civil,	a	Comissão	de	Ética	não	será	obrigada	
a	observar	princípios	como	o	contraditório	e	
a	ampla	defesa	como	regra.	

(C)	 A	 presença,	 na	 condição	 de	 parte,	 em	
processo	 administrativo	 disciplinar,	 não	
prejudicará	 o	 regular	 exercício	 de	 suas	
atribuições	na	referida	Comissão.

(D)	 Os	 integrantes	 da	 Comissão	 de	 Ética	
desempenharão	 suas	 atribuições	
concomitantemente	 com	 as	 de	 seus	
respectivos	cargos.

(E)	 Caso	um	servidor	 do	Tribunal	Regional	 do	
Trabalho	receba	uma	proposta	de	emprego	
por	um	conceituado	escritório	de	advocacia,	
somente	 deverá	 comunicar	 o	 Tribunal	
quanto	 ao	 ocorrido	 se	 tiver	 interesse	 em	
aceitar	o	convite.	

20. Assinale a alternativa que NÃO 
se	 enquadra	 dentre	 as	 proibições	
estabelecidas aos servidores pelo 
Código de Ética do Tribunal Regional do 
Trabalho	da	1ª	Região.

(A)	 Praticar	 ou	 compactuar	 com,	 por	 ação	
ou	 omissão,	 direta	 ou	 indiretamente,	 ato	
contrário	 à	 ética	 e	 ao	 interesse	 público,	
mesmo	que	tal	ato	observe	as	formalidades	
legais	e	não	cometa	violação	expressa	à	lei.

(B)	 Manter	 sob	 subordinação	 hierárquica	
cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	 linha	
reta,	colateral	ou	por	afinidade.

(C)	 Manter	em	sigilo	questões	médicas	de	outros	
servidores,	 das	 quais	 tiver	 conhecimento	
por	motivos	alheios	à	função	que	ocupa.

(D)	 Utilizar	sistemas	e	canais	de	comunicação	
do	Tribunal	para	a	propagação	e	divulgação	
de	questões	assemelhadas	a	propagandas	
político-partidárias.

(E)	 Acompanhar,	 inerte,	 perseguições	 a	
jurisdicionados	 administrativos	 ou	 a	
servidores	do	Tribunal.

NOÇÕES SOBRE DIREITOS DAS 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

21. Segundo	dispõe	o	art.	36	do	Decreto	nº	
3.298/1999,	a	empresa	com	cem	ou	mais	
empregados está obrigada a preencher 
de dois a cinco por cento de seus cargos 
com	beneficiários	da	Previdência	Social	
reabilitados ou com pessoa portadora 
de	deficiência	habilitada.	Nesse	sentido,	
assinale a alternativa que corresponda 
à	 proporção	 correta	 desses	 cargos	 a	
serem	reservados.

(A)	 Até	duzentos	empregados,	um	por	cento.
(B)	 De	duzentos	e	um	a	quinhentos	empregados,	

um	por	cento.
(C)	 De	duzentos	e	um	a	quinhentos	empregados,	

dois	por	cento.
(D)	 De	 quinhentos	 e	 um	 a	 mil	 empregados,	

quatro	por	cento.
(E)	 De	quinhentos	e	um	a	mil	empregados,	três	

por	cento.

22. De	 acordo	 com	 a	 Resolução	 nº	
230/2016	 do	 CNJ,	 a	 concessão	 de	
horário	 especial,	 conforme	 o	 art.	 98,	
§	 2º,	 da	 Lei	 n°	 8.112/1990,	 a	 servidor	
com	 deficiência	 não	 justifica	 qualquer	
atitude	 discriminatória.	 Nesse	 sentido,	
assinale a alternativa INCORRETA acerca 
da concessão de horário especial a 
servidor	com	deficiência	ou	que	possua	
dependente	com	deficiência.

(A)	 Admitindo-se	a	possibilidade	de	acumulação	
de	banco	de	horas	pelos	demais	servidores	
do	 órgão,	 também	 deverá	 ser	 admitida	
a	 mesma	 possibilidade	 em	 relação	 ao	
servidor	com	horário	especial,	mas	de	modo	
proporcional.

(B)	 Ao	 servidor	 a	 quem	 se	 tenha	 concedido	
horário	 especial	 não	 poderá	 ser	 negado	
ou	dificultado,	colocando-o	em	situação	de	
desigualdade	 com	 os	 demais	 servidores,	
o	 exercício	 de	 função	 de	 confiança	 ou	 de	
cargo	em	comissão.

(C)	 A	concessão	de	horário	especial	é	de	caráter	
personalíssimo,	não	podendo	ser	estendida	
aos	 servidores	 que	 possuam	 dependentes	
com	deficiência,	mas	tão	somente	aos	que	
se	enquadrem	como	deficientes.

(D)	 O	 servidor	 com	 horário	 especial	 não	 será	
obrigado	 a	 realizar,	 conforme	 o	 interesse	
da	 Administração,	 horas	 extras,	 se	 essa	
extensão	da	sua	jornada	de	trabalho	puder	
ocasionar	qualquer	dano	à	sua	saúde.
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(E)	 Se	o	órgão,	por	sua	liberalidade,	determinar	
a	 diminuição	 da	 jornada	 de	 trabalho	 dos	
seus	 servidores,	 ainda	 que	 por	 curto	
período,	esse	mesmo	benefício	deverá	ser	
aproveitado	 de	 forma	 proporcional	 pelo	
servidor	 a	 quem	 tenha	 sido	 concedido	
horário	especial.

23. Um servidor do Poder Judiciário, 
enquadrado como portador de 
deficiência,	 pretende	 exercer	 suas	
atividades por meio do sistema home 
office, eis que isso é permitido pelo 
órgão	 no	 qual	 é	 lotado.	 No	 entanto,	 os	
custos	 para	 sua	 adaptação	 ao	 sistema	
home office são	muito	 elevados.	 Nesse	
sentido, de acordo com o disciplinado na 
Resolução	nº	230/2016	do	CNJ,	assinale	
a	alternativa	correta.

(A)	 Os	custos	inerentes	à	adaptação	do	servidor	
com	 deficiência	 ao	 sistema	 home office 
deverão	por	ele	ser	suportados.

(B)	 Os	custos	inerentes	à	adaptação	do	servidor	
com	 deficiência	 ao	 sistema	 home office	
deverão	 ser	 suportados	 exclusivamente	
pela	Administração.

(C)	 Os	 custos	 inerentes	 à	 adaptação	 do	
servidor	 com	 deficiência	 ao	 sistema	 home 
office	 deverão	 ser	 suportados	 parte	 pela	
Administração	e	parte	pelo	próprio	servidor.

(D)	 Os	custos	inerentes	à	adaptação	do	servidor	
com	 deficiência	 ao	 sistema	 home office	
deverão	 ser	 suportados	 exclusivamente	
pela	Administração,	 desde	 que	 dentro	 dos	
limites	estabelecidos	por	Portaria	do	CNJ.

(E)	 Sendo	 os	 custos	 para	 a	 adaptação	 do	
servidor	 com	 deficiência	 ao	 sistema	 home 
office muito	 elevados,	 não	 poderá	 ser	
concedido	tal	benefício	ao	servidor.	

24. Na história recente do Brasil, o legislador 
se dedicou a disciplinar e a ampliar os 
direitos	 dos	 portadores	 de	 deficiência,	
estabelecendo	 uma	 rede	 de	 proteção.	
Muitos foram os diplomas legais 
editados nesse  sentido tal como a Lei nº 
13.146/2015.	Considerando	a	referida	lei,	
no	 tocante	à	proteção	 legal	do	portador	
de	 deficiência,	 assinale	 a	 alternativa	
correta.

(A)	 São	 absolutamente	 incapazes	 de	 exercer	
pessoalmente	os	atos	da	vida	civil	os	que,	
por	enfermidade	ou	deficiência	mental,	não	
tiverem	o	necessário	discernimento	para	a	
prática	desses	atos.

(B)	 O	Poder	Judiciário	pode	cobrar	do	usuário	
com	deficiência,	mediante	tarifa,	a	despesa	
extra	que	tiver	para	lhe	dar	amplo	acesso	a	
prédios	e	serviços	públicos.

(C)	 A	 pesquisa	 científica	 envolvendo	 pessoa	
com	 deficiência	 em	 situação	 de	 tutela	 ou	
de	curatela	deve	ser	 realizada,	em	caráter	
excepcional,	apenas	quando	houver	indícios	
de	benefício	direto	para	sua	saúde	ou	para	a	
saúde	de	outras	pessoas	com	deficiência	e	
desde	que	não	haja	outra	opção	de	pesquisa	
de	 eficácia	 comparável	 com	 participantes	
não	tutelados	ou	curatelados.	

(D)	 É	crime,	punido	com	pena	de	2	a	4	anos	de	
reclusão,	 negar	 à	 pessoa	 com	 deficiência	
visual	 acompanhada	 de	 cão-guia	 o	 direito	
de	ingressar	e	de	permanecer	com	o	animal	
em	 todos	 os	 meios	 de	 transporte	 e	 em	
estabelecimentos	 abertos	 ao	 público,	 de	
uso	público	e	privados	de	uso	coletivo.

(E)	 O	 Ministério	 Público	 tem	 legitimidade	
exclusiva	para	propor	as	medidas	 judiciais	
destinadas	 à	 proteção	 de	 interesses	
coletivos,	 difusos,	 individuais	 homogêneos	
e	 individuais	 indisponíveis	 da	 pessoa	 com	
deficiência.
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25. O	 artigo	 11º	 da	 Lei	 nº	 10.098/2000	
disciplina	 que	 a	 construção,	 ampliação	
ou reforma de edifícios públicos ou 
privados destinados ao uso coletivo 
deverão ser executadas de modo que 
sejam ou se tornem acessíveis às 
pessoas	 portadoras	 de	 deficiência	 ou	
com	mobilidade	reduzida.	Nesse	sentido,	
de acordo com o referido diploma legal, 
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Pelo	menos	um	dos	acessos	ao	interior	da	
edificação	 deverá	 estar	 livre	 de	 barreiras	
arquitetônicas	e	de	obstáculos	que	impeçam	
ou	 dificultem	 a	 acessibilidade	 de	 pessoa	
portadora	de	deficiência	ou	com	mobilidade	
reduzida.

(B)	 Os	 edifícios	 deverão	 dispor,	 pelo	 menos,	
de	 dois	 banheiros	 acessíveis,	 distribuindo-
se	 seus	 equipamentos	 e	 acessórios	 de	
maneira	 que	 possam	 ser	 utilizados	 por	
pessoa	 portadora	 de	 deficiência	 ou	 com	
mobilidade	reduzida.

(C)	 Pelo	menos	dois	dos	acessos	ao	interior	da	
edificação	deverão	estar	livres	de	barreiras	
arquitetônicas	e	de	obstáculos	que	impeçam	
ou	 dificultem	 a	 acessibilidade	 de	 pessoa	
portadora	de	deficiência	ou	com	mobilidade	
reduzida.

(D)	 Pelo	 menos	 dois	 dos	 itinerários	 que	
comuniquem	 horizontal	 e	 verticalmente	
todas	 as	 dependências	 e	 serviços	 do	
edifício,	entre	si	e	com	o	exterior,	deverão	
cumprir	 os	 requisitos	 de	 acessibilidade	
legalmente	previstos.

(E)	 Aos	 locais	 de	 espetáculos,	 conferências,	
aulas	e	outros	de	natureza	similar	é	facultado	
dispor	de	espaços	reservados	para	pessoas	
que	utilizam	cadeira	de	rodas	e	de	lugares	
específicos	 para	 pessoas	 com	 deficiência	
auditiva	e	visual.

NOÇÕES DE INFORMÁTICA
	 	
26. Um sistema de uma empresa está 

acessível aos seus colaboradores 
através	 da	 sua	 Intranet.	 Isso	 significa	
que

(A)	 o	 sistema	 pode	 ser	 acessado	 somente	
por	 colaboradores	 internos	 ou	 usuários	
previamente	autorizados,	e	somente	através	
da	 rede	 local	 da	 organização	 (o	 usuário	
deve	 estar	 fisicamente	 nas	 instalações	 da	
empresa).	

(B)	 qualquer	usuário	na	Internet	pode	acessar	o	
sistema.	

(C)	 faz	parte	da	Deep	Web.	
(D)	 o	sistema	pode	ser	acessado	somente	por	

usuários	 previamente	 autorizados,	 mas	
também	pode	ser	possível	o	acesso	através	
da	Internet,	dependendo	de	como	a	Intranet	
foi	configurada.

(E)	 as	 tecnologias	 utilizadas	 pela	 rede	 que	
armazena	 o	 sistema	 são	 diferentes	 das	
utilizadas	na	Internet.

27. No	 Mozilla	 Firefox	 versão	 57.x,	 com	
as	 configurações	 que	 são	 padrão	 de	
instalação,	 toda	 vez	 que	 o	 usuário	
realiza um download de um arquivo, este 
é salvo automaticamente no diretório 
“Download”, que está dentro do diretório 
padrão	 do	 usuário.	 Para	 que	 o	 usuário	
possa escolher o diretório onde quer 
salvar os arquivos baixados, qual das 
opções	do	menu	ele	deve	escolher?

(A)	 Personalizar.	
(B)	 Preferências.	
(C)	 Web	Developer.	
(D)	 Editar.
(E)	 Extensões.

28. Em uma época em que cada vez mais as 
informações	trafegam	e	são	armazenadas	
em meios digitais, tornaram-se comuns 
notícias sobre os prejuízos causados 
por	 ameaças	 como	 vírus,	 spywares	 e	
ransomwares.	 Essas	 ameaças	 também	
podem	ser	classificadas	como:

(A)	 Bugs.	
(B)	 Malwares.	
(C)	 Spam.	
(D)	 Badwares.
(E)	 Phishing.

29. Uma	 aplicação	 exportou	 dados	 de	 um	
banco de dados para um arquivo de 
extensão	 '.csv'.	 Esse	 arquivo	 contém	
algumas centenas de linhas e várias 
colunas.	 Será	 necessário	 ordenar	 os	
dados contidos no arquivo e manipular 
alguns	 valores.	 No	 seu	 computador,	
estão disponíveis as ferramentas do 
Microsoft	Office	e	LibreOffice.	Qual	das	
seguintes alternativas de software é 
a recomendada para realizar a tarefa 
necessária?

(A)	 Bloco	de	notas.		
(B)	 Impress.	
(C)	 PowerPoint.		
(D)	 Calc.
(E)	 Thunderbird.
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30. Visualizadores de imagens podem ser 
utilizados para abrir arquivos como fotos, 
logos	 e	 desenhos.	 Das	 alternativas	 a	
seguir, qual possui somente extensões de 
arquivos utilizadas por visualizadores de 
imagens,	para	imagens	sem	animação?

(A)	 .gif	e	.mp3		
(B)	 .jpg	e	.ppt		
(C)	 .img	e	.mkv	
(D)	 .mp4	e	.tiff
(E)	 .jpg	e	.png

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

31. O Ministério Público do Trabalho, órgão 
bastante	 atuante	 junto	 à	 Justiça	 do	
Trabalho, está sujeito ao controle da 
atuação	 administrativa	 e	 financeira	
exercido pelo Conselho Nacional do 
Ministério	Público.	Acerca	do	exposto,	de	
acordo	com	o	que	dispõe	a	Constituição	
Federal,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 O	Conselho	Nacional	do	Ministério	Público	
compõe-se	 de	 doze	 membros	 nomeados	
pelo	Presidente	da	República.

(B)	 O	 Presidente	 do	 Conselho	 Federal	 da	
Ordem	 dos	 Advogados	 do	 Brasil	 oficiará	
junto	 ao	 Conselho	 Nacional	 do	 Ministério	
Público.

(C)	 Os	 mandatos	 dos	 membros	 do	 Conselho	
Nacional	do	Ministério	Público	terão	duração	
de	três	anos,	admitida	uma	recondução.

(D)	 Compete	 ao	 Procurador-Geral	 da	 União	
presidir	 o	Conselho	Nacional	 do	Ministério	
Público.	

(E)	 O	Conselho	Nacional	do	Ministério	Público	
será	composto,	dentre	outros	membros,	de	
três	 advogados,	 indicados	 pelo	 Conselho	
Federal	da	Ordem	dos	Advogados	do	Brasil.

32. Acerca	do	Superior	Tribunal	de	Justiça,	
informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) 
o	 que	 se	 afirma	 a	 seguir	 e	 assinale	 a	
alternativa	com	a	sequência	correta.

(   ) É competência do Superior Tribunal 
de	 Justiça	 processar	 e	 julgar,	
originariamente, o habeas corpus quando 
o paciente for membro do Ministério 
Público	Estadual.

(			)	 O	 Superior	 Tribunal	 de	 Justiça	 é	
composto por trinta e três membros, 
sendo	 que,	 destes,	 dois	 terços	 devem	
ser escolhidos dentre juízes dos 
Tribunais	Regionais	Federais	e	um	terço	

dentre desembargadores dos Tribunais 
de	 Justiça,	 indicados	 em	 lista	 tríplice	
elaborada	pelo	próprio	Tribunal.

(   ) É competência do Superior Tribunal 
de	 Justiça	 processar	 e	 julgar,	
originariamente, o habeas corpus 
quando o paciente for Comandante da 
Marinha.

(A)	 F	–	V	–	F.
(B)	 V	–	V	–	F.
(C)	 F	–	F	–	V.	
(D)	 F	–	F	–	F.
(E)		 V	–	V	–	V.

33. No exercício da atividade de Analista 
Judiciário, lida-se diariamente com 
questões acerca da competência, 
atribuições	 e	 características	 do	 Poder	
Judiciário.	 Nesse	 sentido,	 assinale	 a	
alternativa correta, de acordo com o que 
dispõe	a	Constituição	Federal.

(A)	 Compete	 privativamente	 ao	 Supremo	
Tribunal	Federal	a	alteração	do	número	de	
membros	dos	tribunais	inferiores.

(B)	 Compete	 privativamente	 ao	 Supremo	
Tribunal	Federal	organizar	as	secretarias	e	
serviços	 auxiliares	 dos	 tribunais	 inferiores	
e	os	dos	juízos	que	lhes	forem	vinculados,	
velando	 pelo	 exercício	 da	 atividade	
correicional	respectiva.

(C)	 Ao	 Poder	 Judiciário	 é	 assegurada			
autonomia	administrativa	e	financeira.

(D)	 Aos	juízes	é	vedado	exercer	outro	cargo	ou	
função,	salvo	se	estiver	em	disponibilidade.

(E)	 São	órgãos	do	Poder	Judiciário:	o	Supremo	
Tribunal	Federal,	os	Tribunais	Regionais	do	
Trabalho	e	o	Ministério	Público.

34. De acordo com o que dispõe a 
Constituição	 Federal,	 assinale	 a	
alternativa que NÃO representa uma das 
atribuições	do	Presidente	da	República.

(A)	 Convocar	e	presidir	o	Conselho	da	República	
e	o	Conselho	de	Defesa	Nacional.

(B)	 Nomear	os	magistrados,	nos	casos	previstos	
na	 Constituição,	 e	 o	 Advogado-Geral	 da	
União.

(C)	 Celebrar	 tratados,	 convenções	 e	 atos	
internacionais,	 sujeitos	 a	 referendo	 do	
Congresso	Nacional.

(D)	 Comutar	 penas,	 com	 audiência,	 se	
necessário,	dos	órgãos	instituídos	em	lei.

(E)	 Prestar,	 anualmente,	 ao	 Congresso	
Nacional,	dentro	de	cento	e	vinte	dias	após	
a	abertura	da	sessão	legislativa,	as	contas	
referentes	ao	exercício	anterior.
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35. O Tribunal Regional do Trabalho, como 
órgão integrante do Poder Público 
Federal,	 está	 sujeito	 à	 fiscalização	
contábil,	 financeira,	 orçamentária,	
operacional e patrimonial exercida pelo 
Tribunal	 de	 Contas	 da	 União.	 Levando	
em	 consideração	 as	 disposições	
constitucionais acerca desse assunto, 
assinale	a	alternativa	correta.	

(A)	 As	decisões	do	Tribunal	de	Contas	da	União	
de	que	resulte	imputação	de	débito	ou	multa	
terão	eficácia	de	título	executivo.	

(B)	 O	 controle	 externo,	 a	 cargo	 do	 Senado,	
será	exercido	com	o	auxílio	do	Tribunal	de	
Contas	da	União.

(C)	 Compete	à	Câmara	dos	Deputados	aplicar	
aos	 responsáveis,	 em	 caso	 de	 ilegalidade	
de	despesa	ou	irregularidade	de	contas,	as	
sanções	previstas	em	lei,	que	estabelecerá,	
entre	outras	cominações,	multa	proporcional	
ao	dano	causado	ao	erário.

(D)	 O	Tribunal	de	Contas	da	União	encaminhará	
ao	 Congresso	 Nacional,	 bimestral	 e	
anualmente,	relatório	de	suas	atividades.

(E)	 O	Tribunal	 de	 Contas	 da	 União,	 integrado	
por	 onze	 Ministros,	 tem	 sede	 no	 Distrito	
Federal,	 quadro	 próprio	 de	 pessoal	 e	
jurisdição	em	todo	o	território	nacional.

	
36. Assinale a alternativa correta no tocante 

à	organização	da	Administração	Pública.	
(A)	 A	 sociedade	 de	 economia	 mista	 possui	

como	 característica	 ser	 pessoa	 jurídica	 de	
direito	privado	 com	 capital	 inteiramente	
público,	 sendo	organizada	 sob	a	 forma	de	
sociedade	anônima.	

(B)	 É	dispensável	a	autorização	legislativa	para	
a	criação	de	empresas	subsidiárias,	desde	
que	haja	previsão	para	esse	fim	na	própria	
lei	 que	 instituiu	 a	 sociedade	 de	 economia	
mista	matriz.	

(C)	 O	 consórcio	 público	 consiste	 em	 pessoa	
jurídica	de	direito	público	ou	privado	criada	
por	duas	ou	mais	autarquias	para	a	gestão	
associada	de	serviços	públicos.

(D)	 Agência	executiva	é	a	qualificação	dada	à	
autarquia	ou	fundação	que	celebre	contrato	
de	 rateio	 com	 o	 órgão	 da	 Administração	
Direta	 a	 que	 se	 acha	 vinculada,	 para	 a	
melhoria	da	eficiência	e	redução	de	custos.

(E)	 As	fundações	de	direito	privado,	instituídas	
ou	mantidas	pelo	Poder	Público,	não	gozam	
da	imunidade	tributária	referente	ao	imposto	
sobre	 o	 patrimônio,	 a	 renda	 ou	 serviços	
vinculados	 às	 suas	 finalidades	 essenciais	
ou	às	delas	decorrentes.

37. A	 respeito	 da	 Lei	 de	 Licitações	 (Lei	
nº	 8.666/1993),	 assinale	 a	 alternativa	
correta.	

(A)	 No	 caso	 de	 consórcios	 públicos,	 aplicar-
se-á	o	dobro	dos	valores	das	modalidades	
de	licitação	quando	formado	por	até	2	(dois)	
entes	 da	 Federação,	 e	 o	 triplo,	 quando	
formado	por	maior	número.		

(B)	 Na	tomada	de	preço,	quando	a	licitação	for	
do	tipo	“melhor	técnica”,	o	intervalo	mínimo	
entre	a	divulgação	do	edital	e	o	recebimento	
das	propostas	é	de	30	(trinta)	dias.

(C)	 É	 dispensável	 a	 licitação	 quando	 houver	
possibilidade	 de	 comprometimento	 da	
segurança	nacional,	ouvido	o	Conselho	da	
República.	

(D)	 Quando	 todos	 os	 licitantes	 forem		
inabilitados,	a	Administração	poderá	fixar	a	
eles	o	prazo	de	10	 (dez)	dias	úteis	para	a	
apresentação	de	nova	documentação.

(E)	 É	autorizado,	nos	procedimentos	licitatórios,	
estabelecer	 margem	 de	 preferência,	
inclusive	 margem	 adicional	 aos	 serviços	
nacionais	 resultantes	 de	 desenvolvimento	
e	 inovação	tecnológica	realizados	no	País,	
não	 podendo	 a	 soma	 delas	 ultrapassar	 o	
montante	de	15%	sobre	o	preço	dos	produtos	
manufaturados	e	serviços	estrangeiros.		

38. De acordo com a Lei de Improbidade (Lei 
nº	 8.429/1992),	 os	 atos	 de	 improbidade	
administrativa decorrentes de concessão 
ou	 aplicação	 indevida	 de	 benefício	
financeiro	ou	 tributário	 estão	 sujeitos	 a	
quais	penas?	

(A)	 Perda	 da	 função	 pública,	 suspensão	 dos	
direitos	 políticos	 de	 8	 (oito)	 a	 10	 (dez)	
anos	 e	 multa	 civil	 de	 até	 quatro	 vezes	 o	
valor	 do	 benefício	 financeiro	 ou	 tributário	
concedido.	

(B)	 Perda	 da	 função	 pública,	 suspensão	 dos	
direitos	políticos	de	8	(oito)	a	10	(dez)	anos	
e	 pagamento	 de	 multa	 civil	 de	 até	 cem	
vezes	 o	 valor	 da	 remuneração	 percebida	
pelo	agente.	

(C)	 Perda	 da	 função	 pública,	 suspensão	 dos	
direitos	políticos	de	5	(cinco)	a	8	(oito)	anos	
e	 pagamento	 de	 multa	 civil	 de	 até	 cem	
vezes	 o	 valor	 da	 remuneração	 percebida	
pelo	agente.	

(D)	 Perda	 da	 função	 pública,	 suspensão	 dos	
direitos	políticos	de	5	(cinco)	a	8	(oito)	anos	
e	 multa	 civil	 de	 até	 três	 vezes	 o	 valor	 do	
benefício	financeiro	ou	tributário	concedido.
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(E)	 Perda	 da	 função	 pública,	 suspensão	 dos	
direitos	políticos	de	3	(três)	a	5	(cinco)	anos	
e	multa	 civil	 de	até	duas	 vezes	o	 valor	 do	
benefício	financeiro	ou	tributário	concedido.

39. Sobre os órgãos públicos, analise as 
assertivas e assinale a alternativa que 
aponta	as	corretas.	

I.	 Quanto	à	estrutura,	os	órgãos	podem	ser	
classificados	em	singulares	e	coletivos.	

II.	 Órgão	é	a	unidade	de	atuação	integrante	
da	 estrutura	 da	 Administração	 direta	 e	
da	 estrutura	 da	 Administração	 indireta.

III.	 Os	 Ministérios	 e	 as	 Secretarias	 de	
Estado e de Municípios podem ser 
classificados,	 quanto	 à	 posição	
estatal,	 como	 órgãos	 autônomos.	

IV.	 Segundo	 a	 teoria	 eclética,	 o	 órgão	 é	
formado por dois elementos, quais sejam, 
o	 agente	 e	 o	 complexo	 de	 atribuições.	

(A)	 Apenas	I	e	IV.
(B)	 Apenas	II	e	III.
(C)	 Apenas	I,	II	e	III.	
(D)	 Apenas	I,	III	e	IV.
(E)	 Apenas	II,	III	e	IV.

40. Acerca		da	Lei	nº	8.987/1995,	que	dispõe	
a respeito do regime de concessão e 
permissão	 da	 prestação	 de	 serviços	
públicos,	 bem	 como	 em	 relação	 à	
jurisprudência dos Tribunais Superiores 
sobre	a	 temática	dos	serviços	públicos,	
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 As	concessões	comuns	são	caracterizadas	
pela	circunstância	de	que	o	concessionário	
recebe,	do	poder	concedente,	determinada	
contraprestação	pecuniária.	

(B)	 As	 tarifas	 não	 poderão	 ser	 diferenciadas	
em	 função	 das	 características	 técnicas	 e	
dos	 custos	 específicos	 provenientes	 do	
atendimento	 aos	 distintos	 segmentos	 de	
usuários.

(C)	 O	corte	no	fornecimento	de	energia	elétrica	
somente	 pode	 recair	 sobre	 o	 imóvel	 que	
originou	o	débito,	e	não	sobre	outra	unidade	
de	consumo	do	usuário	inadimplente.	

(D)	 A	transferência	de	concessão	ou	do	controle	
societário	 da	 concessionária,	 sem	 prévia	
anuência	do	poder	concedente,	implicará	a	
rescisão	da	concessão.

(E)	 É	 ilegítimo	 o	 corte	 no	 fornecimento	 de	
serviços	 públicos	 essenciais	 quando	
inadimplente	 pessoa	 jurídica	 de	 direito	
público.

41. Felipe, vendedor há 03 anos na empresa 
Águia	 Dourada	 Automóveis	 Ltda.,	
descumpriu,	 em	 data	 de	 24	 de	 abr.	 de	
2018,	a	determinação	da	empresa	de	não	
fumar no interior do local de trabalho, 
dirigida a todos os empregados, os quais 
detinham	pleno	conhecimento	da	 regra.	
Ainda, quando abordado pelo gerente 
geral, em particular e adequadamente, 
para que não mais repetisse a conduta, 
agrediu-o	 fisicamente,	 desferindo-
lhe um soco no rosto e dirigindo-lhe 
palavras	de	baixo	calão.	Tais	fatos	foram	
presenciados	 por	 6	 funcionários	 da	
empresa.	 Assinale,	 diante	 da	 situação	
posta,	a	alternativa	correta.

(A)	 À	 empresa	 é	 permitida	 a	 rescisão	 do	
contrato	 de	 trabalho	 por	 justo	 motivo	
em	 face	 de	 Felipe,	 devendo	 fazê-lo	
imediatamente,	 sendo	 que	 este	 não	 terá	
direito	ao	recebimento	de	qualquer	valor.

(B)	 À	empresa	é	permitida	a	rescisão	do	contrato	
do	trabalho	por	justa	causa,	podendo	fazê-
lo	no	prazo	de	60	dias	a	partir	da	data	dos	
fatos.

(C)	 Felipe	poderá	ser	demitido	por	justa	causa,	
mas	somente	após	a	instalação	de	inquérito	
para	apuração	de	 falta	grave,	no	prazo	de	
30	dias.

(D)	 É	 vedado	 à	 empresa	 demitir	 Felipe	 por	
justa	 causa,	 devendo	 aplicar-lhe	 tão	
somente	suspensão	disciplinar	de	03	dias,	
quando	 então	 ele	 perderá	 a	 remuneração	
correspondente	 aos	 dias	 de	 suspensão	
e	 a	 do	 descanso	 semanal	 remunerado	
correspondente,	 pois	 se	 trata	 de	 falta	
injustificada.

(E)	 À	empresa	é	permitida	a	rescisão	do	contrato	
de	 trabalho	 por	 justa	 causa.	 Nesse	 caso,	
Felipe	 não	 terá	 direito	 ao	 recebimento	 de	
férias	proporcionais	acrescidas	de	um	terço	
e	 do	 décimo	 terceiro	 salário	 proporcional,	
tampouco	 à	 indenização	 sobre	 o	 saldo	 da	
conta	vinculada	do	FGTS.
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42. Tereza iniciou o contrato de trabalho, na 
função	 de	 secretária,	 na	 empresa	 Boa	
Viagem	 Turismo	 Ltda.	 em	 12	 de	 jan.	 de	
2017,	 sendo	 que,	 no	 período	 aquisitivo	
de	férias,	faltou	sem	justificativa	2	vezes	
e,	justificadamente,	4	vezes.	Nesse	caso,	
é	correto	afirmar	que	

(A)	 o	termo	final	do	período	aquisitivo	de	férias	
da	empregada	é	12	de	 jan.	de	2018,	e	ela	
terá	direito	a	30	dias	corridos	de	descanso.

(B)	 o	termo	final	do	período	aquisitivo	de	férias	
da	empregada	é	11	de	 jan.	de	2018,	e	ela	
terá	direito	a	24	dias	corridos	de	descanso.

(C)	 o	termo	final	do	período	aquisitivo	de	férias	
da	empregada	é	12	de	 jan.	de	2018,	e	ela	
terá	direito	a	24	dias	corridos	de	descanso.

(D)	 o	termo	final	do	período	aquisitivo	de	férias	
da	empregada	é	11	de	 jan.	de	2018,	e	ela	
terá	direito	a	30	dias	corridos	de	descanso.

(E)	 o	termo	final	do	período	aquisitivo	de	férias	
da	empregada	é	11	de	 jan.	de	2018,	e	ela	
terá	direito	a	18	dias	corridos	de	descanso.

43. Mariana foi admitida para exercer a    
função	 de	 recepcionista	 na	 empresa	
fabricante de produtos de limpeza 
Limpabem	 Ltda.	 em	 data	 de	 12	 de	 nov.	
de	2014.	Em	13	de	dez.	de	2017,	teve	sua	
gravidez	confirmada,	com	data	provável	
do	 parto	 para	 19	 de	 jun.	 de	 2018.																																																																																							
Em	data	de	 	 	 	 	 	 	 	31	de	 jan.	de	2018,	 foi	
demitida sem justa causa por iniciativa 
do empregador, sem, contudo, receber 
as verbas decorrentes da estabilidade 
gerada	 pela	 gravidez.	 A	 convenção	
coletiva de trabalho aplicável à 
categoria	 profissional	 à	 qual	 pertence	
Mariana estabelece que as empregadas 
gestantes,	desde	a	gravidez	até	60	dias	
após	 o	 término	 da	 licença-maternidade,	
têm	estabilidade.	Diante	disso,	é	correto	
afirmar	que

(A)	 Mariana	 somente	 será	 reintegrada	 à	
empresa	 se	 tal	 hipótese	 ocorrer	 no	 curso	
do	 período	 de	 estabilidade,	 compreendido	
desde	 a	 confirmação	 da	 gravidez	 até	 60	
dias	após	o	término	da	licença-maternidade.	
Caso	contrário,	a	garantia	restringir-se-á	aos	
salários	e	demais	direitos	correspondentes	
ao	período	de	estabilidade.

(B)	 Mariana	 terá	 direito	 à	 reintegração	 ao	
emprego	 ou	 à	 indenização	 do	 período	
estabilitário,	 desde	 a	 gravidez	 até	 60	 dias	
após	 o	 término	 da	 licença-maternidade,	
caso	haja	comunicado	seu	estado	gravídico	
ao	 empregador	 imediatamente	 após	 dele	
ter	ciência.	

(C)	 Mariana	 somente	 será	 reintegrada	 à	
empresa	se	tal	hipótese	ocorrer	no	curso	do	
período	de	estabilidade,	que	é	compreendido	
desde	a	confirmação	da	gravidez	até	cinco	
meses	 após	 o	 parto.	 Caso	 contrário,	 a	
garantia	 restringir-se-á	 aos	 salários	 e	
demais	direitos	correspondentes	ao	período	
de	estabilidade.

(D)	 Mariana	 terá	 direito	 à	 reintegração	 ao	
emprego	 ou	 à	 indenização	 do	 período	
estabilitário,	 desde	 a	 confirmação	 da	
gravidez	 até	 cinco	 meses	 após	 o	 parto,	
caso	haja	comunicado	seu	estado	gravídico	
ao	 empregador	 imediatamente	 após	 dele	
ter	ciência.	

(E)	 não	é	possível	que	a	norma	coletiva	estenda	
a	 garantia	 de	 emprego	 à	 gestante,	 tendo	
em	 vista	 que	 a	 norma	 constitucional	 limita	
a	 estabilidade	 decorrente	 da	 gravidez	 a	 5	
meses	após	o	parto.

44. Em	 relação	à	organização	do	Ministério	
Público	 do	 Trabalho,	 é	 correto	 afirmar	
que

(A)	 incumbe	aos	procuradores	do	Trabalho	de	
Segunda	 Categoria	 recorrer	 das	 decisões	
dos	 juízes	 e	 Tribunais	 do	 Trabalho,	 nos	
casos	previstos	em	lei.

(B)	 incumbe	 aos	 procuradores	 de	 Primeira	
Categoria	exarar	parecer	nos	processos	de	
competências	dos	Tribunais	Regionais.

(C)	 o	 Procurador-Geral	 do	 Trabalho	 é	 o	
chefe	 do	 Ministério	 Público	 do	 Trabalho	 e	
será	 nomeado	 pelo	 Procurador-Geral	 da	
República	dentre	 integrantes	da	 instituição	
com	mais	de	35	anos	de	idade	e	de	5	anos	
na	carreira.

(D)	 o	 Procurador-Geral	 do	 Trabalho	 é	 o	
chefe	 do	 Ministério	 Público	 do	 Trabalho	 e	
será	 nomeado	 pelo	 Procurador-Geral	 da	
República	dentre	 integrantes	da	 instituição	
com	mais	de	35	anos	de	idade	e	de	10	anos	
na	carreira.

(E)	 os	 procuradores	 de	 Segunda	 Categoria	
poderão	 substituir	 os	 Procuradores	 de	
Primeira	Categoria	em	seus	impedimentos,	
licenças	 e	 férias,	 mas	 não	 farão	 jus	
ao	 recebimento	 dos	 vencimentos	
correspondentes	ao	cargo	do	substituído	no	
período	correspondente.	
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45. No	que	tange	à	exceção	de	incompetência	
territorial, no âmbito do processo 
trabalhista,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 A	 Exceção	 de	 Incompetência	 territorial	
deverá	 ser	 apresentada	 como	 preliminar	
de	 contestação.	Ao	exceto	 será	 concedido	
prazo	 de	 24	 horas	 para	 manifestação	
respectiva,	devendo	a	decisão	ser	proferida	
na	 primeira	 audiência	 ou	 sessão	 que	 se	
seguir.

(B)	 A	 exceção	 de	 incompetência	 territorial	
deverá	ser	apresentada	em	peça	apartada	
que	sinalize	explicitamente	a	existência	da	
exceção,	antes	da	audiência	no	prazo	de	5	
dias,	contados	do	recebimento	da	notificação	
pela	 reclamada.	 Protocolada	 a	 petição	 de	
exceção,	 ao	 exceto	 será	 concedido	 prazo	
de	24	horas	para	manifestação	 respectiva,	
devendo	a	decisão	ser	proferida	na	primeira	
audiência	ou	sessão	que	se	seguir.

(C)	 A	 Exceção	 de	 Incompetência	 territorial	
deverá	 ser	 apresentada	 como	 preliminar	
de	 contestação.	Ao	exceto	 será	 concedido	
prazo	 de	 24	 horas	 para	 manifestação	
respectiva,	devendo	a	decisão	ser	proferida	
no	prazo	de	5	dias.

(D)	 A	 exceção	 de	 incompetência	 territorial	
deverá	ser	apresentada	em	peça	apartada	
que	sinalize	explicitamente	a	existência	da	
exceção,	antes	da	audiência,	no	prazo	de	5	
dias,	contados	do	recebimento	da	notificação	
pela	 reclamada.	 Protocolada	 a	 petição	 de	
exceção,	o	processo	será	suspenso.	O	juiz	
intimará	 o	 exceto	 para	 manifestação	 no	
prazo	de	5	dias.	Da	decisão	que	decidir	 a	
exceção	de	 incompetência,	caberá	recurso	
ordinário	no	prazo	de	8	dias.

(E)	 A	 exceção	 de	 incompetência	 territorial	
deverá	ser	apresentada	em	peça	apartada	
que	 sinalize	 explicitamente	 a	 existência	
da	 exceção,	 antes	 da	 audiência,	 no	 prazo	
de	 5	 dias,	 contados	 do	 recebimento	 da	
notificação	 pela	 reclamada.	 Protocolada	
a	 petição	 de	 exceção,	 o	 processo	 será	
suspenso	até	que	se	decida	o	incidente.

46. Fernando, funcionário da montadora de 
veículos WMW S/A, é dirigente sindical e 
incorreu	em	falta	grave.	A	empregadora,	
prontamente, suspendeu o empregado, 
deixando de pagar-lhe salários a partir 
daí.	 Pretende	 a	 empregadora	 demitir	
Fernando.	 Em	 relação	 ao	 regramento	
aplicável à espécie para dispensa 
do empregado, assinale a alternativa 
correta.	

(A)	 A	 empresa	 WMW	 S/A	 deverá	 proceder	 à	
instauração	de	 inquérito	para	apuração	da	
falta	para	dispensa	do	empregado	perante	
a	 Justiça	 do	 Trabalho,	 apresentando	
reclamação	 escrita	 perante	 a	 Vara	 do	
Trabalho	 ou	 Juízo	 de	 Direito	 no	 prazo	
prescricional	de	2	anos.

(B)	 A	 empresa	 WMW	 S/A	 deverá	 proceder	 à	
instauração	de	 inquérito	para	apuração	da	
falta	para	dispensa	do	empregado	perante	
a	 Justiça	 do	 Trabalho,	 apresentando	
reclamação	 escrita	 perante	 a	 Vara	 do	
Trabalho	 ou	 Juízo	 de	Direito	 dentro	 de	 30	
dias	 contados	 da	 data	 da	 suspensão	 do	
empregado,	podendo	ouvir,	para	provar	os	
fatos	alegados,	até	6	testemunhas.	

(C)	 Ainda	 que	 reconhecida	 a	 estabilidade	 do	
empregado,	 se	 provado	o	 cometimento	 da	
falta	grave	e	julgado	procedente	o	inquérito,	
este	 não	 terá	 direito	 ao	 pagamento	 dos	
salários	não	pagos	até	a	data	de	instalação	
do	inquérito.

(D)	 A	 empresa	 WMW	 S/A	 deverá	 proceder	 à	
instauração	de	 inquérito	para	apuração	da	
falta	para	dispensa	do	empregado	perante	
a	 Justiça	 do	 Trabalho,	 apresentando	
reclamação	 escrita	 perante	 a	 Vara	 do	
Trabalho	 ou	 Juízo	 de	Direito	 dentro	 de	 15	
dias	 contados	 da	 data	 da	 suspensão	 do	
empregado,	podendo	ouvir,	para	provar	os	
fatos	alegados,	até	6	testemunhas.

(E)	 A	 empresa	 deverá	 apresentar	 reclamação	
escrita	perante	a	Vara	do	Trabalho	ou	Juízo	
de	 Direito	 dentro	 de	 30	 dias	 contados	 da	
data	da	suspensão	do	empregado,	podendo	
ouvir,	para	provar	os	 fatos	alegados,	até	3	
testemunhas.	



18
ANALISTA JUDICIÁRIO 

ÁREA JUDICIÁRIA

47. Relativamente aos recursos na esfera 
trabalhista, assinale a alternativa 
INCORRETA.

(A)	 O	 efeito	 devolutivo	 em	 profundidade	 do	
recurso	ordinário,	que	se	extrai	do	§	1º	do	
art.	 1.013	 do	CPC	 de	 2015	 (art.	 515,	 §1º,	
do	CPC	de	1973),	 implica	em	 transferir	ao	
Tribunal	 a	 apreciação	 dos	 fundamentos,	
da	 inicial	 ou	 da	 defesa,	 não	 examinados	
pela	 sentença,	 ainda	 que	 não	 renovados	
em	 contrarrazões,	 desde	 que	 relativos	 ao	
capítulo	impugnado.

(B)	 Cabe	 recurso	 ordinário	 para	 a	 instância	
superior,	no	prazo	de	8	dias,	nos	dissídios	
individuais	 e	 coletivos,	 das	 decisões	
definitivas	 ou	 terminativas	 dos	 Tribunais	
Regionais,	 em	 processos	 de	 sua	
competência	originária.

(C)	 No	 que	 diz	 respeito	 ao	 efeito	 devolutivo	
em	 profundidade	 do	 recurso	 ordinário,	 se	
a	 causa	 estiver	 madura,	 cabe	 ao	 tribunal,	
ao	julgar	o	recurso	ordinário,	decidir	desde	
logo	 o	 mérito	 da	 causa,	 nos	 termos	 do	 §	
3º	do	art.	1.013	do	CPC	de	2015,	inclusive	
quando	constatar	a	omissão	da	sentença	no	
exame	de	um	dos	pedidos.

(D)	 Será	admitido	recurso	de	revista,	nas	causas	
sujeitas	ao	procedimento	sumaríssimo,	nas	
seguintes	hipóteses,	apenas:	contrariedade	
à	 súmula	 de	 jurisprudência	 uniforme	 do	
Tribunal	Superior	do	Trabalho	ou	à	súmula	
vinculante	 do	 Supremo	 Tribunal	 Federal	 e	
por	violação	direta	da	Constituição	Federal.			

(E)	 Cabe	 recurso	 ordinário	 para	 a	 instância	
superior,	no	prazo	de	8	dias,	nos	dissídios	
coletivos,	 das	 decisões	 definitivas	 ou	
terminativas	 dos	 Tribunais	 Regionais,	 em	
processos	de	sua	competência	originária.

48. No que diz respeito aos princípios do 
direito material do trabalho, assinale a 
alternativa	INCORRETA.

(A)	 O	 direito	 comum	 é	 fonte	 subsidiária	 do	
direito	do	trabalho.

(B)	 Em	 razão	 da	 vigência	 do	 princípio	 da	
proteção	 no	 direito	 do	 trabalho,	 é	 correto	
afirmar	 que,	 em	 havendo	 a	 coexistência	
de	 dois	 regulamentos	 em	 determinada	
empresa,	 a	 opção	 do	 empregado	 por	 um	
deles	 tem	 efeito	 jurídico	 de	 renúncia	 às	
regras	do	sistema	do	outro.

(C)	 Em	 razão	 da	 vigência	 do	 princípio	 da	
proteção	 e	 da	 norma	 mais	 favorável	
no	 direito	 do	 trabalho,	 é	 correto	 afirmar	
que,	 em	 havendo	 a	 coexistência	 de	 dois	
regulamentos	 em	 determinada	 empresa,	 o	

empregado	 poderá	 aderir	 às	 regras	 mais	
benéficas	de	um	ou	de	outro,	não	estando	
obrigado	 a	 fazer	 opção	 por	 apenas	 um	
deles.

(D)	 O	 princípio	 da	 aplicação	 da	 norma	 mais	
favorável	é	um	desdobramento	do	princípio	
da	proteção.

(E)	 O	 princípio	 da	 proteção	 pressupõe	 a	
proibição	 de	 alterações	 contratuais	
lesivas	 ao	 empregado,	 razão	 pela	 qual	 as	
cláusulas	de	 regulamento	de	empresa	que	
revoguem	 ou	 alterem	 vantagens	 deferidas	
anteriormente	 somente	 atingirão	 os	
trabalhadores	admitidos	após	a	 revogação	
ou	alteração	respectiva.

	
49. Em	 relação	 à	 sistemática	 de	 alteração	

do contrato de trabalho contida na 
legislação	laboral,	é	correto	afirmar	que

(A)	 por	 jus variandi entende-se	a	faculdade	do	
empregador	 de	 alterar	 unilateralmente	 as	
condições	 de	 trabalho	 do	 empregado	 com	
vistas	 a	 melhor	 organizar	 sua	 atividade	
empresarial.	Diante	disso,	visando	alcançar	
melhor	 produtividade,	 pode	 o	 empregador,	
por	exemplo,	dividir	as	férias	do	empregado	
em	até	3	períodos	iguais	de	10	dias.

(B)	 configura-se	 alteração	 unilateral	 lesiva,	
pelo	 empregador,	 a	 determinação	 para	
que	 o	 empregado	 volte	 ao	 cargo	 efetivo,	
anteriormente	 ocupado,	 deixando	 o	
exercício	de	função	de	confiança.			

(C)	 a	 reversão	 ao	 cargo	 anterior	 garante	 ao	
empregado	 a	 incorporação	 da	 gratificação	
para	aquele	empregado	que	exerça	por	mais	
de	 10	 anos	 o	 cargo	 gratificado,	 em	 razão	
dos	 princípios	 da	 intangibilidade	 salarial	 e	
da	estabilidade	financeira.

(D)	 o	 empregador	 não	 poderá,	 pelo	 prazo	 de	
18	 meses,	 contado	 da	 data	 da	 demissão	
respectiva,	 alterar	 para	 a	 modalidade	 de	
contrato	intermitente	o	contrato	de	trabalho	
do	 empregado	 detentor	 de	 contrato	 de	
trabalho	 por	 prazo	 indeterminado	 que	 for	
demitido	até	31	de	dezembro	de	2020.

(E)	 ao	 empregador	 é	 vedado,	 em	 qualquer	
hipótese,	 sem	 a	 anuência	 do	 empregado,	
transferi-lo	 para	 localidade	 diversa	 da	 que	
foi	originalmente	contratado.
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50. Plínio foi intimado, por carta com aviso 
de recebimento, para ser testemunha 
em	uma	audiência	de	 instrução	ação	de	
despejo, designada para a data de 04 de 
jul.	de	2018	às	13h30.	Diante	da	questão	
fática,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Plínio	 poderá	 se	 ausentar	 do	 trabalho	
pelo	 tempo	 que	 se	 fizer	 necessário	 para	
estar	 em	 juízo,	 sem	 prejuízo	 do	 salário,	
pois	 o	 comparecimento	 perante	 a	 justiça,	
para	 depor	 como	 testemunha,	 caracteriza	
encargo	 público.	 Trata-se	 de	 hipótese	 de	
interrupção	do	contrato	de	trabalho.

(B)	 Ao	 empregador	 é	 facultado	 computar	 o	
período	em	que	Plínio	estará	em	juízo	como	
01	falta	injustificada.

(C)	 Plínio	 poderá	 se	 ausentar	 do	 trabalho	
pelo	 tempo	 que	 se	 fizer	 necessário	 para	
estar	 em	 juízo	 sem	 prejuízo	 do	 salário,	
pois	 o	 comparecimento	 perante	 a	 justiça,	
para	 depor	 como	 testemunha,	 caracteriza	
encargo	 público.	 Trata-se	 de	 hipótese	 de	
suspensão	do	contrato	de	trabalho.

(D)	 Embora	 a	 audiência	 tenha	 sido	 designada	
em	 data	 e	 horário	 certos	 e	 determinados,	
Plínio	 poderá	 se	 ausentar	 do	 trabalho	 por	
02	 dias	 consecutivos,	 a	 iniciar-se	 no	 dia	
imediatamente	anterior	à	audiência,	a	fim	de	
consultar	os	autos	e	reunir-se	com	a	parte	
que	o	intimou	e	seu	procurador,	sem	prejuízo	
do	salário,	pois	o	comparecimento	perante	
a	 justiça,	 para	 depor	 como	 testemunha,	
caracteriza	 encargo	 público.	 Trata-se	 de	
hipótese	 de	 interrupção	 do	 contrato	 de	
trabalho.

(E)	 Plínio	 não	poderá	 se	 ausentar	 do	 trabalho	
para	 comparecer	 à	 audiência,	 devendo	
requerer	 a	 dispensa	 do	 encargo,	 tendo	
em	 vista	 que	 o	 regulamento	 interno	 da	
empresa	 veda	 o	 comparecimento	 de	 seus	
empregados	 em	 juízo	 a	 fim	 de	 prestar	
depoimento	como	testemunha.

51. Tício, empreiteiro, realizou contrato 
de	 prestação	 de	 serviços	 com	 Mévio.	
O instrumento contratual dispunha a 
obrigação	 de	 Tício	 em	 construir	 um	
muro, no prazo de 5 (cinco) dias, em 
volta de todo o terreno onde se encontra 
construída	 a	 casa	de	Mévio.	O	 contrato	
previa	 que	 a	 contraprestação	 pelo	
serviço	 realizado	 seria	 o	 pagamento,	
em dinheiro, de Mévio para Tício, no 
valor	 R$	 10.000,00	 (dez	 mil	 reais)	 no	
prazo de 10 (dez) dias após concluída 
toda	a	construção,	sob	pena	de	10%	de	
multa	 sobre	 o	 valor	 do	 serviço.	 Restou	
acordado, ainda, que Mévio forneceria os 
materiais necessários para a conclusão 
da	obra.	Diante	das	situações	hipotéticas	
a seguir, assinale a alternativa que condiz 
com	o	disposto	na	legislação	civil.

(A)	 Caso	Mévio	não	cumpra	com	sua	obrigação,	
os	ônus	do	não	cumprimento	incluem:	multa	
contratual,	 correção/atualização	 monetária	
e	juros	remuneratórios.

(B)	 Se	 Tício	 não	 cumprir	 com	 sua	 obrigação	
no	prazo	contratual	e	a	prestação	se	tornar	
inútil	 a	Mévio	em	 razão	de	contratação	de	
outro	profissional	para	tanto,	poderá	Mévio	
rejeitar	a	prestação	e	cancelar	o	contrato,	o	
que	lhe	impedirá	de	requerer	que	as	perdas	
e	 danos	 que	 eventualmente	 tenha	 sofrido	
sejam	satisfeitas.

(C)	 Caso	Mévio	pratique	ato	que	 impeça	Tício	
de	realizar	os	serviços	no	prazo	estipulado,	
este	não	incorrerá	em	mora	e	poderá,	ainda,	
requisitar	 em	 juízo	 o	 que	 eventualmente	
possa	ter	efetivamente	deixado	de	lucrar.

(D)		 Em	caso	de	a	obrigação	pelo	fornecimento	
dos	 materiais	 não	 constar	 estipulada	 no	
contrato,	 a	 obrigação	 será	 sempre	 do	
empreiteiro,	por	assim	decorrer	do	disposto	
na	 legislação	 civil	 sobre	 o	 contrato	 de	
empreitada.	

(E)		 Em	 razão	 da	 vinculação	 pessoal	 e	
especificidade	da	produção	técnica,	apenas	
o	 empreiteiro	 que	 elabora	 o	 projeto	 pode	
executá-lo,	 evitando	 assim	 divergências	
interpretativas,	 sendo	 que,	 em	 caso	
de	 necessidade	 de	 execução	 por	 outro	
profissional	empreiteiro,	outro	projeto	deve	
ser	elaborado.
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52. Pedro, trabalhador, é funcionário 
da	 empresa	 Y.	 	 Em	 determinada		
eventualidade,  visando evitar  um   
incêndio, Pedro destruiu um painel de 
energia	 responsável	 pela	 distribuição	
de energia elétrica na empresa, 
arremessando-o para longe por três    
vezes e atingindo um veículo estacionado 
em via pública, de propriedade de 
Jonas.	 De	 acordo	 com	 as	 	 disposições	
da	 legislação	 civil,	 sobre	 o	 tema	
responsabilidade civil,         assinale a 
alternativa	INCORRETA.

(A)	 Considerando	 que	 Jonas	 estivesse	
dentro	 	 do	 veículo,	 com	 seu	 consequente	
falecimento	 em	 razão	 do	 praticado	 por	
Pedro,	o	direito	de	exigir	a	 reparação	será	
transmitido	aos	herdeiros	de	Jonas.

(B)	 Em	 eventual	 ação	 judicial	 indenizatória	
manejada	 pelo	 proprietário	 do	 veículo,	
poderá	 a	 empresa	 Y	 ser	 condenada	 na	
reparação	 pelos	 danos	 materiais,	 visto	
que	é	 ela	 civilmente	 responsável	 por	 seus	
empregados,	 serviçais	 e	 prepostos,	 no	
exercício	do	trabalho	que	lhes	competir,	ou	
em	razão	dele.

(C)	 Em	 eventual	 ação	 judicial	 indenizatória	
manejada	 pelo	 proprietário	 do	 veículo,	 em	
que	 conste	 no	 polo	 passivo	 a	 empresa	 e	
Pedro,	 verificada	 a	 situação	 específica	
de	 inexistência	 de	 culpa	 da	 empresa	
empregadora,	 não	 poderá	 ela	 ser	
responsabilizada	 pelo	 ato	 praticado	 por	
Pedro.

(D)		 Caso	reste	consignado	que	Pedro	praticou	
ato	dentro	dos	limites	necessários,	visando	
à	 remoção	 de	 perigo	 iminente,	 mesmo	
diante	da	destruição	da	coisa	alheia,	tal	ato	
não	será	tratado	como	ilícito,	mas	sim	como	
legítimo.

(E)		 No	 caso	 da	 alternativa	 "D",	 caso	 a	
prática	 do	 ato	 exceda	 manifestamente	
os	 limites	 impostos	 para	 seu	 fim,	 poderá,	
sim,	 	 ser	 tratado	 como	 ato	 ilícito	 o	
montante	excedente.

53. Preencha as lacunas e assinale a 
alternativa	correta.	

Para o Novo Código de Processo Civil, 
são exemplos de títulos executivos 
judiciais _____________________ 
e ______________________, 
não se enquadrando na mesma 
classificação	 ____________________	 e	
______________________.

(A)		 decisão	 homologatória	 de	 autocomposição	
extrajudicial	 	 /	 sentença	arbitral	 /	 o	 crédito	
decorrente	de	foro	laudêmio	/	o	contrato	de	
seguro	de	vida	em	caso	de	morte

(B)	 certidão	 de	 dívida	 ativa	 	 formal	 /	 certidão	
de	 partilha	 /	 a	 sentença	 arbitral	 /	 a	 nota	
promissória

(C)	 sentença	penal	 condenatória	 /	 instrumento	
de	 transação	 referendado	 pelo	 ministério	
público	/	warrant	/	cheque

(D)	 sentença	estrangeira	homologada	/	decisão	
interlocutória	 /	 o	 acordo	 referendado	 pelo	
MP	/	a	sentença	arbitral

(E)	 escritura	 pública	 /	 certidão	 expedida	 por	
serventia	 notarial	 /	 a	 letra	 de	 câmbio						
formal	/	a	certidão	de	partilha

54. Mateus realizou um contrato escrito para 
compra de um veículo de propriedade de 
Gabriel, no qual aquele pagaria a este o 
valor de dez mil reais pelo bem, no prazo 
de trinta dias da entrega, em dinheiro e 
diretamente	 na	 residência	 de	 Gabriel.	
Ocorre que Gabriel encontrava-se de 
mudança	 e,	 na	 pressa	 de	 perfectibilizar	
o negócio, realizou a entrega do bem, 
porém	não	informou	seu	novo	endereço.	
Diante da impossibilidade de realizar 
o	 pagamento	 conforme	 disposição	
contratual, Mateus buscou a tutela 
jurisdicional estatal para se ver livre 
de	 sua	 obrigação,	 depositando	 o	 valor	
em	 juízo.	 De	 acordo	 com	 o	 Código	 de	
Processo Civil de 2015, em sede de 
Ação	 de	 Consignação	 em	 Pagamento,	
em	 relação	 à	 defesa	 do	 réu,	 assinale	 a	
alternativa	correta.

(A)	 Poderá	 alegar,	 diante	 de	 inexistência	 de	
tentativa	 de	 consignação	 em	 pagamento	
extrajudicial	por	parte	do	autor,	que	estará	
este	eivado	pela	falta	de	interesse	de	agir.

(B)	 Poderá	alegar	a	inexigibilidade	do	título	ou	
inexequibilidade	da	obrigação.

(C)	 Poderá	solicitar	a	condenação	do	autor	em	
perdas	 e	 danos	 e	 indenização	 de	 frutos,	
com	base	na	mora	no	pagamento.

(D)	 Poderá	 alegar	 que	 foi	 justa	 a	 recusa,	 o	
depósito	 não	 se	 efetuou	 no	 prazo	 ou	 no	
lugar	 do	 pagamento,	 ou	 o	 depósito	 não	 é	
integral.

(E)	 Poderá	 requerer	 a	 revisão	 do	 contrato	 ou	
negócio	jurídico	celebrado.
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55. De acordo com o Código de Processo 
Civil	de	2015,	quanto	à	Ação	de	Embargos	
de Terceiro, assinale a alternativa 
INCORRETA.

(A)	 Essa	 modalidade	 de	 ação	 presta-se	 ao	
livramento	 de	 constrição	 de	 patrimônio	 de	
terceiro	não	envolvido	com	a	lide	principal.

(B)	 Essa	modalidade	de	ação	viabiliza	proteção	
possessória	ou	dominial	 em	 relação	à	 sua	
função.

(C)	 Essa	modalidade	de	ação	é	cabível	diante	
de	gravame	judicial	e	atos	administrativos.

(D)		 Contra	os	embargos	do	credor	com	garantia	
real,	 o	 embargado	 somente	 poderá	 alegar	
que:	o	devedor	comum	é	insolvente;	o	título	
é	 nulo	 ou	 não	 obriga	 a	 terceiro;	 outra	 é	 a	
coisa	dada	em	garantia.

	(E)		 A	 sentença	 de	 procedência	 determinará	 o	
desfazimento	 da	 constrição,	 determinará	
ordem	 de	 manutenção/reintegração	 de	
posse,	levantamento	da	caução,	se	houver,	
e	declarará	o	domínio.

56. Marlene	 ajuizou	 ação	 de	 indenização	
por danos morais contra Salete, sendo 
que seu pedido foi julgado procedente, 
condenando	 a	 ré	 em	 dez	 mil	 reais.	
Transitada	em	julgado	a	sentença,	Salete	
não realizou o pagamento, mesmo 
diante	 de	 intimação	 solicitada	 por	
Marlene para que viesse a cumprir sua 
obrigação	 definida	 em	 sentença.	 Diante	
da inadimplência, Marlene requereu a 
instauração	da	 fase	de	cumprimento	de	
sentença	visando	 forçar	o	cumprimento	
da	obrigação	definida	pelo	título	judicial.	
De acordo com o Código de Processo 
Civil de 2015, quanto ao procedimento de 
Cumprimento	 de	 Sentença	 Por	 Quantia	
Certa,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Caso	 Salete	 realize	 impugnação	 ao	
cumprimento	 de	 sentença	 manejado	 por	
Marlene,	não	poderá	ela	se	valer	de	pedido	
de	suspensão	do	cumprimento	de	sentença,	
visto	 que	 o	 Código	 de	 Processo	 Civil	 de	
2015	veda	tal	possibilidade.

(B)	 Caso	 Salete	 realize	 impugnação	 ao	
cumprimento	 de	 sentença	 manejado	 por	
Marlene,	limitando	sua	alegação	a	excesso	
de	 execução	 sem	 apresentar	 memória	 de	
cálculo	 do	 valor	 que	 entende	 devido,	 sua	
impugnação	sofrerá	rejeição	liminar.	

(C)	 Para	 que	 possa	 Marlene	 manejar	 seu	
cumprimento	 de	 sentença,	 poderá	 ela	
realizar	 a	 mera	 alegação	 do	 valor	 que	 se	
entende	 devido,	 sendo	 tal	 ato	 suficiente	

para	 basear	 o	 pedido	 de	 instauração	 do	
cumprimento	 de	 sentença	 de	 pagamento	
de	 quantia,	 cabendo	 ao	 alegado	 devedor	
discutir	o	valor,	caso	equivocado.	

(D)		 Caso	 Salete	 verifique	 a	 possibilidade	 e	
interesse	 de	 manejo	 de	 impugnação	 ao	
cumprimento	de	sentença,	será	ela	obrigada	
a	realizar	a	garantia	do	juízo,	sendo	aceitas	
tanto	a	caução	quanto	eventual	penhora	já	
realizada	nos	autos.

(E)		 Caso	 Salete	 verifique	 a	 possibilidade	 e	
interesse	 de	 manejo	 de	 impugnação	 ao	
cumprimento	de	sentença,	terá	ela	o	prazo	
de	15	(quinze)	dias	para	tanto,	contados	da	
intimação	para	cumprir	a	sentença.

57. De acordo com o Código de Processo 
Civil	de	2015,	em	relação	ao	Processo	de	
Execução,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Em	 que	 pese	 a	 característica	 de	 devedor,	
este	 não	 estará	 obrigado	 a	 arcar	 com	
as	 consequências	 da	 mora	 como	 juros	 e	
atualização	 monetária,	 tendo-se	 em	 vista	
que	a	mora	é	um	assunto	de	direito	material	e	
não	processual,	não	podendo,	portanto,	ser	
trazido	à	tona	em	procedimento	executório.

(B)	 A	 execução	 deve	 suprir	 a	 necessidade	 do	
credor,	 visando	 ao	 adimplemento,	 sempre	
da	 maneira	 mais	 completa	 possível,	
independentemente	 das	 consequências	
que	resultem	ao	devedor/executado.

(C)	 No	 processo	 de	 conhecimento,	 oferecida	
a	 contestação,	 não	 é	 possível	 ao	 autor	
alterar	 o	 pedido	 ou	 desistir	 da	 ação	 sem	
o	 consentimento	 do	 réu.	 De	 outra	 monta,	
desconsiderando	a	existência	de	embargos	
à	 execução,	 no	 processo	 de	 execução,	
ocorre	 uma	 maleabilidade	 desta	 regra	
processual	 de	 base,	 sendo	 que	 o	 credor	
poderá	 desistir	 de	 toda	 a	 execução,	 de	
parte	dela	ou	até	mesmo	de	determinados	
atos	executivos.

(D)		 A	 execução	 deve	 propiciar	 ao	 exequente	
exatamente	 aquilo	 que	 obteria	 com	 o	
adimplemento	 voluntário	 do	 devedor,	 ou	
seja,	exatamente	o	que	consta	no	título,	não	
sendo,	portanto,	 cabível	a	substituição	por	
perdas	e	danos	nos	casos	de	impossibilidade	
de	entrega	de	coisa	ou	recusa	da	prestação	
de	fazer	ou	não	fazer.

(E)		 São	 exemplos	 de	 atos	 expropriatórios:	
penhora,	arresto,	exibição	de	documentos,	
busca	e	apreensão,	imissão	de	posse.
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ATENÇÃO!
NÃO	 SE	 ESQUEÇA	 de	 marcar,	 	 na	 Folha	 de	
Respostas, o número de sua prova indicado  
na capa deste caderno.

58. Em	 relação	 à	 integridade	 psicofísica,	
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 A	 lesão	à	 integridade	psicofísica	não	pode	
ser	objeto	de	reparação	indenizatória,	visto	
não	enquadrar-se	em	qualquer	classificação	
de	bens	tutelados	pelo	ordenamento	jurídico	
civil.

(B)	 A	 legislação	 civil	 veda	 ato	 de	 disposição	
do	 próprio	 corpo	 quando	 importar	 em	
diminuição	 permanente	 da	 integridade	
física,	salvo	por	exigência	médica.

(C)	 É	vedada	a	manifesta	disposição	do	próprio	
corpo,	 mesmo	 que	 gratuita	 ou	 posterior	 à	
morte.

(D)	 Mesmo	 diante	 da	 inexistência	 de	
consentimento,	 a	 existência	 de	 risco	 de	
vida	não	pode	ser	 considerada	como	 fator	
impeditivo	 para	 realização	 de	 tratamento	
médico	 ou	 intervenção	 cirúrgica,	 visto	 que	
o	 risco	 de	 vida	 é	 considerado	 inerente	 à	
prática	de	atos	de	tratamento	ou	cirurgia.

(E)	 A	 mera	 ameaça	 à	 integridade	 psicofísica	
não	 configura	 condição	 para	 requerimento	
de	tutela	inibitória.

59. Referente aos temas Negócio Jurídico, 
Condição	e	Termo,	assinale	a	alternativa	
correta.

(A)	 Tem-se	por	termo	o	acontecimento	futuro	e	
incerto	que	subordina	a	eficácia	do	negócio	
jurídico.	

(B)	 Apesar	 de	 subordinarem	 a	 eficácia	 do	
negócio	 jurídico,	 tanto	 o	 termo	 quanto	
a	 condição	 não	 possuem	 o	 condão	 de	
suspender	a	exigibilidade	de	título	executivo	
extrajudicial.

(C)	 A	 existência	 de	 apenas	 condições	
contraditórias	ou	incompreensíveis	não	são	
suficientes	para	invalidar	o	negócio	jurídico.	

(D)	 Diante	 de	 condição	 suspensiva	 ou		
resolutiva,	o	direito	eventual	não	é	passível	
de	 atos	 de	 conservação	 praticados	 por	
aquele	 que	 o	 detém,	 sendo	 possível	 tal	
prática	 apenas	 por	 aquele	 que	 possui	 a	
obrigação	 de	 transferência	 do	 direito,	 em	
razão	de	ainda	não	tê-lo	transferido.

(E)	 Os	 negócios	 jurídicos	 entre	 vivos	 que	
não	 possuam	 prazo	 estipulado	 podem	
ser	exequíveis	desde	logo.

60. Caio pretende constituir em seu nome 
uma	empresa	de	comércio	de	calçados.	
Ana pretende constituir em seu nome 
uma igreja de sua religião para propagar 
sua	 fé.	 Fernanda	 pretende	 criar	 um	
partido	político.	Diante	do	intuito	de	cada	

um	dos	sujeitos	fictícios	deste	enunciado	
e	considerando	os	ditames	da	legislação	
civil,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 O	 partido	 político	 de	 Fernanda	 não	 será	
classificado	como	pessoa	jurídica	de	direito	
privado,	 em	 razão	 de	 os	 partidos	 políticos	
serem	 tratados	 apenas	 em	 legislação	
específica	 e	 não	 serem	 regulamentados	
pelo	Código	Civil	de	2002.

(B)	 A	constituição	da	 igreja	de	Ana	não	estará	
sujeita	ao	regime	das	pessoas	 jurídicas	de	
direito	 privado,	 tendo-se	em	vista	 tratar-se	
de	instituição	religiosa,	que	é	regulamentada	
pelo	 clero,	 que	 goza	 de	 normativa	 própria	
para	tanto.

(C)	 Os	 partidos	 políticos	 são	 definidos	
como	 “sui generis”,	 ou	 seja,	 de	 aspecto	
próprio,	 singular	 ou	 inclassificável,	 não	 se	
enquadrando,	 portanto,	 nem	 como	 pessoa	
jurídica	de	direito	público	nem	como	pessoa	
jurídica	de	direito	privado.

(D)		 Caso	 a	 empresa	 de	 Caio	 possua	
administração	 coletiva,	 seu	 contrato	 social	
não	 pode	 definir	 o	 modo	 de	 tomada	 de	
decisões	que	não	seja	pela	maioria	de	votos	
presentes.

(E)		 Constituída	 a	 empresa	 de	 comércio	 de	
calçados	 de	 Caio,	 em	 caso	 de	 desvio	
de	 finalidade	 ou	 em	 caso	 de	 confusão	
patrimonial,	 pode	 o	 juiz	 decidir	 que	 os	
efeitos	 de	 certas	 e	 determinadas	 relações	
de	 obrigações	 sejam	 estendidos	 aos	 bens	
particulares	dos	administradores	ou	sócios	
da	pessoa	jurídica.
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